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COLLECÇAO 

DE TESTEMUNHOS HISTÓRICOS QUE PROVAO A VINDA 
DE ALGUNS POVOS ANTIGOS AS HESPANHAS 



POVOS fenícios nas HESPANHAS 

Os Fenicíos s3o, por unanime consenso dos historia- 
dores antigos è modernos, os primeiros povos, de que 
temos noticia certa, que se dessem á navegação larga e 
ao commercio marítimo, e que por este modo estabele- 
cessem e conservassem relações com os povos mais re- 
motos (1). As ilhas do Mediterrâneo, a Grécia, as costas 
de Africa até ao Oceano occiderital, a Sicília, a Sardenha 
forão povoadas de colónias fenícias : o mar Vermelho, o 
oceano Indico, as costas orientaes de Africa forlo igual- 
mente visitadas pelos seus navegadores e commercian- 
tes; e n3o falta quem, com algum fundamento, conje- 
cture, que elles chegarão a tocar as terras americanas, 
e que alguns antiquíssimos monumentos, que se téem 
achado naquella parte do mundo, são monumentos fení- 
cios, que attestão a presença desta nação industriosa em 
tão remotas paragens. 

A Historia Santa faz também menção das frotas de Tyro, 

(i) Plínio, liv. 7.«, cap. ^,°«Syderumob$ervatiotiem in navigando 
'Phoenices primi invenerunt». 
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e da sua opulência e vasto commercio no tempo de Sa- 
lomão, e da amizade do Rei Hiram com o Monarca He- 
breo, e com sen pai David. E muitos escriptores não da- 
vidSo acreditar a espantosa viagem marítima á roda da 
África, emprehendida por navegadores fenícios em tempo 
e por ordem de Nechos, Rei do Egypto, e consommada 
no espaço de três annos, da qiud faz menção Heródoto, 
Uv. 4.*, cap. 42.* 

Bastaria pois ser-nos conhecido este génio dos Fení- 
cios, e a vasta extensão de soas eiiq[H-ezas naoticas e com- 
merciaes, para nos cmvencermos de qoe as ricas costas da 
Hespanha não escaparião á pasmosa actividade daqaelle 
povo, maiormente attenta a posição da Península, e a pro- 
ximidade da Sidlia, da Sarde&ba e da Africa, aonde os 
Fenicios sem duvida tiverão feitorias e colónias. Mas esta 
conjectura, ji rai si tão rasoavd, e tão bem fundada, 
adquire maior gráo de certeza, e passa a ser huma ver- 
dade histórica, se reflectirmos nos testemunhos dos anti* 
gos escriptores e geógrafos, que poâtiva e expressa- 
mente mencionarão o estabelecimento dos Fenicios nas 
Hespanhas. 

Diodoro de Sicília, no liv. 5.^ n. 216, encarecendo a 
grande abundância de ouro, que se colhia das minas da 
Hespanha, e a ignorância dos Hespanhoes a respeito do 
valor deste metal, attribue ao resgate que delle flzerão 
os Fenicios, huma das causas da grande opulência des-^ 
tes povos» e atè da maior extensão, que elles começarão 
a dar ao seu commercio, assim como das colónias que 
fundarão eok diflEerentes partes, e na mesma Hespanha. 
Bls-aqui as palavras do historiador, fallando do ouro da 
Hespanha. 

^Quíus usHS, cum iiicampêrluê e$9êi incolis, Phomiaae 
mercatoresy re cogniía, exiguae permutatiome mercis^ il- 
lud redemisse, ejusqm in Graeciam, Asianique, et ctai- 
ctas gentes alias transportatiane, magnas sibi opes com^ 






parasse ... Ex hac igitur negotiatione per multum inde 
íemporis opulentiores facti Phoenices colónias non pan- 
cas in Siciliam, et vicinas ei insulas j in Africam et Sar- 
diniam^ et in Iberiam denique miserunt.^ 

Estrabao, que com assas de fundamento he denomi- 
nado Príncipe dos geógrafos gregos, pela exacçâo e dis- 
cernimento com que nos transmittio os factos mais bem 
attestados pelos escriptores antigos, não só diz que os 
Fenícios frequentavão a Hespanha nos tempos mais re- 
motos, mas também que já antes da idade de Homero 
possulão as melhores terras desta Península. Assim no 

liv. 3.^• 

€Phoenices ante Homeri aetatem óptima Hispaniae te* 
nuerunt.3 

E acrescenta, que sabendo Homero pelas expedições 
de Hercules e dos Fenícios a riqueza e amenidade da Be- 
tica, coUocára nesta região os Campos Elysios e a habi- 
tação dos justos, 

« 

^Ibipiorum sedes ^ et campum Elysium finxiti> 

pensamento, a que parece alludio Camões, quando no 
canto 8.®, est. 3.*, disse: 

^Do DourOj Guadiana o campo ufano, 
9. Já dito ElysiOy tanto o contentom, <jtc. 

Em outro lugar do mesmo liv. 3.°, refere que os Ty- 
rios passando mil e quinhentos estádios alem das co- 
lumnas de Hercules, aportarão a huraa ilha consagrada a 
Hercules, que está (diz) em frente de Onoba. 

m Extra fretam progressos ad mille quingenta stadia, 
ad insulam venisse Herculi sacram, e regione Onobae^ 
Hispanicae tirbiSy sitam, » 

Sobre o qual lugar reflecte o douto Florez, que esta 
ilha indicada por Estrabao, deve ser a de Saltes, uuica 



naquella costa, e situada em frente de Gibraleon^ que 
elle presume ser a Onoba dos antígiçis geógrafos (2). 

O mesmo Estrabio falia ainda ontra vez dos estabele- 
cimentos fenidos na Hespanha, quando attribae a cele- 
bridade de Tyro ás colónias que fundou em Africa e na 
mesma Hespanha até fora das coiunmas de Hercules. 

tColaniae tamen (diz no liv. 19.*) in Africam et His- 
pamam, usque ad loca extra columnas deductae^ Tyrum 
plurimum cekbraverunt^, aonde manifestamente» e com 
especialidade allude á fundação e povoação de Gadiry 
ou Gades (hoje Cadiz), que foi, segundo o uniforme tes- 
temunho dos antigos, hum dos mais amplos e mais il- 
lustres estabelecimentos daquella gente. 

Plinio falia delle no mesmo sentido do geógrafo grego» 
numerando-o com Leptis, Utica e Carthago, como hum 
dos que mais illustrárSo a metrópole fundadora. Assim 
no liv. 5.*, cap. ^9.^ diz: 

< Tyrus olim partu clara^ urbibus genitis Leptiy Vtica, 
et illa Romani imperii aeniula, terrammque orbis ávi- 
da, Carthaginej etiam Gadibus exlra orbem conditis. » 

Yelleio Paterculo, liv. 1 .^ cap. 2.^, fallando dos tempos 
em que acabarão os Reis de Athenas, por morte de Go- 
dro, diz logo : 

€Ea tempestate et Tyria classis plurimum pollens 
mari, in ultimo Hispaniae tractu^ in extremo nostri or- 
bis termino, insulam circumfusam Oceano, perexiguo a 
continenti divisam freto, Gades condidit: ab iisdem post 
paucos annos in Africa Vtica condita est. » 

Os Reis acabarão em Athenas, segundo a Ghronolo- 
gia de Eusébio pelos annos do mundo 4128, segundo 
a Ghronologia vulgar 2929, nos annos 1071 antes de 
Ghristo. 

E Quinto Gurcíò, na Historia de Alexandre Magno, liv. 

(2) Espana Sagrada, tom. 10.* 



4,^ cap. 5.°, dizendo que Tyro derramou por todo o orbe 
as suas colónias, noméa entre ellas Garthagoem Africa, 
Thebas na Beócia, e Gades sobre o Oceano. 

« Coloniae certe ejm pene totó orbe diffusae mntj Cor- 
thago in Africa^ in Boeotia Thehae, Gades ad Ocea- 
num.ii 

Por onde concordemente derivarão os antigos o nome 
de Gadir da lingua fenicia, suppondo-o imposto áquella 
ilha pelos Fenícios de Tyro, como nos consta, entre ou- 
tros, por Festo Avieno, que fallando da mesma ilha, diz 
no V. 268. 

^Nam Punicorum lingua conseplum locum 
9 Gadir vocabat : ipsa Tarlessus prius 
^Cognominata est . . .» 

E Santo Isidoro, no liv. 14.° das Elymologias, cap. 6.°, 
em conformidade com os antigos : 

« Quam Tyriij a rubro profecti mare^ occupantes, lin- 
gua sua Gadir, id est, Sepem nominaverunt, pro eò quod 
circumsepta sit mari. » 

Nao temos nos antigos escriptores fundamento bas- 
tante para determinar com precisão o tempo em que os 
Fenícios começarão a frequentar as costas das Hespa- 
nhas, nem também os lugares individuaes, a que se ex- 
tendôrão ao principio os seus estabelecimentos, e depois 
o seu domínio. 

Comtudo, seguindo as probabilidades, que nos offe- 
rece a historia, parece verosímil, que a época principal 
das emprezas dos Fenícios, e maiormente dos Tyrios, 
coincidiria, ou acaso seria ainda anterior ao tempo dos 
Reis de Tyro, quando esta cidade florecia no commercio, 
e havia extendido largamente suas navegações, o que, 
segundo a Historia Santa, vem a referír-se aos tempos, 
que decorrerão desde David e Salomão, Reis de Jerusalém, 
até á ruina de Tyro por Nabucodonosor, em cujo tempo 
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sabemod a que âuge de grandeza havia chegado aquellã 
famosa cidade. 

Acima vimos a aotiguidade que attríbuia Velleio Pater- 
culo aos estabeteeimentos fenicios na Hespanha» e a sua 
opinião Dão será taxada de improvável, se acreditarmos 
a de muitos escriptores, que presumirão não sem funda- 
mento, que os primeiros Fenicios passarão ás regiões da 
Hespanha desde as fronteiras praias da Africa, quando, 
accommettidos por Josué nas suas terras natúraes, esca- 
parão á exterminação deste famoso general, e se exten- 
dêrão pelo Egypto, Africa, Numidia, ác, até ás colu- 
mnas de Hercules, e praias do Atlântico. Não será desagra- 
dável aos nossos leitores trazer aqui o lugar mui notável 
de Procopio sobre esta primeira dispersão daqúelles po- 
vos. Diz assim no livro de Bello Wandal., liv, 2.*^, cap. 10.*^: 

^Et quando in hunc incidimus sermonem Historiae, 
necesse fuerit Maurusiorum originem repetere, et unde 
in Africam a principio venirint. Postquam enim He- 
braei, ex Aegypto reverterunty atque in Pakstinae fini- 
bm constiteruntj Moses, vir sapiens, qui eos in itinere 
ducebat moritur. Cui Jesus Nave filius smcessií, qm et 
in Polestinam populam introduxit, ac virtutem supra 
hominis naturam longe ostendens, regionem habuit, unde 
gentes evertens multas civitates facile paravit omnibus 
inexpugnabilis visus. Tunc igitur universa régio mariti- 
ma, a Sinode usque in Aegypti fines Phoenica est appella- 
ta, quibus unus jamdudum imperabat, tUi omnes tes- 
tantur, qui antiquam Phoenicum scripsere historiam. 
Hit populi numerosi habitavere^ Gergesaei, Jebuso/ei, 
alíaque habentes nomina, in hebraieis voluminibus me-- 
morata. Qui eum inexpugnabilem conspexissent adve- 
narum exercitum, pátrios fines descrentes, in Aegyptum 
vicinam migraverunt: ibique numero ac sobole crescen- 
tes^ cnm non satis commodum tantae multitudini locum 
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invemssent, in Africam penetravere^ ubi civitaies quam- 
plurimas habitantes, omnem eum tractum, usque ad 
Herculis columnas tenuerunt, semiphoenicia lingíta a€ 
dialecto utentes. Oppidumque Tingen, situ munitissimum, 
in Numidia, aedificaveruntj ubi duae ex albo lapide co- 
lumnaej prope magnum fontem constitutae, in quibus, 
Phoenicum lingitaj litterae incisas sunt hnjusmodi: ^Nos 
a facie fugimus Jesu praedonis, filii Navei^. Hi demum, 
quod nulli sint eis antiquiores, Africae indigenae dicun* 
turesse.1t 

Em quanto porém ás terras, que estes povos (os Feni- 
cios) frequent^So^ povoarão ou dominarão nas Hespa- 
nhas, não havendo nos antigos notícia alguma individual» 
salvo a respeito da ilba de Gadiz, de que já falíamos, con- 
tentar-nos-hemos com ajuntar ás nossas conjecturas al- 
guns factos bem verificados, para que sobre buma e outra 
cousa possa assentar com fiindamento o juizo do leitor. ' 

Primeiramente parece fora de duvida, que as costas 
orientaes e merídionâes da Hespanba, supposta a sua 
posição geográfica, serião as primeiras visitadas pelos 
navegadores fenicios, por ventura ainda antes que elles 
passassem o Estreito, e fossem fundar Gadiz. Estas cos* 
tas não só ficavão no caminbo marítimo a povos que vi- 
nbão do fundo do Mediterrâneo para o occidente; mas 
também erão fronteiras e próximas ás costas africanas, 
sicilianas e sardas, por onde sabemos que os Fenicios, 
e Tyrios se extendêrão. 

A pouca cultura dos povos hespanhoes, que habitavão 
aquellas regiões; a separação em que vivíão, huns a res- 
peito dos outros, sem o vinculo de hum governo com- 
mum, e sem hum centro em que se unissem as suas for- 
ças, e que lhes desse conveniente direcção; por outra 
parte o natural artificio, com que os Fenicios procurarião 
ao principio enganar, a titulo de amizade, ê de vantagens 
commerciaes, povos simplices, pouco acautelados coo- 



tra as insidias da ambição, e que até nenhum valor davão 
aos metaes preciosos, de que abundava o seu território, 
faríSo com que os Fenicios se fossem pouco a pouco 
apossando das terras maritimas, fundassem ahi novas 
povoações, transportassem para ellas colónias dos seus 
naturaes, e finalmente chegassem a ter não só hum certo 
gráo de dominio, mas também forças bastantes para o 
sustentar, para repellir os indígenas, quando elles se lem- 
brassem de recobrar a sua independência e liberdade, e 
para depois se entranharem mais no paiz, e se hirem se- 
nhoreando de suas melhores terras. 

Esta he a ordem natural dos acontecimentos em casos 
semelhantes; ordem que temos visto verificada por ou- 
tras nações nos tempos antigos e modernos ; e que nós 
mesmo os Portuguezes, seguimos e praticámos em mui- 
tas das costas, e com hum grande numero de povos de 
Africa, Ásia e America, quando lhes levámos o nosso 
commercio, e com esse pretexto as nossas armas, e o 
nosso dominio. 

Os escriptores antigos confirmão, mais ou menos ex- 
pressamente, esta marcha natural das cousas, a respeito 
dos Fenicios para com a Hespanha. Estrabão, reflectindo 
nos grandes recursos, de que os Hespanhoes podião lan- 
çar mão para sua defeza contra os povos estrangeiros, diz 
que se elles se unissem entre si, nunca os Garthaginezes, 
nem antes delles os Tyrios, Celtas, de. , se apossarião da 
maior parte da Hespanha j sem opposíção alguma : 

c Qui (diz) si conjuncHs viríbus tueri se voluissent, 
nunquam licuisset, neque CarthaginensibuSj incursione 
factay maiorem Hispaniae partem^ nemine prohibente, 
subigerCj neque ante hos Tyrits, et Ceitis, qui nunc CeU 
tiberiy et Berones dicuntum, Ac., aonde se deve espe- 
cialmente not^r a opinião do geógrafo, que suppõe a 
maior parte da Hespanha subjugada não só pelos Gar- 
thaginezes, mas também antes delles (segundo parece) 
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pelos Tyrios e Celtas : confonnaDdo-se nesta parte com 
o sentir de Varrao, o qual, segundo refere Plínio, liv. 3.% 
cap. 1 .^, também era de opinião que toda a Hespanha 
tinha sido entrada pelos Iberos, Persas, FenicioSj CeUas 
e Carthaginezes : 

€ln universam Hispaniam(á\z) M. Varro pervenisse Ibe- 
ros, et Persas j et Poenicas, Celtasquej et Pomos tradit.i^ 

Seja porém qual for a extensão, que se queira dar ás 
expressões dos dous antigos escríptores, temos por sem 
duvida, que a costa oriental e meridional da Hespanha 
até além do Estreito, foi não só frequentada, mas tam- 
bém, ao menos em parte, dominada dos Fenicios. 

He de crer que aqui introduzirão elles o uso dos cara- 
cteres da escriptura alphabetica, de que existem vestí- 
gios em medalhas e inscripçoes, e a que os eruditos não 
duvídão dar o nome de Hispam-Fenicios, Bastúto-Fe- 
niciosy de, pois ninguém ignora, que a estes povos attri- 
buirão mui geralmente os antigos a invenção deste gé- 
nero de escriptura, bem como a sua introducção em 
outros paizes, e nomeadamente na Grécia (3). E esta foi 
sem duvida a principal causa da maior cultura e civilisa- 
ção, que se notava nos Turdetanos, isto he, nos povos 
Beticos, e Lusitanos meridionaes, dos quaes afãrma Es- 
trabão, que erão os mais doutos dos Hespanhoes, e que 

(3) Lucan, PharsaL liv. 3.° 

«Phoenices prtmij famae si creditur, ausi 
«ilUansuram rudibus vocem signare figuris. 
«Nondum fiumineas Memphis eontexere biblos 
«tNoverat: et saxis tantum, vducresque, feraeque, 
«SciUptaquç servabant magicM animalia lingwis.» 

Plínio, liv. 7.°, cap. lã."* ttlpsa gens Phoenicum in gloria magna 
litterarum inventionis, et syderum, navaliumque ac bellicarum ar- 
tium», E no liv. 7.°, cap. 56.» tdAtteras semper arbitrar Assyrias 
fuisse: sed alii apud Aegyptios, a Mercúrio, ut GeUius; alii apud 
Syros repertas volurU: utique in Graeciam intíUisse e Phomiee Cad- 
mum, seocdecim numero», &c. 
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tinhfio monumentos escriptos de mui notável antiguidade. 
Assim no lív. 3.^, faliando dos Tondetanos: 

clK inter Híspaniae populoi sapientia putantur ex^ 
eètíerey H UUeramm studiis utuníur, et memorandae ve- 
tustcUis volumina habent, vatum códices^ Isgesque verei' 
bus cmscripíOB. . . ceteri quoque Hieptmi usum habent 
li$íerarum9, Ác. 

E Plinío testifica também que os mesmos povos se 
dístinguião dos Hespanhoes das outras províncias na ri- 
queza, cultura e civilisa^o : 

aCunetae proúinciamm (diz) dwUi cuUu et quodam 
fertili ae peeuliari nitore praecedU. » 

Por onde o cl. Bocbart eom razão indagou e felizmente 
achou na língua dos Fenícios, a origem dos nomes de 
muitas cidades e lugares daHei^aiAa orientai e meridional, 
como se pôde ver na sua obra de coUm. et Sermon. Phce^^ 
nic; e ainda boje se conservSo nas línguas vulgares da Pe- 
nínsula muitos vocábulos da mesma origem, postoque al- 
guns se devio também attribuir aos Gartfaagínezes, e aos 
Hebreos, cujos idiomas erio idênticos, ou mui semdhan- 
tes entre si, e com o dos Fenícios. 

O oelebre Benjamin de TudeHa, no seu ItinerariOj es- 
cripto no século xn, julgou achar nas construcçOes ar- 
quitect(H)icas de Tarragona vestígios do gosto e arquite- 
ctura fenícia e grega. As suas palavras, segundo a ver- 
são de Bocbart, são estas : 

^Tarraço ex Mo^caeorum et Graecorum aedificiis: 
nec ulla urbe eimilie Mructurae reperiiur i» omnibus 
Hispaniae terris.i^ 

Outra prova temos ainda do domínio dos Fenícios nas 
Hespanhas, e consiste em que, adiando-se já em deca- 
dência o seu poder, forão elles accommettidos nos seus 
estabeiecimentos pelos Hespanhoes indígenas, e se virão 
obrigados a invocar em seu auxilio as forgas dos Gartha- 
ginezes, que erão, como acima vimos, hmna das prin- 



cipaes colónias tyrias, e tiiMo consequentemente a 
mesma religião, os mesmos costumes e a mesma Hn- 
guagem. 

Mas nenhuma destas relações, que parece deviSo fazer 
destes povos do«s poves amigos, forao bastantes para 
conter a cubica e ambiçSo dos CarUraginezes, os •quaes 
depois de haverem annuido ás rogativas dos Fenicios, 
vindo em sua defeza, e tendo tomado por essa occasfSo 
conhecimento do paiz, se voltarão finalmente contra os 
seus próprios parentes e amigos, e erpulsando-os da 
Hespanha, ficarão occupando nella o seu lugar, até que 
elies mesmos forão expulsos pelos Romanos. 

He commum opinião dos escriptores que os Carthagí- 
nezes occupárão as Hespanhas por espaço de quasi tre- 
zentos annos, até que forão totalmente vencidos e expul- 
sos pelos Romanos. E como sabemos, que no anno 202 
antes da era chrístSa annunciava Sciplão ao Senado Ro- 
mano, que já não havia hum só Carthaginez mi toda n 
Hespanha, vem a conduir-se que a dccadenda dos Fení- 
cios, e a inlroducção e assento dos Carthaginezes em 
nossas regiões, aconteceo cinco séculos intâros artes de 
Jesu-Ctaisto. 

CURTHAfilNEZES NAS HESPINHAS 

Os Carthaginezes não derão menos extensSo às suas 
emprezas commerciaes e marítimas do que bavião dado 
os Fenicios. Antes da primeira guerra Púnica abrangião 
elles com o seu commercio e navegação a todas as regiões 
conhecidas, as Mauritanias, ás Hespanbas, as <jaHias, o 
Egyptõ, a mesma Fenicia, Ac, e igualmente conservaVS» 
os estabelecimentos fora das columnas de Hercules sobre 
' o oceano. De Haraion, famoso navegador daqueWa wpu- 
blica, escrevem os antigos que, tendo reconhecido as cos- 
tas merídionaes da Lusitânia, ge fizera á vela para o sid, 
e dera hum giro a toda a Africa, recoHiendo-se pelo mar 
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Roxo. De seu irmão Himilcon dizem também, que reco- 
nhecera, navegando para a parte do norte, as costas oc- 
cidentaes da Lusitânia, e ainda acrescentSo, que chegara 
a visitar as da Galiia. 

Polybio (liv. 3.°), fatiando dos Garthaginezes ao tempo 
da expedição de Hannibal á ItaUa, diz que elles, tendo 
passado além das columnas de HerculeSj sujeitarão toda 
a costa de Hespanha até os Pyreneos. Eis^aqui as suas 
palavras : 

€ lidem (Garlhaginenses) freto ad columnas trajecto^ 
omnem oram Hispaniae pariter subegerunt, usque ad il- 
los scopulosj in quibus desinunt ad maré nostrum Pyre- 
naei montes, quibus Hispani et Galli invicem separan- 
tur.3 

E postoque as palavras cm quibus desinunt ad maré 
nostrumiB pareça indicarem que o historiador queria fal- 
lar do termo dos Pyreneos no mar Mediterrâneo, a que 
os Gregos e Romanos davão aquella denominação de nosso 
mar, comtudo a outra clausula afreto ad columnas tra- 
jectos não deixa duvida alguma sobre o verdadeiro sen- 
tido do escriptor, antes mostra expressamente, que elle 
se deve entender das costas occidentaes da Hespanha, e 
que, denotando o termo das expedições dos Garthagine- 
zes nos Pyreneos, tomou estes montes na sua totalidade, 
e como hum único e natural limite, que na verdade se- 
para a Hespanha da Gallía, em toda a extensão daquelle 
lado, correndo desde o occidente para o oriente até hir 
terminar no Mediterrâneo. E esta parece ser a intelligen- 
cia, que deo a este lugar de Polybio o douto RoUin, o 
qual, referindo as palavras do historiador, diz (Histoire 
ancienne, liv. 2.°): 

«Quando Hannibal partío para Itália, toda a costa de 
Africa, desde as Aras Philenas até defronte das columnas 
de Hercules se achava sujeita aos Garthaginezes. D*ahi 
passarão o Estreito, e subjugarão toda a costa occidental 
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de Hespanha ao longo do oceano até os Pyreneos, A cosia 
de Hespanha, banhada pelo Mediterrâneo, tinha também 
sido inteiramente subjugada pelos Carthaginezes, que 
nella fundarão Carthagena, e se flzerão senhores de to- 
das as terras até o Ebro, onde terminava o seu domí- 
nio», ác. (4). 

E logo depois acrescenta ainda RoUin, que : 

«... tamsómente no interior da Hespanha se acha- 
vao ainda alguns povos livres da dominação carthagi- 
neza.» 

Mas seja qual for a intelligencia do lugar de Polybio, 
em muitos outros escríptores da antiguidade achámos cla- 
ros e frequentes testemunhos da grande extensão do po- 
der e dominio carthaginez nas Hespanhas. 

Da costa dà Betica diz Plínio (lív. 3.^ cap. 1.^), que 
Marco Agrippa a reputava toda de origem Púnica : ' 

« Oram eam universam originis Poenorum ea^istima- 
vit M. Agrippa.^ 

E a esta mesma origem alludia Ptolomeu, o qual na 
sua Taboa da Betica^ nomeando os Bastulos que occupa- 
vão o território líttoral desta província, diz que se cha- 
mavão Penos: 

fLBastulorunij qui dicunttir Poem.j> 

Festo Avieno confirma, ao menos em parte, o que aci- 
ma dissemos com auctoridade de Polybio ; pois menciona 
lugares e cidades carthaginezas fora das columnas de Her- 
cules, e próximas ou ao longo daquelle lado da Europa. 
Assim na Orae marilim., vers. 375: 

« Ultra has columnas^ propter Europae latiis, 
« Viços et urbeis incolae Carthaginis 
« Tenuere quondam. » 

(4) Os nossos escríptores altríbuem esta expedição dos Cartba- 
nezes'pela costa occidental até aos Pyreneos a Amílcar Barcha. (Fa- 
ria e Souza,) $ ' 

2 
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Pouco depois (nos vers. 417 e seg.) nomêa possessões 
eartbagÍDezas áquem e além do Estreito^ quando diz: 

•Igitur columnae, ut di:ternm, Libysiídis 
(íEnropae in agro adversa surgit altera. 
« tíic Chrt/sus amnis intrat altum gurgitem: 
« Ultra, citraque quatuor gentes coluntj 
^Nam sttnt feroces, hoc lociy Libyphoenices, 
^Sunt Massienij regna selbyssina^ sunt 
(fFeracis agrij et divites Tartesiij 
« Qui porriguntur in calacticum sinum. 
t Hos propter auíem mox jugum Barbetiufn est, 
aMalachaeque flumenj urbe cum cógnotHine, 
« Moennace prior e quae tocata est saectdo. 

< ........ .\ 

« porro in isto littore 

« Stetere crebrae civitates anteã 
(tPhoenixque mtdtus habuit hos pridem locos.^ 

aonde se pode entender que o geógrafo allude também 
aos mais antigos Fenícios, misturando-os acaso com os 
Cartbaginezes, por terem huns e outros a mesma origem, 
costumes e linguagem. 

Appiano (De BelL Hispan.) também chama a algumas 
das gentes Beticas Bastulo-Phoenices, e diz que fwão 
transportadas de Africa por Hannibal : 

9iRomanorum súbditos Blasto-Phoenices appellatos ojb^ 
sedit (scil. Julius Gaesar). Hos ex Lybia ferunt ab Han- 
nibale Carthaginensi eo traductosj inde nomen tra- 
xisse.i» 

Estrabão (liv. 3.*) menciona huma cidade na costa de 
Hespanha, fora do Estreito, a que cbama Belon, da qual 
se fazia a principal passagem, e algum commercio para 
Tingi da Mauritânia. E ahi mesmo acrescenta, que bavia 
nSo longe de Tingi outra cidade, que os Romanos trans- 
portarão para a costa fronteira (da Hespanba), ajuntan- 
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do-lhe colonos tingitanos o italianos, e dando á cidade o 
nome de Julia-Josa. 

uBelon (diz) urhsj et fltivius. Hinc maximead Tingim 
Mauritaniae trajiciturs mercatusque ibi sunt, et salsa- 
menta. Fuit et Zeles Tingi vicina urbs; sed êam Romani 
in oppositam oram transvexerunt, additisque a Tingi 
nonnullis, colonos alios ipsi ex Itália miserunt, urbique 
fèomen Juliae-Josae indidentnt. Postea Gadiran, ic. 

Deste vocábulo Josa^ que foi dado por nome á cidade, 
diz Bochart, que em lingua púnica significa o mesmo que 
o latim transducta: por onde parece^ ser Júlia- Josa ^ 
mesma cidade, que os antigos collocâo naquelles lugares 
com o nome de Júlia- Tr aduela. E Pomponio Mela (liv. 2.°, 
cap. 6.°) menciona também no Estreito a cidade, donde 
elle mesmo era natural, que não parece ser diversa da 
Josa deEstrabão, ou Traducta dos outros escriptores; 
pois além de lhe dar idêntica situação, diz que a habitão 
Phenices transportados de Africa. 

« Quam (diz) transvecti ex Africa Phoenices habitante 
atque unde nos sumus. j» 

Emfím sabemos de Hannibal, que fundou na Lusitânia 
a povoação, que do seu nome se ficou chamando Portus 
Hanrábalis (Porto de Hannibal), reduzida por alguns dos 
nossos escriptores a Villa Nova de Portimão^ na costa 
meridional do reino do Algarve; mas collocada pelo insi- 
gne Rezende, com melhores fundamentos, em Alvor , na 
mesma costa, ao oriente do antigo Promontório Sacro, 
hoje Cabo de S. Vicente. (De Antiquit. Lusitan., liv. 4.", 
art. de Portu Hannibalis,) 

O mesmo Rezende mostra com vários testemunhos dos 
antigos, quanto os Carthaginezes se entranharão pela Lu- 
sitânia; e como Hannibal, seu irmão Hasdrubal, e outros 
capitães carthaginezes empregarão o valor da gente lusi- 
tana contra os exércitos romanos. Não repetiremos aqui 
todos os mencionados testemunhos; somente copiaremos 



hum, que nos faz gostosa recordação das proesas dos Lu- 
sitanos. He tirado de SiL ItaL, de Bell. Pun., liv. 3.^ 
aonde fazendo resenha dos diversos povos, que acompa- 
nharão a Hannibal na sua famosa expedição á Itaha, faz 
especial menção do primeiro Viriato^ nome já então fatal 
aos Romanos, e que depois se illustrou muito mais em 
tempo do outro celebre capitão do mesmo nome. Falia o 
poeta dos Gallegos, que forão no exercito carthaginez : 

«... Misit dives Gallaecia pubem^ 

,(í Barbara num patriis ululantem carmina linguis, 

^Nunc pedis alterno percussa verbere terra 

<íÁd mimerum resonas gaudentem plaudere cetras. n 

E acrescenta logo': 

(íHos Viriattts agitj Lusitaniimque remotis 
« Extractum lustris^ primo Virialus in aevo 
(uNomen Romanis factumpost nobile damnis.i> 

Por onde se vê que Gallegos e Lusitanos forão então 
commandados por este Viriato, de que logo tornará a fal- 
lar o poeta. No liv. 5.® porém, descrevendo a batalha de 
Trasymepo, mostra o valor dos nossos Lusitanos, di- 
zendo : 

^Nec fati melior MamercuSj corpore totOj 
^Exolvit poenaSj nulli non saucius hosti. 
<íNamque per adversos^ qua Li{sitana ciebat 
fíPugnas dirá manus^ raptum cum sanguine Telli 
aSigniferij magna vexillum mole ferebat, 
dEt trepida^ infelix, revocabat signa suorum. 
<íSed furiala cohorSy ausisque accensa superbis, 
dQuodcumque ipsa manus gestabat missile^ quidqtiid 
nPraebebat tellus, sparsis non pervia telis, 
dinjecit pariter^ pluresque in corpore niillo. » 

E no liv. ^0.^ fatiando da memorável batalha de Can- 
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nas, aonde Viriato, depois de matar a Servilio, insigne 
varão consular romano, foi também morto pelo Cônsul 
Emílio Paulo, diz : 

« incurrebat in arma 

« Vincentum cônsul: pereundi Marlim ardor ^ 
aAtque ânimos jam sola dabat fiducia mortis. 
« Cum Viriatus agens teliSj regnator Iberae 
« Magnanimns terrae^ juxta, atque ante ora furenli9 
« Obtruncat Pauli fessum certaminis hostem, 
^Heu dolort heu lacrymae! Servilius óptima belli 
fíPost Paulumj belli par s óptima j corruit ictu 
«iBarbaricOj magnamque cadens leto addidit uno 
(ílnvidiam Cannis. Tristem nonpertulit iram 
« Cônsul y et insani quamquam contraria venti 
aExarmat vis, atque obtendit pulvere liicem^ 
aSquallentem rumpens ingestae torvus arenae 
iílngreditur nimbum^ ac ritujam moris Iberi^ 
^Carmina pulsata fundentem barbara cetra 
alnvadit, levaeque fodit vitalia mammãe. 

O illustre continuador da Espana Sagrada duvida que 
Hannibal levasse em seu exercito Gallegos, Asturianos e 
Cantabros, e diz que as gentes que hiao com este famoso 
capitão só podião ser daquellas, que forão vencidas por 
Hannibal, e estavão debaixo do seu império, as quaes 
(continua) se reduzem ás da costa do Mediterrâneo^ e 
aos Olcades, Carpetanos ,e Vacceos^ com os povos que 
ultimamente conquistara depois de passar o Ebro. Po- 
rém, sem embargo do respeito que lios merece o illustre 
escriptor, não podemos concordar com elle nesta parte, 
visto serem tão expressos, tão individuaes e tão repeti- 
dos os testemunhos de Silio, o qual, não só diz que Vi- 
riato conduzira Gallegos e Lusitanos; mas também nota 
o valor, com que estes se houverão na batalha de Trasy- 
jneno, e a morte que Viriato deo a Servilio na de Cannas, 
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aonde também elle mesmo foi morto, como acabámos de 
ver. 

Já no liv. 2.® tinha o poeta feito circumstanciada men- 
ção dos Gallegos no exercito de Hannibal, dizendo que 
as Gentes do Oceano (que não podem entender-se senão 
Gallegos e Lusitanos) ofiferecêrão ao insigne capitão 
carthaginez huma armadura inteira, fabricada por artí- 
fices gallegos. Assim no v. 395 : 

« Ecce autem clipeum, saevo fulgore micantem, 
« Oceani gentes ductori dona ferebantj 
« Callaicae telluris opus, galeamque coruscis 
«Subnixam cristis, vibrant cui vértice coni 
« Albentis nivae tremulo nutamine pennae: 
« Ensem unum, ac multis fatalem millibus bastam. 
« Praeterea textam nodis, auroque trilicem 
« Loricam, nulli tegimen penetrabile telo. 
'«Haec, aere, et duri chalybis perfecta metallo 
(íAtque opibm perfusa Tagi^ per singula iaetis », &c. 

E ainda depois no v. 417: 

« Callaicae fecere manus »^ ác. 

Não he pois possivel attribuir tantas individuações a 
mera ficção poética, como pretende o douto Fr. Manoel 
Risco, antes devemos ter por certo que Lusitanos e Gal- 
legos forão conduzidos, e pelejarão, debaixo do mando 
do capitão carthaginez, e não como simples soldados mer- 
cenários, mas como sujeitos á sua Republica, e tão aflfei- 
çoados ao illustre general, que lhe ofiferecêrão o precioso 
donativo, que o poeta acaba de descreva. 

Esta extensão do poder carthaginez nas regiões occi- 
dentaes da Hespanha, que parèceo excessiva ao douto 
continuador da Espana Sagrada^ he aliás attestada por 
outros escriptores, e conforme com os factos da his- 
toria. 
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De vários lugares de Tito Lívio parece colligir-se qae 
nos tempos próximos anteriores á segunda guerra Pu- 
nica se achava huma grande parte da Hespanha, e com 
ella a Lusitânia, dominada dos Cartbaginezes, monnente 
depois que estes se virão obrigados a largar a Sicilia, e 
Amilcar Barcha converteo as forças de Carthago para su- 
jeitar as Hespanhas, entrando nelias com seu filho Han- 
nibal, e seu genro Hasdrubal, e conservando-se nestas 
regiões não menos que nove annos (5). 

Morto Amilcar na guerra que fazia aos Vettões (Tito 
Uvio, liv. 4.^ da Dec. 3.*), lhe succedeo Hasdrubal, estando 
então o poder dos Carthaginezes assas firmado, para que 
este capitão intentasse fundar, como fundou, a nova Car- 
thago (Carthagena), como referem Polybio, Estrabão e 
Mela, trazendo a seu partido, mais por arte, do que por 
força, huma boa parte dos Régulos ou Príncipes j que en- 
tão região os Hespanhoes (6). O que de tal modo excitou o 
cuidado, e ainda o receio dos Romanos, que então man- 
darão a Hasdrubal seus legados, e ajustarão com elle o 
Tratado que estabelecia por limite aos Carthaginezes o 
rio Ebro, quasi reconhecendo o dominio que já tinhão 
em todo o resto da Hespanha, ou o direito de extende- 
rem a toda ella o poder das suas armas. (Deste Tratado 
faz menção Polybio, liv. 2.**, e Tito Livio, ác.) 

Hannibal, que succedeo no mando a seu cunhado Has- 
drubal, não só conservou, mas também ampliou o domí- 



(5) Oeste capitão diz o mesmo Tito Livio, Dec. 3.% liv. 1.°: 
tilta deinde novem annis in Hispânia aiigendo Púnico império 

gessitj ut appareret maius eum, quam quod gereret, agitare in ani- 
mo bsUum.9 

(6) D9 {ibisdrubal, genro de Amilcar, diz Tito Livio no mesmo 
lugar : 

«is plura consilio, quam vi gerenè, ampiciis regulorum magis, 
conciliandisque per amicitiam principum novis gentibus, quam 
hello^ aut armis^ rem carthaginensem auont» 




nio Carthaginez na Hespanha (7). Delle diz Comelio Ne- 
pote, que dentro de Ires annos subjugara toda a Hespanha 
(in Hannib. cap. 3.^): 

« Sic Hannibal, minor quinque et viginti annis natus^ 
imperator factus, próximo triennio omnes gentes Hispa- 
niae bello subegit.n 

O mesmo Tito Livio, liv. 1.° da Dec. 3.*, cap. 37.°, re- 
ferindo a falia de Hannibal ás suas tropas depois de pas- 
sados os Alpes, .e quando se dispunha para a batalha de 
TicinOy diz ; 

fíAdhuc in vastis Ltisitaniae, Celtiberiaeque montibus, 
pecora consectando, nulhim emolumenttim tot laboruMj 
periculorumque vestrorum vidistisj>, ác. 

E logo depois : 

« Ab Herculis colminis, ab Oceano^ terminisque ulti- 
mis terrarum^ per tot ferocíssimos Hispaniae, et Galliae 
populoSy vincentêSj huc pervenistis^», &c. 

E ahi mesmo se chama a si domitorem Hispaniae. 

E nada disto se poderia verificar limitando as conquis- 
tas dos Carthaginezes e deste illustre capitão detitro dos 
termos indicados pelo douto Risco. 

Na falia aos soldados quando os vio quasi desanima- 
dos pelas difflculdadeè de superar os Alpes, lhes diz : 

« Mirari se quinam pectora, semper impávida, repens 
terror invaserit: per tot annos vincenles, eos stipendia 
facere; neque antea Hispânia excessisse, quam omnes 
gentesquBj et terrae eae, qtias duo diversa maria am- 
plectantur, Carthaginensium essent. » 

E Appiano parece dar a entender que o domínio de 
Carthago se extendia até ás costas do Oceano septentrio- 
nal que banha parte da Galliza, Astúrias e Cantábria, 
pois referindo o recrutamento que por ahi fizera Hasdru- 

(7) De Hannibal, depois de dizer como vencera os Carpetanos, 
Olcades e Vacceos, acrescenta Tito Livio, no lugar citado : «Et jam 
omnia trans Iherum, praeter Saguntinos^ carthaginemium erarU»', 
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bal, passando a Itália em soccorro de seu irmão Hanni- 
bal, se explica nos seguintes termos : 

<iPorro Hasdrubal, Amilcaris filiuSj dum circa septem- 
trionalem Oceanum novos delectus habet, a fratre Han- 
nibale in Italiam accersituSj per septemtrionalis Uttoris 
oram, tU Scipionem lateretj iter faciens, in Galliam tror 
jecity cum magna Celtiberorum mercenariorum manu.9 

Acrescentemos ainda em confirmação do que deixá- 
mos provado, que se os celebres monumentos que se 
encontrão em varias partes da Hespanha, e a que o vulgo 
chama Touros, são, como parece, figuras de elefantes, 
animal próprio de Africa, mui verosímil he, que fossem 
obra dos Carthaginezes ; e nesse caso nos dão boa prova 
do quanto estes republicanos se havião extendido e en- 
tranhado por nossas províncias ; pois os referidos monu- 
mentos se achão em GuISando, Ávila, Ponte de Salaman- 
ca, e até no território de Durango na Biscaia. (Florez, 
Dissertação sobre a Cantábria^ % 16.°) 

Antes da segunda guerra Púnica, e já depois de expu- 
gnada Sagunto, adiantou Hannibal as suas conquistas 
alem do Ebro, sem attenção ao Tratado, que acima men- 
cionámos. Assôn se collige de Tito Livio, que suppõe 
que quando os embaixadores romanos enviados a Africa 
e a Hespanha, depois da destruição de Sagunto, chega- 
rão a Roma, acharão esta cidade mui alterada pela fama 
que já corria de terem os Carthaginezes passado o Ebro. 

<iCivitatem omnem in expectationem bellierectam in- 

veneruntj satis constante fama, jam Ibsrum Poenos 

» 

transmisisse.^ 

E Polybio (liv. 3.^) tinha dito expressamente, que pas- 
sando Hannibal á guerra da Itália, domara além do Ebro 
alguns povos daquellas regiões : 

« Trajecto (diz) amue Ibero, Hergetes, Bargusios, item 
AerenosioSj et Andosinos, qui populi ad Pyrenaeos usque 
pertinent, subegit^, aonde os povos nomeados são acaso 
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OS meamos que Tito Livío nomêa também (liv. 21. •, 
cap. 23.°), referindo as conquistas de Hannibãl além do 
Ebro ■: 

<íHerge{e$ (diz) inde^ BargusiosquCj et Ausetanos^ et 
Lacetaniam subegit. » 

Este grande poder dos Carthaginezes nas Hespanhas 
foi por vezes combatido, e ultimamente extincto pelos 
Romanos no anno 202 antes da era christãa, em que Sci- 
pião annunciava ao Senado Romano que já não havia 
hum só Oarthaginez em toda a Hespanha^ como já disse- 
mos em outro artigo. 

Dos Lusitanos em particular sabemos que com o resto 
da Hespanha estava também a Lusitânia debaixo do domí- 
nio dos Carthaginezes pelos princípios da segunda guerra 
Púnica, segundo coUigimos de Tito Livio. Por quanto de- 
pois que os Carthaginezes, vencidos na guerra, cedendo 
ás oircumstancias do tempo, deixarão aos Romanos a 
Sicília, compostos os negócios de Africa, voltárão-se para 
Hespanha, mettendo nella hum exercito commandado por 
Amílcar, appellidado Barcha, com o qual veio também 
Hasdrubal seu genro, e sócio na auctoridade, e seu filho 
Hannibãl, que apenas andava então nos*nove annos de 
sua idade. 

Amílcar recobrou á força de armas huma boa parte da 
Hespanha, que os Carthaginezes havião perdido, e a go- 
vernou pop nove annos, até que fazendo guerra aos Vet- 
tões, acabou junto de Castro Alto, pelejando com grande 
valor. Assim chama Tito Lívio, liv. 4.° da Dec. 3,.*, o 
lugar em que foi morto. 

Por sua morte voltou Hannibãl para Africa, e Hasdrubal 
succedeo a seu sogro no governo da Hespanha, aonde fun- 
dou Carthagena, conforme dizem Polybio, Mela e Estrabão. 

Hasdrubal, procurando conciliar mais com a prudência 
do que com a força os ânimos e amizade dos régulos e 
prineipaes cidadãos, augmentou consideravelmente o im- 
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perio carthagínéz, e com tão admirável arte procedeo» 
que se fez temido dos Romanos, de sorte que mandando 
legados a Hasdrubal ajustarão com elle hum Tratado, no 
qual entre outras cousas se estipulava que os Garthagine* 
zes não poderíão levar suas armas além do Ebro, mas 
que pelo resto da Hespanha poderíão alargar-se como 
bem lhes parecesse, abstendo-se tamsómente de incom- 
modar os Saguntinos. (Assim Poiybio e Tito Lívio no 
principio da Dec. 3.*) 

Debaixo do commando de Hasdrubal sérvio Hanníbal 
por três annos, tendo sido chamado deCarthago por car- 
tas de seu cunhado, e tendo apenas chegado aos annos 
da puberdade. Mas sendo Hasdrubal degolado por huín 
escravo, a cujo senhor tinha tirado a vida, foi Hannibal 
declarado commandante pelo exercito. 

Hannibal não só ajuntou ao seu império aquella parte 
da Hespanha que fica mais próxima de Africa, senão tam- 
bém a Lusitânia. Da sua residência na Lusitânia dão tes- 
temunho, por huma parte a cidade que do seu nome se 
chamou Porto de Hannibaly no promontório Sacro, de 
que falia Mela, e por outra parte aquellas palavras do 
mesmo Hannibal, referidas por Tito Livio no lív. !.• 
da Dec. 3.*: ^iSatis adhuc ín vastis Lusitaniae, Celtibe- 
riaeqtie montibtis pecora consectando, nullum emolumen- 
tum tot labor unty periculorumque vestrorum vidistisi>. 

Começada já a guerra por mar e terra entre Romanos 
e Carthaginezes, militavão os Lusitanos nos exércitos 
desta segunda republica, como consta de Tito Livio, 
Dec. 3.% liv. 1.^ nestas palavras: uCreati Cônsules 
Cn. Servilius et C. Flaminius. Ceterum ne hiberna qui- 
dem Romanis quieta erantj vagantíbus passim Numidis 
equitibusj et quae iis impeditiora erant Celtiberiss Lusi- 
tanisque » . 

E de Hasdrubal, irmão de Hannibal, a quem este dei- 
xou em guarda da Hespanha, diz Tito Livio no mesmo 
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livro, que se recolhera á Lusitânia e ás visinhanças do 
Oceano «ín Lusitaniam ac propius Oceanum concessih). 

Partindo depois HaSdrubal a ajuntar-se a seu irmão 
em Itália, e ficando na Hespanha outros dous Hasdrubaes 
com Magon e Masanissa regendo os negócios carthagi- 
nezes, parece que hum destes, filho de Gisgon, governa- 
va as ultimas regiões da Hespanha sobre o Oceano e Ca- 
des, isto he, os Lusitanos Transtaganos e Turdetanos ; e 
que Magon tinha e regia os outros. Donde succedeo que 
fazendo o outro Hasdrubal guerra com Scipião junto da 
cidade Betula, e vindo ambos em seu auxilio, postoque 
já tarde, se resolverão em commum conselho que Has- 
drubal fosse com o exercito unír-sea Hannibal em Itália, 
e que a falta que experimentava de soldados se suprisse 
com Hespanhoes. Magon entregando a Hasdrubal Gisgon 
as tropas que commandava, partio para as Baleares com 
grandes sonmias de dinheiro para trazer tropas auxilia- 
res: e Hasdrubal Gisgon recolheo-se com. seu exercito á 
Lusitânia, a fim de que os soldados passados ás ultimas 
regiões da Hespanha não podessem desertar para o exer- 
cito romano. Consta tudo isto de Tito Livio, Dec. 3.% 
liv. 7.°*e principio do 8.®; e sendo depois vencidos os Car- 
thaginezes, e morto o seu capitão, se virão obrigados a 
retirar-se ás ultimas margens da Hespanha sobre o Oceano. 

Do mesmo Tito Livio colligimos que os Lusitanos se- 
guirão a Hannibal á Itália, o que também confirma Silio 
no liv. 3.°, no catalogo dos povos que o Carthaginez levou 
para a guerra de Itália: 

« Hos Viriatus agity>^ ác. (8). 

E no liv. 5.** diz que Tello, porta-bandeira, e o nobre 
Mamerco forão mortos pelos Lusitanos na batalha junto 
ao Trasymeno. As suas palavras são estas: 

«iVfec fati meliorT>, ác. (9). 

(8) SU. Italj de Bell Pun,, liv. 3.°, supra pag. 20. 

(9) SU, Ital.j de BeU, Pun.j liv. 5.°, supra na mesma pagina,. 
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E finalmente no liv. 10.^, fallando da memorável bata- 
lha de Gannas, diz que Cneo Servilio fora morto pelo Vi- 
riato capitão dos Lusitanos, e que o mesmo Viriato fora 
também logo morto pelo Cônsul Paulo Emilio. 

« Incurrebat in armara, ác. (10). 

Acabada a guerra Púnica e expulsos os Carthaginezes 
da Hespanha por P. Cora. Scipião, como as províncias não 
estivessem ainda quietas, os Romanos as fatigarão com 
guerras continuas, ora vencedores ora vencidos (H). 

(10) Sil, ItaLy de BeJL Pun,, liv. 10.°, supra pag. 21. 

(11) Luc. Flor., Historia Romana, liv. 2.", cap. 6.°, durante a se- 
gunda guerra púnica : 

«In Hispnniam missi Cnaeus et Publius Scipiones poene totam 
Poenis eripuerant; sed insidiis Punicae fraudis oppressi rursus 
amiserunt. . . Igitur in ultionem patris ac patrui, missus cum exer- 
citu Scipio, cui tam grande de Africa nomen fata decreverant, bel- 
latricem iílam, viris armisque nobilem Hispaniam, illam semina- 
rium hostilis exercitus, illam Hannibalis eruditricem (incredibile 
dictut) totam a Pyrenaeis montibus in Herculis columnas, et ocea- 
num recuperavit, néscias citius, an facilius>» 

Justin., liv. 44.°, cap. 4.° : 

«Inde denique armenta Geryonis, quae illis temporibus solae 
opes habebantur, tantUe famae fuere, ut Herculem ex Asia^ praedae 
magnitudine illexerint.» 

E liv. 44.®, cap. 5.° : 

«Post regna deinde Hispaniae, prími Garthaginienses imperíum 
provinciae occupavere. Nam cum Gaditani a Tyro, unde et Cartha- 
giniensibus origo est, sacra Herculis^ per quietem jussi, in Hispa- 
niam transtulissentj urbemque ibi condidissent, invidentibus incre- 
mentis novae urbis iinitimis Hispaniae populis, ac propterea Gadi- 
tanos bello lacessentibus, auxilium consanguineis Garthaginienses 
misere, Ibi íelici expeditione et Gaditanos ab injuria vindicave- 
runt, et maiorem partem provinciae império suo adjecerunt. 

«Postea quoque hortantibus primae expeditionis auspiciis, Ha- 
milcarem imperatorem cum magna manu ad occupandam provin- 
ciam misere : qui magnis rebm gestis] dum fortunam inconsultius 
sequitur, in insidias deduetus, occiditur. In hujus locum gener ipsius 
Hasdrubal mittitur, qui et ipse a ser^'0 Hispani cujusdam, ulciscente 
doraini injustam necem, interfectus est. Maior tUroque Annibal 
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CELTAS NAS HESPANHAS 

Os Celtas slo entre todos os antigos povos os quamaís 
extendidos achámos por quasi todas as regiões das Hes- 
panhas, desde tempos, que excedem a memoria das his- 
tCH^ias. Faremos aqui menção summaria dos testemunhos, 
que os antigos nos deixarão a este respeito : começare- 
mos das regiões aquilonares para as meridionaes. 

Por Estrabão sabemos, que os Celtas habitavao cerca 
do promontório Nerio (cabo de FinisterraeJ, a que derão 
nome, e nota o mesmo geógrafo, que erao parentes dos 
CeKas meridionaes da Lusitânia. 

nExtremi (diz) incolunt Artábru circd promontorium, 
quod Nerium vocatur^ quod et occiduij et septentrionalis 
terminus est lateris, Circumhabitant ipsum Celtici, con- 
sanguinei eorum, qui ad Anam sunt. Hos etenim et Tur- 
dutês soeiis atmis exercitum cum dmissent, ibi post Le- 
fnii flufninis transitum^ seditionem egisse feruntj in eaque 
seditionej fada ducis amissionej palanteiSj ac dissipatos 
ibidem remansisse, et ab iis fluvium oblivionis esse di- 

E d'áqui vem, que tanto Pomponio Mela, como Plínio, 
derao ao mesmo promontório Nerio o nome de promon- 
tório CelticOy pelas gentes que o habitavao. 

O mesmo Plinio, no liv. 4.°, cap. 20.**, depois de fazer 
menção dos Celtas Neriosj nomêa também os Celtas Pre- 
samafcús, que segundo a ordem da sua descripção, erão 
os que habitavao junto aos rios Sars e Tambre (Sars, e 
Tamaris em Mela) território hoje de Compostella, e ainda 
mais para o norte. As suas palavras são estas, descre- 
vendo os povos sujeitos ao convento jurídico Lucense: 

fuConventm Lucensis... Arothebrae : promontorium 

imperator, HamUearis fUim succedit Siquidem utriusque res gestas 
it»pergres9U8s univertam Hispaniam domuil,» 
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Celííeumj Amnes Florim: Nelo: Celtici cogMmine Ne- 
tiae. . . Celtici cognomine Presamarci: Cileni:^, Ac. 

Fioalmente Pomponio Mela, já citado, no Uv. 3.^, 
cap. 4 .^, colloca os Celtas por toda a costa occidental da 
Gallíza, desde o Douro até o cabo de Finisterrae/ exce- 
ptuando somente o tracto de terra que corre desde a foz 
do mesmo rio até onde a terra se recoibe^ fazendo como 
enseada^ porque por ahi diz que vivião os Grovios: 

€Totam (diz, fallando daquella região) Celtici cokints 
sed a Durio ad flexiim Grovii. » 

E chegando á costa boreal, diz também, que nella ba- 
bitao os Artabros, gente Céltica, e depois delles os Astu- 
rianos: 

«/» eaprimum Artabri sunt, etiamfmm CeUicae ffmiii^ 
deinde Asturesi^, &c. 

Mais para a parte orieatal, e interior da Hespanba, 
erão famosos os Celtiberos, e a amplíssima região^ que 
delles tomou o nome de Celtiberia, dos qoaes e da qjasi 
fazem frequente memoria os antigos escriptoré» gregos e 
romanos. Bastará apontar para exemplo a Lucano^ dê 
Bell. PharsaL, liv. 4.**, aonde diz: 

profugique a gente vetusta 

«iGallorum, Celtas, miscentes nomen Iberis.i^ 

E Marcial, liv. 4.°, epigram. 55: 

^Nòs Ceitis genitos, et ex Iberis 
^Nosíroe nomina duriora terrae 
< Grato non pudeat re ferre versu^i^ 

Xipbilino, no compendio de Djon, ainda acrescenta^ 
que os babitantes das costas boreaes da Hespanba, sem 
exceptuar os Asturianos e Gantabros, erao gentes Cel* 
Hcas: 

iiAugustus (diz este escriptor) Astures vicit, et Canta- 
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broSs gentes Célticas, opera Terentii Varronis^ et T. Ca- 
risii. » 

E Appiano parece dar o nome de Celtiberos aos que 
viviSo nas mesmas costas; pois referindo o recrutamento, 
que Asdrúbal fez, cerca do Oceano Septentrional, por 
cujas ribeiras passou a Itália, em auxilio de seu irmão 
Hannibal, se explica nos seguintes termos; 

(n Porro Asdrúbal j Amílcar is fiíinSj dum circa septen- 
trionalem Oceanum novos delectus habet, a fratre Han- 
nibale in Italiam accersitus, per septemtrionalis littoris 
oram, ut Scipionem lateret, iter f adens, in Galliam ira- 
jecitj cum magna Celtiberoriim mercenariorum mami. » 

Estrabão também chama Célticos os povos Berões que 
ficavao ao norte dos Celtiberos e visinhos dos Cantabros 
Coniscos. Assim no liv. 3.®: 

«A CeltiberiSj versus septentrionem, sunt Berones, 
Cantabrorum Coniscorum finitimi, ipsi quoque ex Cél- 
tica transmigratione, » 

E finalmente Festo Avieno, tendo mencionado a Tar- 
tesso, e as Columnas de Hercules, e passando desta parte 
da Hespanha ás regiões septentrionaes, diz : 

« .Alia dura perstrepurU 

a SeptentrionCj sed loca Celtae tenent, 

<íEt prominentis hic jugi surgit caput», &c. 

Vindo ora ás regiões meridionaes das Hespanhas, sa- 
bemos que na Betica existião Celtas, parte entre o Ana, 
e o Betis, na região chamada pelos antigos Beturia, e parte 
além do Betis, no tracto de terra, que do próprio nome 
dos Celtas se chamava Céltica. De huns e outros faz men- 
ção Plínio, tendo-os por descendentes dos Celtas da Lu- 
sitânia pela semelhança que entre huns e outros havia, 
tanto na religião, como no idioma, e nomes das cidades: 

« Célticos (diz o escriptor fallando dos Beticos) a Cei- 
tis ex Lusitânia advenisse manifestum est, Sacris, lin- 
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gua^ oppidorum vocabulis, quae cognomitiibus in Betica 
distinguuntur.i» (Liv. 3.*^, cap. 1.*^) 

Por onde se vê também que a Lusitânia se reputava 
entre os antigos o primeiro e principal assento dos povos 
Celtas, pois que da Lusitânia os suppõem derramados 
para outras regiões da Hespanha, como aqui indica PU- 
nio, a respeito dos Beticos, e acima vimos em Estrabão 
a respeito dos Celtas da Galliza. 

Com effeito o mesmo £strab3o, faltando da grande 
região da Lusitânia, que se comprehendia entre o rio Te- 
jo e o Ana, diz expressamente que a maior parte delia era 
habitada de Celtas, e de alguns Lusitanos, transferidos 
recentemente da margem boreal do Tejo pelos Roma- 
nos: 

^Quam (diz no liv. 3.°) maiore ex parte Celtae inço- 
lunt, et Lusitani, a Romanis, e regione trans Tagum 
sita, eo translati»; dando-nos assim a entender que o 
território, a que hoje damos o nome de Além-Tejo, e 
ainda fora delle, alguma parte da actual Estremadura 
Hespanhola, era própria e peculiarmente povoada de Cel- 
tas, sendo acaso differentes tribus célticas, ou misturadas 
de Celtas, alguns povos, que com outros nomes achá- 
mos habitando aquella extensa região. 
EPlinio, liv.3.^cap. 21.*': 

< Ab Ana vero, quo Lusitaniam a Betica discrevimm . . . 
Gentes, Celtici, Turduli, et circa Tagum Vettones. » * 

Muito antes destes escriptores tinha Heródoto collocado 
os Celtas fora das columnas de Hercules, e visinhos dos 
Cynesios (ou Cynetas, que erão povos da Lusitânia, e 
fica vão no cabo hoje chamado de Santa Maria no Algarve) 
aos quaes denomina últimos de todos os povos da Europa 
sobre o oceano. As suas palavras são estas no liv. 2.*^, 
cap. 33.^• 

« Celtae sunt extra cippos Hercidis, Cynesiis finitimi, 
omnium in Europa ai Oceanum habitantium ultimi.i^ 

TOMO II 3 
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E no lív. 4A cap. 49.^• 

c Qui (Geltae) omnium in Europa ai solis occasum ex- 
tremi sunt post Cynetas. 9 

De outro escriptor também antigo, Ephoro, refere Es- 
trabão que ampliava muito mais a extensão dos povos 
Celtas, attribuindo-lhes huma grande parte das povoações 
da Hespanha, até Cadiz, e notando que esta gente era mui 
aflfeiçoada aos Gregos : 

^Ephorus (diz Estrabão, liv. 4.®) Celticam ingenti facit 
magnitudine, quod ii pleraqm Hispaniae nunc dictae 
loca, usque ad Gades^ tenuerint; aitque, Graecorum 
studiosam (çiis^Waç) esse gentem.» 

He pois indubitável, que os Celtas, desde os tempos 
mais antigos, nao só habitarão a Hespanha, mas até por 
ella se alargarão mais que outros alguns povos. E não 
parece menos certo que a parte da Lusitânia, compre- 
hendida entre o Tejo e o Ana foi o seu primitivo e prin- 
cipal assento, e que d'aqui se espalharão para as regiões 
meridionaes e septentrionaes, segundo os testemunhos 
que temos allegado. Aos quaes podemos ainda acrescen- 
tar o de Estrabão, que em termos mui expressos asse- 
guí^a, que os povos Gallegos, Asturianos e Cantabros até 
os Vascões e Pyrenes, seguião em tudo o mesmo modo de 
vida, que os Lusitanos. 

O tempo em que estes povos entrarão na Hespanha, 
e a origem donde procederão, são cousas inteiramente 
ignoradas, e até de difficil, ou antes impossivel indaga- 
ção por nos faltarem a este respeito os testemunhos da 
antiguidade, sem os quaes se não pôde dar passo algum 
seguro em taes assumptos. 

Muitos escriptores téem sido de parecer, que os Celtas 
das Hespanhas erão oriundos da Gallia, applicando a 
todos elles a frase já acima citada de Lúcano : 

« profugique a gente vetusta 

^Gallorum Celtae, miscentes nomen Iberis.v 
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Mas aindaque esta opinião tenha sido recebida por 
muitos escriptores antigos e modernos, sem grande exa- 
me, como muitas vezes acontece, outros porém a re- 
jeitão não sem attendiveis fundamentos, e pretendem 
mostrar que os mais antigos historiadores e geógrafos 
fallárão de Celtas na Lusitânia e em outros lugares das 
Hespanhas muito antes da época ou épocas em que come- 
çámos a achar Celtas na Gallia, e até não duvidão ter 
como provável, que os primeiros Celtas da Gallia meri* 
dional sahírão da Hespanha para aquellas regiões que 
mais próximas lhe íicavão. 

Com effeito Heródoto, como já ac)ma dissemos, falia 
dos Celtas meridionaes da Lusitânia em hum tempo, 
em que nem elle nem outro algum escriptor conhe- 
cia Celtas na Gallia. Nem se pôde entender, como já 
então tivessem as supppstas colónias da Gallia podida 
penetrar até ás margens occidentaes e meridionaes da 
Lusitânia. 

Além xlisso sabemos pelos antigos historiadores que 
entre as nações estrangeiras que invadirão e por algum 
tempo occupárão as regiões aquilonares da Hespanha 
forão os Liguresj povos de origem incerta, mas que Por- 
cio Catão, Cayo Sempronio, e outros escriptores roma- 
nos suppõem oriundos dos Gregos.. 

Desta invasão, que obrigou os Hespanhoes a retirar-se 
para a Sicilia, faz menção Diniz de Halicarnasso (Antiq. 
Bom.s liv. 1 .°) quando falia da chegada dos Siculos áquella 
ilha: 

^Sicani (diz) tunc eam tenebant, genus Hispanicum^ 
quod fugátum a Liguribus paulo ante, ibi habitare coe- 
peranty Sicaniamque suo nomine vocaverantj quae prius 
Trinaeria dicebatur, a forma triangula.y> 

E Silio Ital. (De Bell. Pm., liv. i4.S v; 34.^), affir- 
mando o mesmo, acrescenta que estes povos Hespanhoes 
que cultivarão os campos Siculos erão povos dos Py- 
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reneos, os quaes se dizião Sicanos de hum rio da sua 

terra : 

« Vomere verterunt primo nova rura Sicani: 
^Pyrene misit populos, qui nomen ab amne 
iíAscitum pátrio terrae imposuere vacanti.^ 

E finalmente Sérvio sobre Virgílio menciona o parecer 
de alguns que dizião que os Sicanos erao Hespanboes, e 
se chamavao Sicanos do rio Sicoris, que depois se fez 
famoso pelas guerras de Gezar. Assim sobre o 8.^ da 
Eneida : 

€ Sicani secundum nonnullos populi sunt Hispantae, a 
fluvio Sicori dicti.Tt 

Por onde não parecerá inverosímil a conjectura que 
fazemos de que assim como nesta occasião alguns dos 
Hespanhoes expulsos dos Pyreneos se estabelecerão na 
Sicilia, assim alguns outros farião assento na ilha de Cór- 
sega, aonde Séneca reconhecia ainda em seu tempo ves- 
tígios dos usos, e linguagem dos Cantabros. (De con- 
solai, ad Helv.j cap. 8.®) 

« Transierunt deinde Ligures in eam (Corsícam) : trans- 
ierunt et Hispani, quod ex similitudíne ritus apparet; 
eadem enim tegumenta capitum, idemque genus calceor 
menti, quod Cantabris est, et verba quaedam; nam totus 
sermo, conversatione Graecorum, Ligurumque, a pátrio 
descivit.i» 

Lumclavio nas suas notas ao mesmo Dion. julgou, não 
sem fundamento plausível, que este antigo historiador 
chamou Céltica (ou como elle corrige, Celtiberia) a toda 
à parte da Hespanha que confinava com a Aquitania, nas 
palavras do seu liv. 39.**, em que diz : 

^lisdem fere diebus P. Crassus Marcifilius totam pro* 
pe Aquitaniam subegitj quae ,pars et ipsa Galliae est, 
Celticae fines attingensj atque praeter ipsos Pyrenaeos 
ad Oceanum pertinens.^ 
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Destes Ligures nos refere a antiguidade, que forSo 
expulsos da Hespanba félos Celtas, depois de frequen- 
tes combates com que estes os fatigarão, e obrigarão a 
retirar-se. Este ao menos parece ser o sentido de Festo 
Avieno, quando na descripção da costa septentrional da 
Hespanba tendo fallado das ilbas Oestrymnídes (as mes- 
mas que Mela cbama Cassiterides) (12), menciona a vinda 
dos Ligures, o seu estabelecimento no Pyrineo e re- 
giões próximas, e a sua expulsão. Assim diz: 

€ Si quis dehinc 

«Ab insulis Oestrymnicís lembum audeat 
«Urgere in undas, axe, qua Lycaonis 
«Rigescit aetbra, cespitem Ligurum mbit 
€Cassum incolarum, namque Celtarum manu 
€Crebrisqm dudum praeliis vacuata sunt, 
a Liguresque ptdsi ..... 

Por onde se vê que os antiquíssimos escriptores que 
Festo cita nó principio da sua descripção tinbão por certo 
que os Ligures, é depois delles os Celtas que os expulsa- 
rão, vindos sem duvida da Céltica Lusitanica^ fizerão as- 
sento nas ribeiras aquilonares da Hespanba, o que se 
conforma com o que nos diz Estrabão do parentesco que 
bavia entre estes Celtas, e os da Lusitânia, e com as ana- 
logias de costumes que este geógrafo achou entre huns e 
outros. 



(12) In Celticis aliqnot sunt, quM quia plumbo abundant, uno 
omnes nomine Cassiterides appellant (diz foliando das illias do Ocea- 
no septentrional). 



GOLLECÇÃO DE TESTEMUNHOS 

QUE PROVÃO A VINDA DOS ANTIGOS GREGOS 

ÁS REGIÕES OCCIDENTAES 

DA HESPANHA 



Me vero, proaU ab urMmt, foro, litUnis, 
turbis remotum, sk quoq^e UUeiUem iiufenit 
inviiia, 

S. HiMOM. Quaest, Heltr. Prooetn. 

Credendum^e doetissimis kominilnu, qui 
umkum aâvertorurnsolatium UtteratfuUwe- 
runt, 

QuiNTiL., hMtit. Orat., liv. 6.^ Praeí. 



Serra de Ossa, i3 de Setabro de i828. 



COLLECÇiO DE TESTEMUNHOS 

QUE PROVÃO A VINDA DOS ANTIGOS GREGOS 

is REGIOES OOCIDENTAES 

DA HESPANHA 



Alguns doutos Portugaezes parece duvidarem da vinda 
dos antigos Gregos ás regiões occidentaes da Hespanba, 
e de que ahi estabelecessem povoações ou colónias; e 
fundão a sua duvida na £adta total, que experimentámos, 
de inscripções, medalhas ou outros semelhantes monu- 
mentos, que nos attestem aquelle facto. 

Nós temos por excessivo, e ainda em parte mal funda- 
do, o escrúpulo destes eruditos; nem julgámos a sua ra- 
zão assas forte para contrastar os multiplicados testemu- 
nhos da antiguidade a tal respeito. 

A collecção destes testemunhos he o objecto da pre- 
sente Memoria. 

Primeiramente : he indubitável que ^Iguns séculos an- 
tes da era christãa, tinhão os Gregos fundado numerosas 
colónias na Itália e na Sicilia e até em Africa (1). Plínio 

(1) Na Itália Tarento, MetapoiUOj CroUma, Lacras, Rhegium, &c. ; 
na Sicilia Syracma, Aguento, Selinunte, &e. 

Tarento, colónia de Esparta; Syí'aeusa, de Coríntho. 

Os Gregos estabelecerão colónias entre a Lybia e o Egypto, e 
apossarSo-se dè huma parte da Lybia. 
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DOS mostra as duas primeiras regiões cobertas de coló- 
nias gregas, que em differentes tempos ali se estabelece- 
rão (2). 

O nome de grande Grécia dado aos paizes meridio- 
naes da Itália (Séneca, De consolaíione ad Helv.j cap. 6.^, 
iotum Italiae latus, quoi infero tnari alluiíur, maior 
Graecia fuit)y e ampliado depois a toda esta parte da 
Europa, segundo a íí^se de Ovidio : 

9.1tala nam tellus Graecia maior erat (3); 

bem como o estabelecimento de algumas das primeiras 
escolas da íilosofla grega (4), bastão para mostrar a ver- 
dade, que aqui damos por averiguada, e que he geral- 
mente reconhecida pelos escriptores antigos e modernos. 

Não he menos certo haverem os Gregos Phocenses 
aportado ás costas meridionaes das Gallias, e fundado fa- 
mosas colónias cerca do Rhodano, e por toda a costa ma- 
rítima do Languedoc e da Provença. Agatha (Agde), 2Y- 
lO'Martius (Toulon), Antipolis (Antibes), Nicaea (Nice), 
ác, forão colónias gregas ou graeco-marselhezas. 

Dos Marselhezes, em especial assim o attesta o doutis- 
simo Padre S. Jeronymo, o qual, depois de assentar co- 
mo cousa constante que enxames de Orientaes e Gregos 
vierão até ás ultimas raias do occidente^ <ícum constei 
(diz) orientis et graeciae examina ad occidentis ultima 
pervenissey>j continua asseverando com a auctoridade de 
Varrão, que os Phocenses fundarão Marselha, e que ahi 
se fallavão ao mesmo tempo três linguas, a saber, a gre- 
ga, a latina e a gauleza: 

(2) Liv. 3.°, cap. 5.° e seguintes, aonde mostra que os Gregos 
occupárão, povoarão e denominarão muitas regiões da Itália e Sicilia. 

(3) Fastor, 4.° O mesmo Plinio, loc. cit. : « Quotam partem ex 
ea (Itália) appellando Graeciam magnam». 

(4) Pithagoras estabeleceo a seita itálica nas visinhanças de Ná- 
poles, e ensinou em Crotona, Metaponto, Heraclea e Tarento. 



^MassUiam (diz) Pkocaei candiderunty quas ait Varro 
trilingues esse, quod et graecê loqwMwr^ et latines et 
gaUice.3 (5) 

Note-se qoe Jostíno, Hist. PhíUpp.s lív. 43.^, cap. 3.^ 
diz: 

€Namque Phocenses, exiguitate, et macie terrae coa^ 
cti, studiosius maré, quàm terras exercuere, piscando^ 
mercando^ plerumque etiam latrodnio maris vitam tole- 
rabant. Itaque in ultimam Oceani oram procedere aasi^ 
in sinum gatUcum^ ostio Rhodani amnis devenere.^ 

Séneca, De consolai, ad Helv.^ cap. 8.^, diz, fallando da 
Córsega: ^Vt antiquiora, quae vetustas obduxit, tran- 
seam, Phocide relicta, Graiiy qui nunc Massiliamcolunt, 
prim in hac insula consederuntjf . 

E muito antes de S. Jeronymo já EstrabSo, Justi- 
no, Tácito e Pomponio Mela, e outros historiadores e geo* 
grafos tinhão fallado daquelles estabelecimentos gregos, 
e elogiado a civilidade, policia e litteratura, que com elles 
ali se introduzio, e por alguns séculos se conservou (6).- 

Dos Gregos de Marselha sabemos, que, tendo crescido 
em poder, se forão alargando pela costa visinha, e vierao 
a fundar, entre outras colónias, a Ampurías, ás fraldas dos 
Pyreneos, no território hespanhol, aonde formarão huma 
segunda povoação contigua, mas distincta da que habita- 
vão os indígenas, o que deo motivo a se chamar cidade 

(5) Liv. 2.°, CommerU. ad Galat. ad PatUam et Eustof^iunif 
Prooem. 

(6) EstrabSo, liv. 4.°— Justino, Hist Philipp., liv. 43.°, cap. 4.°: 
«Adeoque magnm et hominibus et rebus impositus est nitoTj ut non 
Graecia in Galliam emigrasse, sed Gallia in Graeciam translata vi- 
deretur», Ac, &c. Na igreja de Aries, ainda no tempo do Bispo 
S. Cesário, pelos annos 506 da era vulgar, se cantavSo os psalmos 
e hymnos ecclesiasticos em grego e em latim. « Sive peregrinorum 
gratia (diz Fleuri), sive lingua graeca necdum exoleverat, in regiO' 
ne, vbi dim graeci Massiliam, et tot alias colónias fundaverant». 
(Hist, EccL ad an, 506.) 
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duplicadas doble, isto é, meia grega e meia iberOy se- 
gundo a frase de Plínio, liv. 3.**, cap. 3.": 

nEmporiaej geniinum hoc (oppidumj velerum incola- 
rum, et graecorunij qui Phocensium fuere soboles. » 

Os mesmos ou outros aventureiros gregos se extendê- 
rão por toda a costa oriental e meridional da Hespanba, 
e fundarão cidades e povoações, de que os antigos nos 
deixarão frequente memoria. 

A famosa cidade de Saguntho (hoje Murviedro), fide^ 
et aerumnis inclytaj como diz Pomponio Mela (7), foi 
pelos antigos reputada como fundação dos Gregos da 
ilha de Zacyntbo, que hoje dizemos Zante. Assim o at- 
testa Tito Livio, na Dec. 3.% liv. 21.®, cap. ^4.^ aonde 
diz: 

(cCivitas ea longe opulentissima ultra Iberum fuit sita 
passus mille ferme a mari: oriundi a Zacyntho insula 
dicuntur, mistique etiam ab Ardea Rutulorum quidam 
generis.jf 

A mesma origem derão a Saguntho Estrabão (8), Silio 
Itálico (9), e Plinio, que lhe attribue huma grande anti- 
guidade (10); e depois delles o já citado Padre S. Jero- 
nymo, no mesmo lugar, aonde tendo fallado da fundação 
de Marselha pelos Phocenses, acrescenta: ^Ad Hispa- 
nias transgredior : nonne Sagunthum graecij ex insula 
Zacyntho profecti, condiderunt?^ opinião, que dos anti* 
gos se continuou até Santo Isidoro, e que este santo e il- 

(7) Plinio, liv. 3.", cap. 3.°, lhe chama «oppidum fide nobUe», e 
Luc. Flor., liv. 2.°, cap. 6.» «Civitas opulenta, fideique erga Ro- 
manos magnum quidem, sed triste monumentum». 

(8) EstrabSo, liv. 3.°: ^Saguntits occunit, a Zae^hiis condita, 
quam Annibal contra Populi Romani foedera diruens, belli Punici 
secundi suscitavit incendiunui, 

(9) Liv. 1.°, vers. 274.° 

(10) Liv. i6.°, cap. 40.°: «In Hispanis Sagunthi aiunt templum 
Dianae a Zacyntho advectae cum conditoribus, anno ducentesimo 
ante exddium Troyae», &c. 



lustre Hespanhol adoptou do seu livro das Etgmologias, 
x?, cap. 1." 

A antiga Rhodope, boje Rozas, na Calalaõa, era tida 
por fundação dos Rhodios, segundo o testemunho de Es- 
trabão nos liv. 3." e 14." 

Da cidade de Castulo, hoje Cazloua, se diz também ter 
sido fundada pelos Gregos Phoceuses, e a esta origem 
grega allude Silio no liv. 3.°, appellidando-a Pamasia: 

iFttlgent praecipuis Pamasia Castulo signis, 

tEt celebre oceano, atque alíernis aestibus. Bispai», 

e ainda mais expressamente, quando diz, que o seu fim- 
dador fora da cidade de Grrha; pois, fallando de Himil- 
ce, mulher de Annibal, e natural desta cidade, Títere que 
descendia de sangue Cirrheo: 

( at contra Grrhei sanguis Hitnilce 

'Castalii, citi materno de rumine dieta 
tCastulo, Phaebei servat cognomina vatis.» 

De Dianitim (hoje Detua), que entre os antigos se cha- 
mou também Arthemisium, do nome de Diana, e Heme- 
roscopium, da atalaia que existia no alto do promontório 
para vigia do mar; desta cidade, digo, faz menç3o Este- 
fano, citando Artemidoro, no liv. 2." da Geógrafa, nos 
seguintes termos: *Hemeroscopium, Celtiberorum urbs, 
Plu)censium colónia*; e o mesmo segue Estrabão no liv. 
3.°, dizendo que das três cidades ou povoações, que os 
Marselhezes tinbão entre Carthagena e o rio Jucar, a mais 
famosa era Hemeroscopium, que também se denominava 
Dianium e Arthemisium. As suas palavras são estas: 

i Inter Sucronem et Carlhaginem Iria siml Massilien- 
sium oppida, nott procul a fluvio, quorum noíissimum 
est Hemeroscopium, habens m promontório fanum Dia- 
nae Epkesiae, magna veneratione cuUum, quo ad res ma- 
rítimas receptáculo usus est Sertorius; munitum enim 
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esty et latrociniis aptum, longeque adnavigantibus cerni 
potest. Vocatur autem Dianium^ quasi Arthemisiutn.j> 

De Alona (hoje Alicante), situada na mesma costa, e 
coimnemorada por Ptolomeu, Mela, e outros antigos geó- 
grafos, se crê igualmente, ter sido fundação de Gregos, e 
assim parece indical-o o seu nome (ícapá twv a>tòv) allu- 
sivo á grande abundância de sal, que ali se fabricava, e 
que ainda hoje se fabrica desde Alicaqte até Guarda- 
mar. 

Menaca, povoação antiga, não longe de Málaga, para o 
oriente, e por alguns confundida com a mesma Málaga (1 1), 
vem commemorada em Estrabão, como cidade que 
naquelle tempo se achava destruída, mas que em suas 
mesmas ruinas mostrava ainda vestígios de fundação 
grega. Daremos as suas palavras, que merecem reflexão: 

«/n hac ora prima urbs est Malaca, tanto a Calpe, 
quantum ab hac GadeSj intervallo, Ea habet emporium, 
quo utunturj qui in opposito litlore vivunt; multumque 
ibi conficitiir salsamenti. Sunt qui hanc eandem putent 
cum Maenaca, qiiam ultimam Phocaeorum versus ocea- 
sum civitatem accepimtis; sed errant: nam Maenacae^ 
longius a Calpe dissitae, atque eversae, rudera graeca^ 
nicae nrbis vestigia retinent; Malaca magis ad Punicae 
formam accediti> (12). 

Não hiremos fora do nosso propósito, nem nos desvia* 
remos muito do caminho, que levamos pela costa orien-^ 
tal e meridional da Hespanha, fazendo aqui menção de 
três inscripções gregas, de que nos dá noticias o cl. Fio- 
rez, e que pelo menos indicão, que os portos das Hespa- 
nhas erão, nos antigos tempos, frequentados de Gregos. 

(il) Goiífunde-a Festo Avieno, quando diz no vers. 426: 

^Malachaeque flumen, urbe cum cognomine^ 
•Moennace pnore, quae voeata esi saecúbè» 

(12) Estrabão, liv. 3.° 
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A(dK>a-se a primdra em CartbageDa, em bama das via- 
gens, que ali fez aquelle doutíssimo Hespaohol» e diz as- 
sim (13): 

TUXi aOTSplOÇ T7)Ç 

jfxe se interpreta: cPro requie et salute beaiae dominae 
Citurae^ (14). 

A segunda be sepulcral ; foi achada na cidade Carmo, 
hoje Carmona, na antiga Betica, seis léguas ao nordeste 
de Sevilha, e d'ahi levada para Córdova. Diz assim (15): 

0EOI2 AABÍ02DS MAPKIÍIN ILVAUN 
ETÍ2N. N 

E2TÍ2 201 ra 2AA$PA. 

Quer dizer: ^Aos Deoses Génios. Márcion grego, de 
idade de cíncoenta annos. Seja-lhe a terra leve^ . 

A terceira finalmente foi descoberta em hum troço de 
columna, em Merida, cidade que no tempo dos Romanos 
foi assento de hum dos conventos jurídicos da Lusitânia ; 
e parece ser dedicação votiva pela saúde e felicidade dos 
magistrados e cidadãos, denotando, como bem adverte o 
cl- Florez (16), ter sido posta por algum corpo de Gregos 
ali residentes, que até usavão de seu próprio idioma em 
monumentos públicos. As palavras da inscripção são es- 
tas: 

ú^gp év)(9iç xat acfSatoLToç xijvxuêepvyj- 

(13) Vida e escriptos de Fhrez, Madrid, 1780, 4.°, pag- 242. 

(14) Em Aldrete, Origen de ta lengua casteUana, liv. 3."i cap. 3.* 
irem fragmentos de outra inscripção grega de Málaga. 

(15) Espana Sagrada, tom. 9.« da 2.* ediç., pag. 12S. 

(16) Espaúa Sagrada, tom. i3J* da 2.* ediç., pag. 227. 
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isto he: Pela saúde e felicidade dos magistrados, e de 
todos os cidadãos, como acima indicámos. 

Continuando ora a mencionar as memorias» que exis- 
tem, de fundações gregas na costa meridional da Hespa- 
nha, occorre-nos a cidade de Tartesso, de que S. Jero- 
nymo diz que se julgava ser fundada pelos Gregos Joníos 
(17): ^Oppidum Tartesson,.quod nunc vocatur Carteia^ 
Jonnes, graeci homines locasse referuntur^^ opinião que 
já tinha sido de Plínio, o qual trazendo a descripção da 
costa marítima do occidente para o oriente, segue esta 
ordem (18): 

fiPromontorium Junonis: portus Besippo: oppida Bel- 
lofij Mellaria: fretum ex atlântico mari: Carteia, Tar- 
tessos a graecis dieta: mons Calpej^ (19). 

E pelo liv. 1 .® da Historia de Heródoto sabemos, que 
os mesmos Jonios, perseguidos na Ásia menor pelo exer- 
cito dos Persas, se embarcarão em busca de novos cli- 
mas, aonde assentassem habitação; e que, costeando o 
Mediterrâneo, aportarão a Tartesso, aonde Arganthonio 

(17) No lugar acima citado. 

(19) l.iv. 3.», cap. 1.0 

(19) Calpe, aonde hoje está Gibraltar, he nome grego, com o qual 
se denominava o monte que da parte do norte forma o estreito; o 
outro opposto se chamava Ahila, EstrabSo falia de huma cidade com 
o nome de Calpe, que também se tinha chamado Heradea, novo 
vestígio da lingua grega, «iôt ergo (diz no liv. 3.®) mons est eorum 
Hispanorum, qui Bastitani, et BcisttUi vocantur, nomine Calpe, am- 
bitu non madnm, ceterum in altitudinem magnam erectus, ut emi- 
nm videntibus cdumtiae speciem objidat : is ad dextram est e nos- 
- tro mari fm^as navigantibus, At qiiadraginta inde stadia urbs Cal* 
pe, vetusta et memorabilis, dim statio navibus Hispanorum. Bane 
ab Hercule quidam conditam aiunt, inter quos Thimosthenes, qui 
eam antiquitus Heraeleam fuisse appellatam referi, ostenditque ad- 
huc magnum murorum drcuitum, et navalia, Sequitur Mellaria», &c. 
O douto Florez, Espana Sagrada, tom. 9.®, conjectura que esta ci- 
dade he a mesma que Carteia, e que assim se deve entender ou 
corrigir o lugar de Estrabão. 
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OS recebeo com humanidade, e lhes offereceo terras que 
povoassem. 

Dos Ossigitanos da Betica diz Plínio, que se appellida- 
vâo Lacónicos (20) ; e se reflectirmos com o cl. Fiorez, 
que Estrabão também reconhecia Laconios na Hespanha, 
e que os Ossigitanos veneravão a Pollax, divindade mui 
própria da Grécia, facilmente concluiremos, com o mes- 
mo escriptor, que aquelles povos tiravão a sua origem 
dos Laconios do Peloponeso (2i). 

Da antiga Myrtiles (boje Mertola), na provincia do 
Âlemtejo, em Portugal, conjecturão alguns ser fundação 
de Gregos, apoiando-se na singularidade e analogia do 
nome (22). 

Estrabão, no lugar tantas vezes citado, falia de huma 
antiga cidade, por nome Vlyssea, aonde se via hum tem- 
plo de Minerva, e muitos vestígios das viagens marítimas 
do celebre capitão grego, e dos outros que escapárao da 
destruição de Tróia. 

Eis-aqui as suas palavras: cin Hispânia quoque urbs 
Vlyssea ostenditur, et Minervae templum, et alia sexcenta 
errorum Vlyssis vestigia, et aliorum, qui e bello Trayano 
cum evasissentií y dcc., nas quaes alguns dos nossos es- 
críptores entenderão que o geógrafo grego fallava de Lis- 
boa; comtudo, por outro lugar do mesmo Uvro^ parece 
que elle se referia a differente cidade, situada nas regiões 
meridionaes da Hespanha; porquanto, depois de fallar de 
Malaca, Exi e Abdera (hoje Málaga, Almufíecar e Adra), 
continua assim: 

€ Supra haec loca, in montanis, numstratur Vlyssea, 
et in ea fanam Minervae^ uí Possidonius tradií, et Arle^ 
midoruSy et Asclepiades Myrleaneus, qui in Turditania 
grammaticam docuit, et descriptionem gentium, in istis 

(20) Liv. 3.", cap. !.<*: mOisigi, quod eognonãnaiur Laeonium», 

(21) Espana Sagrada, iam. 12.* 
n>idem, tom. 14.<* 

TOMO n 4 
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regionibus agentium, edidit. Is traditj monirniítua erro'^ 
rum Vlyssis in templo illo Minervae affixa esse^t, &c. 

A antiga Egabro, diz o douto Florez, que tomara o 
nome do vocábulo grego àiyayfoç (cabra silvestre), o qual 
depois se traduzira no castelliano cabra, e he o que 
actualmente se conserva. Como o seu nome era grego 
(continua o escriptor), parece consequente attribuir aos 
Gregos a fundação ou povoação da cidade; pois o mesmo 
argumento se allega para attribuir outras aos Romanos^ 
e aos antigos Ttirdetanos e Celtiberos, especialmente sa- 
bendo nós, que em Hespanha se avisinhárão muitos Gre- 
gos (23). 

Finalmente Ephoro, citado por Estrabão no seu liv. 4.**, 
tendo ampliado até Cadiz os limites dos Celtas meridio- 
naes, diz que estes povos erão mui ^Afeiçoados ás cousas 
dos Gregos (çiXsX^yjvaç), o que prova, pelo menos, a fre- 
quente communicação, que com elies tinhão naquelles 
antigos tempos. 

iíEphorus (são as palavras do geógrafo) Celticam in- 
genti facit magnitudine, quod ii pleraque Hispaniaej 
nunc dictae, loca usque ad Gades tenuerint: aitque grae-^ 
corum studiosam esse gentem.i^ 

E Phylostrato, na vida de Appolonio, "diz o mesmo 
dos habitantes de Cadiz, caracterizando-os como urebus 
graecorum studentesi>. 

Acrescentemos ainda mais, que da Aquitania, confi- 
nante com o norte da Hespanha, dizia S. Jeronymo, que 
se jactava de ter origem grega: (í Aquitania graeca se 
jactat origineis; e da Gran-Bretanha attesta Plínio (24), 
que era illustre por monumentos gregos e romanos : « Brí- 
tania insula, clara graecis, nostrisque monumeníis^ . 
•O mesmo eruditíssimo Padre e Doutor S. Jeronymo, 

(S3) Espana Sagrada, tom. 12.*, ediç. 3.,* pt^. 3 e 4. 
(24) Liv. 4.°, cap. i6.' 
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faltando em geral da extensão que os Gregos derão a saas 
emprezas, diz nas Questões ou tradições hebraicas in 6e- 
nesim: € Legamos Yarronis de antiquitatibus libras, et 
Sinnii Capitonis, et graecum Phlegonta, ceterasque ent- 
ditissimos viros, et tidebimus, pene omnes insulas, et Uh 
tius orbis littora, terrasque mari ticinas, Graeds acco- 
lis accupatas, qui, ut supra diximus, ab Amano, et Touro 
montibusj omnia marítima loca, usque ad Oceanum pas- 
sidere Britannicum^ . 

Sendo pois indubitável, á vista dos mnltiplicados tes- 
temunhos e monumentos, que temos apontado, e ainda 
de outros muitos que omittímos, que os Gregos naqoel- 
les antigos tempos fizerão estabelecimentos, fundarão co- 
lónias e povoações, e conservarão frequente communka- 
ção na Itália, na Sicília, na Africa e na Gallia meridional, 
tão visinhas da Hespanha; nas costas oriental e meridio- 
nal, e ainda no interior da mesma Hespanba, e até na 
Gran-Bretanha; não vemos, em verdade, razão alguma 
solida, pela qual se mostre impossivel ou difBcil, que al- 
guns dos mesmos povos Gregos, já de propósito, já por 
alguma casualidade da navegação, aportassem ás praias 
occidentaes da antiga Lusitânia e Gallíza, e fundassem 
também ahi algumas cidades, povoações ou colónias. An- 
tes parece natural e verosímil, que assim acontecesse, 
attenta, por huma parte, a situação das mesmas praias, e 
o fácil abrigo, que algumas delias offerecem aos nave- 
gantes ; e por outra parte a qualidade do seu terreno, e 
a notável amenidade e fecundidade do paiz. 

Mas o que até agora nos parece havermos mostrado 
possível e verosímil, he alias attestado pela antiguidade 
histórica, e confirmado por muitos aipmientos, não in- 
dignos da attenção dos eruditos. 

Da cidade de Lisboa, que antigamente se denominava 
Obfsipo, he opinião geralmente recebida entre os nossos, 
e fundada no testemunho de alguns antigos geógrafos. 
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Solino, Marciano Gapella, de, que fora fundação grega; 
e até a attribuem determinadamente a Ulysses, tomando 
por fundamento o nome Olysipo, que parece referir-se 
ao deste famoso capitão grego. Nâo insistiremos* porém 
nas provas desta particular a£Qrmativa, porque isso nos 
levaria mui longe do nosso propósito, e nao he necessá- 
rio para o intento que tivemos neste escripto. Notaremos 
somente quanto he para admirar, que bum escriptor cas- 
telhano, Ferreras, que tem por opinião provável, que 
Tubal, neto de Noé, foi o primeiro povoador da Hespa- 
nba, julgue comtudo fabulosa a vinda de Ulysses, e a fun- 
dação de Lisboa a elle attribuida, e presuma desembara- 
çar-se facilmente desta fabula, negando que Lisboa se 
chamasse Ulysipona, sendo (diz) o seu verdadeiro nome 
Olysiponat Gomo se o nome de Ulysses nao fosse em 
grego OdysseuSj e nâo Ulysseust (25) donde se disse a 
Odyssea de Homero. Mas deixada, como dissemos, esta 
particular questão, venhamos mais directamente ao nosso 
propósito. 

Estrabão, hum dos mais acreditados geógrafos da an- 
tiguidade, e que em suas obras mostra ter lido e seguido 
outros mais antigos, he mui expresso, no seu liv. 3.°, a 
respeito da origem grega de alguns povos Lusitanos e Gal- 
legos ; e até parece ter tomado o empenho de mostrar a 
verdade deste facto, confrontando os costumes de huns 

(2d) Em hum documento dos princípios do século v, que he o 
LibeUus precum, dirigido aos Imperadores Yalentiniano, Theodosio, 
e Arcádio, impresso no tom. lO.^^ da Espana Sagrada, ediç. 3.*, 
pag. 490, se dá a Lisboa o nome de Odissipona, •Potamim (diz o 
documento) Odissiponae civitatis episcopusa, nome que se approxi- 
ma mais do grego Odysseus, e que parece demonstrativo da opi- 
nião já então vulgar sobre o fundador de Lisboa. Em outros do- 
cumentos do século xii achámos Ulyxibona, &c. Ptolomeu lhe dá o 
nome Sxwtvtmm, e Estrabáo ò^úaaeia. — Rezende, que sabia bem o 
grego, escreve Olyssit (genitivo pelo que outros dizem UlyssisJ, 
Oiymppo, 
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com os dos outros, que he hum dos argumentos, que se 
costumâo trazer para provar a filiação ou commum ori- 
gem das nações. 

O illústre Portuguez André de Rezende (26), tratando 
em particular dos Lusitanos, diz que os seus costumes 
forSo diligentemente indicados por EstrabSo, taes como 
erSo no tempo deste escriptor geógrafo: amores (Lusita- 
norum) Strabo, quedes suo tempore acceperat, diligenter 
annotarítn; e referindo logo alguns destes usos e costu- 
mes, conclue, que o intuito de Estrabao era mostrar a ori- 
gem grega dos Lusitanos: 

fíCeterum (diz) Spartano ritu degere Lusitanos , et 
graeco more hecatomhcLs f acere, gymnica certamina exer- 
cere, quaeque sequuntur, eo pertinent, ut graecam Lusi- 
tanorum originem ostendani^ (27). 

Vindo depois ainda mais em particular aos Bracaros, 
povos da antiga Galliza, que hoje pertencem a Portugal, 
e referindo-se a Pomponio (auctor hespanhol) e ao lugar 
de Plinio, no liv. 4.^ cap. 20.^ em que se lé: ^A Cileniê 
conventus Bracarum, Helerd, Gravii, Castellum Tyde, 
Graecorum sobolis omnia^, diz assim: 

c Vetusto Aí nomine Gronii dicebantur Pomponio, PU- 
nioque, quamquam in Plinio emendata jam kctio est, et 
pro Groniis, siibstituti Grauii, ex Silio, liv. 1.^ 

c Quique super Grauios lucentes tertit arenas, 
€lnfernae populis referens oblivia l^thes.9 

Et lib. 3.^ 

c Et quos num Grauios, violato nomine graium, 
Oenaeae misere domus. • 

(26) De AniiquiL Liuiian., Ur. i.% art. Qiuiíis gen$ Imãitam. 

(27) Allode ao proprio logar de Estrabio, que diz: •Spartano 
rilu degere (Lositanos) traàmaí. . . {aehud etiam kecatombas, id ett^ 
centenário numero sacrífda, qnoiibet ex genere, ritu graecanito, 
Gymnica etiam confciunt rertanúna. . . eonjugia de moregraeeorum 
contrahunt», dcc. 
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Paliando logo das differentes divisões, que alguns an- 
tigos escriptores fazião dos povos Bracaros, diz: 

niPomponius uno nomine Gronios, seupotius Grauios 
compleícus est, Addit Justinus Amphilochos, graecae orU 
ginis. Strabo^ Hellenas, et Amphilocos: et graecorum 
sobolis omnia dixit PUnius. Nam praeter Teucrum^ Te- 
lamonis filium, quem scribit Justinus ad Callaeciam ve- 
nissBj et genti nvmen dedisse; etiam DiomedeSj eo dela- 
tus, Tyden urbem condidit, quam propterea Aetolam Si- 
lius cognominavit, liv. 3.® 

« Aetolaque Tyde. 

iíDurio vicinos amni (continua ainda Rezende) Spar-, 
tano ritu degere, Strabo, de Lusitanis agens, metnoria 
prodidit, Hecatombasj certamina gymnica, ludos armiSs 
equis, cestibuSj et cursu solitos celebrare; itemque conju- 
gia graecanico ritu: ut absque dúbio graecam hi populi 
praeseferant originemy> (28). 

Até aqui o cl. Rezende, o qual apontando os testemu- 
nhos de Pomponio, Piinio, Estrabão, Justino e Silio Itá- 
lico, e commemorando a identidade de costumes (que, 
em parte, ainda em seu tempo se observava) entre 5s an- 
tigos Gregos, Lusitanos e Gallegos, nao julgou que fosse 
indigno da sua apurada crítica concluir, como cousa fora 
de duvida (absque dúbio) a origem grega de alguns povos 
da Lusitânia e Galliza. 

Esta opinião se conservou de tal modo firme no animo 
dos nossos antigos, que S. Braulio, escrevendo no sé- 
culo vn a S. Fructuoso, e fallando da província da Galli- 
za, lhe diz : 

(28) Estrabão, citado neste lugar de Rezende, applica aos Galle- 
gos a cidade de Hellenes, que Piinio põe sobre o rio Minho. Mela, 
liv. 3.®, cap. 1.% chama Grovios aos povos que vivião desde a foz 
do Douro até o Minho : a Durio ad flexum littoris Grovii. Piinio 
nomôa Gravios, Cilenos^ e HellenoSj e fallando do convento braca- 
rense, acrescenta os Limicos^ tudo nomes e povos gregos, dtc. 
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€ Província namque^ quam incolitis, et graecatn sibi 
originem defendit, quae magistra est litierarum et inge* 
niij et ex ea ortos fuisse recordamini elegantissimos, et 
doctissimos viros, ut aliquos dicam, Orosium presbyte' 
rum, Toribium episcopum, Idaciíim, et Carterium, lau- 
datae senectutis, et sanctae eruditionis pontificem^, íc, 
cujas primeiras palavras nos trazem á lembrança ou- 
tras semelhantes de Trogo Pompeo, que no Epitome de 
Justino, liv. ult., cap. 3.°, diz também: 

• Gallacei graecatn sibi originem asseruntn, 

E dando logo a razão, continua : 

«iSiquidem post finem Troiani belli Teiicrum. . . í/m- 
paniae littoribus appulsiím, loca^ ubi nunc est Carthago 
nova occupasse, inde Gallaeciam transisse^ et positis se- 
dibus genti nomen dedisse. Gallaeciae aulem portio Am- 
philochi dicuntur. » 

Santo Isidoro, liv. 9, cap. 2.®, também adoptou as mes- 
mas expressões, dizendo : 

^Gallaeci.. . graecam sibi originem asserunt: unde 
et naturali ingenio callent^, dcc. 

O mesmo escriptor, no liv. 13.° das Etymologias, cap. 
21 .**, diz que os Gregos derao o nome ao Douro, chaman- 
do-o Durius, quasiDoricus, no que parece suppor que os 
Gregos Dóricos visitarão antiquissimamente nossas re- 
giões occidentaes : pensamento acaso tomado de Tima- 
genes, que, segundo refere Amiano Marcellino, liv. 15.^, 
foi de opinião, que os Dorienses haviao chegado até os 
confluis do oceano: <í Dorienses, antiquiorem sequutos 
Herculemj Oceanilocos habitasse confinesy>. 

O escriptor castelhano, de que acima falíamos, desem- 
baraça-se de todos estes argumentos com hum só rasgo 
de penna, dizendo, que tudo isto sâo febulas inventadas 
por Asclepiades Myrleaneo, para exaltar a gloria e fa- 
ma da sua nação. Mas he notável, que os historiadores e 
geógrafos gregos e latinos acreditassem, e deixassem re- 
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feridas nos seus escriptos estas fabulas, como factos his- 
tóricos, e que hum escriptor do século xvii os refute com 
tanta ligeireza e facilidade (29). Quanto mais, que este 
mesmo escriptor não duvida das fundações gregas na 
costa oriental e meridional da Hespanha; e como assim, 
n3o adivinhámos a razão verdadeira, que o move a duvi- 
dar das outras, nem que maior augmento de gloria po- 
desse delias provir aos Gregos, para que Asclepiades as 
inventasse com esse fim (30). 

(29) Procede muito mais prudente e judicioso o cl. Bisco no 
tom. dS.** da Espana Sagrada^ cap. i.°, aonde faliando das diíiicul- 
dades, que se offerecem a quem pretende escrever a historia daTas- 
cofia, por causa do silencio dos antigos^ diz assim : «De outras re- 
giões septehtrionaes que a respeito delia (daVascofia) ficâlo mais ao 
occidente, deixarão os antigos alguma memoria, escrevendo que nel- 
las se estabelecerão os Gregos, e ahi fundarão suas colónias. E ainda 
que nSo faltão criticos modernos, que impugnão como fabulosas es- 
tas noticias, não são ellas táo inverosímeis, que não hajão merecido 
a approvação dos mais graves historiadores da antiguidade, de cujo 
numero he Plínio, que pelas gentes, que em seu tempo habitavão 
estas costas, e pelos vestigios que se acharão no tempo da conquista 
dos Romanos, pôde ter mais exacto conhecimento da origem daquel- 
las gentes, e de seus povos», &c. O mesmo foi o sentimento do dou- 
tíssimo Florez que, descrevendo os povos gallegos no tom. 15.* da 
Espana Sagrada, e, faliando dos Gravios, diz : <r A origem desta voz 
se roça com a descendência dos Gregos, chamados Graios, que com- 
mum mente se téem por povoadores da Galliza, ao menos nas costas 
occidentaes de ambos os lados do Minho : espécie tão introduzida 
pelos Gregos, e tão seguida dos Latinos, huns e outros antigos, que 
difficultosamente poderão os modernos mostrar outra^cousa». 

(30) Asclepiades Myrleano não he o único auctor destas noticias. 
He verdade que Estrabão, faliando da Galliza, cita a sua auctorida- 
de, para referir que alguns Gregos fizerão assento naquella região : 
•apud Callaicos consedisse quosdam, qui Teucrum in bellum fuerant 
sequuti, ibi que fuisse urbes, quarum una HeUenes, altera AmphilO' 
chia diceretur». Porém o mesmo Estrabão acrescenta logo, que tanto 
Asclepiades, como outros antigos afiirmavão terem os Laconios oc- 
eupado parte da Cantabia: e pouco antes tinha elle mesmo dito, 
que alguns povos de junto ao Douro vivião á Laconia, ungindo duas 
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Dissemos ao priDCi{)io que d3o só nos parecia excessi- 
vo, mas também em parte mal fundado ó escrúpulo dos 
nossos críticos; porquanto, tomando elles por seu prin- 
cipal fundamento a falta, que experimentámos, de antigos 
monumentos gregos, nos parece apoiarem-se em falso, 
ou não bem entendido principio. 

Primeiramente : confessámos com magoa nossa quenSo 
temos sido, nós os Portuguezes, t3o curiosos como ou- 
tras nações, na investigação, conservação e publicação de 
nossas próprias antiguidades; e que á excepção dos pou- 
cos monumentos, que se achão publicados por alguns es- 
criptores, entre os quaes merece o primeiro e mais dis- 
tincto lugar o citado Rezende (31). todos os mais, ou têem 

vezes o corpo, aquentando-se com pedras incendidas, lavando-se em 
agoa fria, comendo parcamente e huma só vez no dia, &c., &c. Mas 
dado que Asclepiades fosse o único, que tivesse escripto estas noti- 
cias, que direito téem os modernos, depois de passados vinte sécu- 
los, a rejeitar a sua auctoridade histórica, e a negar-lhe prudente 
assenso? He a crítica (como diz hum escriptor judicioso e critico) 
huma das artes mais úteis, pois nos preserva de erros, talvez peri- 
gosos. Mas se hum desses antigos escriptores, contra quem a exer- 
citámos com tanto rigor, viesse lançar- nos em rosto o abuso que fa- 
zemos das nossas subtilezas, e do eterno silencio a que elle está 
reduzido, teríamos acaso bem difficuldade em justifícar-nos a seu 
respeito. Elle poderia perguntar-nos, com que direito negámos o que 
elle affirmou ; e se nós lhe respondêssemos, que desprezámos o seu 
testemunho, porque náo deo provas que o auctorizassem, «negae pois 
também (nos tomaria elle) tudo quanto escreverão os primeiros his- 
toriadores de cada naçáo; porque estes náo citáráo, nem podiSo ci- 
tar outros que escrevessem antes delles. Demais: sabeis vós por 
ventura se eu tinha achado vestigios, ou provas do que escrevi 
em auctores que vos sáo desconhecidos? E porque razáo escreve- 
ria eu mentiras? Seria acaso para lisongear os meus naturaes? — 
Elles náo tinháo necessidade de fábulas para terem de que se glo- 
rían» &c., &c. 

(31) Diogo Mendes de Vasconcellos, na Epitíola ao Cardeal Rei, 
posta á frente das AntiguidadeSy de Rezende, da ediç. de Roma de 
1597, em 12.^ diz : k Antiqua romanorum monumerUaj quae apud 
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achão ainda enterrados debaixo das minas, nunca revol* 
vidas, das antigas cidades e povoações. 

£m segundo lugar perguntaremos : que monumentos 
nos restâo boje dos Turdetanos, dos quaes diz Estrabâo, 
no liv. 3.®, que tinhao em escriptura suas antiguidades 
e lei^ desde muitos séculos ? Que monumentos conserva- 
sãos ao presente dos povos Celtas, que sem controvérsia 
forãQ dos mais antigos povoadores da Lusitânia e Galliza, 
e dos quaes se acbão construcções em diversas partes da 
Europa ? Que^ monumentos dos Celtiberos, tão famosos 
m bistoria das Hespanhas ? E negará alguém por isso que 
estes povos habitassem a Península Hespanhola ? 

Não devemos medir os Gregos, que naquelies remotos 
tempos vierão por ventura ás nossas regiões, pelos Gre- 
gog nas épocas da sua maior civilisação e policia. Nem 
sempre, nem em toda a parte, aonde acharmos Gregos, 
devemos esperar encontrar o século de Péricles. E nesse 
mesmo século, nem toda a Grécia era igualmente douta 
e polida. Hum viajante moderno, fallando dos tempos mais 
antigos da Grécia, diz: ^nunca jamais achei inseripção 
eUgumanos edificiosdeconsírucçãopelasfficai^ (33). Acres* 
ee, que as inscripções e medalhas suppõem não só civili- 
sação geral, senão também cidades ricas, populosas, po- 
lidas, aonde o commercio dos povos e as suas riquezas 
in&pirão o gosto das artes, e convidão á sua pratica. Hoje 
mesmo he raro, que se faça uso de semelhantes monu- 
mentos nas pequenas povoações, e ainda^menos nos cam- 
pos e aldeias. E comtudo os nossos escriptores fazem 
menção de algumas medalhas ou moedas achadas nas 
Hespanbas com letras gregas, como testifica o douto Ma- 

Lusitanos exstant, primus Andraeas Rezendius investigare coej^, 
iiqite eum per quiriqtiaginta ferme annos, quoad per alias occupa' 
tiones lieuit, diUgenter fecisset», &c. 

(32) Pouqii\€iYÍUe, Voyage^ dam la Qrke, cap. i2.<» 
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Doel Severím de Faria, Chantre de Évora, do seu Diícursa 
sobre as moedas de Portugal, do § 2.^ aonde diz : € Antes 
da entrada dos Romanos em Hespanha os Hespanhoes não 
usarão de moeda própria, ou se as houve, não chegarão 
a nós; porque algumas que se acharão com letras gregas^ 
ou carthaginezas, são mais das colónias, que cá tinhão 
estas nações, que de Hespanhai^, &c. 

Em terceiro lugar: cumpre reflectir, que as íDscrí- 
pções e medalhas Dão são os uoicos monumeDtos, que 
nos possão attestar os factos antigos. A fuDdação da 
cidades e povoações, a construcção de edííicios, o cara- 
cter da arquitectura, as estatuas, de, nos guião coia 
igual certeza na indagação da antiguidade. O cl. Re« 
zende determinou a situação do Porto de Ilannibal na 
antiga Lusitânia pela construcção dos muros que ainda 
em seu tempo restavão desta povoação carthagine^a, dos 
quaes diz (33) : 

aSupersunt undique muri, a fundamentis, usque ad me- 
diam altitudinem caementitii, in superioribus formacei^ 
Púnico opere. » 

Ck)nstavão estes muros, na parte inferior, de pedras 
coUocadas sem ordem, sobre as quaes elevavão depois 
buma espécie de taipa, formada de terra amassada, e sus- 
tentada com taboas por ambos os lados. Plinio notou que 
esta espécie de fabrica era commum a Africa e Hespanha, 
e que ainda em seu tempo se vião nos montes das Hes- 
panhas torres de terra e atalayas mandadas edificar por 
Hannibal. nQuid? (diz liv. 35.°, cap. 14.°) Non in Africa 
Hispaniaque ex terraparietes, quosappellantformaeeos, 
quoniam in forma circumdatis utrimque duabus tabulis, 
inferciuntur, verias^ quam instruuntur, aevis durant, in^ 
corrupti imbribus,ventís, ignibus.omniqueca^mentofir- 
miores? Spectat etíam nunc speculas Hannibalis Hispa^ 

(33) lÀb. 4."* de Antiquit. Lusitan. % De Portu Hannibalis. 
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niãj terrenasque turres jugis montium impositasi^. Ainda 
hoje em muitos lugares de Portugal se observa esta es- 
pécie de construcção, sendo as paredes das cazas fabri- 
cadas de terra, ou barro amassado, coUocado dentro de 
taboas, que lhe servem de forma, e que talvez se tirão, 
quando a terra ou barro se tem endurecido com o sol. 
Em varias terras de Portugal, de Coimbra para o norte, 
notámos em algumas aldeias e villas pequenas esta espé- 
cie de construcçao de paredes e muros. As cazas da po- 
voafSo chamada por nós a Mourisca, na estrada de Coim- 
bra ao Porto, sao todas ou quasi todas construídas com 
esta sorte de paredes, que provavelmente forão usadas 
pelos Mouros, segundo o antigo costume africano, &c. 
Em outras muitas partes temos observado a mesma pra- 
tica. 

Acima vimos, que Estrabão distinguia Menaca de Má- 
laga pelo diverso caracter da construcçao arquitectónica. 
O escriptor hebreo Benjamin de Tudela, que escrevia no 
século xu, notou em seu Itinerário, que em Tarragona se 
observavao vestígios de construcçao fenicia e grega. As 
suas palavras são estas, segundo a traducção de Bochart : 

^Tarraco ex Anacaeorum, et Graecorum aedificiis: 
nec tdla urbs similis structtirae repcritúr in omnibits 
Hispaniae terris, » 

O moderno viajante, ha pouco citado, e outros que têem 
descripto a Grécia, ou algumas de suas províncias, dis- 
tinguem a cada passo a construcçao, que chamão cy- 
clopica, ou pelasgica, da hellenica, romana e barbara, 
e pelas suas differenças caracterizão a época ou período 
da fundação, reforma ou restauração dos antigos edi- 
ficios. 

Ora todos sabem, que a maior parte, ou antes a tota- 
lidade de nossas províncias nunca foi examinada debaixo 
deste ponto de vista, o qual, a despeito dos grandes es- 
tragos do tempo, em tamanho decurso de séculos, pode- 
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ria acaso offerecer aos curiosos alguns monuiDeotos di- 
gnos de attenção. Em falta porém deOes, temos nos 
antigos escríptores muitos nomes de povos e cidades, que 
attestão igualmente as suas origens. Hellenes, AmpkHodU» 
Gravii, Tude, Limin, ou lÂmaea, Uns» Cassiierídes» dcC., 
de. , sao nomes indubitavelmente gr^os. S. Jeronymo ne 
lugar já citado se serve deste mesmo argumento para pro- 
var a existência de Gregos na Hespanha. tMontes quoque 
(diz) Hispaniarum Calpe, IdruSy Pyrenae, Uem insulai 
AphrodisiadeSj et Gj/mnesiae^ quae vocantur Baleares, 
nonne graeci sermonis indicia demonstrantfi^ Ptolomeu 
poe nos Célticos da Lusitânia dous povos a que chama 
Cataleucos e Pirgileucos, ambos nomes gregos; por onde 
parece mostrar-se que foram impostos por gente da Gré- 
cia, que ali veio éstabelecer-se ; pois sabemos, que Pto- 
lomeu não costumava traduzir em grego os nomes estran- 
geiros, mas os escrevia taes como os achava no uso dos 
povos, &c. O douto auctor da Espafia Sagrada, fallando 
das santas Xantipa e Polyxena, que o martyrologio ro- 
mano suppoe terem sido discipulas dos Apóstolos, e ha- 
verem vivido nas Hespanhas, diz com muita raz2o : 

€Nem he argumento contra isto o serem gregos os no* 
mes destas mulheres: pois quem não for muito estranho 
ás cousas de Hespanha, achará, até nas lapidas, não 
poucos nomes gregos, continuados até hoje, desde a$ pri* 
meiras colónias, que os Gregos tiverão emfiespanha: como 
também se vé, e observa na língua vulgar, em que ha 
tantos vestígios da grega, que os escríptores que delleê 
fizer ão catalogo, não téem conseguido fazer de todos huma 
completa resenha.^ 

Ultimamente, quem duvida que taoibem se devem con- 
tar entre os mais instmctívos mamuneotos a conformidade 
dos povos nos mesmos usos, e as analogiai» doH mà% idUh' 
mas? 

Dos usos dos antigos íaèúUêiu, eomparadM eo» 4f§ 
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o seu discurso na auctoridade dos antigos, e especialmente 
de EstrabSo : e nós poderíamos acrescentar mais alguma 
cousa, se este fosse o objecto principal do nosso trabaltu), 
e nSo demandasse obra mais extensa. 

Das analogias porém da linguagem dá-nos elie mesmo 
precioso testemunho, quando no citado lugar diz : ^Aáeo 
t>ertfm est graecae originis multa in Hispânia superes- 
se vestigia, ut etiam linguae complura, et vocabula, 
et hellenismi, etpleraeque diphtongi^ ipsique etiam additi 
Heminibus articuli, eorumque usus, apud nos et sit et 
tmtodia£ur. Aliquando, curiositatis studiOj atque animi 
túma, otio abusus, silvam collegi wcabulorum fere quin- 
gentorum, cum sua dialecto, nobis ex graeco relictorum, 
quaepersequihujus loci nequaquam esti>j por onde se vê 
que o erudito escriptor tinha colligido, nSo só conside- 
rável numero de vocábulos portuguezes derivados do 
.grego, mas também as outras numerosas analogias dos 
dous idiomas, os diphtongos, o uso dos artigos, e os 
idiotismos hellenicos adoptados no portuguez. 

Deve ser penoso a todos os amantes das antiguidades, 
da linguagem, e da Utteratura nacional, que se nâo pu- 
blicasse, nem conservasse o curioso e importante trabalho 
de Rezende, sobre as origens e analogias gregas do idio- 
ma portuguez, de que hoje tiraríamos grande soccorro 
para as nossas Éivestigaçoes. 

Mui longe estamos nós de pretender supprír dignamente 
esta falta ; pois além da reconhecida inferioridade de nos- 
sos talentos e erudição, carecemos daquelle cabal co- 
nhecimento da língua grega, que se requer para hum tal 
exame e confrontação. Sem embargo disso, ousaremos 
apres€9itar aos nossos leitores um glossário das pa- 
lavras portuguezas derivadas do grego, não só como 
testemunho de nossos desejos e esforços, mas também, 
e priíMípalmente, para que elie sirva de estimulo aos^ru- 
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ditos, e os convide a emendar, augmentar e aperfeiçoar 
hum trabalho, que nos parece de grande utilidade, tanto 
para a verificação de nossas antiguidades, como para 
melhor conhecimento e mais acertado uso da Unguagem 
portugueza. 



LIMITES DA LUSITMIA ANTIGA 



TOMO II 5 



LlálTES DA LUSITÂNIA AlíTIGA 



ARTIGO I 
LiaiteB 4a Usiteia AtitNia 

Os limites da Lusitânia Antiga nao se adião indicados 
com uniformidade nos geographos gregos e romanos. 
O nosso insigne Rezende mostra a variedade com que 
elles/ principalmente os gregos, se explicão sobre este 
ponto (1). 

Estrabão, diz elle, coUoca a Lusitânia desde o Tejo até 
ao promontório Céltico (cabo de Finis-terrae) ; põe o rio 
Midio entre os rios da Lusitânia, e diz que he o maior 
de todos elles (2) ; denomina os Artabros ultimas povos 
da Lusitânia ao norte ; põe o promontório Barbario (cabo 
de Espichel) sobre os Lusitanos, e consequentemente fora 
da Lusitânia; e pela parte do oriente exclue da Lusitânia 
os Carp^nos, Vettões, Yacceos, e Gdlegos, fazendo a 
Lusitânia confinante com elles, aindaque reconhece que 

(i) Rezeode, De AntiqtnitatibHs LutUaniae^vv* i.^ art. Imita» 
fMe termim. 

. (2) Post limewn Benú^ quem edii Mmium nomintmty flmiorum 
Lusitaniae Umge maximum. 
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em seu tempo já muitos dos Lusitanos se chamavõo tam- 
bém Gallegos (3). 

Estes limites ou não er3o determinados com precisão, 
nem geralmente reconhecidos; ou se mudarão, e se flxá- 
rão de differente modo (o que parece mais verosimil) 
quando a região da Lusitânia passou a dar nome, em 
tempo de Augusto, a buma das duas provincias, em que 
este Príncipe dividio a Hespanha Ulterior (4). 

Assim vemos, que d'abi em diante são os antigos geó- 
grafos, tanto gregos como romanos, assas constantes 
em assignar por limites á Lusitânia, pelo meio dia o rio 
Ana (Guadiana); pelo norte o Douro; pelo occidente o 
Oceano. 

O mesmo Estrabão be deste sentimento, quando diz 
que a Lusitânia toca na Betica, e se exlende até o Douro; 
e que a esta região l\e que em seu tempo se dava pro- 
priamente o nome de Lusitânia, sendo Augusta Emérita 
(Merida) a sua principal cidade (5). 

Pomponio Mela, que era Hespanhol da Betica, e tinba 
como tal bom conhecimento da geografia da Hespanha, 
diz também, que a Lusitânia se divide da Betica pelo rio 



(3) Tagi vero régio ad aquiíonem spectans Lusitânia est, inter 
Bispanos Gens amplissima, et annis plurimis Romanorum armis 
oppugnata. Hujus regionis latus australe Tagus cingit; ab occam 
vero et $eptemtrione Oceanus; ab aurora Carpetanij Vettones, Vac- 
caei, et Callaici, satis notae gentes, Estrabão, lív. 3.° 

(4) Bem sabido he que antes de Augusto tinhSo os Romanos di- 
vidido a Hespanha em Citerior e Ulterior. Augusto a dividio em 
tre^ provindas, a saber: a Tarraconense, que era toda a Citerior, e 
a Betica e Lusitânia, que formavão toda a Ulterior. Esta divisfto 
foi feita no anno 727 de Roma, 27 antes de Jesu Christo, no 7.<» 
Consulado de Augusto. 

(5) EstrabSo,liv.3.<^,: •LegatusPraetoriusjusdicitLusitaniae^quae 
attingit Beticam, et porrigitur usque ad Durium amnem, et ejus 
oitia\ m mim nunc proprie illam regúmem nominant: ibique est 
Augusta Emérita», 
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Ana (6) ; e falando dos Turdtdos Velhos, povos da Lusi- 
tânia, lhes attribue os rios Munda (Mondego) e Douro, 
como adiante veremos. 

Plínio divide a Hespanha Ulterior nas duas províncias, 
Betica e Lusitânia, pondo o rio Ana como linha de sepa- 
ração entre ambas. E pelo norte diz que o Douro divide 
a Lusitânia da Galliza, e os Turdulos dos Bracaros, e que 
do Douro para o sul começa a Lusitânia (7). 

Ptolomeu segue a mesma demarcação, fixando os li- 
mites da Lusitânia pelo meio dia no rio Ana, e pelo norte 
no Douro; attribuindo á Tarraconense (como também 
attribue Plinio) os povos Galleco-Bracaros, que habitavSo 
desde o Douro até o rio Minho (8). 

Por onde fica manifesto, que a Lusitânia Antiga, con- 
siderada como província, e desde o império de Augusto, 
comprehendia todo o tracto de terra, que fica ao norte 
do Ana até o Douro, formando estes dous rios os seus 
lados meridional e aquilonar, bem como o Oceano o 
lado Occidental, comprehendendo-se também neste es- 
paço as terras, que corríâo do Ana para o occidente, des- 
de que elle muda de direcção, declinando ao sul para 
hir entrar no mar. 

Em quanto ao lado, que fechava a Lusitânia pelo 

« 

(6) Mela, liv. 2.^ cap G.^": «lllas (Baeticam et Lusitaniam) fiímui 
Afma^ separat», &c. 

(7) Plinio, liv. 3.^ cap. i.*": n Ulterior in duas per longitítdinem 
Provindas dividitur, Siquidem Baeticae latere septentriorudi prae» 
tenditur Lusitânia j amne Ana discreta»; e liv. 4.*, cap. 20.«; 
«Durius, . . disterminatis a Lusitânia Gallaecis: ibiquoque Turdulos 
a Bracaris arcens» ; e no cap. 21.°, «A Durio Lusitânia incipit»fÒLC. 

(8) Ptolomeu, liv. 2.", cap. o.« : «Europ. tabuL: 2. Lusitaniae aus- 
trate latus, quod idem est cum septemtrionali Baeticae latere, jam 
dictum est: latus vero septemtrionale Lusitaniae conjungitur cum 
Tarraconensi Hispânia, juxta occidentalem plagam Dorii fluvii. . . 
Orientale autem latus conjungitur et ipsum Tarraconensi: fines 
vero predictae junguntur ad Anam fíuvium, atque Dorium», &c. 
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oriente, parece mais difficil liquidar as varias opiniões 
dos aitfigos. 

Alguns fizerão a Lusitânia conOnante com os Vettões^ 
e poserão consequentemente estes povos fora delia. Deste 
sentimento parece ter sido EstraMo, e antes delle Júlio 
Gesar, nos Gommentarios da guerra civil, como nota Re- 
zende (9). 

Outros incluirão os Yettões na Lusitânia, alargando 
assim hum pouco mais para o oriente os limites desta pro- 
víncia. Tal foi o sentimento de Ptolomeu, que nomeou 
os Yettões como os mais orientaes dos povos Lusitor 
nos (10), e poz entre as suas cidades Salamanca, Capara, 
Obila, &c. E tal o de Plinio, que descrevendo a Lusitâ- 
nia poz os Yettões entre os povos que lhe pertencião, e 
notou que habitavão cerca do Tejo (14). 

O illustre Rezende, embaraçado, ao que parece, com 
estes encontrados sentimentos, lembrou-se, para os con- 
ciliar, de recorrer a dous povos, que sendo diversos, 
tivessem nomes semelhantes ; a saber, Yectões e Yettões, 
dos quaes huns serião Lusitanos, e outros estariao fora 
da Lusitânia: e deduzio esta differença, tanto do diffe- 
rente modo por que se achão escriptos nos antigas aquel- 
les nomes, como da diflerente quantidade, que os Latinos 
derão á segunda syllaba de cada hum delles. Mas este 
discurso parece mais subtil que solido; e o próprio Re- 
zende mostrou não fazer nelle bastante firmeza, quando 
terminou o artigo com estas palavras : « Concluamos pois 
(diz) que ou os Vettões são diversos dos Vectões, ou se são 

(9) Yid. Rezende, De Antiquitatibu$ Ltmtaniae, liy. i.", art. De 
Vettonibus, et VecUmibtm 

(10) Ptolom. tiMoúcime orientales vero (inter Lusilaniae.populos) 
VeWmeif in quibus Scdmantica. . . Capara. . . Obila» , &c. 

(ii) Plinio, liv. 4.**, cap. 2i.<> : <tAb Ana vero, quo Lusitaniam a 
Baetica discrevimm, • . . GetUes Celtici, Turduli, éí circa Tagum VH- 
tone$9. 
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ideníi$0Sj como tenrn par mais priHMvêl, 9e dentem eacf #- 
eer com dom tt, e dizer-H que partt delles e^íavão fira 
da Lusitânia, e parte pertencião a esta provinda, ex" 
iendetèdo^e até o Guadiana^, &c. (12). 

O cl. auctor da Espafki Sagrada explica, a nosso pa- 
recer, a difficuldade de bum modo claro, natural e cod- 
venieote. 

CoDsidera a Lusitânia, já simplesmente como região^ 
e neste sentido diversa da Vettonia, cujos povos erao dif- 
ferentes dos Lusitanos, e ficavao fora da Lusitânia: já 
como provinda, no sentido rigoroso do vocábulo, depois 
da divisão de Augusto, e comprebendendo, como tal, na 
sua demarcação os povos Yettões, que fonnavão o seu 
lado oriental. 

Esta explicação não se oppoe aos escriptores, que col- 
locão os Yettões fóra da Lusitânia, e conforma com os 
(pie mcluem aquelles povos entre os Lusitanos. 

Já notámos, que Ptolomeu denomina os Yettões os 
povos mais orientaes da Lusitânia; e que Plínio falando 
das grates Lusitanas, diz que os Yettões habitão eerea 
do Tejo. 

Júlio Fròntino, De agror, qfmlit., contrapõe a Lusitâ- 
nia á Giterior, attribuindo á primeira a cidade de Sala- 
manca, que era dos Yettões : in Lusitânia Salamanticen- 
sibus; inHispania títeriore Ptdamtini». 

Prudencio, que do hjmno de Stamta Eulália chama a 
Augusta Emérita <íclara colónia Vettoniaei^, diz em outro 
lugar que a mesma ddade era <íLusitanortFm caput oppi- 
dorumi^j de. 

Do que tudo se concbie, que o lado extremo oriental 

{{%) Rraende, bo lugar citado: nConclitdamíêêigitur^VetUmei 9d 
altos esse a Vectonifms^ vel si iidemsunt, quod magisprohamíis,perge- 
minum tt dehere scrihi: nec omnes ad Lusitaniam pertinere. . . . par- 
tem (autem) Liuitanii cokaemM, pro^mso Hiam wpke ad Anam 
ivminey et eum utms Lusitank pranmiamunam eMêSf^âne. 
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da província da Lusitânia era na maior parte, o próprio 
lado oriental, e extremo da Yettonia : o qoal, segando 
Ptolomeu, começava na margem meridional do Douro 
entre a actual Toro e Simancas; baixava pelo oriente de 
Abila até o Tejo, cortando este rio ao pé da actual Ponte 
do Arcebispo; e descia d'ahi pela cordilheira de Guada- 
lupe ao oriente de Castra- Júlia (Truxillo), aonde termi- 
nava a Yettonia; continuando porém ainda a linha da 
Lusitânia até hum pouco ao oriente de Metellinum (Me- 
dellin) (13), e hindo finalmente fenecer no Ana. 

Reduzindo pois tudo o que temos expendido, vé-se» 
que embarcando-nos no rio Douro entre Toro e Siman- 
cas, descendo agoa abaixo até á sua foz; costeando de- 
pois o Oceano ao longo das terras até o cabo de S.Vicente, 
e d'ahi até á foz do Guadiana ; subindo por este rio até á 
antiga Medellin, e hum pouco ao oriente delia ; caminhan- 
do d'ahi hum pouco também ao oriente de Castra Júlia ; 
d'ahi ao Tejo junto da Ponte do Arcebispo; d'alii ao 
oriente de Abila, e d'ahi finahnente, linha recta, ao ponto 
donde partimos, teremos feito o périplo da Lusitânia An- 
tiga, e denotado os pontos principaes dós seus limites. 

ARTIGO n 

PiTM q«e M ctBprekenliãt ioitrt in limites 
da Luitaiia Aitifi 

Dentro dos limites, que deixámos assignalados, habi- 
tavâo vários povos com nomes differentes, e em difie- 
rentes regiões, dos quaes nos pareceo dizer brevemente 
alguma cousa, porque assim he necessário para intelli- 
gencia dos antigos escriptores, e para o conhecimento das 
antiguidades da Lusitânia. 

(13) Medéllm estava naqaelle tempo ao norte do rio Ana, e per- 
t^cia á Lusitânia, como mostrou Reiende e Banrdros. 
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1.0 Turdetanos 

Dos Turdetanos da Lusitânia faz menção Ptolomeu, 
collocando-os desde a foz do Ana, pela costa, até o pro- 
montório Sacro (cabo de S.Vicente); e d'ahi, também 
pela costa, até o promontório Barbario (cabo de Espi- 
chel) : e notando como pertencentes aos Turdetanos, nes- 
ta extensão de costas, as cidades littoraes de Balsa, Osso- 
jioba, Salada e Cetobriga (Faro, Tavira, Alcácer do Sal 
e Setúbal), e no interior das terras Júlia Mirtilis e Pax 
Júlia (Mertola e Beja). 

Outros geógrafos não falão de Turdetanos na Lusitâ- 
nia; por onde o douto Florez julga erro de Ptolomeu 
alargar além da Bélica o afamado nome dos Turdetanos. 

Rezende, admittindo estes povos na Lusitânia, tam- 
bém he de parecer, que o geógrafo grego ampliou em 
demasia os seus limites contra o sentir de outros geó- 
grafos gregos e romanos, que descreverão os povos 
destas regiões. 

Nós, havendo bem ponderado todos os antigos teste- 
muíihos, e considerado as circumstancias do paiz, a 
grande extensão com que os povos Turdetanos se pro- 
pagarão pelas outras partes da Hespanha, e a proximidade 
dos Turdetanos da Betica, não julgámos inverosímil, an- 
tes nos parece natural, que estes se tivessem alargado 
para a Lusitânia áquem do Ana (pois somente tinhão o 
rio em meio), e houvessem occupado alguma porção de 
território, que ficava na margem boreal e occidental do 
mesmo rio, misturando-se depois com os outros habitan- 
tes do paiz, e dando occasião ás differentes denominações 
com que são designados pelos escriptores. 

Com effeito Ptolomeu he tao expresso e positivo, que 
difficultosamente nos poderemos persuadir a que elle 
errasse de hum modo (digamos assim) tão solemne. Este 
geógrafo descrevendo o lado da Lusitânia, que he ba- 
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Dhado pelo Oceano occidental, poe ahi os Turdetanos, e 
logo as cidades que já nomeámos, o promontório Sacro, 
e o rio Calipode (Çadão). Descreve depois s^ cidades, 
rios e promontórios de oatra região; e voltando aos Tur^ 
ietomos, demarca em novo artigo a graduação das suas 
cidades mediterrâneas c Tètrdetani (diz) in qmbus urbes 
tu Lusitânia mediterraneae hae^, iSrC. Não he pois huma 
simples menção que o geógrafo faz, como de passagem, 
dos Turdetanos : são dous artigos, que dizem respeito a 
esta gente ; que designão nominalmente as suas cidades, 
assim marítimas, como mediterrâneas; que determinão 
as suas graduações geográficas ; que notão os povos que 
Ibe ficavão próximos, &c. 

Pcff outra parte sabemos quanto os Turdulos Velhos, 
que erao sem duvida Lusitanos, se havião extendido por 
varias regiões das Hespanhas. Âté parece que os Turde- 
tanos da Betica erão da mesma origem, ou descendentes 
delles, porquanto' alguns dos antigos escriptores talvez 
confundem os nomes de Turdulos e Turdetanos, suppoD- 
do idênticos os povos assim denominados. Estrabão fala 
de buns e outros na Betica, mas adverte que em seu tem* 
po se não fazia differença entre elles (14). Mela não faz 
menção alguma de Turdetanos, mas somente de Tujrdu* 
los. Plínio também não fala de Turdetanos em parte ai* 
guma da Lusitânia ; mas menciona Turdulos sobre o Ana, 
e outros Turdulos Velhos sobre o Douro. Finalmente Tito 
Livio parece confundir também Turdulos com Turdeta- 
nos, pois chama guerra Turdula a que pouco antes dia- 
mára Turdetana. 

(14) Estrabão, liv. 3.*^ : •Regionem ipsam a flumine Baeticam tTO- 
cant, ab incoUs autem Turdetaniam. Íncolas vero ipsos Turdetanos 
et Turdulos appellant. Quidam autem eosdem esse existimant, alii 
vero diversos^ e quibus etiam est Polibius^ qui Turdetanis finitimos 
ad sêpienirionem dicit esse Turdulos, Verum tempestade hae nuSa 
ipsoê appearet distinctio; 
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Por oiMle, seúáo os próprios Turdetacos Beticos ou 
ideotiecs com os Turdulos Lusitanos, ou oriundos dei* 
ies, não he iaverosimil que de huns ou de outros se achas- 
sem algumas tríbus assentadas no paiz da Luèitaiúa, que 
Ptolomeu lhes attribue. 

E não obsta, que outros escríptores os designem com 
diflferentes nomes; porque esta differença nem sempre 
tinha origem e fundamento na diversidade real dos po- 
vos; antes provinha algumas vezes de circumstancias 
puramente locaes, como logo se verá nos Cuneoê, a 
quem se deo este nome, não por serem de origem diffe- 
rente dos seus visinhos, mas sim pela forma e figura 
da terra que habitavão» 

2.* Gynetas, Cynbsios ou Goneos 

Os escríptores antigos coUocão estes povos entre o 
Ana e o promontório Sacro. Assim Heródoto, na Euterpe, 
diz que fora das columnas de Hercules habitavão os Cel- 
tas, últimos de Europa ao occidente, e visinhos dos Cy- 
nesios € Cynesiis finilimh . 

Festo Avieno também põe os Cynetas entre o Ana, e 
o sacro promontório aAna (diz) amiiis illic por Cynetas 
effluitj^ . 

Donde se mostra que os Cynetas, ou Cynesiosy habi- 
tavão o território do cabo, que hoje denominámos de 
Santa Maria, cujos povos se chamavão também Cumos, 
pela figura quasi triangular, e de cunha, que aquella 
terra represeuta, tendo a base para o interior das terras, 
e a ponta ou vértice na extremidade do cabo saliente ao 
mar, como advertio.Pomponio, liy. 3.^; cap. 1.®: (íAnae 
proximum, guia lata sede procurrens paiilatim se, ac 
sua latera fastigat, Ciineus ager dicitun>, E d'aqui se 
coUige também, que os Cuneos não só habitavão as ter- 
ras, que formão o pr^oprio cabo ou promontório; mas 
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também algama porção de território mais ao interior, e 
na base (digamos assim) do triangulo; pois o mesmo 
Pomponio Mela lhes attribue Mertola, Balsa e Ossoaoba. 
c/n Guneo (diz) sunt Myrtilis, Balsa^ Ossonoba*. 

ninio concorda com Mela, porquanto vindo do occi- 
dente para o oriente, põe primeiro o promontório Sacro^ 
logo o ootro qae chama Cuneo, e immediatamente as ci- 
dades, que dissemos, postoque em ordem inversa. ^Pro* 
montoríum Sacrum (são as suas palavras), et altei-um 
Cuneus. Oppida, Ossonoba, Balsa, Myrtilist . 

Cabe aqui advertir, em conOrmação do que indicá- 
mos no precedente artigo, que tendo estes povos o nome 
de Cuneos, Cynetas, ou Cynesios, por causa da íigura do 
sen território, e não por alguma particularidade da sua 
origem gentilicia, não deve admirar que sejão denomina- 
dos Turdetanos por Ptolomeu, e também Celtas por ou- 
tros escriptores. Todos estes nomes lhes podião competir 
debaixo de diversos respeitos. Ciweos pela circumstancia 
local; Turdetanos pela origem, e gente donde procedião ; 
Celtas por se acharem misturados com elles, e ser este o 
nome mais genérico dos povos, que habitavâo entre o 
Ana e o Tejo, como vamos a ver. 

d.* Celtas 

Os Celtas occupavão, segundo os antigos geógrafos, 
huma grande parte do território comprehendido entre o 
Ana e o Tejo, e talvez se achavão entremisturados com 
outros povos, como se expUca Rezende (15). 

Heródoto, no lugar que ha ik)uco citámos, os líiz visi- 



(io) Rezende, De AniiqHttatibHs LMsitaniae^ liv. i.** no art De 
CeltieiSy diz: mCoHtigvi Ikis (Turdetanis) sunt, atque intermixti 
Celtici, Gallica natio, jurta Anam late, ttsqne ad Turdulos, et Vet- 
taM$, wmttis etrttaltòitt, effisi^, &c. 
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nhos dos Cynesios (Cuneos), e os denomina últimos dos 
habitantes da Europa ao occidente (16). 

Estrabão diz expressamente, que na maior parte do 
território entre Tejo e Ana vivião os Celtas, e com elles 
os Lusitanos, que havião sido transferidos da margem 
boreal do Tejo (1 7) : no que parece indicar, que o ter- 
ritório, a que hoje damos o nome de Alem-Tejo, e ainda 
fóra delle alguma parte da actual Extremadura Hespa- 
nbola, era própria e peculiarmente dos Celtas, sendo 
acaso differentes tribus célticas, ou misturadas de Celtas, 
os povos, que com outros nomes babitavSo aquella ex- 
tensa região. 

Esta gente céltica era, sem duvida, nao só buma das 
mais antigas da Lusitânia, mas também buma das que 
mais se dilatarão pelas Hespanbas. 

Existião Celtas na Betíca entre o Ana e o Betis (na re- • 
gião cbamada Beturiq), e outros além do Betis (na re- 
gião cbamada Céltica), e de buns e outros diz Plínio, que 
erão descendentes dos Celtas Lusitanos, como se mostrava 
pela semelhança de religião, idioma e nomes de cidades, 
que bavia entre buns e outros (18). 

Existião também Celtas cerca do promontório Nerio, 
nos fins aquilonares da Galliza, e delles diz outro sim 
Estrabão, que erão parentes dos Celtas da Lusitânia, que 
habitavão junto ao Ana (19), &c. 

(16) Heródoto^ in Euterp. : « Omnium in Europa ad oceasum habi- 
tantium ultimi, Cynesiis finitimi». 

(17) Estrabão, liv. 3.°, falando da região comprehendida entre os 
dous rios Tejo e Guadiana, diz : « Quam, maiore ex parte, Celtae in* 
edurUj et Lusitani a Romanis, e regione trans Tagum sUa, eo tratU' 
lati». 

(18) Plinio, liv. 3.°, cap. 1.» : « Célticos (fala o escriptor dos Celtas da 
Betica) a Ceitis ex Lusitânia advenisse manifestum est, sacris, lín- 
gua, oppidw^um vocabulis, qme cognominibus in Baetica distingunu' 
tur», 

(19) Estrabão, liv. 3.o : vEoctremi incolufU Artabri cirea promon- 
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Rexende e Vascoocelios attríboem aos G^tas a funda- 
ção das duas cidades de £&oro e Helvas; e suppõem 
que todos os Celtas da Hespaoha vierão das Gallías. Sem 
embaiigo de ser esta opinião mui corrente, não falta quem 
deUa duvide com bons fundamentos; mas não he aqui 
lugar de tratar este ponto de nossas antiguida(tes, bas- 
tando somente notar, que a existência e amplíssima ex- 
tensão dos Celtas nas Hespanhas nos offerece hum dos 
mais ab(Hiados testemunhos das emigrações, que em tem- 
pos antiquíssimos Irouxerão de longes terras muitos e 
diffierentes povos a habitar o nosso continente e outros 
paizes occidentaes e meridionaes da Europa. 

4.<> Barbarios 

Estes povos habitavâo o promontório, também (Gama- 
do Barbario (Cabo de Espichel e Serra da Arrábida), ao 
sui do Tejo até á grande enseada deste rio, como attesta 
Estrabão, o qual falando das minas de estanho, que havia 
p<K* aquellas partes (in Barbariis supra Lusitanos), men- 
ciona também o promontório, e lhe dá o mesmo nome de 
Barbario, com que o designa Ptolomeu. 

Nestes povos se verifica outra ve?, segundo o nosso 
juizo, a conjectura que acima fizemos em geral, pois nos 
parece que sendo elles por ventura oriundos dos povos 
Celtas, que habitavâo a maior parte do território ao sul 
do Tejo, tomarião a denominação de Barbarias, por al- 
guma particular circumstancia estranha á sua origem, tal 
V. g. como a que imaginou Rezende, no artigo em que 
fala destes povos. 



íorium, quod Nerium vocatur, quod et ocddui, et septenUrionálú 
tênmmu e$t laiei^. CireumhabitarU ipsum CeUici^ consangtdnei 
eorunij qui ad Anam sunt». Em outra Memoria tratámos este as- 
siimpén' com mm aigatta extensão. 
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5.° Lusitanos 

Continuando na direcção, que levámos, do sul p«^ o 
norte, se nofi offerece desde a margem aquilonar dio Tejo 
a Lusitânia, considerada não já como provinda ; «as sim 
como re^ao particular. 

Neste sentido a considerou Estrabãk), no lugar adma 
dtado, pondo os povos Lusitanos do T^o para o norte, 
e ampfiando os s^s limites até os fins da Gailisa e Cabo 
de Finis-terrae ; mas reconhecendo, que os qoe babitavSo 
alem do Douro para o norte já no seu tempo «rão d»- 
mados Gallegos. « Quem tradum (die) uUra Durimm ad 
Ardos prius Imitanos quiiam appelhtímíty alii vero 
moio CcUlaicos vocanU. 

Por onde nao somente se vé a vasta extensão da gmte 
lusitana, Getue amplissima, e mui prindpal entre os 
Hespsmhoes segundo a frase do mesmo geógrafo ; mas 
também se pôde dar a razão por que se preferío o nome 
de iMsitania para denominar a provinda, visto ser buma 
grande parte delia habitada de Lusitanos, e haverem 
muitos delles sido transportados pelos Romanos para o 
sul do Tejo : de maneira que a maior parte da j^ovincta 
era de Lusitanos, e na outra parte havia tombem gmte 
lu^na. 

6.° Tnrdnlos Velhos 

Na região <pie acabámos de descrever, e entre os po- 
vos, que a habitavao, com o nome communi áe Lusitanos, 
devem distingulr-se com especialidade os Turdulos Ve- 
lhos, de que já acima falamos. 

Pomponio Mela os coUoca desde a foz do Tejo até á do 
Douro, applicando-lhes consequentemente o rio Munda 
(Mondego) e o mesmo Douro, «/w eoqtie fLeosu (scilicet a 
promontório juxta Tagi ostia ad alterum cqjus radíces 
Durius alluit) sunt Turduli Veteres, Tnrduiommqiie 
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oppida: amnes auiem Monda y in médium fere tUtimi 
promontarii laíus effluensy et radices ejus alluens Do- 
riu89. 

Donde se coOige que fazia os Tordalos Velhos habi- 
tantes da costa occidental entre Tejo e Douro. 

Plinio, liv. 4.*, cap. 20." e2l.**, diz que o Douro sepa- 
ra os Turdulos dos Bracaros, e descrevendo os povos do 
Douro para o sul põe logo sobre o Douro os Turdulos 
Velhas j depois os Presures, o rio Vacca (Vouga), dcc. «A 
Durio (diz) Lusitânia iticipit: Turduli veteres: Praesuri; 
flumen Vacca^j dcc. 

À denominação de Turdulos Velhos faz crer que havia 
outros Turdulos mais modernos, acaso oriundos dos 
primeiros, mas já separados delles, e derramados por 
diversas regiões da Hespanha. E na verdade vemos, que 
Estrabão colloca Turdulos no território de Merida ao 
norte do Guadiana, e na foz do Betis, na região que cha- 
ma Tartesside. Ptolomeu também põe Turdulos na Be- 
tica no districto de Córdova (20). Plinio applica a Turdu- 
los e Bastulos toda a costa marítima da Betica (21), e 
Mela acrescenta a costa do Estreito até o Ana. Por outra 
parte já acima advertimos, que alguns antigos escriptores 
parece supporem idênticos os Turdulos e os Turdetanos, 
já porque falão delles debaixo de hum só destes nomes, 
já porque dão ambos os nomes a hum só povo. Tito Livio 
também menciona Turdulos, ou Turdetanos visinhos dos 
Saguntinos, dcc. Pelo que tudo se vê quanto estas gentes 
se havião propagado pela Hespanha. 

?.• Vettoes 

Acima notámos, que a Vettonia e os Vettoes era região 
e gente distincta e diversa da Lusitânia e dos Lusitanos; 

(20) Liv. 2.*, cap. 4.» 

(21) Liv. 3.*, cap. !.• 
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e que só depois que a Lusitânia passou a ser província 
separada pela divisão de Augusto, be que a Yettonía Ibe 
ficou pertencendo, e formando grande parte do seu lado 
oriental. 

Estrabâo e Plinio mencionão os Yettões junto ao Tejo 
na Lusitânia, e o segundo destes escríptores põe também 
Yettões na margem meridional do Douro, dizendo que 
este rio os separava dos Astorganos (22). 

Ptolomeu os coUoca no limite oriental da Lusitânia 
desde o Douro até á margem meridional do Tejo, attri- 
buindo-lbes onze cidades, e entre ellas Salamanca, Capa- 
ra e Obila (Abila), cujas situações e nomes são contie- 
cidos, e Lancia, que segundo a sua computação parece que 
cabia ao sul do Tejo (23). 

Segundo as taboas deste geógrafo, o termo boreal 
dos Yettões era o Douro : o meridional passava bum pou- 
co do Tejo para o sul: o Occidental coincidia quasi com 
o actual limite de Portugal : e o oriental era o que já de- 
notámos, falando dos limites da Província Lusitanica. 

8.« Presnres, Colamos, Lancienses e outros 

Plinio (diz Rezende) he o único escriptor antigo, que 
fala dos Presnres, povos obscuros e pouco conbeci- 
dos (24). 

Com effeito Plinio, descrevendo do norte para o sul 
os povos da Lusitânia, menciona os Presnres depois dos 
Turdulos Yelbos, e antes do rio Yacca. «^Dnrio (diz) 

(22) Plinio, Uv. 4.°, cap. 20.o 

(23) Ptolomeu, Europ., tab. 2.<>: «Maxime orientales vero (LxxúiSí* 
norum) Vettones, in quibus urbes Lancia oppidana, Cottaeobriga, 
Salmantica, Augu$tohriga, Ocellum, Capara, Manliana, Laconi' 
murgum, Deohriga, Obila, Lama (aliás Lancia)», &c. 

(24) Antiqaitatibus, liv. 1.° : «IgnobUes et obscuri sunt Praesuri, 
ab unogue aucU)rum omnium Plinio memoratin, 

TOMO II 6 



iMsiUwia incipU: Turduli veteres: Praesuri: flumen 
Vàccai^, de. 

NÓB presumimos que tanto estes povos Premres, como 
os Colamos, Lancienses, Lancienses Oppidanos, Interam- 
neoses, e outros, commemorados pelos geógrafos anti- 
gos, não erão povos rigorosamente diversos por origem^ 
nação, linguagem, de., mas sim parte dos habitantes com- 
muns de alguma região, e só differentemiente nomeados , 
ou por drcumstancias locaes e accidentaes, ou por outro 
algum semelhante motivo, como já acima observámos a 
respeito de alguns. 

Em confirmação do que podemos aqui acrescentar, 
que 08 PresureSy Colamos, Lancienses, ác., parece não 
terem sido mais que habitantes de particulares mimid^ 
pios, que davão o nome da sua capital a hum limitado 
dtstricto : porquanto vemos que todos elles ^ notnêa* 
dos entre os municípios da Lusitânia, que concorrêrao 
com subsídios pecuniários ])ara a famosa ponte, que se 
fez sobre o Tejo em tempo de Trajano, e que hoje> com 
nome Árabe, se chama d' Alcântara. uMunicipia (diz a 
inscripção) Provinciae Lusitaniae, stipe conkUa^ quae' 
opus pontis perfecerunt, Igaeditani, Lancienses oppida- 
ni, Talores, Interamnienses, Colarni, Lancienses Trascu- 
daniy Meidubrigensek, Arabrigenses, Banienses, Paesu^ 
resi>. Aonde parece claro que estas denominações não são ' 
de gentes diversas, mas sim de povos da mesma gente 
e nação; que habitavão huma particular cidade com o 
seu território : quasí (por exemplo) como hoje diríamos 
os Lisbonenses, os Portuenses, os Viannenses, ác, não 
denotando povos differentes dos Portuguezes, mas sim 
Portuguezes habitadores de certas cidades ou villas com 
o seu districto, e por isso designados com nomes par- 
ticulares derivados desta circumstancia puramente lo- 
cal 
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ARTIGO III 

I 

Rios da Lusitânia Antiga 

Os rios da liusitanía Antiga mencionados pelos aiM'gos 
geo^afos são os seguintes, de sul a norte: 

1. O Ana, que depois se chamou Guadiana, e hoje 
conserva este nome. Vindo do oriente entrava no terri- 
tório da Lusitânia perto de Medellin, que então lhe fica- 
va ao norte. Descia d'ahi pelo sul de Merida, correndo 
sempre ao occidente até o lugar, em que hoje está Bada- 
joz, que lhe ficava na margem esquerda, tendo na direita, 
e defronte, a antiga Helvas. Deste ponto declinava ao 
su-sudoeste até Mertola, situada em sua margem Occiden- 
tal ; e de Mertola descia ao sul até á sua fo2. ' 

2. O Callippos, ou Calippode, como lhe chama Ptolo- 
meu, hoje Çádào, ou Sáiião. Corria todo dentro da Lu- 
sitânia, banhando de sul a norte a região dos Celtas, 
quasi desde as raizesdo monte- Cico (Monchique) até não 
longe de Salacia e Cetobriga, aonde tendo recolhido as 
agoas de outros pequenos rios e ribeiras, entrava no 
mar, formando a bahia, que hoje he de Setúbal. 

3. O grande Tejo, que os antigos dizião Tagm. Entra- 
va na Lusitânia pelo território dos Vettoes, aonde hoje 
está a Ponte do Arcebispo. Corria ao occidente, inclinan- 
do hum pouco ao sul; e deixando ao norte Caurium 
(dória), vinha passar debaixo da famosa ponte, que hoje 
chamámos de Alcântara. D'ahí descia, banhando pelo 
sul Tubuccis Scalabis, lerabrica, e Olisipo (Abrantes, 
Santarém, Alemquer ou Povos, e Lisboa), aonde' faria já 
então huma bahia e porto capaz de grandes náos, como 
nota Estrabão ; e logo se confundia com o mar. 

4. O Munda, Muliadas ou Eminio (hoje Mondego). 
Corria todo dentro da Lusitânia, de nascente a poente, 
quasi a igual distancia do Tejo e Douro. Banhava pelo 
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sul a actaal Ck)imbra, e depois de amenizar e fecundar 
as saas extensas veigas, hia entrar no mar janto da actual 
villa da Figueira. 

5. O Vacca, Vácua, ou Vacus (hoje Vouga). Nascia e 
corria todo na Lusitânia, quasi em meio do Munda e 
Douro, e a elles parallelo: e recebendo em seu curso 
alguns outros rios, e entre elles o Águeda, entrava no 
mar, junto da antiga Talabrica (Aveiro)^ banhando-a 
pelo norte. 

6. Douro (Durius, Dorias, Durias, de.). Começava a 
banhar a extrema linha aquiionar da Lusitânia entre a 
actual Simancas e Toro : e correndo ao occidente, rápido 
e poderoso em agoas, hia entrar no mar junto de Cale, 
primeiro lugar da Lusitânia ao sal da sua foz. 

ARTIGO IV 
PromoBtories da LnsiUnia Antiga 

Os promontórios da Lusitânia Antiga erâo, vindo do 
sul para o norte, os seguintes : 

1 . Promontório Cuneo, pouco distante da foz do Ana 
para o occidente, assim denominado da figura que ali 
toma a terra, extendendo-se ao mar para o ponto meri- 
dional, e estreitando-se á feição de cunha. Hoje lhe cha- 
mámos CcUh) de Santa Maria. 

2. Promontório Sacro, chamado por algans dos anti- 
gos cabeça de Europa. Remata em duas pontas mui 
salientes ao mar, em huma das quaes, que he a mais 
oriental, está a villa de Sagres, vestígio do nome antigo, 
e illustre pelas emprezas marítimas do grande Infante 
D. Henrique no século xv : e na outra, que cahe ao occi- 
dente, foi edificado o templo de S. Vicente, pelo qual o 
promontório se denomina hoje Cabo de S. Vicente. 

3. Promontório Barbario. Dobrando o promontório 
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Sacro^ e costeando para o norte, se vai encontrar o pro- 
montório BarbariOj situado ao sul do Tejo sobre a bahia 
de Setúbal. Hoje lhe damos o nome de Cabo de Espichel, 
termo da Serra da Arrábida. 

4. Promontório Magno, ou Olisiponense, e também 
monte e promontório da Lua, He o que fica sobre Oiisi- 
po, ao norte desta cidade, dividindo (como se explica 
Plinio) o ceo^ as terras e os mares, tanto pela sua posi- 
ção geográfica, como por ser muito saliente, formando 
o ponto mais occidental da Europa. Foi celebre pelo tem- 
plo que ahi havia, consagrado ao Sol e á Lua. Hoje se 
denomina Cabo da Roca, extremo da Serra de Cintra. 

ARTIGO V 
Montes da Lusitânia' Antiga 

Os montes mais notáveis da Lusitânia Antiga, comme- 
morados pelo insigne Rezende, sao : 

1. O monte-Cico (Monchique e Caldeirão) que come- 
çando não longe da foz do Ana, atravessa de nascente a 
poente o Algarve Portuguez, e vai fenecer junto a Alge- 
zur, no mar occidental, hum pouco ao norte do Promon- 
tório Sacro. Rezende suppoe, que esta serra he huma 
dependência dos montes Marianos (Serra Morena); mas 
hum geólogo moderno segue o contrario, fundando-se 
no aspecto particular, e na diversa constituição física 
das Serras de Monchique e Caldeirão. 

2. O monte Barbario (Serra da Arrábida) que termi- 
na no Promontório do mesmo nome, de que acima fize- 
mos menção. 

3. O monte da Lua (Serra de Cintra) de que também 
falámos, mencionando o Promontório Magno, ou O/wí- 
ponense. 

^. o monte Tagro, de que falou Varrão, dizendo que 



ficava perto de Olmpo, para o oceano, e que ahi conce- 
bião as egoas do vento. Rezende presame ser o que hoje 
chamámos Serra de Monte-Junto. 

5. O monte Hermínio^ celebre na historia antiga. Re- 
zende mostra que he o mesmo, em que hoje está Porta- 
legre, Arronches, Alegrete, Marvão, e outros lugares, e 
aonde esteve a antiga cidade Meidubriga, hoje Harame^ 
nha, vestígio do nome Herminio. Mostra também Rezen- 
de que a actnal Serra da Estreita (nome moderno) tive- 
ra entre os antigos o próprio nome de monte Herminio, 
e põe em questão a qual dos dous Herminios se deve 
attribuir a famosa expedição de JuHo César, de que. fala 
Dion. Pode ver-se o mesmo Rezende, De Antiquitatibus 
Lusitaniaey liv. 1 .^, art. De Montibus. 

6. O monte Alcobà, que segundo Rezende, começa na 
Diocese de Coimbra, estende-se pela de Viseo, e vai na 
de Lamego ajuntar-se ao monte Muro, dando nascimento 
a differentes ribeiras, que entrão no Mondego, no Vouga 
e no Douro. 

7. O mofOe Tapies, ou de Tapeos, ao nascente de 
Soure, a que hoje chamámos Serra de Anciãa, do lugar 
deste nome, que fica na estrada de Thomar para Coim- 
bra. 

PdTOs da Galliu Antiga, qae hoje fazem parte 

de Portugal 

Como este nosso trabalho se refere todo ao reino de 
Portugal, e tem por fim dar alguma idéa do estado antigo 
dos povos, que ora nelle se comprehendem ; por isso 
nos abstemos de descrever os limites e extensão da Gal- 
liza em differentes tempos, limitando-nos a tratar súccin- 
tamente dos povos que babitavão desde o Douro até o 
Minho, e desde a costa do oceano até á linha oriental da 
província de Tras-os-Montes, por serem estes os nossos 
actuaes limites. 
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Já notámos qae a província da Lusitânia terminava 
pelo norte no rio Douro. D'ahi começavao os povos de^ 
nominados genericamente Gallegos (Callaici e Galheci), 
e separados dos Lusitanos pelo mesmo Douro, segundo 
a expressão de Plinio (25). E como a Galliza, depois de 
separada da Tarracooense, e reduzida a província por 
Constantino Magno (^6), não só conservou a sua prece-» 
dente extensão» mas até ficou comprehendendo em seu 
âmbito os Asturianos e Cantabros, e ainda alguma parte 
do reino de Leão, (27) bem se vê (Jue todo o tracto de 
terra que se comprehende nas nossas duas actuaes pro- 
víncias de Entre-Doiiro-e-UinhOy e Tras^oê-MoiUes, fa- 
zia parte do seu território. 

Debaixo porém do nome genérico de Gallegos, ainda 
considerados, em significação menos ampla, e no estado 
anterior á divisão de Constantino, se comprebendião va* 
rios outros povos, que ou por trazerem origem de diver- 
sas gentes, ou por outras particulares circumstancias, 
erão também conhecidos com differentes nomes. Destes 
diremos brevemente e com respeito ao nosso particu- 
lar assumpto. 

1.° Braoaros 

Os primeiros povos que se nos ofl'erecem, passado o 
rio Douro, termo da Lusitânia, e hindo do sul para o 
norte^ âão os Bracaros, ou GaUeco-Bracaros, que segun*» 
do o testemunho de Plinio, ha pouco citado, erão sepa-r 
rado^ dos Turdulos (Lusitanos) pelo mesmo rio. 

(25) Plinio, liv. 4.°, cap. 20.° : vDurim . . . disterminatis a LusitO" 
nia GaUaecis: ibi qmque Turdulos a Bracaris ar cens». 

(26) Anno de Christo 330. 

(27) Paul. Oros., liy. 6.*', cap. 21 .° : « Cantabri et Astures GaÈlaedoê 
Promneiae portio sunt». Santo Isidoro/^tiv. 14.^ cap. ib.^: uReffionen 
partes sunt Provinciarum, quas vtdgus conventus appellatj sicut in 
Phrygia Troja, sicut in GcUlaecia Cantabridj Asturia: Anfomn. 
Itiaarar. : «Jnde ad GaUaeciam ad Legúmem Sepiimam Giminam*, te. 
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A sua capital era Bracara-Augustãs que ainda hoje 
conserva o nome de Braga, cidade que Idacio chama 
ultima da Galliza, como na verdade era em seu tempo, 
com respeito á parte occidental e meridional da provin* 
cia, por não existir ainda então a cidade do Porto, que 
o mesmo Idacio denomina locus Portucale, e outros 
Castnm Partmale. 

A origem dos Bracaros carece Céltica, segundo indica 
o seu nome, e o da cidade, e o particular trajo, de que 
usavão, e donde provavelmente aquelles nomes se de- 
rivarão. 

O seu território abrangia- de sul a norte as terras en- 
tre o rio Douro e o rio Cadavo, sobre o qual está Braga, 
a pouca distancia para o sul. E de poente a nascente cor- 
ria desde o oceano até á actual villa de Amarante, por 
onde começa a cordilheira de montes que separa as duas 
províncias portuguezas. Era o território de cousa de dez 
léguas de poente a nascente, e de sete de sul a norte. 

â.*" G-allegos 

Seguião-se para o norte desde o rio Gadavo até o Mi- 
nho os Gallegos propriamente ditos, e considerados como 
habitantes de huma particular região. 

Plinio os coUoca sobre os Bracaros, isto^he, ao norte 
delles: ^Bracanim oppidum Augusta, quos supra Gal- 
laeciaT^ ; e falando de Bracara como convento Jurídico, 
diz que também os Gallegos lhe erão sujeitos : ^Praeter 
ipsos Bracaros, Bibali, Coeleríni, Gallaecií> . , 

Lúcio Floro, notando que Decimo Junio Bruto exten- 
dêra as suas conquistas mais que LucuUo, diz que Bruto 
vencera os Celtas e Lusitanos, todos os povos da Galliza, 
ao mesmo passo qbe Estrabão diz que o rio Minho fora 
o termo da expedição de Bruto (28) ; por onde parece po- 

(28) Flor., liv. 2.®, cap. 17.° «Lucullus Turdulos atque Vaccaeos. . . 
Decimus Brutus aliquarUo latiu$. Célticos, LusUanosque, et omneis 
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der-se concluir que os Gallegos propriamente ditos não 
passavao muito além daquelle rio. 

Pela parte oriental alargavão-se os Gallegos muito mais 
que os Bracaros, pois \ÍDhão (digamos assim) cingir estes 
últimos pelo nascente, e tocar no Douro, ao norte de La- 
mego, como se collíge de Idacio, que referindo o saque 
feito pelos Suevos na região da Galliza, a suppõe imme- 
diata ao Douro (29). 

3.0 Lennos, Senrbos, Limioos, Gravios 
Helenos, Amphllooos 

Pelo que acabámos de dizer se vé que as duas provin- 
das portuguezas de Entre-Douro-e-Minho, e Tras-^s- 
Montes erão compostas nos tempos antigos dos dous 
principaes povos, que com nomes genéricos se chamavão 
ora Gallegos; ora Bracaros e Gallegos; ora finalmente 
Galleco-Bracaros e Gallegos. 

Entre estes porém, e ainda mais especialmente entre 
os Gallegos propriamente ditos, que coUocámos desde o 
Cadavo ao Minho, existião misturados outros povos de 
especifica denominação, que devem mencionar-se neste 
lugar: e erão. - 

1. Os leunos e Seurhos, que Plinio, liv. 4.", cap. 20.®, 
põe sobre a costa do mar entre os dous sobreditos rios. 

2. Os Limicosy gente de origem grega, como mostra 
o seu nome, a sua linguagem, e muitos dos seus costu- 
mes, a qual era situada entre os mesmos rios, mas hum 
pouco mais ao interior, occupando ambas as margens do 
rio Limaj desde a actual villa de Ponte do Lima^ minha 
pátria (provavelmente o Fórum Limicorum dos Romanos) 

GeUlcieciae populos, formidatumque militihus flumen oblifdonis», E 
Estrabão, falando do rio Minho, diz, liv. 3.® «atque hic eú /inis ex' 
pedUionis Bruti». 

(29) Idacio, Ghron. : t^Regionem GaUaedae, aàhaerentem fíumini 
DuriOj depraedantur». 
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que do rio tem o nome, até á origem delle, que também 
se chama Terra de Lima no reino da Gailiza. As particu- 
lares ciroomstancias desta Terra de Lima, de cujas ex- 
tensas lagoas OQ pântanos sabe o rio, derio origem ao 
nome, que he sem duvida tomado do idioma grego. 

3. Os Graios ou Gravios^ Hellenes e Afnphiloeúi, 
todos também de origem grega, que, segundo alguns es- 
criptores antigos, parece que habitavão ambas as mar- 
gens do rio Minho, chegando da parte do norte a Ponte- 
vedra. 

Porém Mela alarga mais os limites dos Grovios ou 
Gravias^ coUocando-os desde o Douro pela costa, e di- 
zendo que por elles correm os rios Avo, Gelado, Nevis, 
Limea, e Minho: por onde se vé que os confundia de- 
baixo da mesma denominação com os Braearos, e tam- 
bém com os Leunos e Seurbos de Plinio. 

PUnio dividio todas aquellas gentes em Hellenos, Gro- 
vios, Leunos e Setírbos, a que Justino acrescentou Am- 
philocóSs e EstrabSo Helknos e Amphilocos, dos quaes 
todos disse Plinio, que erão geração de Gregos, como 
mostrou Rezende, concluindo destes antigos testemu- 
nhos, e de outros argumentos, que estes povos erao sem 
duvida de origem grega: ^ut absque díMo Graecamhi 
populi praeseferant originem^ (30). 

Nem isto se opp&e ao que acima dissemos; que os Bra- 
earos e Gallegos occupavao o território de ambas as pro- 
vindas; porque já mais vezes temos advertido, que de* 

• 

(30) Rezende, De Antiquitatihus Lusitaniae, liv. 1.**, art. «Qualis 
gen$ LutUani», fa)ando dos Braearos, diz : « Vetusto ki nomine Gronii 
dicebantur Pomponio, Plinioque; quamquam in Plinio emeiyiatajam 
lediú at, êt pro Groniis sulfttituti Õremi, . . . Pliniuê qmdrifariam 
partitwf in Hellenos, GravioSj Leunos, et Seurbos», E poueo depois: 
«Pomponius uno nomine Gfonios, seu potius Gravios, complefgus est. 
Addtt Justinus Amf^iloeosj Graecae originis. Strabo Hdlenos et Am- 
philocos : et Graecorum soboles omnia dixit Plinius», 



91 

baixo dos nomes generíeos se mchii3o talvez povos par- 
ticulares:, sendo também natural, que alguns destes fos- 
sem somente habitantes de algumas cidades com seu 
distrícto, como parece coliigir-se de alguns dos textos 
allegados, e ainda da inscripç3o de Chaves, que poe en- 
tre as cidades ahi nomeadas, os Limicos, como adverte 
Rezende, no lugar citado. 

KioB prinoipaes desta parte da Gf-alliza Antiga 

Pouco ha notámos, que Mela, collocando os Grovios, 
ou Gravios desde o Douro para o norte pela costa» diz 
que por elles correm os rios Avo, Gelado^ NeviSj Limea, 
e Minium, que são ainda hoje os príncipaes daquella pro- 
víncia, 6 quasi todos conservSo com pequena differença 
os próprios nomes. 

O 1 .® he o Avo (hoje Ave, que também se diz rio d^Ave^ 
e alguns erradamente escrevem DaveJ, o qual tem o sen 
nascimento dentro da antiga região dos Bracaros', e vai 
entrar no mar na actual Villa do Condes cousa de quatro 
léguas ao norte da foz do Douro. 

O 2.° he o que Mela chama Celado ou Celando^ o qual, 
attenta a ordem em que o geógrafo parece descrever 
estes rios, deve ser o Cadavo. Tem seu nascimento nas 
montanhas, que dividem as duas províncias, e depois 
de receber em si o rio Homem, que se lhe ajunta huma 
légua ao norte de Braga, continua o seu curso ; passa em 
Prado por baixo de huma boa ponte; banha a villa de 
Barcéllos pelo sul, aonde também tem ponte; e vai en- 
trar no mar entre Fão e Espozende, a duas léguas, ou 
pouco mais, da foz do Ave para o norte. 

O 3." he o Nebis (Neiva). Corre todo dentro da região 
dos Gallegos, que posemos acima dos Bracaros: entra 
no mar a duas léguas ao norte do Cadavo, e a huma boa 
légua ao sul da foz do Lima. Rezende equivocou-se, sup- 
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pondo que o Neiva entrava no Cadavo, e hia com elle ao 
mar. 

O 4.° he o Limeaj Limia ou Limio (hoje Lima)y no- 
meado por Meia depois do Minho, mas na realidade ante- 
rior a elle, na direcção que trazemos do sul para o norte. 
Nasce nas lagoas ou pântanos da terra chamada de Lima, 
ao oriente de Orense, na Galliza. Os habitantes das suas 
margens se chama vao também Limicos. Depois de cor- 
rer cousa de oito léguas na Galliza, entra no território de 
Portugal ; passa na actual villa da Barca^ onde tem ponte ; 
banha a de Ponte do Lima, que delle, e da ponte, que 
também ahi ha, tomou o nome ; e vai entrar no mar pelo 
sul da villa de Yianna, que por isso se denomina Vianna 
da foz do Lima para differença de* outras Viannas. 

Este rio tinha entre os antigos o appellido de Lethes, 
ou rio do esquecimento (fluvius oblivionisj, como diz Es- 
trabão : « Oblivionis fluvius, quem quidam Limaram, alii 
vero Belionem vocant^, e a isto alludio.Silio, liv. 1.®, 
vers. 235.°: 

« Quique super Gravios lucentes vertit arenas, 
tlnfemae populis referens obliiia Lelhesr> 

e o cl. Bernardes naquelles versos : 

€ Junto do Lima, claro e fresco rio 

c Qt4e LetheS se chamou antigamente^, &c. 

Estrabão refere a causa historiei por que se lhe deo o 
nome do esquecitnento, a qual nos parece inventada com 
pouco fundamento : e mais natural julgámos, que os an- 
tigos Gregos, que habitarão aquella bella e saudosa região, 
lhe dessem o nome de Lethes, com aliusão ás circums- 
Umcías do rio, pois o merece pela clareza e transparên- 
cia de suas agoas, pela serena mansidão de sua plácida 
corrente, e pela viçosa e encantadora amenidade de suas 
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margens, e das formozas várzeas, que vai banhando e 
fecundando até se perder no mar. 

Finalmente o 5." e ultimo rio desta região he o Minium 
de Mela, hoje Minfw. do qual diz Estrabão que também 
se chamava Benis. Os antigos, e entre elies Justino, jul- 
garão o nome de Minium derivado dos veios de verme- 
lhão, frequentes pelas terras que o Minho decorre: pelo 
que o douto Florez presume ser este nome de ílinium 
(que em latim quer dizer vermelhão) imposto pelos Ro- 
manos, e que antes delles se chamaria Benis. 

O mesmo escriptor conjectura com bons fundamentos 
que o verdadeiro Minho dos antigos era o que hoje se 
chama SiU ao qual se une o que nós chamámos Minho. 
Como quer que seja:* o Sil nasce em terra dei Bierzo 
sobre Ponferrada ; e o que chamámos Minho nasce^acima 
de Lugo, entre esta cidade e a de Mondõnedo. O primeiro 
vem do oriente, o segundo do norte. Ajuntao-se acima 
de Orense, e descendo unidos até á raia de Portugal, ba- 
nhão pelo norte as praças de Monção e Valença do Minho, 
e vão entrar no mar ao norte da villa de Caminha, aonde 
tem grande largura, fazendo como dous portos, hum do 
lado da Galliza, e outro de Portugal, no meio dos quaes 
está a pequena ilha, mencionada por Ptolomeu, que per- 
tence a Portugal, e tem alguma povoação, com o nome 
de Insua, ou Forte da Insíia. 

Montes prinoipaes desta parte da G-alliza Antiga 

Os montes mais notáveis destas regiões são o Marão 
e o GerêS:, que cortão em direcção quasi de sul a norte 
todo o território, que temos descripto, e separão as duas 
províncias, ficando a de Entre-Douro-e-Minho ao occi- 
dente, e a de Tras-os-Montes ao oriente, tomando esta 
o nome da sua mesma posição. 

Parece (diz Rezende) que são estes montes como ramos 
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do mAate VindaOs moeionado por Floro e Orosio. Plo- 
lomea chama Yinduo o qae viôdo do Pyroieo acima de 
FamploDa* se derrama porVictoría e Asturías, até qae 
se divide em dons, bom que vem formar o Promontório 
Nerio (Cabo de Fioisteri-ae) ; oatro que dirígindo-se ao 
sul, entra no território de Portugal jonto a Aguas Fia- 
pia$ (Cbaves), e vem separar as doas provinda» porto- 
goezaSb 
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EM QUE SE TRATA DA ORIGEM DO NOME DE PORTUGAL 
E DOS SEUS LIMITES EM DUTERENTES ÉPOCAS: 

QUANDO SE SEPAROU PORTUGAL DA GAIXIZA ROMANA: 
QUANDO SE CHAMOU REINO: E QUANDO OS SEUS PRIMEIROS REIS 

TOMARÃO ESTE TITULO 
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EM QUE SE TRATA DA ORIGEM DO NOME DE PORTUGAL 
E DOS SEUS LIMITES EM DIFFERENTES ÉPOCAS: 

QUAM)0 SE SEPAROU PORTUGAL DA GALLIZA ROMANA : QUANIxi 
SE CHAMOU REINO : E QUANDO OS SEUS PRIMEIROS REIS 

TOMARÃO ESTE TITULO 



ARTIGO I 
Origem do nome Porlogal 

O nome de Portus-Cale, que depois se disse Portuca- 
le, foi primeiramente dado a hum lugar situado ao sul 
do Douro, na margem esquerda deste rio, no sitio, pouco 
mais ou menos, aonde hoje está a povoação de Gaya, o 
qual, porque era ancoradouro de barcos e navios, e ti- 
nha no alto o antigo çastello de Cale, conhecido e com- 
memorado pelos escriptores romanos, começou a deno- 
minar-se Portus-Cale, e depois èom pouca alteração 
Portiicale, Portiigale, e ultimamente Portugal. 

Era natural que na margem opposta do rio, ao norte 
delle, se fosse pouco a pouco estabelecendo (como em 
semelhantes circumstancias costuma acontecer) outra 
igual povoação, tanto para commodidade dos povos que 
habitavão huma e outra margem, como para facilidade 
do trato conunercial e marítimo com as terras, que flcavao 
mais ao interior das províncias, que o rio separava e de- 
marcava. Neste lugar e no mais alto delle se fundou tam-' 
bem çastello para defeza, segundo a pratica daquelles 

TOMO u 7 
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tempos. E como pelo decurso dos annos crescesse e pros- 
perasse mais esta povoação, foi ella tomando, e ficou 
conservando, quasi exclusivamente, a denominação de 
Por tm- Cale, designando-se nos antigos documentos ora 
com este simples nome ; ora com o de Castrum Portu- 
cale; ora com o de locus Portucále, e chámando-se tal- 
vez castrum novum para differença do outro Portmale^ 
que se dizia castrum antiquam (1). 

Este mesmo lugar continuou a crescer em povoação, e 
chegou a ter igreja catbedral e Bispo, de sorte que já no 
Concilio 3.® Toletano, celebrado no anno de 589, anno 4 
do Rei Recaredo, se nomêa Portucalense, tanto o Bispo 
catbolico Constâncio, que a elle assistio (2), como o Bispo 
Ariano, intruso por Leovjgildo, que atai abjurou a bere- 
sia (3). E d'abi em diante nos Concilios Toletanos, no 
Bracarense provincial 3.**, e em outros escriptos se achão 
frequentes subscripções, ou memorias dos Bispos Por- 
tucalenses, assim denominados da cidade capital, que deo 
o nome à Sé, e da qual se extendeo (como era pratica) a 
toda a diocese, que também se cbamou Portugalense. 

ARTIGO n 

hntx» do caiameiíte do Conde D. Benriqne ji o nomo de Portucole 
se extendia a bom território mais amplo ipie a diocese 

O douto Fr. Henrique Florez diz na sua Espafía Sa- 
grada, que o nome de. Portugal se não extendeo fora do 
Bispado do Porto até ao cazamento do Conde D. Henri- 
que com a Senbora D. Tbereía; mas esta observação nos 

(i) Vej. Idatil. Chromca ao anno 457, 45&, 461; Isidro, HUt 
tíothor,, &e. 

(S) Qmitantiui Portuealensiê Eedesiàê ^pi9eèput iuhfcnpti. 

(3) Af^gioDituf in Ckrítíi nomine cipitátis Pot l^ro^ii EpiiCíh 
pú$^ (miUhetnatiltans haerms Arianae dog^ialta, &c. 
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documentos, pelos quaes se mostra, que muito antes da 
referida época do cazamento já o nome de Portucale e 
Portucalense^ ou Portugaleme, tinha sabido dos limites 
precisos da diocese, e se dava a hum districto civil, ou 
militar, muito mais amplo, de que era capital a cidade 
de Portucale. Apontaremos alguns destes documentos. 

1.** Nos fins do século ix, em que el-Rei de LeSo 
D. Affonso III alargou os limites de seus estados pela 
parte do Douro, achámos Hennenegildo, avô dè S. Ro- 
zendo, nomeado Conde de Tuy e Portugal, e com este 
titulo assistio à sagração da igreja de Santiago, como re- 
fere a chronlca deSampiro (íErmenegildus Tude et Portu- 
gale Cornes^ (4). E como estes condados, postoque se 
denominassem das cidades capitães, tinhão comtudo hum 
território, a que se^extendia a jurisdicção e governo dos 
Condes, bem podemos conjecturar pela referida clausu- 
la, que o nome de Portugale começava já a attribuir-se, 
não precisamente á diocese ecclesiastica, mas sim a hum 
território, ou districto civil e militar, que bia confrontar 
com o de Tuy. 

3.^ Confirmão esta conjectura as palavras, que se lêem 
na igreja de Santo Isidoro de Leão sobre a sepultura de 
el-Rei D. Affonso V, fallecido no anno de 1Ò28, e dizem 
^interfectus est sagitía apud Viseum in Portugah (5), as 
quaes repetio o Bispo D. Pelayo no seu cbronicon «in- 
terfectus est sagitta apud opidum Viseum in Portuga- 
fe> (6), aonde vemos incluída no território de Portugal 
a cidade de Viseo, que não só ficava muito para o sul do 
Douro, mas até era capital de diversa diocese. 

'(4) Chronica de Sampir*, no tom. i4.<* da Espana Sagfáda da 
I;* ediçOo^ pag. 456, § 9.° 

(6) Risco> Iglesia de Leotij pag. i48. 

(6) Chronica de D. Pelayo, no tom. 14." da Ééptíí^ êagmdd^ 
íi* edição, i^ag. 485, num. 5. 
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3.° Em documento de 10 de Abril do anno de 1041 
(13 das calendas de Maio da era 1029) se lé €Dedi illa 
terra de Portugal in manus de Comes Menendus Nuniz, 
et de sua mater Eldara Comitissa, etc, aonde illa terra 
de Portugal quer dizer o districto do governo do Conde, 
e não precisamente a diocese: e he de notar, que o mes- 
mo Nuno Mendez era em 1040 Conde de Vermuim, e no 
próprio anno do documento o era também da terra de 
Santa Maria, por onde parece que o seu território, de- 
nominado terra de Portugal, abrangia os dous districtos 
ao norte e ao sul do Douro, aonde não chegava a dio- 
cese (7). 

4.° Em outro documento de 5 de Abril do anno 1069 
(era 1107) se diz na data nObtinente Rege Garcia, Im- 
peratoris Fernandi filius, Portugale, et totam Galkciam, 
et Rege Domno Saneio imperante Castella*, Ac. (8), 
aonde Portugale não pode significar estrictamente a dio- 
cese, mas sim o território do Porto, que já parece come- 
çava a figurar com o nome de Portugal, como separado 
de toda a Galliza: 

5.° Pouco depois daquelle anno, mas muito antes da 
época do cazamento do Conde D. Henrique, fez a Infanta 
D. Urraca, irmãa de el-Rei D. Affonso Vi, huma ampla 
doação á igreja de Tuy com a data de 13 de Janeiro de 
1071 (idus Januar, era 1109) (9), na qual dôa, entre 
outros bens, huma herdade inteira, com todas as perten- 
ças qiie tinha em ambos os territórios, tanto de Lim^i, 
como de Portugal, e no valle do rio Vez «m uir isque 
territoriis, sic in Limia, guomodo in Port^igali, et in valle 
de flnmine Viceit; e aindaque não he impossível que a 

(7) Dissertações Chronologicas e Criticas, pelo Senhor João Pe- 
dro Ribeiro, tom. 4.*», part. l.*, pag. 145 e 146, docum. num. 735, 
737, 738. 

(8) n)idem, tom 3.°, part. 1.*, pag. 9, num. 19. 

(9) Espana Sagrada, tora. 22.°, append. 1.*» 



lOi 

herdade doada tivesse algumas pertenças na diocese do 
Porto, comtudo a clausula da escriptura parece indicar 
que estas pertenças erão cQnliguas, ou próximas, e que 
estavao situadas parte na terra de Lima, em Galliza, e 
parte no território contiguo e confinante, que hoje per- 
tence á província portugueza de Entre-Douro-e-Minho, e 
então pertencia (segundo parece) ao districto civil da ci- 
dade de Portucale, ficando comtudo muito fora da sua 
^iocese: e isto se.confinúa ainda mais pela outra clausu- 
la, que logo se segue «í? m valle do rio VezT), porque este 
valle ficava também sobre o rio Limaj e no mesmo ter- 
ritório de Portucale, aonde ainda hoje conserva o nome, 
e o dá á villa dos Arcos de Valle de Vez, que nunca per- 
tenceo á diocese do Porto. 

6.° No anno de 1053 a i2 de Janeiro fpridie idus Ja- 
nuar. era 1091) achámos huma sentença dada por el-Rei 
de Leão D. Fernando I, na qual se refere, que hum Egas 
Erotes habitara « in terram Pórtugalensis cum gens sua, 
in logo predictOy inter Dorio et Vauga ... ad miiltis vero 
diebus surrexit dux Mcncndus Nuniz in terram Portu- 
galense. . . et ad plurimis tcmporibus egreditum fuit 
Rex Domno Fredenando in terram Pórtugalensis in vil- 
Iam suam Tauquintamy> , ác, nas quaes clausulas ve- 
mos o território ao sul do Douro, entre este rio e o Vou- 
ga, denominado terra Portugalense, e para a banda do 
norte a villa Touguinha, que he da diocese de Braga, 
coUocada igualmente na terra Portugalense; e da integra 
do documento se vé também que a questão versava so- 
bre terras ou herdades situadas inter urUum Durio et 
Limie (10), sendo que a diocese do Porto nunca chegou 
ao no Lima. 

Á vista destes testemunhos, e de outros que omitti- 

(iO) Dissertações Clironobíjicas c Criticas, tom. <.*», pag. 2i3, 
num. 19, o veja-se lambem tom. 4.*», pari. 1.", pag. 26. 
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mos, parece poder-se ter por certo, que muito antes do 
cazamento do Conde D. Henrique com a Senhora D. The- 
reza, já o nome de Portugal e Portugalense se applicava 
algumas vezes a hum território civil e militar, extenso, 
que tanto para o sul, como para o norte do Douro sahia 
muito fora da diocese, ou território ecclesiastico Portu^ 
calense. 

ARTIGO m 

O território de Portaeale já antes do eâiameato do Conde 

D. Henriqne figurava algumas vezes sobre si 

como se fosse separado da Gailiza Romana 

Mais diflScil será resolver outra questão, que aqui pôde 
suscitar-se, e parece ligada com a precedente, e vem a 
ser, se este território Portugaflense chegou a considerar- 
se, antes da referida época do cazamento, como separado 
da Gallíza, e figurando sobre si^ ou se pelo contrario se 
reputou sempre incorporado com ella, e fazendo parte 
delia. 

Antes de dizermos acerca disto a nossa opinião, pare- 
ce-nos conveniente apontar com brevidade algumas es- 
pécies geraes sobre a geografia antiga da Hespanha, prin- 
cipalmente no que toca aos territórios, de que aqui falámos, 
e ao especial objecto da nossa discussão. 

Sabido he, que antes do império de Octaviano Au- 
gusto copsideravão os Romanos a Hespanha dividida em 
duas partes: huma que chamavao citerior (com res- 
peito a Roma), cujo limite era o rio Ebro: outra ulterior, 
que comprehendia todo o resto da Península áquem deste 
rio. 

Depois que Augusto teve o império, fez huma nova di- 
visão de todo este grande território. Formou na Hespa- 
nha ulterior as duas províncias Betica e Lusitânia j e in- 
cluio tudo o mais na citerior^ alargando muito os seus 
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limitesi e dando-lbe a denominação de provinda Tarra- 

conense (l 1). 

Nesta divisão ficarão sendo limites da Lusitânia pelo 
meio dia o rio Ana (Guadiana) que a separava da Betica; 
pelo norte o Douro, que a separava dos Bracaros e Gal^ 
lêgos; peio poente o oceano; e pelo nascente huma linha 
que subia desde hum pouco ao oriente de Medellm sobre 
o Ana, dirigindo-se também hum pouco ao oriente da 
Ponte chamada hoje do Arcebispo, aonde cortava o Tejo: 
d'ahi passava pelo oriente de Ávila, deixando incluida a 
Vettonia ; e finalmente hia terminar, quasi linha recta, na 
margem meridional do Douro, na altura de entre Toro e 
Simancas. Do Douro para o norte ficava a Galliza, LeSo^ 
Astúrias^ etc, tudo então pertencente á província Tarra^ 
conense. 

O imperador Hadríano fez algumas mudanças no nu* 
mero e districtos dos magistrados, que administravão es* 
tas províncias ; e por isso alguns o quizerão fazer auctor 
de huma nova divisão ; mas o que nos consta com certeza 
he que Constantino Magno, observando a grande extensão 
da Tarraconense^ e querendo facilitar a administração da 
justiça, e a expedição dos negócios públicos, dividio ftO*- 
vãmente a Hespanha.em seis províncias, a saber,, huma 
em Africa, que era a- Mauritânia Tingitana, e as cinco 
no continente da Península em lugar das três que d'antes 
havia. Deixou pois no continente a Betica e Lusitânia 
com os seus antigos limites, e dividio a Tarraconense em 
três, com os nomes de província Tarraconense, provín- 
cia Cartaginense, e província da Galliza, ou Braca- 
rense (i3). Esta última conservou o hmite que a separava 
da Lusitânia pelo Douro ; e ficou comprehendendo pelo 



(li) Foi esta divisão do Augusto no seu 7»^ Consulado, antio 737 
de Roma, 27 antes de Jesu Ghristo. 
(12) Foi feita esta divisão entre os annos de Christo 330 e 339. 
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norte e nascente a$ Astnrías com a cidade de Leio, e a 
Cantábria até o mar (13). 

Depois da invasão dos povos do norte nos princípios 
do século V (anno de Christo 409), e durante d governo 
dos Reis Suevos, sofrerão estes limites alguma alteração ; 
porque os Suevos, n2o podendo nunca dominar pacifica- 
mente toda a Galliza pela parte oriental (14), e exten- 
dendo-se, ao contrario, pela parte meridional para o ter- 
ritório da Lusitânia, até ainda além da linha do Mondego, 
agregarão estas porções, que possuião, da Lusitânia e 
Galliza, e fizerao de ambas huma como provincia, ou an- 
tes reino, cuja capital era Braga, aonde tinhao a sua cor- 
te: de maneira que na ordem ecclesiastica (de que temos 
melhores informações) as catbedraes de Lamego, Yiseo, 
Coimbra, e lâanba respondião naquelle tempo ao metro- 
politano Bracarense, seguindo a ordem do governo civil 
e politico (15). 



(13) PauL Oros., liv. 6.^ cap. 21. <* mCantahri el Âstures Gal' 
lateiae promneiae portio surU, qua extentum Pyrenaei jugum, haud 
procul tecundo Oceano, sub septemtrume deducitur»,Yei, S. Isidoro, 
Etkymolog., liv. 14.*, câp. IS.^" 

(14) Os limites do dominio dos Suevos pela parte oriental, e 
ainda pelo norte da Galliza Romana, não são bem conhecidos. Di- 
zem alguns, que elles dominarão até o Ezla, inclusa a cidade de Leão. 
Outros são de parecer que Leão esteve sempre no poder dos Roma- 
nos até o tempo do Rei Godo Leovigiido. Outros pensão que tam- 
bém as Astúrias e Cantábria nunca forão dominadas pelos Suevos, 
&c. Yej. Florez e Risco, na Espana Sagrada, tom. 4.*, e tom. 34.**, 
pag. 106 e seguintes. 

(15) A grande extensão de território, que por este modo licou 
competindo á metrópole Bracarense, deo motivo ou occasiãó a que 
em tempo do Ínclito metropolitano S. Martinho, attendendo-se ás 
distancias das igrejas, e ao grave incommodo, que sofrião os Bis- 
pos, concorrendo annualmente aos Concilios provinciaes, sê fizesse 
divisão de todas as suffraganeas em dous partidos, que os Padres 
chamavão st/nodos. Hum delles era composto dos Bispos que íicavão 
ao sul do Minho até aos limites dos domínios Suevos, e estes con- 



Destruído no anno de 585 o reino dos Suevos pelo Rei 
Godo Leovigiido, que unío debaixo do seu império, e em 
huma só monarquiar, quasí toda a Hespanba, continuarão 
as cousas ainda por algum tempo no mesmo estado, ao 
menos em quanto á ordem ecclesiastíca, até que no rei- 
nado de Receswíntho, por diligencia do metropolitano da 
Lusitânia Oroncio, entre os annos 649 e 656, se restitui* 
rão á metrópole de Merida as igrejas catbedraes ao sul do 
Douro, ficando consequentemente a província ecciesiastica 
da Gallíza reduzida outra vez a seus antigos limites (16). 
E he mui natural que a mesma mudança se fizesse na or* 
dem civil, terminando a Galliza no Douro, e começando 
d'ahi para o sul a Lusitânia. 

A funesta invasão dos Árabes nos principios do sé- 
culo VIU veio transtornar e confundir tudo. As continuas 

corriSo a Braga para os referidos Concílios annuaes. O outro par- 
tido ou synodç constava dos Bispos que íicavâo ao norte do Minho, 
os quaes devião concorrer a Lugo para o mesmo fim. D'aqui veio di- 
zer-se, ou dizerem alguns escriptores, que a província ecclesiastiòa 
da Galliza, ou Bracarense, se dividio em duas, ou que n'huma só se 
estabelecerão dous metropolitanos : que hum delles foi o de Lugo : 
que a igreja de Lugo foi elevada a metrópole, &c. Mas tudo isto he 
pouco exacto. Os Padres nem dividirão a província em duas, nem 
estabelecerão dous metropolitanos em huma só província. Aquella 
divisão teve por único motivo -a commodidade dos Prelados na ce- 
lebração dos Concílios annuaes, e só para este íim era Lugo o lu- 
gar a que devião concorrer, e o Bispo de Lugo o chefe dos concor- 
rentes. Nenhuns outros direitos metropolíticos teve, nem lhe forão 
attribuídos naauelle tempo. A única metrópole de toda a Gallíza, e 
da parte da liísitania possuída pelos Suevos, era e continuou a 
ser somente Braga, a cujo Bispo pertencião sem divisão todos qs 
direitos próprios e essenciaes dos metropolitanos. Assim mesmo 
esta providencia não durou muito tempo, porque suppondo-se dada 
em 569 ou 570, logo em 585 conquistou Leovigildo o reino dos 
Suevos, e o unío ao dos Godos, e então tornarão as cou^s ao an- 
tigo estado, e cessou aquella divisão. 

(16) Consta das actas do Concilio provincial Emeritense, cele- 
brado no anno de 666, que era o 18 de Beceswintho. 



aUertiativas de captivelro e Uberdade^ a que eatavSo ex- 
postas as terras e cidades» maiormente nestas partes oo 
cidentaes e aquiloDares da Hespaoha (17)» d3o permittião 
muito que se conservassem divisões e limites fixos e in* 
variáveis de territórios e provincias» nem que houvesse 
nesse ponto regularidade alguma, tanto na ordem dvil^ 
como na ecclesiastica. Das antigas memorias consta» que 
Tuy» Orense» Braga» Porto» Coimbra e Lisboa for9o por 
vezes entradas» saqueadas» tomadas, e recobradas por 
GbristSos e infleis» Os Reis de Astúrias» Oviedo» e Lefio 
nem sempre tinhao forças bastantes para conservar e 
guarnecer as terras que conquistavão» e lhe ficav&o mais , 
remotas; pelo que ou as deixavSo destruídas, e deshabi<» 
tadas» ou as tornavSo a perder, sem que podessem esta- 
belecer nellas permanentemente povo christão, nem 
Bispos, nem Magistrados civis, ou militares, que as go- 

(i7) Sandoval na HisUyria de D» Pdayo citft hum ohronieon» em 
qae se lia, que no anno 716 tomara Abdelaeifl Li^a» Portucate) 
Braga, Tuy, e Lugo : •Abdelasis cepit Olia^onam^ Poiiucale, Bra* 
caiUj Tudin, Lucum». Poucos annos depois começou a reinar nas 
Astúrias D. AíToAso o Gatholico, e delle dizem as chronicas Albel» 
dense, e de D. Sebastião que vcivitateê ah eis olim oppreesiu cepits 
id est, Lucum t Tudem, Portucalem,, • « omhet qvoque Árabes occm^ 
patores praedietarum civitaium interficiens, christianos secum «d 
Patriam duxih, D'ahi a mais de huib século recobrou D. Affonso líl 
e tornou a fazer povoar Braga, Porto, Orense, Eminio, Yiseo» e 
Lamego, como consta do chron. Albeld. num« 62 : nEjus tempore 
(diz) Ecclesia erescilj et regnun ampliatur. Urbes quoque Braea*' 
rensis, Portugàlensiss AnriensiSj Eminwisis, Visensis, atque I/tme^ 
censis a christianis poptdantum. £ o chron. de Sampíro, 1 3.*>: tiTunc 
edomuit Rex Astoricam simul et Ventosam; Conimbriamque ab inú 
mieis ohsessúm defendity suoque império subjugavit» ; e no § 4.° : ttEjus 
quoque tempore ecclesia ampliata est; urbes namque Portugalensis, 
BracarensiSy Visensis, FlaviensiSj Atiriensis a christianis ppptdan* 
tur». Depois da invasão de Almanzor, tomou D. Fernando J a re- 
cobrar Lamego, Yiseo, Coimbra, Séa, e outras muitas terras na 
provincia, que hoje chamámos da fieira, como consta das chronicas 
antigas, &c., &c. 
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vernassem. Os Bispos de algumas cidades coDservâv3o 
sim os seus títulos e successão, mas pela maior parte 
vlviSo retirados nas Astúrias, e sem exercício de jurisdic* 
çSo immediata sobre os povos respectivos. Os Magistra- 
dos e Governadores militares (se os havia) tinhao bum 
território demarcado (digamos assim) pelas circumstan* 
cias, em que se achav9o as terras, e nunca fixo, como 
nos tempos de paz e socego publico. Por outra parte a 
própria província da Gallíza christãa tinha sofrido grande 
alteração no seu território e limites pela erecção do reino 
de Astúrias, que logo passou a denomínar-se de Oviedo, 
e depois de Leão, as quaes cidades e territórios, eleva- 
dos a mais alta categoria, já se não podião considerar 
como partes integrantes de huma provinda. 

Este foi quasi o estado de nossas cousas até á morte 
de Almanzor pelos fins do século x ou princípios do xi, 
conservando-se comtudo a lembrança das antigas divisões 
e limites, como se collige do modo com que ás vezes se 
exprimem os documentos daquelles escuros e desgraça- 
dos tempos. 

No século XI começarão os Christãos destas partes da 
Hespanha a respirar com mais algum desafogo, maior- 
mente depois das conquistas de D. Fernando I, que levou 
as suas víctoríosas armas, para a parte do sul, até além 
do Mondego, e pela linha oriental a Sêa, Viseo, Lamego 
e terras circumvisinhas. Então ti verão as Sés de Braga, 
Porto e Coimbra (postoque com interrupções) Bispos 
residentes, que restaurarão a chrislandade nas suas dio- 
ceses : e aindague nos não consta que se celebrasse Con- 
cilio algum propriamente provincial, poronde possamos 
ajuizar dos limites dias províncias na ordem ecclesias- 
tica, be certo comtudo qne se conservava a memoria das 
antigas divisões, como ha pouco dissemos. 

Na ordem civil, dado que também não estivessem de 
todo esquecidos os limites antigos, vemos comtudo os 



territórios da Gailiza, deEntre-Douro-e-Minho, e de Entre- 
Douro-e-Mondego divididos em condados, já mais, já 
menos extensos, sem demarcação fixa, e sem respeito pre- 
ciso ás antigas divisões : porquanto achámos (por exem- 
plo) ora hum Conde de Portugal somente ; ora hum Conde 
de Coimbra e Portugal; ora hum Conde de Tuy e Por- 
tugal: e achámos também hum Conde de Portugal gover- 
nando ao mesmo tempo Vermuim na provincia Bracaren- 
se, e Terra de Santa Maria ao sul do Douro, e hum 
Conde, Alvazir, ou Cônsul de Coimbra, comprehendendo 
no seu governo a maior parte do que hoje he provincia 
da Beira, e ainda mais para o sul até os limites dos Mou- 
ros (18), de. 

Suppostas estas breves noções, e tornando ora á ques- 
tão que acima proposemos: €Seo território dePortucale 
(ou do Porto) chegou a considerar-se sobre si, e como 
separado da Galliza, antes do cazamento do Conde 
D. Henrique; ou se pelo contrario se reputou sempre in- 
corporado com ella, e fazendo parti delia? Parece-nos pò- 
der-se dizer, e ainda provar por documentos, buma e 
outra cousa, que he o mesmo que dizer, que não havia 
oisto cousa fixa e invariável, e constantemente seguida ; 
mas que dependia a consideração geográfica destes ter- 
ritórios, e as suas denominações, quasi do arbítrio e par- 
ticular consideração dos escriptores, que disso falavão, 
ou dos notários que escrevião os documentos. 

Por huma parte as terras que restavão da antiga Gal- 
liza Romana (já cerceada pelo norte e nascente) até o 
Douro, c estavao no domínio dos Reis de Leão, conti- 
nuavão a ter a denonrinação de Galliza em conformidade 

(18) Náo pretendemos aqui adoptar ou confirmar a fabulosa di- 
visão de Portugal em doze condados, inventada por Louzada, sobre 
a qual basta ver a Historia Ecclesiastica Insitanà, século x e xi, 

cap- *.*, § 2.", e as Dissertações Chromdogicas e Criticas, tom. 1 •, 
pag. 46. 
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com a antiga pratica. E como as outras terras, que se 
hi3o conquistando para o sul do Douro, pertenciSo á an- 
tiga Lusitânia, e esta estava ainda, pela maior parte, no 
poder dos Mouros, não admira, antes era natural, que 
essas terras fossem consideradas por alguns quasi como 
accessòrios da Galliza, nomeadas talvez como partes 
delia, e incluídas debaixo da mesma denominação geral, 
por não terem ainda denominação particular, nem se lhes 
poder dar, sem grande impropriedade, o nome de U^i- 
tantas de que somente erão hum pequeno retalho. 

Por outra parte, como a cidade de Partucale era já 
desde muitos tempos capital de condado com limites ex- 
tensos, postoque vários, e talvez se ajuntava com o go- 
verno de Cfoimbra, e talvez com o de Tuy; succedia tam- 
bém, que ás vezes se considerasse o seu território, como 
território e dístricto particular, com denominação pró- 
pria, e como separado da Galliza, e que desta se falasse 
como já em certo modo limitada e terminada pelo rio 
Minho. 

Nem esta espécie de variação deve fazer estranheza: 
porque como não havia demarcação de territórios deter- 
minada por lei, nem ainda por costume invariável e ge-, 
ral; e como a demarcação antiga estava de facto alterada 
por muitos modos, e em particular pela criação e nomea- 
ção de Governadores, ou Condes com diversos e variá- 
veis districto?, vinhão as denominações a ser, até certo 
ponto, arbitrarias (como já indicámos) e quasi depen- 
dentes do juizo dos escriptores e notários. E se assim 
não fosse, também elles não poderíão ampliar o nome de 
Galliza ás terras d'além Douro para o. sul, as quaes 
nunca no tempo antigo lhe tinhão pertencido, nem por 
disposição alguma legal (que saibamos) lhe forão agre- 
gadas. 

Adoptando-se este nosso pensamento, explicão-se fa- 
cilmente algumas frases dos antigos documentos, que 
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aliás parecerião menos intelligiveís^ ou talvez contradí- 
ctorias. Por exemplo: 

1. Na doaç3o de D. Momadona ao mosteiro de Gui- 
marães no anno de 068 (era 1006) se diz o mosteiro sito 
eum ftnibus Galleciae. (Dissertações Chronologicas e Cri- 
ticas^ tCMD. 4.^ pàrt. 1.*, pag. 21.) 

Em outra doação de D. Ramiro II ao mosteiro de 
LorvSo DO anno 033 (era 071) se diz o mesmo mosteiro 
situado tu flnibus Galledae. (Ibidem, pag. 20.) 

Temos pois os fins ou limites da Galliza coUocados ora 
em Guimarães, ora ^m Coimbra, pontos que distão mui- 
tas léguas hum do outro, e isto em documentos do mes- 
mo secjilo, e lavrados em annos não mui distantes. O que 
somente se pôde entender e conciliar, dizendo, que o 
notário do primeiro documento seguio a antiga demar- 
cação, segundo a qual Guimarães se podia na verdade 
dizer situada in finibus Galleciae, pela pouca distancia 
que vai d*abi ao Douro, quasi como já Idacio tinha dito 
de Braga, que era a ultima cidade da Galliza (ad Broca- 
ram extremam civitatem Galledae) (10); e que o notá- 
rio dó v^segundo documento ampliou esses limites até 
Coimbra, por não ter nome especifico que dar ás terras 
que ficavão ao sul do Douro, e por abreviar a expressão, 
chamando a tudo Galliza. 

Pôde confirmar-se nesta parte o nosso discurso com 
o que refere a chronica Albeldense, que D. Affonso III 
tomou Coimbra, e depois a povoou de Gallegos: c Comm- 
britam ab inimicis possessam eremavit, et Gallecis postea 
populavit», aonde seria ociosa a palavra Gallecis, se Coim- 
bra fosse parte da Galliza, porque nesse caso bastaria 
dizer que a povoou, ou que a povoou de Gallegos trazidos 
de outros ternis da mesma província. 

2. O Conde D. Baymundo, em doação de Abril de 

(i9) IdaL, Cfcnm. tnhtíb 486> nb tòtox 4.* dá Bipaiía SagrUdttí 
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4094 (era ii32) se intitula ^toíius GaUêehê donUmiêí^. 
(Dissertações (Àronologiciis e Criticas^ tom. i.^^^part. 1.*, 

pag. 24.) 

Em Agosto do mesmo anno se diz ^dominante CoUm^ 
bria et Portugale^. (Ibidem, tom. 3.^ part. 4.*, pag. 29, 
nmn. 87.) 

Em outro documento do mesmo anno «m Colimbria 
Comes Raymundusi^. (Ibidem, pag. 30, num. 89.) 

E em Novembro do mesmo anno € Comes, et totius 
Galleciae Princepsit. (Ibidem, num. 90.) 

Todos estes documentos são anteriores ao cazamento 
do Conde D. Henrique, e nelies se vô o Conde D. Ray- 
mundo nomeado, ora Conde, Senhor, ou Príncipe de 
toda Galliza; ora dominante em Coimbra e Portugal: 
ora somente em Coimbra: por onde parece que os ter- 
ritórios de Portugal e Coimbra, por elle governados, hu- 
mas vezes se incluiSo debaixo da denominação genérica 
de Galliza, e por isso se nao especificavao ; outras ve- 
zes se considera vão sobre si, e como separados delia, e 
se designavão por seus particulares nomes. 

E note-se que no anno antecedente ao dos referidos do- 
cumentos, isto he, no anno de 4093, tinba o Conde sido 
também encarregado do governo de Lisboa, Santarém e 
Cintra, então conquistadas por D. Affonso VI seu so- 
gro (20). E como este governo se não pôde reputar (rigo- 
rosamente falando) incluido nem na expressão ^toda a 
Gallizaif nem na outra ^i Coimbra e Portugal* , vê-se, que 
os notários dos documentos não erão escrupulosos, ou 
miudamente exactos a este respeito, e que usavão de 
hum certo arbítrio, contentando-se talvez com dar a co- 
nhecer a pessoa por algum titulo que julgavão mais prin* 
cipal, ou mais conforme ao objecto do docitmento. 

3. O mesmo Conde D. Rãymundo, já depois do eafla^ 

(20) Chroniea Ijadtanaj era li3l. 
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mento do Senhor D. Henríqae, pelos annos 1095, 1007 
6 1 100, continuou a intilular-se ^toíius Galleciae Comesm ; 
€tolius Galleciae Princeps et Dominus* ; c Gallecorumam^ 
nium Comes 9. (Dissertações Chronologicas e Criticas^ 
tom. 3.^ part. L\ pag. 30, até 43, num. 91, 92, 102» 
115, 127, Ac.) 

As frases ^totius Galleciae Comesj Gallecorum omnium 
Coínesi^ são as mesmas, de que algumas vezes usava o 
Conde antes do cazamento de seu primo, e parece darem 
a entender, que se não tinha feito mtidança alguma nos 
limites da Galliza, porque na verdade seria huma grande 
impropriedade dizer-se ^totius Galleciae Comes^j quando 
a Galliza chegava até Coimbra, e conservar o mesmo 
titulo, sem declaração alguma, quando a Galliza não pas- 
sava do rio Minho. Esta incoherenda, porém, ou impro- 
priedade desapparece, suppondo-se, que ora se chamava 
Galliza todo aquelle grande território até o Mondego, e 
ora se suppunha a Galliza propriamente dita, já limitada 
pelo Minho, e os territórios de Portucaíe e Coimbra co- 
mo separados delia. 

4. A chronica latina de D. Affonso YII, contemporâ- 
nea, falando do cazamento da Senhora D. Thereza, diz 
que el-Rei D. Affonso VI seu pai a dotou magnificamente, 
dando-lhe a terra de Portugal de juro e herdade. « Qtian» 
Rex, dilectionis et honoris causa, dedit maritatam En- 
rico Comilij et dotavit eam magnifice, dons Terram Por- 
tugalensem jure hereditário* (21). Este modo de falar 
' parece suppôr que a Terra de Portugal já se reputava 
como separada da Galliza, e figurando sobre si : porque 
de outro modo seria mais natural e mais exacto dizer que 
lhe dera parte da Galliza, ou as terras, da Galliza ao 
sul do Minho. E he realmente notável que em nenhum 
escriptor daquelle tempo, nem ainda dos tempos pro- 

.(2i) Chrmica de D. Affanêo VII, na Espana Sagrada, tom. 2i.<' 



113 

s 

ximos, se ache huma só frase, huma só palavra, que sup- 
ponha a dita Senhora dotada com terras da Galliza, ou 
com parte da Galliza. E d'aqui inferimos quanto já es- 
tava vulgarmente introduzido falar-se de Portucale^ ou 
da terra Portugalensej como de hum território separado 
da Galliza, aindaque segundo as antigas divisões effecti- 
vamente lhe pertencesse. 

Em confirmação, finalmente, de tudo o que temos dito 
a este respeito, se podem ainda allegar as expressões de 
muitos documentos e memorias antigas, das quaes nota- 
remos as que agora nos occorrem. 

^. Em escriptura no anno 841 ordena D. Affonso II, o 
Casto, que d'ahi em diante seja o Bispo de Lugo Prelado de 
toda a Galliza e Portugal : €Ab hodierno die totius Galleciaej 
seu Portugallensis Provinciae summum accipiat praesula" 
mw». {Espana Sagrada, tom. 40.% append. 16.% p. 373.) 

2. Brandão, na Monarquia Lusitana, liv. 10.% cap. 
6.**, cita huma escriptura da Sé de Braga do anno 909, 
em cuja data se lê uregnante in Gallecia, et in extrema 
Miniis et in extrema Dorii Ordonius Rex AldefonsifiUusi^, 
aonde se faz differença entre a Galliza, e o território es- 
tremado pelo Minho e Douro. 

3. Na chronica de Sampiro (tom. 15.** da Espafía Sa- 
grada) y § 29: únterim Rex Alcorrexi cum multis agmi- 
nibus Agarenorum per Portugalensem terram intravit 
Gallaeciam, et Compostellam venit». 

4. Chronica Lusitana (tom. 1 4.** da Espana Sagrada): 
«Aera 1033 (anno 995) Almanzor cepit castellum de Agui- 
lar, quod est in ripa Sausae, inPortugalensi Provinciais, e 
mais: cEra 1 103 (anno 1065) mortus est Menendus Gunsal- 
viz, vir illustris, et magnae poteiitiae in tolo Portugallin^ . 

5 Chronica do Silcnse, % 85: «^Rex (Fernandus) de 
campis Gothornm movit, et Portugalem profectus esti». 

6. Chronica de D. PelayOj diz que D. Fernando I 
dera a seu filho D. Garcia ^.totam Gallaeciam una cum 

TOMO II 8 
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Mo Pcríugalê^, e qoe seu irmio D. Sancho, depois de se 
coroar em Toledo, ^perlustravit Astúrias, Gattedam^ sed 
$t Poríucalem^ . 

7. O epitáfio de el-Rei D. Garcia fallecido em 1090: 
cH. R. Domnus Garcia Rex Portugalliae et Gallaeciae, 
fillus Regis Magni Fernandi», de. 

8. Historia Compostellana, liv 1 .*, cap. 15.°: ^Fluvius 
tmm isie (Minios) Portugalenseni terram disterminat a 
Gallaecia^; e do liv. 2.°, cap. 2.^: «Alfonsus Rex bonae 
memoriae, et Comes Raymundus gener ipsius Regis, gui 
tunc Gallíieciam et Portugálensem terram, et honores 
possidebat, et regebat», de. 

A estes documentos se podem jmitar os qne acima 
citámos para outro fim (artigo 2.°); porque de todos elles 
se coUige o que aqui pretendemos, isto Ue, que Portu- 
gal (a cidade do Porto com o seu território) já ás vezes 
figurava sobre si, e se designava por huma denominação 
própria e especifica, quasi sem respeito á Galliza, e co- 
mo se fosse huma província, ou (digamos antes) huma 
comarca, ou hum território particular, separado delia. 

O sábio auctor das Dissertações Chronologicas e Cri- 
ticas, que tantas vezes temos citado, no tom. 4.®, part. 
1.*, pag. 29, reflectindo que alguns dos documentos 
apcMitados forSo escriptos no século xn quando já o Conde 
D. Henrique estava cazado comaSenhoraD.Thereza, diz 
que ^não he de admirar que estes escriptores contempo- 
râneos do Conde D. Henrique e da Rainha D. Thereza, 
tempo em que jd Portugal se distinguia da Galliza, de- 
signassem as terras pela geografia do seu tempo, posto- 
que naquelle, em que succedérão os factos que referem, 
as mesmas terras pertencessem a diverso território, ou 
tivessem outro nome. 

Esta reâexão porém, postoqúe judiciosa^ não íioo de- 
move do nosso sentimento : 1 .^, porque nem todos os 
d\U)n doctimentos s8o do século xu, antes he certo qde 
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alguns forSo escriptos muito antes do eazamento do Con- 
de D. Henrique; 2.°, porque ainda os mesmos do sécu- 
lo XII são de diflferentes lugares, terras e pessoas ; e seria 
bem notável que todos conspirassem em se expressar 
segundo a geografia do seu tempo, e que esta mesma 
fosse adoptada na Galliza e em Leão, sem que nenhum 
dos escriptores fizesse declaração, ou ailusão alguma, 
nem empregasse huma só palavra, por onde entendês- 
semos a diflerença da geografia antiga; 3.°, porque da 
mesma sorte nos parece notável (como já advertimos) 
que nenhum escriptor daquelles tempos- diga que Portu- 
gal foi desmembrado da Galliza^ nem que os limites da 
Galliza forão alterados, ou estreitados pelo dote da Senho- 
ra D« Thereza^ e isto ainda quando tinhão alguma occasiSo 
e razão para o dizerem, maiormente escrevendo no pró- 
prio tempo, em que se fez a separação, e quando bum 
delles diz que o rio Minho he demarcação entre a Terra 
Portugalense e a Galliza (acima num. 8), aonde com so- 
mente acrescentar o monosyllabo nunCj salvava a equivo- 
cação geográfica, declarando o antigo e moderno estado 
da província; 4.®, finalmente, porque não vemos que da 
nossa opinião se siga inconveniente algum, antes achá- 
mos que ella he conforme ao que analogamente se prati- 
cou a respeito de outras terras (22), em que alterados, 

(23) Traremos aqui, somente para exemplo, o que se obserrou 
a respeito de Leão, por ser o que achámos mais análogo a Portu- 
gal, no ponto de que se trata. Leão não era nos seus princípios 
mais do que huma cidade, bem como Portucale, Depois da divisão 
de Constantino Magno ficou pertencendo á província da Galliza Roma- 
na, Mdim como Porineale lhe pertencia. Quando teve Bispo, este e 
a soa dioeese se chamou Legionensej do mesmo modo que o Bispo 
e a diocese de Portucale se chamou Portucalense. Pelos séculos ix 
e X achámos Condes de Leão, e he certo, que haviâo de ter hum 
districto civil e militar, assim como vimos que o tinhão os Condes 
«fe Portnede. Por esses tempos ainda ás vezes se notava Leão «m 
território GaUaeeiae* in finibus Galleciae. Outras veies se falava de 
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OU preteridos os limites antigos, se íizerâo iguaes mu- 
danças na ordem civil e militar, conservando-se apenas 
as demarcações primitivas na ordem ecclesiastica por 
causa da dependência das igrejas suffraganeas. 

ARTIGO IV 

Portagal é desmembrado deGnitiTamente da Galliza. 
Ampliação de seus limites 

A Terra Portugalensej ou de Portugal, que como aca- 
bámos de mostrar, já desde muito tempo se nomeava ás 
vezes sobre si, como se fosse separada da Galliza, ficou 
eflfectiva e definitivamente desmembrada desta antiga 
província, quando el-Rei D. Afíonso VI a deo em dote a 
sua filha a Senhora D. Thereza jure hereditário (segundo 
a frase já citada da Chronica de D. Affonso VII) encarre- 
gando do governo delia o Conde D. Henrique, marido da 
mesma Senhora. 

Os antigos documentos não nos pernáittem dar a este 
cazamento huma data mais antiga que o anno 1095, co- 
mo em seu lugar diremos. E desde então he que achámos 
o Conde D. Henrique figurando como senhor de Portugal, 
ou de toda a Provinda Portugalense; mas dando-se já 
a esta denominação limites muito mais amplos do que 
anteriormente tinha tido, como se verá pela deducção 
que vamos a fazer de alguns documentos, dos quaes nos 
serviremos também depois para determinar a extensão e 

LeSo sem adjunto algum, e como de hum território que já figurava 
por si mesmo, e como se estivesse separado da Galliza. Isto mesmo 
dizemos que succedeo com Portucale. Finalmente a Leão até se deo 
algumas vezes o nome de Reino, ainda antes que os Reis das Astú- 
rias fixassem ali a sua corte : logo porém que Ordoilo II ali a coUo- 
cou, assumio aquelle território o nome de Reino. Assim exactamente 
dizemos nós que se praticou a respeito de Portucale. 
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limites do Reino de Portugal naquelles primeiros tem- 
pos do seu nascimento. 

1. Anno 1096: escriptura de 13 de Setembro, da era 
1134: confirma «/). Henrique Conde de Portugal e Coim- 
bra». Espafía Sagrada, tom S6.^, pag. 232. 

2. Anno 1097 : ^Ego Henricus Comes Portugalensis^ . 
Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.", part. 
1.*, pag. 36, num. 105. 

3. Anno 1097: ^Comité D. Henrico. . . dominante a 
flumine Mineo usque in Tagumt. Ibidem, tom. 4.°, part. 
1.*, pag. 142, infln. 

4. Anno 1098 : « In Colimbria et Portugale Comes Hen- 
ricus9. Ibidem, tom. 3.°, part. i.\ pag. 36, num. 106. 

5. Anno 1098: ^i Comes D. Henricus totius Provinciae 
Portugalensis Dominus». Ibidem, num. 107. 

6. Anno 1099: n Henrique Conde de Portugal e Coim- 
bra genro de el-Rei:ií. Espafía Sagrada, tom 26.^ 

7. Anno 1100: «/). Henrique em Portugal e Santa- 
remi». Ibidem, pag. 235. 

8. Anno 1 100: < Regnante in Tolelo et Gailecia Adfon- 
so, in Colimbria Comes Henricus^» . Dissertações Chrono- 
lógica» e Criticas, tom. 3.°, part 1.*, pag. 38, num. 
113. 

9. Anno ilOO: ^Henricus Portugalensis Provinciae 
Comes, Regisque generi^. Espafía Sagrada, tom. 36.°, 
append. 41.° 

10. Anno 1103: aObtinente. . . Henritio Portugale et 
Colimbriaíi. Dissertações, Chronologicas e Criticas, tom. 
4.°, part. 1.% pag. 154, num. 766. 

1 1 . Anno 1 1 05 : a /) Mcc Henrico Portuga liam tenente » • 
Ibidem, tom. 3.°, part. 1.% pag. 43, num. 127. 

12. Anno 1106: a Ego Comes Henricus Portugalensis 
Patrie Princeps^, Ibidem, num. 130. 

13. Anno 1 109 (Fevereiro da era 1 147) : « Sub Adefon- 
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so PrincipiSj et gener ejus Enricho Imperator Poriugch 
lensev. Ibidem, tom. 1.°, part. 1.*, pag. 49, num. 441. 

14. Ânno 1109 (Julho da era 1147): € Iterum capta 
fuit Cintra a Comité D. Henrico^. Chronica Lusitana. 

15. Anoo 1109 (Agosto da era 1147): ^Ego Henricuê 
Dei gratia Comes j et totius Portugalis Dominus^ . Disser* 
tacões Chronologicas e Criticas^ tom. 3.^, part. 1.% pag. 
53, num. 152. 

16. Ânno 1109 (Setembro): ^ Imperante Portugal Co- 
mes Henrichusi» . Ibidem, num. 153. 

17. Anuo 1115: a Regtiante in Portugal Regina Tara* 
mv. Ibidem, pag. 64, num. 189. 

18. Anno 1116: <ilnfantissa Tarasia. . . . Domina to- 
tius Portugaliae». Historia Compostel., liv. 1 .®, cap. 111." 

19. Anno 1117: <iEgo Infant Donna Tarasia Regina 
de Portugah. Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 3.^ part. 1.*, pag. 69, num. 202. 

20. Anno 1 122 : ^ Magna fames fuit in civitate Colim* 
bria, et in tota Portugalensi regione a Mineo usqiie ad 
Tagumí>. Chronica Lusitana, 

Do complexo de todos estes documentos parece-nos 
poder-se coUigir : 

1. Que o nome de Portugal era o que figurava no 
primeiro e principal lugar, quando se querião designar 
08 estados do Conde D. Henrique. 

2. Que quando este nome se escrevia só por só nos 
documentos, incluía todos os mesmos estados desde o 
Minho até o Tejo. (Num. 3, 7, 14 e 20). 

3. Que ás vezes se dava a esses estados o nome de 
Provinda Portugalense, e outras vezes se designavão 
pela expressão «iodo Portugah, por onde se vê, como a 
applicação deste nome se foi gradualmente ampliando, 
até chegar, como logo chegou, a denominar o reino in- 
teiro, e as terras, que ou por conquista, ou por outros 
modosi lhe hião acrescendo. 



Mas quaes erão os limites i»*ecisos destôs estados, 
quando o Conde D. Henrique começou a govemal-os? 
quaes, depois delle, no primeiro século da monarquia? até 
onde podião os Reis Portuguezes ampliar as conquistas 
que fazião aos Mouros? Sobretudo isto diremos alguma 
cousa no seguinte artigo. 

ARTIGO V 

Noticias para se deíerminarém os limites de Pertagal no tempo 
do Conde D. Henrique, e no primeiro seenio da monarqoia 

Os nossos escríptores, falando dos estados, que ao 
principio te\'B o Conde D. Henrique, explic3o-*se ordina* 
riamente com muita generalidade, e trazem algumas no- 
tícias tão pouco exactas, que deixão esta matéria em 
grande incerteza. 

Duarte Galvão na Chronica de el-Rei D. Monso Hen- 
riques, cap. 1.°, diz que D. AffonsoVI dera ao Conde 
D. Henrique, quando cazou com a Senhora D. Thereza, 
c Coimbra com toda ha terra atée ho casíello de Lobeyra, 
que hée huma leguoa alem da Ponte vedra em Gualliza^ 
e com toda ha terra de Viseo e Lameguo, que seu pay 
D. Fernando e elle guanharão nas cornar quas da Beyrai^ . 
E logo acrescenta: fnDe todo ho que lhe assi deu fez Con- 
dado j chamado ho Condado de Portugual ... E ainda lhe 
assinou mais terra da que hos Mouros possoyam, que a 
conquistasse, e tomando-a, a acrescentasse em seu Con- 
dado^, 

Fr. Bernardo de Brito, nos Elogios, diz : «Derão-se em 
dote a D. Henrique as terras, que em Portugal erão ga- 
nhadas aos Mouros (algumas das quaes são hoje do reino 
de Galliza) com titulo de Condado, e a conquista das que 
ainda tinhão usurpadas, que era a maior parte do que 
hoje he reino de Portugal, sobre a libertação das quaes 
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o Conde fez tantas obras valerosas, que rompendo em 
batalha a el-Rei de Lamego, ao de Yiseo, a outros se- 
nhores de menos conta, que havia pela Beira, desoccu- 
pou as terras que ha entre os rios Douro e Mondego, 
que então servia de raia entre os Mouros e Christãos» , de. 
E mais adiante: «As terras, de que o Ck)nde deixou por 
absoluto senhor a seu filho D. Affonso forao todo En- 
tre-Douro-e-Minho, e por dentro de Galliza até o Cos- 
tello de Lobeyraj e muito mais a dentro contra as As- 
túrias: k terra de Tra-los-montes, e a Beira até o Mon- 
dego: de todas as quaes terras era a cidade de Braga 
cabeça no espiritual, e Coimbra no temporal. Pagavâo- 
Ihe tributo os alcaides de Leiria e Torres-novas, que 
depois da sua moite se rebellárão, e custarão muito a 
domar». 

Mariz, no Dialogo 2.^ cap. 3.®, diz que eljlei D. AfFon- 
so VI deo ao Senhor D. Henrique com o titulo de Conde . . . 
todas as terras, que naquelle tempo em Portugal erão 
possuidas de Christãos, e forão as cidades de Coimbra^ 
Braga, Porto, Viseo, e Lamego, com toda a mais comarca 
da Beira, e Tras-os- Montes, e toda a terra^ que está de 
Guimarães até o Castello de Loheira, duas léguas alem 
de Ponte vedra em Galliza . . . concedendo-lhe mais, que 
toda a mais terra que elle em Hespanha conquistasse de 
Mouros, de Coimbra até o rio Guadiana. . . a podesse 
senhorear como sua. 

Faria e Souza no Epitome, edição de 1628, diz que 
D. Affonso VI cazou sua filha com o Conde e lhe deo em 
dote a cidade do Porto e sua comarca, que era então a 
melhor parte do que estava ganhado em Portugal. Re- 
fere depois não sei que batalha vencida pelo Conde 
D. Henrique junto a Córdova, e continua «que el-Rei pre- 
miador de grandes feitos lhe fez mercê de novos lugares 
e terras em Portugal, e lhe deo licença para que viesse a 
possnil-as com sua mulher. Ultimamente acrescenta ain- 
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da, qne ei-Rei D. Affonso, consideradas as grandes faça- 
nhas de Henrique, e o descanço que seus annos e fadigas 
já mereciâo, lhe acabou de dar lado o que em Portugal 
estava ganhado aos Mouros, que erao as cidades de Coim- 
bra e Viseo; as três regiões de Entre- Douro-e-MinhOj 
Beira, e Tras-os-Montes ; em Galliza até o castello de 
Lobeira, e faculdade para que podesse conquistar até o 
Algarve Ti. . 

Mr. de la Ciede, Histoire General da Portugal, liv. 5.°, 
depois de referir que a Senhora D. Thereza teve em dote 
o Porto e suas annexas, que Sancho e Affonso tinhão to- 
mado a sen irmão Garcia, mistura muitas cousas total- 
mente destituídas de fundamento, entre ellas o nasci- 
mento do Senhor D. Affonso Henriques em 109i, e logo 
acrescenta, que o avô estimou tanto o nascimento deste 
novo Príncipe, que em atlenção a isso deo a Henrique 
e sua esposa Porto, e tudo quanto possuia na Lusitâ- 
nia. 

Finalmente os auctores inglezes da Historia Universal, 
dizem ao principio, que os historiadores portuguezes e 
hespanhoes concordão que D. Affonso VI dera sua fdha 
por mulher a D. Henrique, e juntamente a provinda 
fronteira, que conquistara aos Mouros, e fica ao sul do 
rio Minho, com o titulo de Condado. Mais adiante dis- 
correm, que he de crer, que quando el-Rei deo Galliza ao 
Conde D. Raymundo, daria a D, Henrique o governo 
das fronteiras, e da parte que fica ao sul da Galliza, 
com cargo de o pôr em bom estado. E ultimamente refe- 
rem, que quasi dous annos depois da morte da Rainha 
D. Constança, el-Rei D. Affonso cazâra D. Henrique com 
í^ua filha D. Thereza, e que em favor deste cazamento lhe 
concedera a plena propriedade (segundo os historiadores 
prtuguezps) das terras de que até enlào fora governa- 
dor, Cfim o titulo de Conde, e permissão de conquistar 
quanto podesse aos Mouros até o rio Ana, á-c. 



Por este extracto se vé, que atém da pouca exacçSo 
com que os citados escriptores falSo do assumpto, e 
além dos erros, falsidades, e até contradícções, que nelle 
misturSo, s3o também as suas expressões tão vagas, e 
indeterminadas no que respeita aos limites geográficos 
das terras dadas ao Conde D. Henrique, que nos nlo 
subministrão luz alguma para bem os determinarmos, 
antes nos deixarião em igual ignorância, e maior confiísao 
da matéria, se por elles nos quizessemos governar. 

Ponhamos pois de parte estes escriptores com as suas 
fantasias : e consideremos separadamente cada hum dos 
quatro lados cardeaes destes estados, a ver se assim po- 
demos, com o auxilio dos antigos documentos, rastejar 
alguma cousa de seus precisos e verdadeiros limites. 

Pelo lado occidental n5o ha duvida que estes estados 
entestavão no oceano, correndo desde a foz do Minho 
para o sul, por toda a costa, até o TejOy como expressa- 
mente notão os documentos apontados no Artigo 4.°, num. 
3, 7, i4 e 20 «a flumine Mineo usqm in Tagumífj de, 
dos quaes também sé vé, que das conquistas feitas mais 
ao sul por D. AfiFonso VI em 1093, tinhão ficado Santa- 
rém, Cintra e Lisboa em poder dos Christâos, e nelle se 
conservarão quasi até ao fim do governo do Conde D. Hen- 
rique. E com effeito sabemos pelo chronicon Lusitano, 
que em H09, rebellando-se os Mouros de Cintra j o 
Conde marchou sobre elles com grande celeridade, e no- 
vamente os sobjugou. E a respeito de Santarém e Lisboa 
consta-nos pelo mesmo chronicon, e pela Historia dos 
Soberanos Mohametanos que só no anno de HH, pe- 
núltimo da vida do Conde, forao recobradas pelo Rei Ciro 
(ou Sairi) estando o mesmo Conde occupado em outras 
facções na Galliza. Pelo que se vê que estas praças erão 
do seu domínio, e perlencião já então aos estados que elle 
governava, e a que se dava muitas vezes o nome gené- 
rico de Portugal. 
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Além do Tejo parece que não havia limite algum de* 
terminado ás con(|\iistas dos Portuguezes, ao menos 
peia banda do poente, até ás praias occidentâes e merí- 
dionaes do que hoje chamámos Algarve: porquanto saber- 
mos que o Senhor D. Affonso Henriques conquistou Pa^ 
mella, Alcácer, Évora, Beja, Moura, Serpa, e outras 
terras 4aqueUa província : que seu filho D. Sancho I pro- 
seguio da mesma sorte, tanto em Alemtejo, como no 
Algarve, aonde tomou Silves, e outras praças e castellos, 
intitulando^se por isso (em quanto as possuiu) Rei de 
Portugal e do Algarve; e tudo sem contradícçSo alguma, 
que nos conste, dos Leonezes. , 

O lado oriental do reino, em tempo do Conde D. Hen^ 
ríque, e m primeiro século da monarquia, também se 
poderá determinar com o soccorro das antigas memorias 
e documentos. 

E primeiramente: he sabido que ao tempo do cazai- 
mento do Senhor D. Henrique pertencião a Portugal por 
este lado o castello de Soa, Viseo, S. Martinho de Mou- 
ros, Lamego, Penalva, e outras muitas terras visinhas, 
que havião sido conquistadas por D. Fernando I junta* 
mente com Coimbra (23), e forão governadas pelo Conde 
D. Sesnando, por seu genro Martim Moniz, pelo Conde 
D. Raymundo, e ultimamente pelo mesmo nosso Conde 
D. Henrique. 

Em hum documento de 30 de Janeiro de 1088 se achSo 
designadas pelo Conde D. Sesnando as terras do seu go- 
verno pelos seguintes termos : « Tempere illo, qiio sere- 
nissimus Rex D. Fernandus, ego cônsul Sesnandus acce- 
pi ab illo potestatem Colimbriej et omnium civitatimh 
sive castellorum, que sunt in omni circuitu ejuSj scilicet 
ex Lameco usqtie ad maré per aqtiam fíiiminis Durii, 
usque ad términos^ quo christiani ad austriim possi- 

(23) Chmica Lutitana, era 1096 e llOâ. 



denti (24), por onde se vê que desde Lamego até á foz 
do Douro, e d'ahi até Coimbra (isto he, grande parte do 
lado aquilonar, e todo o occidental da provinda, que 
boje chamámos da Beira) pertencia já ao governo da- 
quelle Conde, continuando ainda para o sul até á fron- 
teira dos Mouros. 

Por outros documentos se faz manifesto, que mais no 
interior da província Yiseo e terras visinhas estavão tam- 
bém debaixo do seu governo, e passarão ao dos seus 
successores, e ao do Conde D. Henrique. As cathedraes 
de, Lamego eViseo forão encommendadas em 1101 ao 
Bispo de Coimbra pelo Papa Pascoal II, e assim conti- 
nuarão até 1144, em que el-Rei D. Affonso Henriques 
lhes fez dar Bispos próprios. Em 1103 era (íi)ux Visen- 
sis Veile Comitis filius* , debaixo da auctoridade do Senhor 
D. Henrique (á5). Em 1 11 1 deo o mesmo Senhor foral a 
Catam, e em 1121 o deo a Senhora D. Thereza a S. Marti- 
nho de Mouros. Em 1127 mandou ella tirar inquirição 
sobre reguengos, e direitos reaes no districto da cidade 
de Yiseo (26)^ e finalmente achámos por esses tempos 
e próximos seguintes varias doações, e outros títulos 
de bens em terras de Viseo, Lafões, S. Pedro do Sul, 
Gouvéa, Ac, por onde se mostra que estes paizes erão 
indubitavelmnente do dominio portuguez. 

O mesmo se pôde dizer das terras que ficavão além 
desta linha de Lamego, Yiseo e Séa para o nascente até 

(i4) Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 4.<>, part. 1.% 
pag. 142, na nota á pag. 22, num. 59 do tom. 3.^ 

(2o) Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 4.*», part. 4.*, 
pag. 15i, num. 766: «A DuxVisensis Veile Comitis filius . . . . obtineu' 
te Imperatore Adefonso regnum Spanie christianonim, Genere ejus 
Henritio Portugale at Colimbria, svò quibus et Munio Veilaz Viseo 
atqiie vicinas: 

(26) Vej. as Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.", part. 
i.*y pag. 56, num. 161, pag. 73, num. 216, pag. 79, num. 233 e 
pag. 85, num. 252, &c. 



o rio Côa, e d'ahi' descendo para o sul até o Tejo, por- 
quanto nos consta que a Senliora D. Thereza, seu filho 
D. Affonso Henriques, e seu neto D. Sancho I derao em 
differentes tempos foraes a Trancoso, Pinhel, Sernance- 
lhe, Penedono, Gasteiç3o, Linhares, Guarda, Felgosinbo, 
Covilhaa, Penamacor, Alpedrinha, e Idanha a Velha: as 
quaes terras, com as que acrescerão além do Côa em 
tempo de el-Rei'D. Diniz (27), fazem ainda hoje a fron- 
teira oriental do remo naquella parte. E he digno de 
notar-se, que em hum documento do anno ii99, se diga 
que el-Rei D. Sancho dominava desde o rio Minho até 
Evoraj e desde o mar occidental até Idanha (28). O que 
mostra que a Idanha estava já então, como está hoje, no 
extremo da fronteira, e que foi nomeada no documento 
como ponto mais afastado do mar, e por isso mais sa- 
liente, e o mais oriental na mesma fronteira. 
Pelo que respeita á continuação desta linha além do 



(27) Pelo Tratado de Alcanizes, ajustado em Setembro de 1297 
(de que a seu tempo havemos de falar em outro lugar) reconheceo 
el-Rei D. Fernantlo IV de Castella e Leão, que el-Rei de Portugal 
tinha direito em alguns lugares dos castelhs e viUas do Sabugal, e 
AlfayateSj e de Castel-Rodrigo, e Villar maior, e de Castel-hom, e 
d^Almeyda, e de Castel-melhor, e Monforte e de outros lugares de 
Riba de Côa: pelo que cedeo os ditos cas^llos, villas e lugares a 
el-Rei de Portugal, que estava de posse delles, e a seus successores : 
e el-Rei de Portugal cedeo do direito que tinha em Valença, Espar- 
rogai, e em Ayamonte, e outros lugares de que estava senhor em 
Leão e Galliza; e se apartou e cedeo toda e qualquer demanda que 
podesse mover a el-Rei de Castella sobre os limites dos dous reinos, 
&c. Veja-se Ruy de Pina, na Chronica de el-Rei D. Diniz, cap. 10.<», 
aonde vem com mais extensão as forças deste Tratado. 

(28) Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.", pag. 410, e 
tom. 3.', part. 1.*, pag, 198, num. 6i9: « Regnante Rege Saneio a 
fíumine Mineo usque in Ebora, et a more óàcidentale usque in Eda- 
nia, eo videlicet anno, quo venit occuiTere âvitati Brigantiae, et 
liberavit eam ah impugnatione Regis Legionensis», Docum. de Maio 
da era 1237. 
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Douro para o norte, podemos conjecturar que ella nao 
discrepava da actua), isto he, que o lado oriental da pro- 
víncia de Tras-os-Montes era desde o princípio o mesmo 
que hoje a termina por aquella banda. 

Já no anno de 1115 se menciona huma doação do 
Couto de Riba-Tua feita pela Senhora D. Tbereza á Sé de 
Braga. O foral de NomõOj dito Mon forte j foi dado no anno 
de 1130, e nelle se nomêa hum governadorem Bragança 
e Lampazas ^imperante in Portugal Infante Domno 
Alfonso, Potestas in Bragancia et Lampazas Fernandus 
Mendizi>. (Dissertações Chronologicas, tom. 3.*,part. 1.*, 
pag. 99, num. 296.) A el-Rei D. Aflfonso Henriques altri- 
buem alguns a fundação, ou povoação de Miranda, e o 
foral que teve em 1136. Em 1198 deo el-Hei D. Sancho I 
foral a Anciães (sobre o Tua)^, e no anno seguinte foi em 
pessoa livrar Bragança da oppugnação de el-Rei de Leão, 
como ha pouco dissemos. No mesmo anno de 1199 havia 
governador, ou senhor de Bragança, posto pelo mesmo 
Príncipe ^FemamFernandiz, quisubmanusRegisDomni 
Sancii dominium Brigantiae teneo^. (Dissertações, tom. 
3.", part. 2.*,' pag. 113), ác. Tudo isto mostra que a 
província que hoje denominámos Tras-os-Montes ^ era já 
então toda Portugueza, e que a cidade de Bragança de- 
notava hum dos pontos mais notáveis na sua fronteira 
oriental. 

Assim que no primeiro século da monarquia, e pela 
maior parte já desde o tempo do Conde D. Hénriquee da 
Rainha D. Thereza, era a fronteira oriental do reino desi-* 
gnada quasi pelos mesmos pontos, que actualmente a de« 
marcao, desde Bragança e Miranda em Tras-os*Montes 
atá Idanha sobre o Tejo, a que somente acrescerão, em 
tempo de el-Reí D. Diniz, as terras de além-Côa, como 
já advertimos. 

Nem esta fronteira Ée podia (ao que parece) alargar 
já entãq muito mais para o nascente : porquanto Çamora 



tinha sido conquistada, reediflcada e murada por D. Fer- 
nando I, e pertencia a Leão : Salamanca e Ávila forSo 
povoadas por D. Affonso VI : Ledesma e CiudadrRodrigo 
forão mandadas povoar por D. Fernando II de Leio pelos 
annos de 1462: Caria tinha sido tomada por D. Affon- 
so VI, e foi novamente, recobrada do poder dos Mouros 
em 1142 por seu neto D. Affonso VII: Alcântara, que 
também fora conquistada em 1166 por D. Fernando II, 
foi outra vez recobrada em 1213 por D. Affonso IX de 
Leão, dtc. De modo que todas estas terras, em outro 
tempo da Lusitânia, pertencião ora ao reino de Leão, e 
ficavão em frente da linha Portugueza, que descrevemos, 
e não muito distantes delia. 

A fronteira oriental de Alemtejo só mais tarde veio a 
fixar- se; porque a visinhança dos Mouros, e as suas con- 
tinuas incursões e correrias não permittião limites per- 
manentes. Sabemos que o Senhor D. Affonso Henriques, 
depois de tomar Santarém e Lisboa, e despejar de Mou- 
ros toda, ou quasi toda a Estremadura Portugueza, ao 
norte do Tejo, adiantou as suas conquistas ao sul deste 
rio, aonde tomou Palmella, Alcácer, EVora, Beja, Ac. 
Deo foral a Abrantes em 1179, reedificou o castello de 
Coruche, &c. Mas sobre a fronteira, de que aqui tratámos, 
somente nos consta que conquistou Serpa e Moura. 
Em 1168 adiantou-se a tomar Badajoz; mas não lhe foi 
possível sustentar esta praça por causa da infelicidade 
que ahi lhe aconteceo em 1169, e que o obrigou a res- 
tituil-a a el-Rei de Leão, então alliado com os Mouros, ou 
defensor delles. Seu filho porém tomou Elvasj que he 
bum ponto mui notável da mesma fronteira, e hoje a 
mais forte e importante praça de toda a província. Tam- 
bém no anno de 1199 fez el-Rei D. Sancho I doação de 
Montalvo de Sor, entre Tejo e Caia aos Francos, a qu^m 
já dera a povoar Sezimbra e AUziraSy e aos mais que 
viessem. (DissertaçõeSj tom. 3.®, part. 1.*, pag. 198, num. 



650.) Este documento parece fixar outro pouto daquella 
fronteira, e dar-nos algum indicio de que o território 
entre Tejo e Caia, naquella linha, já se reputava do do- 
mínio de Portugal. 

Por outra parte Cáceres era do reino de Leão. Merida 
tinha já sido tomada pelos Leonezes em 1490, e cahindo 
depois em poder dos Mouros, foi novamente conquistada 
em 1230 e 1232 juntimente com Badajoz ^ Montanches, 
Truxillo, Medellin, e Alhange, Ac. 

Por estes principios se pode fazer alguma idéa, posto- 
que imperfeita, da fronteira oriental da província, que 
chamámos do AlenUejo, a qual porém somente em tempo 
posterior tomou definitivo assento, e limites fixos (29). 

(29) Se nos fosse fácil examinar maior numero de antigos docu- 
mentos, poderíamos lambem melhor determinar esta fronteira oríen- 
til de Alemtejo. Por huma carta de el-Rei D. Aifonso II do anno 
1222, declarou este Príncipe, que lhe pertencião as lezírias de Fooce 
de Caya, e prohibio que nenhum particular se mettesse a cultivai- 
as (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom !.•, pag. 262, do- 
cum. num. 49). Por outra carta de el-Rei D. AfTonso III do anno 
1261 consta que »o castello de Arronches era da coroa porlugueza 
(Ibidem, tom., 3.<* pag. 7i, num. 2i). Por outro instrumento do 
anno 1265 se vé que Monsaraz, Portel, Serpa, Moura, Elvas e 
Estremoz erâo de Portugal (Ibidem, tom. 1.^ pag. 285, num. 74) &c. 
Pelo Tratado de Alcanizes, já citado, feito em 1297, reconheceo 
el-Rei de Castella, que os caslellos e villas de Árouche e Aracena 
pertenciáo de direito a Portugal e seu senhorio ; pelo que em troca 
delles e dos fructos havidos desde a indevida ocnipação, cedia a 
el-Rei D. Diniz e seus successores Olivença e Campo-maior, que são 
a par de Badajoz, e S. Fdices dos Gallegos, e Ouguela, que he junto 
a Campo-maior com suas pertenças, termos, rendimentos, &c., e 
el-Rei D. Diniz cedeo dos ditos castellos, e viltas de Arouche e Ara- 
cena, ícc. Duarte Nunes de LoíIo, na Chronica de el-Rei D. AfTon- 
so III, faz mençdio desta transacção, e diz : «Em 1297 se entregarão a 
el-Rei D. Diniz Moura, Serpa, Mourão e Noftdar, que D. Affonso 
Sábio deo a sua filha D. Beatríz, quando estava com elle em Sevi- 
lha: e a entrega se fez já em tempo de Fernando IV. . . No mesmo 
reinado de Fernando IV se soltarão a Portugal Cawpo-maior, On^ 
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O limite meridional do reino não era ainda determi- 
nado naquelles primeiros tempos. Já dissemos que el-Rei 
D. Affonso Henriques não passou, segundo parece, de 
Beja, Serpa e Moura em suas gloriosas conquistas por 
aquella banda. As de seu filho porém no Algarve, pos- 
toque se não conservarão, e as de el-Rei D. Sancho. II 
e de seu irmão el-Rei D. Affonso III moslrão que os Por- 
toguezes podião alargar-se até o mar atlântico, vindo 
pela costa meridional até á foz do Guadiana, e ainda 
penetrar na Andaluzia, nas terras possuídas pelos Mou- 
ros. As questões que depois em tempo de el-Rei D. Affon- 
so III se suscitarão a respeito do Algarve, não são para 
este lugar; mas tiverão sem duvida motivo mui (Úffe* 
rente do que lhe attribuem, os que suppõem, e dizem, 
que aquelle território não pertencia ao que elles chamão 
conquista de Portugal (30). 

guda, Olivença, e S. Fdices dos GaUsgoSj em satisfoçáo das villas 
de Ârouehe e Araeena, e suas rendas de muitos annos, que os Reis 
de Gastella as trouxeriSo usurpadas», &c. Por occasiSo de tocarmos 
este ponto, não será alheio delle advertir desde logo, que a doaçilo 
das Yillas de Moura, Serpa, Mourão, Noudar e,NiMi, feita por 
D. Affonso o Sábio a sua filha D. Beatriz, nâo foi puramente gra- 
Mà, nem tampouco excessiva, como dizem os escriptores caste- 
lhanos, calumniando de pródigo aquelle Rei, e querendo acaso com 
isso justificar a rebelliSo, que contra elle maquinarão, lançando-o 
do throno. Nós mostraremos em lugar competente que algumas 
daquellas yillas erfio de Portugal, e lhe andavâo iniquamente usur- 
padas, e que no resto a doação foi remuneratória, nSo só de amor 
e serviços, mas também de grandes despezas, que sua filha tinha 
feito em benefício delle. 

(30) Muitos escriptores tanto portuguezes como castelhanos usáo 
a cada passo desta expressão conquista de Portugal, qaando dizem 
que taes ou taes terras cahião na conquista de Portugalf e que taes 
outras cahiSo fora delia : como dando a entender, que ao principio 
se tinhâo fixado e demarcado certos limites, até os quaes podiâo os 
Portaguezes levar as suas conquistas feitas aos Mouros, e além dos 
quaes lhes nSo era permittido passan Nós temos esta idéa por qui* 
meríca e destituída de fundamento algum solido : e so>mos de pa- 

TOMO II 9 



130 

ResU-nos finaimeate falar da frootdra aquilooar dos 
estados portuguezes naqueUes antigos tempos: sobre o 
que são assas escassas as noticias que nos deixarão os 
primeiros cbronistas, nem os factos da historia dos per* 
mittem fazer hum juizo totalmente seguro. 

.Goutentão-se os auctores da Historia ComposUlUma e 
outros comtemporaneos com dizer que o rio Mintio s^)a- 
rava a terra Portugalense da GalUza; que o Conde 
D. Henrique dominava desde o Minho até o Tfjo;'qúB 
pasmdo o Minho se entrava em Portugal, áo. Mas o rio 
lliDbo na sua foz somente demarca hum ponto da fron* 
leira, e se subirmos por elle acima até i praça de Mel* 
gago, apenas teremos determinada huoia linha de moi 
pequeno comprimento. D'ahi começa o que cbaviteos 

recer que nas terras, em que confíiuTamos com os Sarr^ooMM^ ne- 
nhum limite se poz ás nossas conquistas, senão que nos era livre 
guerrear os infiéis até onde nos fosse possível íazel-o^ raspeituido 
somente as conquistas já feitas pelos Leonezes^ e a linha éà àsmsr^ 
cãçíOg que eUas hiiSo tiaçando. Os f uodameaios desta aossa opiniãia 
coBsísIeiD : i.", no ailencio total e absoluto dos antigos a esse respeito ; 
%.% no lacto positivo dos nossos Príncipes. Porquaato aem Calar 4e 
el-Reí D. Affonso Henriques, que sabemos haver conquistado Smya 
e Moura, além do Guadiana, e já fora da antiga demarcação da Lu- 
sitânia, he constante que el-Reí D. Sancho I, ainda em vida de sen 
pai, levou as suas armas até Sevilliaj c pozx^erco a NieUa, e que 
el-Reí D. Sancho U e seu irmão tomarão Ayamonte, Ávxmche % Ara" 
cena na Andaluzia, conquistas, que os Leonezes e Castelhanas nun* 
fia impugnarão com o fundamento de ficarem além da nossa de" 
mareação, e que depois do tratado de Aicanizes forão reconhecidas 
como legitimas e valiosas. Badajoz mesmo foi tomada por el-Rei 
D. Affonso Henriques, e a guerra que a este respeito lhe fez el-Rei 
de Leão teve differentes e particulares motivos, de que em seu la- 
gar falaremos. Se os Portuguezes não passarão estes limites, he 
porque as circumstancias lhes não permittírão adiantar-se mais; e 
assim mesmo não úzia^ pouco : ao mesmo passo que os Leonezes 
e Castelhanos, muito mais numerotos e poderosos, forão pda sua 
banda tomando terras, e estabelecendo assim a demarcação da koa' 
teira que já nos não era licito transgredir. 
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raiaseeca, porque a direcção aseendentedo rio inclina para 
o mriJd, e não pôde servir de divisão entre oi dous reinos. 

Acresce, que o nome de Minho parece poder-se appbt 
car Moto a este lio que inclina para o norte, e tem o seu 
nascimento entre Ltu/o e MondMedo, como ao Sil que 
com elle se ajunta acin^ de Orense, e vem do nascente, 
aopde tem origem, pouco além de Pontferrada, na terra 
iál Bierzo. Se entendermos por Minho o primeiro, como 
geiBln^nte se entende, ficará indeterminada a linha desta 
fronteira desde Melgaço para o nascente até á extremí* 
(to()e de Tras*os-Montes. Se entendermos o segiiado 
(como talvez os antigos entendiSo) (31), e disseimos 
que ^e demarcava os limites dos dous reinos, ficsrá 
to^a a terra ie Lim^ e gr-inde parte do Bispado dê Onnte 
p^tencendo a Portugal. 

fAjMfàimndo o qtae a este respeito dizem os nossos 
cttf-Q^istas («cima citados), achámos na vsrdade que úr 
guns levâo os limites do reino ai4 o casiella de Lobeinê 
ol^fl» de Ponte-mára^ lemhf ados por ventura dos antigos 
limites do conveTUo Jurídico ou Chancellaria Braearen^ 
96 doê Rimanos, a qual confrontava pc»* aquella band4 
com o Convento ou Chancêllaria de Lugo. Mas não achá- 
mos nestes cbronists^ prova alguoia da sua opinião, a 
qual, ^liás, parece contraria aos testemunhos apontados^ 
qpoo põem o Minho como divisão entre os dous reinos ; 
porque Ponte-vedra fica além da foz deste rio para 
norte, e sobre a costa. 

Outros dizem em geral, que algumas terras dos estados 
de Portugal dados ao Conde D. Henrique estão hoje na 
GalUza; mas tamhem não dão prova disto, aem índi" 
cSo quaes sejão essas terras, nmi como ou quando Por- 
tugal as cedeo ou perdeo, ou os Reis de Leão as adqui- 
rirão. 

<3i) Vej. « Es^m Sagrada, km, i5.S pag. 4Q, da f .^ ediçfto, 
e tom. 40.^ pag. 2. 
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Os factos históricos também nos auxUiSo pouco nesta 
indagação. Geralmente se diz, que o Conde D. Henrique 
levou as suas armas até Astorga^ e no cerco desta ddade 
Meceo, Alguns escriptores acrescentão, que elle fazia 
ali a guerra em defensão dos direitos que tinha áquellas 
terras (32), e que d'ali esperava receber a entrega de 
LeSOs quando foi salteado da morte. Nós porém julgámos 
ter sido outra a verdadeira causa da expedição do Ck)nde 
a Astorga, e não achámos nos escriptores prova alguma 
do que a esse respeito referem. 

Também he certo, que depois da morte do Senhor 
D. Henrique, tanto a Rainha D. Thereza, como seu filho 
el-Rei D. Affonso Henriques passarão por vezes em ar- 
mas á Gallíza, tomando por huma parte Tuy e outras 
terras ao norte do rio Minho e da sua foz, e tomando pela 
outra a terra de Lima até Orense, como mais largamente 
diremos nas Memorias dos seus governos. Em 1122 es- 
tava a Senhora D. Thereza em posse de Orense, como 
consta da doação que fez á cidade no mesmo anno, citada 
na Espana Sagrada^ tom. 17.^ pag. 81, da 2.* edição. 
Em 1124 continuava na mesma posse, como também 
consta da outra doação feita nesse anno ao mosteiro de 
Monte-ramo. Em mhsis se denomina Rainha em Portu- 
gal e Limià, desde o mar oceano até o rio (Bivey) que 
corre mtre Trihf^s e Jeurres (33). Em 1 125 estava senhora 
de Tuy, e ahi fez á igreja cathedral duas amplissímas 
doações, promettendo-lhe o Bispo e Cabido obediência, 

(32) Faria e Souza no Bpitome, 1/ edição, diz que o Conde D. Hen- 
rique, quando enfermou, estava com exercito copioso aquarte- 
lado sobre a cidade de Âstorga, que era sua com o titulo de Conde, 
antes do seu cazamento. Mais obrigados ficaríamos ao escríptor, se 
nos dissesse em que fundava esta sua novidade. 

(33) Vej. Espafía Sagrada, tom. 47.», 2.* ediçáo, pag. 26 e 81, 
f tom. 22.*, append. 4.° e 5.<» ; Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 3.*, part. i.% pag. 80, num. 238. 
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como a Senhora e Rainha (tanquam DonUnae ac Reginae). 
O Senhor D. Affonso Henriques também se apossou por 
vezes de Tuy e terras próximas, e em 1169 estava de 
posse de toda a Terra de Lima, Turonho, e outros vinte 
e tantos lugares da Gallíza, que restituio por occasi3o do 
infortúnio de Badajoz. Assim que estas entradas repeti- 
das, cujos verdadeiros motivos não são bem conhecidos, 
e os factos possessórios, também repetidos, parece aucto- 
rísarem o pensamento de que os nossos Príncipes se jul- 
gavão com algum direito áquellas terras. Mas nada mais 
podemos ajuntar a esta simples conjectura ou mera lem- 
brança, porque a demasiada concisão das chronicas con* 
temporaneas não nos dá lugar a sustental-a com funda- 
mento algum provável. 

Portanto ignorámos como e quando se traçou a linha 
de demarcação, que divide os dous reinos por aquella 
banda, desde Melgaço, aonde começa a raia secca, até 
Braganç>a, aonde acaba, que he parte da fronteira aqui- 
lonar da provinda do Minho, e toda a de Tras-os-Montes. 
Parece natural porém que isto se fizesse logo no próprio 
tempo da separação dos reinos, e que se tivesse em 
vista^e se desse attenção aos limites que separavão as 
dioceses de Orense e Astorga do território da metrópole 
Bracarense, que então abrangia toda a província trans- 
montana, e que também se tomassem como linha natu- 
ral de divisão as serras, que guarnecem pelo norte a raii} 
de Portugal. 

ARTIGO VI 

Qaaodo começou Portugal a ebamar-se Reino? Quando tomou 

a Senhora D. Theresa o titulo de Ramha, 
e o Senhor D. Aiíonao Henriques o titulo do Rei de Portugal 

ou dos Portugueies? 

Os estados^ de que até agora temos falado, não toma- 
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rSo logo ao principio a denominação de Reino, nem a 
Conde D. Henriqae se chamoa Rei em documento algmn, 
tanto dos lavrados ém seu nome, como dos de pessoas 
ou negodos particulares; antes constantemente no sen 
dictado usou do titulo de Conde, ainda depois qoe por 
morte de seu sogro D. Affonso VI começou a governar 
Portugal com poder soberano e independente, sem sujei- 
ção alguma aos Reis de Leão. E postoque algumas vezes 
se lhe deo o titulo de Consui Princeps, Duxy e até Impera-- 
toff e se lhe applicou nas datas de alguns documentos a 
palavra imperantes vé-se comtudo pelo uso daquelles 
tempos, que estes vocábulos se não tomavão sempre na 
rigorosa significação que hoje lhes damos; mastamsó* 
mente exprimião o mando, governo e senhorio de algum 
considerável território, ou de alguma província intei- 
ra (34). 

Durante a vida do Conde D. Henrique dava-se a sua 
mulher a Senhora D. Thereza o titulo de Infans, ou In* 
fantissús talvez o de Comitissa, e mais ordinariamente 
se nomeava tTarasia filia Regis Adefonsi, Tarasiã 
filia Adefonsi Regis Magnir>, Ac. 

Logo porém que elle falleceo, começou a Seq^iora 
D. Thei*8za a denominar-se Rainha, titulo que desde o 
anno 1115 se acha regular e quasi constantemente em 
documentos conhecidos e incontestáveis, postoque ainda 
algumas vezes se lhe dá o de Infanta, e outras vezes se 



(34) Em documento do aaiio 1109 se diz de Egas Gozendis, que 
era Dominator et Princeps da terra de S. Salvador, e de Tendaes 
pelo Coade D. Henrique. (Dissertações Ckronologicas ,e CritkaSf 
tom. 3.°, part. 1.», pag. 53, num. 154.) Na Historia Compostellana 
se dá o titulo de Cônsul ao Conde D. Fernando, e a outros senho- 
res particulares. A Chronica de D. Affonso Vil chama Príncipe a 
Fernam Eannes, que governara a Terra de Lima, e outras vezes o 
denomina Dux Limiae. Na mesma Chronica se chama Rodrigo Gon- 
salreK Prmoepe Jbl^norum, dtc, dcc. 
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ajunta este com o de Rainha (35). Com effeíto a cada 
passo se lé nos documentos desta época ^Regina Tarasia^ ; 
^Ego Regina Tarasia^ ; ^Ego Regina Danna Tarasia*; 
Imperante Regina Tarasiaty de. 

Comtudo não he d'aqui que nós pretendemos tirar 
aiigrumenlo para o nosso assumpto ; porque esta denomi« 
nação, que anteposta ao nome próprio parece meramente 
honorifica, também naquelles tempos se dava ás filhas 
dos Reis, postoque solteiras, e talvez no berço, e até aos* 
Infantes, que não erão successores do reino, como fre- 
quentemente se observa em muitos documentos daquella 
idade. 

Também nos não serviremos de outros doctmientos, 
que com serem mais expressos, podem comtudo admita . 
tir ainda alguma interpretação, como, por exemplo, os 
seguintes : 

1. .Anno de MIS ^Regnante in Portugal Regina Ta^ 
rasia»> (Dissertações. Chronologicas e Críticos j tom 3.®, 
part. í.% pag. 64, num. 189.) 

2. Anno ili7 tEgo Regina Tarasia de PortugcUif. 
(Ibidem, pag. 68, num 198.) 

3.^ Anno 1118 ^Regnante Príncipe nostra Regina Ta- 
rasia Portugalensen , (Ibidem, pag, 70, num. 206.) 

4. Anno 1122 «vSm& Príncipe Regina Tarasia impe* 
rante Portiégale^. (Ibidem, pag. 77, num. 227.) 

5. Anno 1124 <íRegnante in Portugal Infante Tara* 
siaif. (Ibidem, pag. 81, num. 239.) 

6. Anno 1126 ^Regnante Rege Domno Adefonso in 
Toleto, et Legione, in Portugali Regina Domna Tara- 
5ía». (Ibidem, pag. 85, num. 251.) 

Postos porém de parte estes documentos, apontaremos . 
muitos outros em que a Senhora D. Thereza, mui expressa 

(35) Vej. Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.®, pag. 206, 
e tom. 4.*, part. l.«, pag. 140. 
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e positivamente se denomina * Rainha de Porêugal, 
RaifUM dos PartuguezeSt Rainha Portugalenêe^, ác. 
que be titulo, n3o já meramente honorifico, mas sim de 
amctoridade e poder real, e que nunca, por semelhantes 
termos, se dèo aos Infantes ou Infantas, nem a outra 
alguma pessoa, que nSo tivesse própria e effectivamente 
a dignidade real. 

1. A Historia Compostellana, escripta por auclores 
contemporâneos, e não suspeitos, nos offerece disto al- 
gumas provas. 

No liv. 2.**, cap. 40.°, falando da entrada que D. Ur- 
raca fez em Portugal, refere o motivo delia, que era 
cod coniundendas sororis suae Reginae PortugcUiae 
viresií, &c. E no cap. 42.^ ^obsederunt ipsam Portuga- 
liae Reginam in castro nomine Laniosio*, e ainda outra 
vez no Qm desse capitulo tinsuper Reginam Portugaliae 
Tarasiam^, éec. E mais no cap. 85.^ diz que D. Affon- 
so VII €immensam cum sua amita Portugalensi Regina 
discordiam habuit^, &c. 

2. O Santo Padre Pascoal II, em Bulia do anno da 
Encarnação de 41 16, nomeando as pessoas a quem dirige 
as suas Letras Apostólicas, põe entre ellas « Tarasia Re- 
ginaif. (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 4.°, 
part. 1.*, pag. 157, num. 766.) 

O Cardeal Legado Boson, em Carta dirigida á Senhora 
D. Tbereza no anno de 1121, começa: €Boso Dei gratia 
S. Rom. Eccl. Cardinalis et Legatus Tarasie venera* 
bilii Regine Portugalensi». (Ibiáeniyfdíg. 167, num. 807.) 

O Santo Padre Calixto II, em Breve do anno 1122, no- 
méa a Senhora D. Thereza « Portugalensis Regina Tara- 
siaif. (Historia Compostellana, liv. 2.°, cap. 58.) 

3. Em Carta de couto da villa de Osséloa, feita pela 
mesma Senhora a Gonçalo Eríz na era de 1155 (anno 
1117), se diz: <íHec est Karta benefacti et firmitudinis 
Cauti quejussi f acere ego Infant Domna Tarasia Regina 
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de Portugal^. E no fim: ^Ego Infant Domna Tarasia 
Regina Portugaliae^ , e ainda mais na letra do signal pih 
bUco € Regina D. Tararia, Regina^. (Dissertações Chro- 
noiagicas e Criticas, tom. 1.^, pag. 243, docmnento 
num. 36.) 

Em ootra Carta de doação feita pela mesma Senhora 
á Igreja e Bispo de Tuy no anno de 1125, promette o 
Bispo e o Cabido gaardar certas condições e dizem que 
lh'o promettem como a Senhora e Rainha €vobis egrégias 
Reginae Domnae Tarasiae. . • promiUo sicut Dmmnae 
ac Reginae^. (Espafía Sagrada, tom. 22.^ append. 5.®) 

A Chronica Latina de D. Âffonso Vil, liv. l.S | 2.'': 
tRex abiit Zamoram, et haimit ihi coUocutionem in Ri- 
covado cum Tarasia Regina Portugalensium^, &c. 

Por todos estes documentos se convence que a Se- 
nhora D. Thereza, durante o seu governo n3o só teve a 
denominação honorífica de Rainha, que se dava ás In- 
fantas filhas de Reis, mas também o titulo e dictado 
eSectivo de Rainha de Portugal, Rainha dos Portugue^ 
zes. E como este litulo he correlativo de Reino, delle 
só poderíamos coliigir que Portugal, ou os estados de 
Portugal, já enlão se começarão a chamar Reino. Temos 
porém algumas outras provas disto mesmo, que cumpre 
apontar aqui. 

A primeira be tirada da Carta de couto de Osséloa, já 
acima citada, do anno 1 ii7, aonde a Senhora D. Thereza, 
mandando institiiir ali huma albergaria, concede ao alber- 
gueiro o privilegio de não pagar calumnia em todo o seu 
Reino cel non pectet caiumpniam in totó meo regnoi^. 

A segunda he deduzida de outras semelhantes expres- 
sões, com que a mesma Senhora, na doação também já 
citada do anno 1125, concede á santa Igreja de Tuy, e 
ao seu Bispo e Cabido, que o pão, vinho, animaes, rou- 
pas, e outros objectos que lhe pertencerem possão ser 
transportados por todo o Reino de Portugal, sem paga- 



reai portagem ^absque peáagw defarantar per Mum 
htgnum Poriugaliae*. 

A tereeira prova he tirada da Historia Compoiíelkma, 
Ut. 3A cap. 51 A aonde filiando os auelores àcem da 
guerra, qae em 1 < 36 havia entre Portugal e Leão, dizem 
que o Infaote (D. Affonso Henriques) nlo contente com 
o ReiíÊO dê Portugal, invadira os estados do Imperador 
(D« Afibnso YII) e tomara a cidade de Tuy, e outros cm* 
tellos. €Begno Portugalensicontentum esse non pertulit; 
sei parato suo exercito, terram hnperatoris intramt, et 
belUca manu Tudensem dtritatem violenter obtimUt, et 
quaedam castrai. 

Mais difãcil poderá acaso parecer a resolução da outra 
questão, que ainda nos resta para dar fim a este artigo, 
a saber: € Quando começou o Senhor D. Affonso Henri- 
ques a ser nomeado como titulo de Rei?» porque a maior 
parte dos escríptores dizem, que só depois da grande e 
gloriosa batalha de Ourique he que elle teve este titulo 
por acclamaçào do sen exercito, acrescentando alguns, 
que precedentemente se chamava Conde, e até que só 
desde então he que Portugal se denominou Reino. 

Tudo isto porém he desmentido por documentos de 
incontestável fé, que hiremos apontando; mas para maior 
clareza pareceo-nos dividir o assumpto em duas partes: 
l/y quando começarão os Portuguezes a dar o titulo de 
Rei ao Senhor D. Afionso Henriques? S/, quando assur 
mio elle mesmo esse titulo nos diplomas lavrados em seu 
nome? 

Em quanto á primeira : temos como fora de duvida, 
que logo depois da batalha de S. Mamede junto a Gui- 
marães, vencida no anno de 1 128 pelo Senhor D. Monso 
Henriques contra o partido de sua mãi, ou quando me- 
nos depois da morte da Rainha Senhora D. Thereza em 
USOf começarão os Portuguezes a dar o titulo de Rei 
ao Senbm* D. Aitonso (que até então se chamava btfámte. 
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e mmca Conde, nem Dugue), e começárSo também a con* 
tar os annos do sea reinado em monumentos e doca** 
mentos públicos, como época e nota cbronologiea« 
Eis-aqui os principaes argumentos, em que nos tandâ« 
mos. 

1. A Chronica Latina de D. Affonso VÍI, escríptâ 
por aactor coetâneo, diz mui positiva e expressamente, 
no num. 22, que fallecido o Conde D. Henrique, os Por- 
tuguezes derao o titulo de Ikrínha a sua mulber D. Thereza ; 
e que faliecendo também ella, denomindrão Rei a seu 
filho, como depois o foi, para assim honrarem o seu 
nome. € Marim autem Henrico Comité, PortuffalenseevtH 
caverunt eam Reginam: qtsa defuncta, fitium iuam Re* 
gem, eicut et postea fuit, ai honarem nominie eui dixe^ 
runij^. O próprio auctor da cbroníca, conformando-secom 
a denominação que os Portuguezes davão ao seu sobe- 
rano, lhe dá também constantemente o titulo de Rei, ou 
fale de factos anteriores á batalha de Ourique em 1189, 
ou de factos posteriores a esse anno. 

2. Na inscripção lapidar, que em caracteres próprios 
do tempo se esculpio sobre a porta da igreja de Santa 
Maria do castelio de Soare, aonde ha annos a vimos e 
copiámos, se diz restaurada a igreja no anno de 1138 
(era de 1176), reinandt) Affonso, filho do Conde D. Hen- 
rique, e correndo então o decimo anno do seu reinado: 
€Era 1176, regnante Comiíis Henrice filio Adefonso, de- 
cimo anno regni sui^ . 

3. O douto Benedíctino Yepes, no tom. 7.® da lUsío^ 
ria da Ordem de S. Bento, traz huma escriptura de doa* 
ção (num. 9) em cuja data se diz ser feita em Çamora, 
aos 4 das nonas de Outubro, no tempo em que o Cardeal 
da Igreja Romana Guido celebrou Concilio emValladolid^ 
e foi d*ahi assistir á conferencia, que teve o Rei de Por-^ 
tugal com o Imperador, na era 1175 (anno 1137): 
tFaçta Carta donationis Samarae, quarto nonas OOo^ 
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bris, íempore, quo Giiido Romanae Ecclesiae Cardina- 
lis cancilium in Valleoleli cekhravit, et aã colloquium 
Regis Portugalliae cum Imperalore venit, era 11709. 
E aqui Temos que antes da batalha de Ourique, e fora 
de Portugal, no próprio reino de^Leão, se dava já ao Se- 
nhor D. Affonso o titulo de Rei. 

4. A antiga Chronica Lusitanas que os nossos cha- 
marão Ckronica dos Godos, escripta no século xn, e pu- 
blicada no tom. 14.^, da Espafla Sagrada, e no 3.^ da 
Monarquia Lusitana, dando ao Senhor D. Affonso o titu- 
lo de Infante, em diversos artigos, até a era 1169, anno 
4131, d'ahi em diante não só lhe dá constantemente a 
denominação de Rei, mas também, entre as outras notas 
cbronologicas, conta a cada passo os annos do seu rei- 
nado, começando desde 1128. 

5. Em buma doação, que se acha entre os pergami- 
nhos do antigo mosteiro de Pedroso, no cartório da Fa- 
zenda da Universidade de Coimbra, apontada nas Dis- 
sertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.**, part. 1.*, 
pag. 104, num. 308, com data do mez de Julho da era 
1169, que he anno de Ghristo 1131, diz Sueiro Telliz: 
tSed si ego in hac via migraverit iu qua Dominus meus 
Rex jubet ire, scilicet ad Campus, eatis pro me, et sepe- 
liatis corpus meum in monasterio^, quer dizer: <Se eu 
morrer nesta jornada, a que me manda hir meu Senhor 
él-Rm, drc. ; por onde se vê que o Senhor D. Affonso Hen- 
riques, a quem o doador chamava Dominus meus Rex, 
preparava então alguma expedição aiiUtar, e que Sueiro 
Telliz receando perder nella a vida, fazia as suas dispo- 
sições com respeito a esse possível acontecimento. 

6. Em outra doação de 15 das calendas de Junho, era 
1177 (18 de Maio do anno de 1139), diz o doador te/ 
si pbiero in exercita Regis^. (Dissertações Chronolo- 
gicas e Criticas, tom. 3.^, part. 1.% pag. 116, num. 354.) 
Aonde vemos outra vez que o doador, dispondo-se para 
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outra expedição militar (provavelmente a própria de Oq* 
rique) e receando morrer no exercito de el-Rei, se pre- 
venia para esse caso, &c. 

7. Hmna escríptm-a de prazo do mez de Maio da era 
1173 (anno 1135), se diz feita cm tempore RegiAlfonso, 
in Colimbria Bernaldo Episcopo^. (Disser íações ChrofUh 
lógicas e Criticas j ibidem, pag. Ill, num. 335. 

8. Brandão, na part. 3.*, da Monarquia Lusitana, 
iiv. 9.^, cap. 17.^, diz que antes da batalha de Ourique se 
vê o Senhor D. Âffonso nomeado algumas vezes Rei: e 
no Iiv. 10.^ cap. 10.^, toma a a£Brmar, que el-Reí D. Âf- 
fonso antes da batalha de Ourique se nomeava já Rei, 
postoque raramente, e que depois delia se intitula Rei 
em todas as escripturas. 

Estes argumentos nos parecem bastantes para mos- 
trar» que muito antes da batalha de Ourique já os Portu- 
guezes davão ao Senhor D. Âffonso o titulo de Rei, tanto 
em documentos, como em monumentos públicos. Pelo 
que não teve o douto Fr. Henrique Florez sufBciente ra- 
zão e fundamento para dizer (na Espana Sagrada, tom. 
21.®, tratando do Bispo do Porto D. Pedro Rabaldiz) que 
pelos annos de 1141 € andava já D. Âffonso lisongeado 
com o titulo de Rei, que os capitães mais engenhosos e 
politicos do exercito inventarão para animar a tropa na 
batalha de Ourique^, porquanto se este titulo era capaz 
de lisongear a nobre e grande ahna daquelle invicto Prín- 
cipe, já muito antes de 1141 gozava elle essa satisfarão» 
sem que fosse necessário que a politica, e o engenho dos 
capitães do seu exercito se empenhassem na invenção. 

Vindo emfim á segunda e ultima parte da questão que 
proposemos, e examinando a época, em que o Senhor 
D. Âffonso Henriques assumio o titulo de Rei nos docu- 
mentos lavrados em seu nome? diremos brevemente o 
nosso parecer, guiando-nos pelo sábio auctor das Disser- 
tações Chronologicas e Criticas, que tantas vezes temos 
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iátaito, porque nada mais, mm mettier pod^oos aenes- 

cefi^ar ou dizer. 

Diz este douto e judicioso Acadeuúeo que o Sdobor 
J), Affooso Henriques tomou o titulo de Infante até ao 
vfè&í da Itovembro do aono 4136 (era 1174): o de Prtn- 
df^ até o xam 1140 (era 1178): e o de JRei d'abi em 
diante, isto be, desde a batalha de Ourique (36). E acha 
tão icoustautes estes dictados em docum^tos da diffe- 
t&sid^ ^quivos, nas épocas respectivas, que chega a du- 
vidar da exactidão das datas de alguaa, em que se vê alte- 
ri^da iqu^ ordem (37). 

{9Ó6 Dão seriamos tão severos a rebito desses pou* 
C06 doomoentos, porque oos parece qae os dictados dos 
Reis nao tinhão naquelles tempos hiiia formulário de 
1^ wode ^10 e invariável, qi^e olk) fo$S6 aJ^mas w^s 
ajterado ou pelo arbítrio, cm p^la ímpericia dos ootarios, 
jS^a porém o qite for a #£^ respeito, he certo que <96 
Ijtijdos de fnfante, Prmcip^ e Bei s^ os que prevalecei» 
QOiS dâcjuqiie&to^, nas épocas-om períodos respectívapeote 
2^$6í^atoda$. 

P d« J»^te era o que eompeti^a aa Senhor D. Affop- 
s#« coi»o filho di Senhora D. Tiíereza, Ramha de Pçríêk- 
§at^ o i$eu succe^sor no tbrono: e he de presumir (p^e 
ette ou por loodestia ou por politica o oão quiz logo 
deixar ou alterar. 

Ode Pfiiicq^^itiwado 00 aiBioo 1136^ pôde ter a^m 
ndifiito com a guerra qpue eiitão havia eom Leão, e acaso 
com o tknèio de Imperador, que eMileí D. iffo^so VU 
tomjra m aojoo «oOecedente de 113S* 

FioalOieAte o de Aei foi adoptado decisivamente após 
a gracMle batalha e gloriosa victoria de Ourique, d^ 
ríodo o Seubor D. Affonso (como he verosímil) ás i&stao* 

(36) Dissertações Chrtmóbgicas e Criticas, tom. 2.% pag. 206. 
<37) ibideiD, tom. l.«, pag. 62, not S, e tom. 3.^ part. 1/, pag. 94, 



cias» que eatão Ibe fariao os capifles do seu eierôto, e 
condescendendo aos desejos dos PortHgiieKâ&, qw ji 
dBsde muMos aiuios o denomiDavão Bêi, coino tenoa 
provado. Desde a época daqueUa batalha» e amda maia 
determinadameote desde o anno HU,ketõo consumie 9 
iiíuh de Rex, e são tã$ ritpêtidãs oê diplomas inài$jm^ 
taveis de diversos ca/rUnios» etá gm elk se emottírêp quê 
cué fulgo desnecessii^ especificais, du o auctor re&ii* 
do, DO tom. l.^ pag. 63, 

D'aqui se eoUi^: i.^ tjue mm w muo da 1 14S, nem 
DO de 1 144 podia o Seobor D. Afiboao pedir á Sé ApM* 
tolica, nem aguardar que ella lhe comedesse o titulo de 
Reiy que os seus vassalios já desde muito tempo lhe da- 
vão, e que elle mesmo já tinha tomado antes dos ditos 
annos. 

Collige-se: 2.^ que as palavras do Papa Innocencio III 
quando disse ^que o Senhor D. Affonso era chamado Dux 
até o tempo de Alexandre III, e que então merecera o 
titulo de i?&r», se devem entender com respeito á pratica 
da chanceilaria romana, que por muito tempo insistio 
naquelle primeiro titulo ambíguo de Dux, e só em 1179 
(tempo de Alexandre III) reconheceo no Senhor D. Af- 
fonso o titulo de Rei, e Ih 'o começou a dar. Em outro 
qualquer sentido serião falsas as palavras de Innocen- 
cio III por ser certo, como temos mostrado, que cousa 
de cincoenta annos antes de 1 179 era o Senhor D. Affon- 
so denominado Rei pelos Portuguezes : quarenta annos 
antes já elle mesmo tomava esse titulo; e pelo menos 
vinte e três aanos antes lh'o dava o próprio Rei de Leão 

(38) No anno de 1156 (era 1194) imêrm^ào «l-lk» áe lOto * 
divisSo que o Bispo e Cabido 4è Tuy úníkSto fâilo enlro ú dos hím 
e rendas daquella Igvqa, diz que o faK «««? coMemu Pmimi AUr» 
foHsi Megis P4ntu§aUiae* oom ^msmUmmltfi d* D* Alfooao iU d$ 
Portugal, conseotiiftenk) fue era Aeceasano, ^r te a jpMJa de 1^ 



Gollige-86 finalmente : 3.^ qae conceito se deva fazer 
do qae diz Faria e Sooza <íque como o íituh de Rei havia 
Mo dado por Deus ao Senhor D. Affoneo Henriques, jus- 
tamenie fára depois confirmado pelo seu Vigário Alexan- 
dre Uh. Porqaanto, sem entrarmos na questão, se Je- 
su Ghrísto, na appariçSo do Campo de Ourique mandou 
ao Senhor D. Affonso que aceitasse o titulo de Rei (cir- 
cumstancia que só consta da escriptura apócrifa do jura-- 
mento); parece cousa indigna dizer-se, que Deusdeo hum 
tíiulo em 1 139, e que o seu Vigário somente o quiz con- 
firmar d'abi a quarenta annos em 1 1 79. 



bens, rendas e direitos no território de Portugal. (Espana Sagrada, 
tom. 22.*, append. 13.*, pag. 273). Aliás a inteliigencia que damos 
ás palavras do Santo Padre Innocencio III restringindo-as ao uso 
da ehanedlaria Romana, pôde confirmar-se, reflectindo que em ne- 
nhum documento dos nossos cartórios se acha dado a el-Rei D. Af- 
fonso Henriques, vez alguma, o titulo de Dux, excepto em hum 
único documento, cuja aulhenticidade nSo he averiguada. (Disier- 
taçOe$ Ckronologieas e Critíeoi, tom. I.*, pag. 64, not I.) 
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HISTÓRICAS E CHB0N0L06ICAS 
DO CONDE D. HEMMQUE 
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MEMOmAS 

HISTÓRICAS E CHRONOLOGICA» 
DO GONDE D. HENBIQUE 



O CoQde D. Henrique he o tronco da Família Real de 
Portugal, e o primeiro fundamento desta monarquia, que 
em seu tempo, e pelo seu cazamento com a Rainha 
D. Tbereza ficou definitivamente separado dos outros 
reinos de Hespanba. 

Nasceo este illustre Príncipe, segundo a opíniSo rece- 
bida, no anno de 1035 (1), na cidade de Dijon, corte do 
ducado de Borgonha (2) : e postoque por algcms séculos 
esteve duvidosa, e envohlda em obscuridade a sua ver- 
dadeira genealogia, por causa das desvairadas opiniões 

(1) Os escriptores portnguezes sâo concordes em dizer, que o 
Conde faUecéra aos setenta e sete aAnos de sua idade no de 1111 Ve- 
ja-te comtudo o Exame ComparcUivo do Senhor Antooio de Almeida) 
nas Memorias da Academia, tom. ii.^ part. 2.*, pag. 33, e a Art 
de verifier le$ datei, nos lugares lespeetiToe aos Rei* de França^ e 
aos Duques de Borgonha. 

(2) Isto qniz dizer o Arcebispo de Toledo D. Rodrigo XiflMnea^ 
quando escreveo, que o Conde D. Henrique era $x portíbue Biêm' 
tiniSf das partes de Bezançon. Bezançon em cabeça èeMtàoCondado 
de Bofgooha, e Dijon, que dista delia buma pequena jornada, «a tíh 
beça e corte do Ducado do mesmo nome. Duarte Naaet de Lefe 
parece ter entendido mal as palavras do Arcebispo de Toledo, 
quando di2 que ette chamara o Conde D. HaariqiM B itm i imo , per 
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que sobre este assumpto seguírSo os escriptores; hoje 
comtudo temos por fora de duvida, que foi Henrique 
filho quarto de outro Henrique, Duque de Boi^onba, e 
de Sibylla sua mulher, filha de Raynaldo, Conde de Bor- 
gonha: Que foi neto de Roberto I do nome, Duque de 
Borgonha: Bisneto de Roberto o Devoto, Rei de França : 
e terceiro neto de Hugo Capeto, que foi declarado Rei de 
França pelos annos 987 ; sendo consequentemente a Gaza 
Real de Portugal hum ramo da illustre Gaza de França. 
O que melhor se entenderá da seguinte arvore : 

Roberto o Devoto, 
Rei de França, fi- 
lho de Hugo Cape- 
to, Rei de França. 

Constança, filha de 
Guilherme, Conde 
de Aries. 

Dalmas, senhor de 
Semur. 

Aremberga deVergy. 

Oton, Conde de Bor- 
gonha. 

Hermentruda, deVer- 
mandois. 

Ricardo 11, Duque de 
Borgonha. 

Judith, de Bretanha. 



Henrique, Du- 
que de Borgo- 
nha. 



Roberto I do 
nome. Duque 
de Borgonha. 



O Conde D. 
Henrique, 
filho 4.» 

(3) 



Sibylla, de Bor- 
gonha. 



Aliza, de Se- 
mur. 

Raynaldo,Con- 
de de Borgo- 
nha. 

Adelaide, de 
Normandia. 



N2o sabemos a época precisa em que Henrique veio á 
Hespanha. Era frequente naquelles tempos, que a pie- 

nascer em Veíoneio (BesançonJ, O Arcebispo não diz isso, nem lhe 
chama Buontinò, nem diz que nasceo em Besançon : somente diz 
que era da$ ftartes de Besançon, que he cousa mui differente : e ex- 
prpssou-se assim por ser Besançon cidade metropolitana, e como 
tal mais conhecida daquelle Prelado do que Dijon. (Vej. Duarte 
Ifibeiro de Macedo, Nascimento e Genealogia do Conde D. Henri- 
que, Paris, 1670.) 

(3) Pôde Ter*8e esta Genealogia com toda a extensão na obra 
citada, e na Historia Genealógica da Cuza Real Portugueza. 



149 

dade dos Príncipes se honrasse de acudir ás guerras de 
Hespanba contra os Mabometanos, maiormente quando 
nos próprios estados não tínhSo occasião de exercitar o 
seu valor, e de ganhar gloria pelas armas. Os Príncipes 
Francezes derão algumas vezes auxilio ás armas hespa* 
nholas contra os infiéis. Por outra parte sabemos que no 
anno de 1080 veio D. Constança, filha de Roberto I do 
nome. Duque de Borgonha, e tia do nosso Henriqpie, 
cazar com D. Affonso VI, Rei de Leão, Gastella e Galliza; 
e parece verosímil que o Duque, pai de Ck)nstança, e avô 
de Henrique, o mandasse acompanhar a dita sua tia, 
quando elle não estivesse já na Hespanba por algum dos 
outros motivos. 

Gomo quer que fosse, Henrique andou por vários ân- 
uos, e pelo menos desde o de 1080 (4), no serviço de 
D. AfFonso YI, juntamente com Raymundo, seu primo 
com-irmão (5), filho de Guilherme, Conde de Borgonha, 
e com outro Raymundo, Conde de Tolosa e S. Gil. E he 
de crer, que todos elles o acompanhassem no fsmioso 
cerco de Toledo, começado em 1079, e terminado pela 
conquista da cidade em 1085 ; na sanguinolenta batalha 
de Sagralías, junto a Badajoz no anno de 1087 (6); e em 
outras muitas facções militares; e que Henrique não 
faltasse na tomada de Lisboa, Santarém, e Cintra em 1093* 

O íUnstre nascimento dos três Príncipes, as nobres 
qualidades e prendas de que erão dotados, e os mui re- 

(4) Yej. Brandão no tom. 3.<» da Monarquia iMsUana, part 3.*, 
liv. 8.», cap. 3.» ^ 

(5) Qmgermantis Raymundi Comitis, diz o Arcebispo de Toledo, 
isto he, teu primo eom-irmão; porque a mSi de Henrique era ir- 
mãa de Guilherme Conde de Borgonha, pai de Raymundo, e funbos 
filhos de Raynaldo, Conde de Borgonha. 

(6) Outros dão ao lugar da batalha o nome de Sagtdias, Os es- 
criptores árabes dizem que Jussof, com o seu exercito africano, 
acampara em hum lugar chamado Zalaca^ na comarca de Badajoz, 
e põem a batalha no anno de H^ira 479. 



levantes serviços, que fizerSo a D. AffODSo YI movértki 
o agradecido e generoso Monarca Hespanfaol a lhes dar 
em eazamento as suas três filhas, D. Urraca, D. Elvk^ 
e D. Thereza, dotando«as ao mesmo tempo com gran- 
deza e magnificência, e provendo por ventura á futura 
suíccessSo e governo de seus vastos estados, por nio 
tar áqueUe tempo filho Mgum varSo, que lhe ndies sue- 
cedesse. 

Ao primeiro Raymundo deo sua filha D. Urraca, ba- 
vida na Rainha D. Constança, e em dote os estados da 
Galllza. Ao segundo Raymundo, Conde de Tolosa e S. Gil, 
deo D. Elvira, e em lugar de dote (porque o Coade 
tinha estados seus próprios fora de Hespànha) lhe deo 
(dizem os eseríptores) grande somma de dinheiro e jóias, 
com que o Conde se recolheu a suas terras, e depois 
passou com sua mulher á Terra-sancta. Ao nosso Conde 
D. Henrique deo sua filha D. Thereza, doando-lhe /tfr« 
hereditário, como se explica a Chronica de D. Afio& 
80 VH, os estados de Portugal (7). Estas duas iritimas 
S^ioras D. Elvira e D. Thereza forao havidas em D. Xi* 
mena Nunez de Guzmão (bisneta de D. Bermudo II, 
Bei de Leio) cujo eazamento com D. AffonsoVI foi 
dissol^ndlo por aiictoridade do Papa, como logo dire- 
mos. 

Três ^ntos se costumSo controverter neste lugar, 
et qnes tocaremos sunamariamente por serem impor- 
tantes á historia : 

l.^ Se D. Thereza e sua irmaa D. Elvira forSofllhas 
legítimas, m illegitimas de D. Affouso VJ, isto he; se 
elle foi m tíSo cazado com D. Ximena, mâí de ambas. 

S.^ 6e o estado de Portttgai foi dado ao Conde D. Hen- 
rique com sujeição feudal aos Reis de LeSo. 

(7) JDotamí eam magnifiee, dam Portugdensem terram jure ht" 
rtétíUtríê, âiz a €hr(mica de D. Affonso Vil, na Espana Sagrmda, 
tom. 21. •, § 29.% pag. 348. 



3^^ Sm que anno foi o cazamento áo Coode, e quaado 
0[)nieçoa elle a governar os seus estados. 

Mre « leiiUnídaáe ou HlegíUniditáe 
Ak Rtiolia D. Thereu 

Em quanto a este primeiro ponto, he certo que a opi- 
nião da iUegitimidade tem muitos e graves testemui)bos 
antigos a seu favor, postoque a contraria tambeia tem 
alguns : e ambas tem sido seguidas por escriptores mo- 
dernos de muito nome, de tiuma e outra nação caste- 
lhana e portugueza. 

A nós fazem-nos grande força por parte da legitimi- 
dade (no sentido que logo se bírá vendo) dous principaes 
fundamentos. Hum delies he que D. Affonso VI foi obri- 
gado a separar-se de D. Ximena, mãi de D. Elvira e 
D. Tbereza, por huma Bulia do Papa S. Gregório VII, 
que vem nos Annaes de Baronio ao anno 1080, e eopi 
Sandoval e Aguirre. E diz o Santo Padre que o matri- 
inania era nullo por se haver contrahido sem dispen- 
sação do parentesco que havia entre a actual e outra 
precedente mulher de D. Affonso: (nlllicinmconnubium, 
quad cum uxaris tiiae consanguínea inisti, penitm res- 
pue». 

Estas palavras da Bulia mostrão que houvera, e exis- 
tín ea^sanwnto, e ao mesmo tempo explicão os testemu- 
nhos antigos que dão a D. Ximena o nome de concubina 
de el-ilei| e ás suas filhas a qualidade de illegitímas. 
Ambas as cousas se podião em certo modo dizer com 
verdade, vistoque o matrimonio foi annullado e dissol- 
vido; mas não se pôde dizer, nem defender com justiça 
que a mãi fosse concubina, e muito menos manceba, 
nem as filhas bastardas no sentido rigoroso, e indeco- 
roso, em que se costumão tomar estes vocábulos; por- 
que uaquelles tempos (e ainda hoje) se haviao como le- 



gitimos por direito, e até ei^o successores de seus pais, 
os filhos de matrimónios, que se dissoIviSo por falta de 
dispensação do impedimento de parentesco (8). E por certo 
que ninguém ousará dizer, que D. Urraca filha de D. Af- 
fonso Henriques fosse concubina de D. Fernando II, Rei 
de Le3o; nem que D. Thereza filha de D. Sancho I (hoje 
canonizada por Santa) fosse concubina de D. Affonso IX 
também de Leão; nem que D. Mafalda, outra filha de 
D. Sancho I (hoje também beatificada) fosse concu- 
bina de D. Henrique I, Rei de Gastella, de, e comtudo 
todos estes cazamentos forSo dissolvidos, e o filho pri- 
mogénito, que nasceo do primeiro, foi Rei sem contra- 
dicçSo. 

O ciar. auctor da Espana Sagrada, que parece fugir 
de chamar cazamento ao de D. Ximena, e lhe dá ás ve- 
zes o nome de illicitos amores; comtudo, quando fala 
do da Rainha de Portugal D. Thereza com o Conde Fer- 
nam Perez, diz, que não deve obstar o licito ou illicito 
para o facto de se lhe ter dado o nome de cazamento, 
como convence (diz) o de D. Urraca com el-Rei de Ara- 
gão, que se effeituouy e era adulterino pelo parentesco. 
E como o douto escriptor vio que se lhe podia notar hu- 
ma espécie de incoherencia em ser tão indulgente para 
huns, e tão severo para outros, achou um meio termo, 

(8) JoSo Pinto Ribeiro, Injustas Suecessões, ác, § 5.® : «íNascer 
aquêUa Princeza (fala da Senhora D. Thereza) de matrimonio, que 
se separou, não causava impedimento a suas filhas para lhes per- 
tencer a herança e successâk) de seu pai. Todo o direito canónico 
e civil ensina, que os filhos nascidos de matrimonio putativo, de- 
clarado depois por invalido, são havidos por legítimos, e que succe- 
dem a seus pais em todos os seus bens, honras e dignidades, sem 
diiferença alguma dos que sdlo nascidos de matrimonio valido». 
Eybel, Jus Ecdes. De Stat, conjug, § 367.**: Effecliu maírimofiii 
noscitur is esse praecipuus, ut inde nati legitimi sint, elsi ntatrimo- 
nium esset putativum ; et nali quoque ex parentibus, quorum ma- 
trimonium subsequebatur, legitimi habeantur. 
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com que pretende sanear esta incoherencia, dizendo que 
DO cazamento de D. Ximena com D. Affonso YI faltara 
a hoa féy que tinha acompanhado os outros que elle des- 
culpa. 

Mas salvo o respeito devido á grande litteratura do 
mestre Fiorez, nós lhe perguntaremos: como he possí- 
vel achar boa fé no cazamento da Rainha D. Urraca com 
el-Rei de Aragão, feito (como eile mesmo diz) com repu- 
gnancia de diversos Prelados, por mediar parentesco em 
grão prohibido, e não dispensado, antes repugnado logo 
pelo Papa? Como he possível achar boa fé no cazamento 
da Rainha D. Thereza com o Conde Fernam Perèz, do 
qual diz a Historia Compôs tellana, que inrelicta sim legi- 
tima uxore cum... regina Tarazia adulterabaturt» 
Como he possível achar boa fé nos cazamentos de D. Ur- 
raca filha de D. Affonso Henriques, e no da Santa Rainha 
D. Thereza, sendo tão conhecido, tão publico, e tão pró- 
ximo o parentesco que tinhão com seus maridos ; con- 
tinuando a conviver com elles ainda depois das admoes- 
tações e ameaças do Papa ; e dando com isso occasião a 
longos interdictos, e a outras censuras dos dous reinos 
de Leão e Portugal? E ao contrario, como he possível 
achar má fé no cazamento de D. Ximena com D. Affon- 
so VI, do qual não consta, nem se prova, que fosse re- 
pugnado por Prelado algum, nem que continuasse, de- 
pois que o Papa o reprovou, e mandou dissolver? 

A outra razão, que nos faz força para adoptarmos a 
opinião, ou antes a denominação da legitimidade, no 
sentido exposto, he que a Senhora D. Thereza era frequen- 
temente denominada Infanta e Rainha nos documen- 
tos e monumentos históricos, antigos e coevos, de Leão, 
Caslella e Portugal (9) : e he certo, que nem huma, nem 

(9) A Historia Compostellana^ cujos auclores náo podem ger re- 
cusados de suspeitos, no liv. 1.", cap. 3.", chama-lhe «infaiUissa 
Terasia... domina totitis Portugaliae»; e no liv. 2.% cap. 42.% 
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iMlra (jUMilàic»(4Q áq dava ordiDarianeate oaquelias tem- 
pojs á6 <iiha$ iUe£[itiinas dos Reis; de maneira que ainda 
j^QS séculos subsequentes não linbão os filhos iU^itimos 
dos Soberanos a denominação de Infantes, nem as filhas 
jMagUwas a de fíainhas, que aUás se deo por algum 
tempo a todas as legitimas, ainda antes de cazarem e de 
subirem a throno algum (10). 

Regina Portugália Tarasia», e deste modo he nomeada outras 
«mitaB veces naquella obra. A Chr<mica de Cardefiãj num. 2.^ no 
tom. 23.^ da Espana Sagrada, diz : «Deipues ovo este Rey (D. Aí- 
foQSO Yl) otra mugerj que digeron Xtmena NuneZj è ovo deUa dos 
figas, la infarU dona Elvira, è la infant dona Tereza», A Chro- 
nica de D. Affonso Vil «Adefonsus Portugalliae Rex, filius Comitis 
Hmriei, et Tarasiae Reginae» ác. Dos documentos de Portugal pa- 
rece escusado ettar algum, porque em muitos se acbSo as mesmas 
denoBÚnaçOfis: mas não deixaremos de notar (porque he digno de 
reflexão) que o próprio Papa Calixto II no anno de 1122, denomi- 
nava á Senhora D. Thereza «Portugalensis Regina», como se vé das 
Letras Apostólicas, copiadas na Gompostellana, liv. 2.^, cap. 58.<* O 
douto Florez também aqui nos sabe ao encontro, e diz que nem 
sempre se dava á Senhora D. Thereza a denominação de Rainha. Nós 
.concedemos a restricçâo, e havemos por bastante que se lhe desse 
aqueile nome wuitas vezes, o que Florez não nega, nem pôde negar. 
Diz também que ás vezes nem prenoroe de Dona se lhe dava : mas 
esta reflexão, aliás verdadeira, nada faz para o nosso assumpto: 
ponpie se a fsAU de Dom influísse na nobreza ou l^itimidade das 
Rainbas, nenhuma se poderia dizer nobre ou legitima ; pois lemos 
^ ^da passo, e pôde dizer-se que as mais das vezes • Regina Ur- 
raca, Regina Tarasia^ Regina Sanccia», &c. ; e isto tanto nos do- 
cumentos, que erão lavrados em nome destas Senhoras, como nos 
particalares, nas suas próprias assignaturas, na menção que delias 
fazião os Reis seus maridos, ou seus filhos, e até nos escriptores 
das iCbronicas, &c. 

(iO) Podará acaso fazer alguma estranht*za, que confessando nôs 
que Q cazamento de D. Ximena com D. AiTonso VI foi dissolvido 
pelo Papa, sustentemos comtudo a legitimidade das filhas que delle 
nascerão : mas nôs já explicámos o sentido em que defendíamos 
esta opinião; e ella é conforme com a ordinária linguagem daquel- 
less tempos, a qual se não deve alterar. Com effeito, he tão certo 
que Aaguelles remotos séculos se reputavão como legitimas mulhe- 
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o erudito auctor da Eepaãa Sagrada estraob» iwitta 
o ardor, com que os modernos PcMtugueses áetonáBUi i 

res as que cazaySo sendo parentas de sens maridos em gráos pro- 
hibidos, e como legitimas matrimónios os que assim se conMiiSo, 
aindbque depois se annvHassem e dissolvessem; qae o ArccilMspo 
D. Bodrigo^ falando das duas mulheres 4e D. Bennudo II, di2 : «Ai- 
buit duas uxores legitimas, Velasqtiitam videlicet, quam viventem 
dimisit; et non contentwt incestu, sibi aliam nomine Gehiram, adid- 
terino eomlubemio copuUwit», NSo julgámos necessário referir aqui 
a historia destes dons cazamentos, que se pôde ver em Flórea dê 
Uiê Reyn, Caihd,, e em Risco na Historia dos Rei» de Leão, Paa • 
nosso assumpto basta reflectir, que o Arcebispo, considerando oes- 
tes cazamentos incesto e aduUerio, não duvida comtudo qualificar de 
legUimas as duas mulheres. 

Ao douto Plorez parece que causou alguma admiraçSo esta lin- 
guagem do Arodbispo, porque pergunta : Como iniitula o Arednspe 
D. Rodrigo legitimas as duas mulkeres, se o eommereio com a se^ 
gunda foi incestuoso e aduUerinof e logo responde que nâo acha 
outro recurso^ senã^ attribuir a legitimidade ás circumstancias dap 
queile tempo, em que a licença ou a obscuridade do século fez que 
el-Rei D. Bermudo se recebesse em boa fé com a sogunda mulher. 
Mas eomo he possível (tornámos aqui a perguntar), como he possir 
vd conceber boafé&n hum acto tâo manifestamente contrario ás 
lôs? e se a licença e obscuridade do século basta para desculpal-o, 
por certo que o século seguinte nem era mais virtuoso, nem menos 
obscuro. £ note-se que ao mesmo tempo que o Arcebispo D. Ro* 
drígo chamava legitimas aquellas duas mulheres de D. Bermudo, o 
Bispo D. Pelaio ^e o Tudense dâo á Yelasquida o nome de amiga, 
como refere o mesmo Florez, postoque este douto escríptor, paia 
desviar aquella nota, suspeita corrupção em ambos os textos, eqiú* 
dade que depois não tem com D. Ximena. 

Em geiral, e em summa: esta matéria dos cazameotos^ icontra- 
hidos contra direito dentro dos gráos prohibidos, náo deve tratar- 
se e julgar-se de facto, com respeito áqueiles tempos, do mesmo 
modo que se trataria e julgaria com respeito aos nossos. Náo he 
fácil explicar as razões que nisto podiáo intervir, nem as <^Maides, 
que entáo parece que corriáo no vulgo. Mas sabemos que taes caza- 
mentos eráo frequentíssimos, e que algumas vezes succedep, que 
hum Principe, separado de sua mulher por causa de parentesco náo 
dispensado, fosse logo cazar com outra, em que concorria o mesmo, 
ou ainda maior impedimento. He constante da historia (por exam- 
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legitimidade da Rainha D. Thereza, e diz que nao desco- 
bre fundamento á delicadeza, com que elles olhão como 
intolerável e injurioso o nascimento illegitimo daquella 
Senhora. 

Pôde ser que os Portuguezes nSó mostrassem tanto 
ardor e tanta delicadeza^ se os Castelhanos não mos- 
trassem tanto empenho em defender o contrario, como 
fa:ç e mostra o mesmo Florez. Ao menos os Portuguezes, 
trabalhando (sem offensa da verdade manifesta) por des- 
vanecer esse tal, ou qual desar do nascimento da sua 
primeira Rainha, terião desculpa, ainda quando elle fosse 
verdadeiro, e obrariao por hum impulso de nobreza e 
generosidade. Mas os Castelhanos, que nao podem ter 
interesse algum em seguir o contrario, parece que so- 
mente o defendem com empenho por motivos tanto me- 
nos generosos, quanto mais inútil he para elles, e por 
isso escusada a discussão (11). 

pio) que D. Affonso IX de Leão, obrigado a separar-se da Rainha 
D. Thereza, filha de el-Rei D. Sancho I de Portugal, passou logo a 
outras núpcias com D. Rerenguella, filha de el-Rei de Castella, 
com quem tinha igual parentesco : e publicando o Cardeal Legado 
Apostólico as censuras da Igreja contra estes Príncipes, não só mui- 
tos Prelados de Hespanha se declararão a favor do matrimonio pelos 
interesses políticos que nelle considerarão; mas até alguns delles 
(não menos de quatro) chegarão a incorrer por«esse motivo nas 
mesmas censuras. Este e outros muitos factos semelhantes não ad- 
mittem controvérsia. E se a respeito delles se discorre indulgente- 
mente, tendo attenção ou á ignorância dos tempos, ou á licença dos 
costumes, ou a outra qualquer causa, não ha motivo algum espe- 
cial para que a respeito do cazamènto de D. Affonso VI com D. Xi- 
mena se não discorra do mesmo modo, e se empregue differente 
linguagem. Cessem por huma vez as rivalidades nacionaes. Todos 
concordámos em que o cazamènto foi dissolvido. Digão os Castelha- 
nos que as filhas forão iUegitimas ; porque assim o disserão muitos 
escriptores antigos e modernos : nós diremos que forão legitimas, 
porque assim o disserão também alguns, e porque esta linguagem 
(como temos visto) não era estranha naquelles tempos. 

(11) Ninguém respeita mais do que nós a grande litteratura do 
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Sobre a snjeição feudal de Portogal a Leão 

Este segando ponto que promettemos tratar, e que 
versa sobre a obrigação, ou sujeição feudal de Portugal 

M. Fiorez, as Soas excellentes qualidades pessoaes, e os relevantes 
serviços que fez á historia ecclesiastica e cíyíI das Hespanhas: 
mas nem sempre he dado, ainda aos mais distinctos varões, o liber- 
tarem-se das preoccupações nacionaes. Na matéria de que aqui tra- 
támos, nos parece achar huma hem sensível prova desta verdade, a 
qual nos será permittido apontar nesta nota. A Rainha D. Blária, 
que o GI. Florez condecora com o appellido de Grande, cazou com 
el-Rei de Castella e LeSo D. Sancho lY no anno de 1281, sem dis- 
pensaçáo do parentesco. El-Rei D. Sancho solicitou a dispensa, e 
diz Florez, que vivia em boa fé porque taes dispensas (em gráo de 
2.** com 3.*") se davão a outros de menor grandeza. Como se podesse 
fazer-se em boa fé hum auto nullo e illicito, só pela esperança de o sa« 
near, e revalidar com a dispensa I O Santo Padre Martinho IV ne* 
gou-a, e por Breve de 13 de Janeiro de 1283 mandou que se sepa- 
rassem. D'ahi em diante, ao menos, parece que cessava h boa fé: 
comtudo o Rei e a Rainha viverão unidos ainda por doze annos 
até o de 1295, em que el-Rei falleceo, e tiverSo filhos e filhas. Per- 
guntaria eu agora, se a Rainha D. Maria foi nestes doze annos 
mulher legitima, ou se concubina de el-Rei D. Sancho IV? e a res- 
posta, que o sábio escriptor me desse, essa applicaria eu a D. Xi- 
mena Nunez, mâli da Rainha D. Thereza. A Rainha D. Maria, depois 
da morte de el-Rei seu marido, mandou embaixadores a Roma com 
a esmola de dez mil marcos de prata. O Santo Padre Bonifácio YIII 
revalidou o matrimonio por suas Letras Apostólicas de 13 de Se- 
tembro de 1301, seis annos depois da morte de hum dos cônjuges, 
e diz Ov douto Florez, que com isto ficarão todos os fUhos sem nota 
alguma. Façamos agora a comparação. D. Ximena chama-se concu- 
bina de D. Aífonso VI, porque este Príncipe se ajuntou com ella 
em má fé, sendo admoestado do illicito pelo parentesco. D. Mana 
n2o foi concubina, sem embargo de conhecer o illicito pelo paren* 
tesco, porque esperava obter a dispensa. D. Ximena obedeceo ao 
Papa, e nenhuma das filhas foi havida depois que o Santo Padre 
dissolveo o matrimonio. D. Maria nSo obedeceo, continuou a viver 
na desobediência e contumácia por doze annos, e entíSo teve filhos 
filhas. Não obstante tudo isto as filhas da primeira sSo illeiigitimas, 
e os filhos da segunda ficarão sem nota por virtude de huma dis- 



O reÍDO de Leão, pôde á primeira vista parecer liiim 
pouco mais difficil de decidir. 

Mão devemos dissimular, que a pratica mui geral da- 
quella idade parece em c^to modo favorável ás preten- 
ções, que os Leonezes e Castelhanos tiverão a este res- 
peito. Oè muitcMf e grandes senhores, que eiftão havia em 
Le^o, Castella e Galliza, e govemavão algum grsnde ter- 
ritório com o titulo de Condes, erâo sujeitos como feu- 
dataríos ao& Reis» e Ibes rendião vassallagem^ O Conde 
D. Henrique^ ainda depois de ser seitMH* de Portuga), 
contítraou a servir a D. Affonso YI, em quanto este Prín- 
cipe foi vivo. Algumas doações, que elle fez em Portu- 
gal, trazem clausulas que mostrão alguma dependência 
do mesmo Soberano seu sogro, e parece supporem a 
neeesíídftde da sua approvação, e confirmação. Os pró- 
prios Portuguezes lhe davão algumfas vezes nos seus do^ 
cumentos o titulo de Rex noster, e dizião que o Conde 
governava debaixo da sua auctoridade, sub eo (12). Fi- 
nalmente a Rainha D. Urraca, depois que alie falleceo, 
intitttlavarse muitas vezes Rainha de toda a Hespufêha 
(t&tius Hispaniae Heginajj como quem se reputava ter 
sticcedldo em todos os direitos da soberania de seu pai. 
Os auctores da Historia Compostellanay falando da 
guerra, que el-Rei D. Affonso YII teve com seu primo o 
Senhor D. AffcHiso Henriques, notão q^e o Portugueznão 
qtifz mjeUar^se a dominação de Affo$ào (Regis 



p0iMft intempestiva* Tal he a diferença que ha entre hmna Raíie^ 
dé Gâitella, e oaira de Portugal f ác. 

^11) En dmiçflo de Soeim Mendes de iO daa cal^idas de Abril 
dseni liae (^ de Março de 1099) se diz: «Cautnni qood mibi fe- 
cil demiiiiB mcna Henricu» Comes com eonjoge sua. • . et coi^* 
namif r^^bc^avitqne iflom miehi ipse dominu» gloriosua Bex noUer 
Aéekmm Catelicu». ^ . et geuer ejus Gomes dominus Henricos, 
totítii piotineiae Portugidensid domioas». Era outro doeumento da 
era II4K (amo 1107) se lé: tRegnante Rex ÂdefoBeus, ei smb eo 
Pniioipi doefaro Clomite Domnas ABrieua»^ &t^ 
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tíafd suhjiei nolnitj, cMeê se tevantúu arrogantemente 
contra elle, &c.; e já tinb3o usado de seníeihafnte liitgtiít^ 
gefifi a respeito da Rainha D. Tbereza, tratando ds( ótrfrâí 
gnerra, qne elia tivera com saa irmãs D, Vrr^tcái tmU 
Item (dizem os escriptores) Regi serfntíutn de regno^ qtmá 
ab illo Hnere debebta, exhibere diffnahatnrif . (Hiêtõria 
Compostellana, lív. 2.^ cap. 88.°, e Rt. 3.*, eap. **.♦> 
Donde parece conduir-se qne havia da parte dos Leorw* 
zes a pnètençâo da vassallagem, postoqoe po^tivamenfê 
negada e recusada pelos Portnguezes. 

Algumas discórdias, qtie hocrve naquelles tempos t!tí^ 
tre os dons estados, e cujos motivos n9o con$l3o áá M^ 
toria òom assas de clareza e inditídiraCSo, fbrSo âtfribtrí' 
das á mesma origem pelo commum dús esfcrfptore^. E 
sabido he qne alguns antigos snppozèr3o à condiria dà 
vassaHagem renovada enfre el-Rei D. Affonso Heftrfqnesf, 
e os Leonezes, qnando el-Hei D. Monso foi aprisionado 
em Badajoi^ no anno de 1169. A qual circnmstancisr, posi- 
toque falsa, e até inverosímil (como em sêu fogaí moái- 
traremos) indica qual era a persuasão d09 chrMiiâtas, qtfe 
a mencionarão, e que ainda depois reprodiíatifão o ntéS* 
mo pensamento a respeito do Algarve. 

Sem embargo de tudo isto, deve por certo parecéf 
notável, em favor da opinião contraria, que se não tenha 
achado até ao presente, nem allegado hum só titulo, ú(t 
documento extrahido de algum dos arquivos de L^k>, 
Castella, ou Galliza, pelo qual conste a pretendida de* 
pendência e sujeito, e que delia não faajão feito men^iSdr 
as numerosas chronícas daquelles tempos, â eicepção 
tamsómente das palavras, que já notámos, da fHHoria 
Composíellanaj na qual, além de singular, se dbserva 
hmn estilo, e modo de historiar, tão eiagerado a outro» 
respeitos, e ás vezes tão manifestamente apaixoftáfdó», 
que nem sempre grangéa o inteiro assenso do leitor. 

Por outra parte os Principes PortlignesseSi depois do 
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fallecimento de el-Rei. D. Affonso YI em 1109, nunca 
jamais derao mostra, ou indicio algum de sujeição aos 
successores daquelle Monarcha, antes se houverão sem- 
pre como Soberanos independentes em seus estados. 
Nunca forao ás cortes de Leão: fazião doações, davão 
foraes ás terras, ordenavão regulamentos de governo, 
punhão governadores nas cidades e comarcas, &c., sem 
que nos títulos ou escripturas se indicasse, ainda leve- 
mente> a necessidade de consenso, approvação, ou confir- 
mação dos Reis de Leão ; nem se notassem os annos dos 
seus reinados; nem finalmente se desse hum único si- 
gnal de dependência, ou de subordinação. Da mesma sorte 
ajustavão allianças com os Reis de Aragão e Navarra: 
fazião a guerra aos próprios Reis de Leão, e ajustavão 
com elles a paz, quando lhes convinha, sem que nos 
conste que os Leonezes os accusassem jamais de rebel- 
des em documento algum publico, nem que nos ajustes 
de paz se tratasse da supposta sujeição, ou vassalla- 
gem. Finalmente depois do anno 1135, em que D. Af- 
fonso yil tomou o titulo de Imperador, costumando no- 
mear em alguns documentos públicos os Príncipes que 
lhe rendião vassallagem, como erão o Conde de Rarcelo- 
na, o Rei de Navarra, o Rei de Murcia, &c., nunca met- 
teo neste numero o Rei de Portugal; antes em hum 
documento da era 1194, anno 1156, confirmando a divi- 
são, que o Bispo e Cabido de Tuy tinhão feito entre si 
dos bens e rendas daquella Igreja, diz que o faz ex con- 
sensu DfU Aldefonsi Regis PortugallicLe, porque a Igreja 
de Tuy também possuia bens e direitos em Portugal (13). 
Também não parecerá inútil para intelligencia e reso- 
lução desta controvérsia, nem certamente he alheio do 
assumpto, trazer aqui á lembrança algumas noticias mais 
antigas. 

(13) Eipana Sagrada, tom. 22.o, append. 13.S pag. 273. 



E primeiramente: lie bera sabido, que os Suevos go- 
vernarão a Gâlliza e parte da Lusitânia, quasi até o Tejo, 
com poder soberano c independente, até que o Rei Godo 
Leovigildo, no anno de 58o, usurpou estes estados, e os 
nnio á monarquia goda. 

Em tempo de ei-Rei Egica* tornou em certo modo a 
separar-se, ou a instaurar-se o reino dos Suevos, que 
Egica deo a seu filho Witiza, como se lê na chronica de 
Sebastião : « Filium suum Witizanem in regno sibisocium 
fecit, eumque in civitate Tadensi, provinda Gálleciae» 
habitare praecepit, ul pater teneret regnum Gothorum, 
et filius SuevorHmi>. O mesmo Witiza, por morte de seu 
pai, passou a Toledo, e regeo ambos os reinos novamente 
reunidos. 

A invasão dos Árabes, nos princípios do século vni, 
veio pôr tudo em confusão: mas em 909, ou 910, sendo 
já D. Affonso Magno senhor dos reinos de Oviedo, Leão 
e GalIiza, fez delles divisão, repartindo-os entre os três 
filhos que tinha, e ficando a GalIiza, que então se exten- 
dia até o Douro, a D. Ordonho, que delia foi ese chamou 
Rei, até que em D. Fruela, seu irmão, se tomarão a unir 
os mesmos reinos. 

No século seguinte, anno de 1037, acresceo a elles o 
reino de Castella, reinando em todos D. Fernando I 
(chamado também D. Fernando Magno) por si, e por 
cabeça de sua mulher a Rainha D. Sancha. Mas este 
Príncipe tendo entrado pela Lusitânia, e conquistado 
aos Mouros, Lamego, Viseo, Coimbra, e outros muitos 
lugares e castellos, .julgou conveniente fazer outra vez 
divisão dos seus nimiamente extensos estados, entre os 
seus três filhos D. Sancho, D. Affonso e D. Garcia, e deo 
a este ultimo o reino da GalIiza com as terras que havia 
conquistado em Portugal (14), das quaes foi senhor so- 

(14) Chronica deD.Pelayo: vDedil domino Garseano totam Gal^ 

laeciam, una cum totó PortugcUe». Chronica Compostellana, no 
TOMO n ii 



berano e independente, e se chamou Rei, aindaque por 
pouco tempo/ porque seus irmãos lh'as usurparão (15). 

Pelos annos 1092 a 1095, não obstante ter el-Rei 
D. Affonso VI cazado successi vãmente com quatro, ou 
cinco mulheres, estava comtudo sem filho algum varSo, 
que lhe seccedesse, e já adiantado em annos : pelo que 
desejando, ao que parece, prover á conservação de seus 
vastos domínios na sua caza, e em pessoas da sua farni^ 
lia, e evitar as perturbações, que naturalmente háverid 
por sua morte, no caso que suas filhas ficassem solteiras, 
e em pequena idade; resolveo renovar o projecto, jâ 
outras vezes executado, da divisão dos mesmos dominioá : 
e cazando as duas filhas D. Urraca e D. Thereza cotn Oâ 
senhores que dissemos, dotou a huma os estados e rellid 
da Galliza, e a outra os de Portugal. 

Reflectindo-se agora, á vista de todas estas noticias, 
qué a Oalliza antiga e parte da Lusitânia tinhão formado, 
por vezes, reino independente e soberano : que el-Rei 
D„ Affonso VI não poderia deixar de ter reconhecido a 
difiBculdade de bem reger, e muito mais de bem defendef 
estados tão extensos, e cercados de inimigos: qile os 
Príncipes, com quem tinha cazado suas filhas, erão se^ 
nhorês de alta esfera, alliados por parentesco com elle 
mesmo, e que tão leal e gentilmente o tinhão servido pof 
muitos annos: reflectindo-se, digo, em tudo isto, e aitida 
mais íio especial amor, que el-Rei, segundo relação dos 
contemporâneos, tinha a sua filha D. Thereza, não par((* 

tom tÍJ^, da Espana Sagrada : « Garseae autem natu minâH GaUeciam 
' cutn Pórtugali, et Hispalensern Regionem cum civitaiè Badatioth iH 
ptvpriam hereditatem concêssit^ licet tum temporis a Saracenii pch 
teniatíve tenerentúr, qui supradido Regi, seilicet Fèrdinando, iiciU 
Cesaraugustani, et Toletani, tribvtum annuatim persolvêbtmt». 

(15) O titulo de Rei he dado a cada passo a 0. Garcia nos mo- 
numentos históricos contemporâneos. VejSo-se no tomo 23.<^da£spana 
Sagrada, os Annae$ ComposteUanoSj á era ii29, a Chronica de Car- 
dima, iram. t; e outros que parece supérfluo apontar. 
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cerá estranho, antes natural, que dando-lhe os estados 
de Portugal, Ih'os quizesse dar com a independência e 
soberania, que já em outros tempos tinhSo gozado (16). 

Nem isto era alheio da prática daquelles tempos; por- 
quê além dos exemplos que temos apontado, consta pelá 
historia que D. Sabcbo, o maior, de Navarra, que falle^- 
ceo etn 1035, também dividio o seu reino et^tre ós In- 
Mtes seus filhos D. Garcia, D. Fernando é D. Rátúiro; 
qué ô próprio D. Affobso VII, dito Imperador, tàmbeto 
repartio os setas estados entre os dous filhos D. Sàhcbo 
e D. Fernando, dando aò primeiro o teino dê Gastèllâ, 
e ao segundo o de Leão e Galliza, que possuirão coiii 
soberania independente, elles e seus sucòé^fes, desde 
1157, em que seu pai falleceo, atè 1230, etn què torhá^ 
rao a uiiir-se em el-Rei S. Fernando; e finalmente qúé 
aibda nó século xni, D. Jayme I, Rei de AragSo, diridio 
os seus estados, dando ao primeiro filho o principal dá 
coroa de AragSo, e ao segundo Mdyorca, e o estado de 
Rosselhon. 

Suppostas todáS estas noções, faça o judicioso leitoí* 
o coHceito que mais acertado lhe parecer. Nôs nSo jul- 
gámos que deva ser objecto de pundonor nacional sus- 
tentar tfenaíínente hum ou outro partido, désptezando 
razões claras (se appárecérein) eto cotatràfío, e muito 
menos inventando, ou esforçando razões falsas, como 
muitas vezes se tem feito ; havendo-se comtiido jjor certo 

(16) Pôde notar-se aqui, que depois da morte do Conde D. Raj- 
mundo, marido de D. Urraca, seu sogro D. Affonso YI deo ao neto 
pupillo D. Affonso toda a Galliza^ para o caso que sua mãi passasse 
^ segundas núpcias : e declara, que delie não exigia sajeiçSo algu* 
raa (nèc ab eo, etiam mihi ipsiy ulla tiUerius obsequia deposeoj, to- 
mando aos grandes, que estarSo presentes, juramento de defende- 
rem o Rei pupillo, até contra elle próprio Rei doador, se alguma 
injuria lhe fizesse. (Honorem etiam, quem vobú praesentibus ei attri^ 
buo, etiam contra me ipsum, si injuriosus ei exstitero, totis viritíis 
defenãaíis.) Historia Compostdlana. . • 
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e indubitável, que os Príncipes Portuguezes, desde a 
morte de Affonso VI nunca jamais reconhecerão a supposta 
vassallagem, nem disso derâo o mais ligeiro indicio, an- 
tes a ella positivamente se negarão ; que não consta por 
documento algum aulhentico, que os Reis de Leão a 
exigissem; nem ha prova alguma positiva e certa de que 
por esse singular motivo fizessem a guerra aos Portu- 
guezes; que os mesmos Portuguezes derão ao Senhor 
D. Afifonso Henriques o titulo de Rei, logo que elle se 
apossou e tomou o governo de seus estados em 1128, 
e assim o denominarão (como em seu lugar mostrare- 
mos) e lhe obedecerão como a Rei, sem dependência, ou 
sujeição alguma estranha; e finahnente que esta inde- 
pendência (ainda quando çe não queira reputar origina- 
ria) foi certamente ganhada pelas gloriosas acções de 
nossos Príncipes, e pelo valor invencível, com que guer- 
rearão os Mouros, e os lançarão das terras de Portugal, 
sem otUro auxilio mais que o de seus braços e dos de 
seus vassallos; e foi depois, e tem sido sempre, susten- 
tada gloriosamente, e sem interrupção alguma, por sete 
séculos até aos nossos dias. 

. Sobre a época do cazamento do Conde D. HeDriqoe 
e principio do seu goTerno em Portugal 

Falta-nos satisfazer ao terceiro e ultimo ponto dos que 
acima proposemos, e -determinar a época em que o Con- 
de D. Henrique fez o seu cazamento com a Senhora 
D. Thereza, e começou a governar os seus estados de 

Portugal. 

Esta matéria tem sido envolvida, como as outras de 
que até agora tratámos, em escuridade e incerteza, acaso 
por se não terem bem conhecido e examinado todos os 
documentos e monumentos antigos, que a poderião illus- 
trar. Ao presente, sem entrarmos em discussões chro- 



nologicas, julgámos poder dar por averiguado» que a 
época do cazamento do Conde D. Henrique, e o começo 
de seu governo em Portugal se deve fixar no anno 1096 
da nossa era christãa. Em buma nota particular faremos 
por determinar esta e outras épocas da chronologla dos 
nossos Reis. Entretanto pode ver-se BrandSo, na Monar^ 
quia Lusitana, part. 3.*, liv. 8.°, cap. 9.®, Dissertaçõei 
Chromlogicas e Criticas, pelo Senhor João Pedro Ribei- 
ro, tom. 3.®, pag. 33, num. 98. 

Anno de 1096 

Desde esta época fixou o Conde D. Henrique (segan- 
do uniforme testemunho dos nossos escríptores) a soa 
ordinária habitação e corte na villa de Guimarães, na 
província de Entre-Douro-e-Minho, aonde se vêem ainda 
restos do antigo palácio, que habitava : e não podemos 
duvidar que desde logo começasse a empregar os seos 
cuidados, a sua prudência e o seu assignalado valcnr, 
tanto no bom regimen dos seus estados, como na de* 
fensão delles, e na ampliação e segurança de seus U* 
mites. 

Mas qual era a extensão e os limites predsos desta; 
estados? isto be o que os documentos antigos nos não 
dizem com clareza, sendo que d'aqai àeçenáeriz talvez 
o juizo, que se deve íazer de alguns laetos sobserioeol^s 
da historia. Nós já em particular Memoria ámemo% ú- 
goma consa soIn^ esle at^>ompto, e yffr hm dos aljHiste« 
mos de o rqielír aquL 

Aano de 1099 

Os sábios anctores da Arte de verificar a$ daía$. Um. 
i.% da 3-* edição, pa?. 713, ^jyj^u q^Mí A^fíM/h 4a fior/rte 
do Cíd, 2eúaaaMeíMÍj o^ Mr^aro^ 4^ ÁS)^\Qm a ^jdadf^ 
de Yaleoda. írjra fsíLa i^i^ 4^feyj1i4ai i/jt Shmm^ %ítíira 
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do Gid, auxUiaia por D. Henrique genro âe el^Rei: e 
põem este facto entre os annos 1099 e 1102, referin- 
(lo*se a bum antigo ms. conservado na igreja de Valên- 
cia, p aos testemunhos de vários escriptores bespa- 
pboes. 

Annos de 1101 a 1108 

• 

O Conde D. Henrique, aindaque já senhor de seus 
estados, e consequentemente encarregado da defensão e 
governo delles, comtudo ou levado da sua devoção e 
pieídade, ou movido de algumas outras razões, que nos^ 
sao desconhecidas emprehendeo e executou por estes 
tempos a sua viagem á Terra-sancta, pouco antes conquis- 
tada pelos Ghrístãos europeos, da qual viagem nos consta 
boje por documento de indubitável fé, contra a opinião 
dfi alguns escriptores, que com vários argumentos e con- 
jecturas impugnarão este facto histórico (17). 

(17) A jornada do Conde á Palestina foi posta fora de toda a 
duvida pelo , documento extraliido do Livro Preto do Cabido de 
Gloimbra, e produzido na Memoria do Senhor Francisco Ribeiro 
DosguimarSes, benemérito Sócio da Academia, no tom. 4.** das Me- 
tnoriat da mesma Academia, part. 2.*, pag. 147. He huma sentença 
dada a favor do mosteiro de Lorvfto, sobre o Castello de Santa 
Comba, aonde ae lêem estas clausulas : •Pervenirmu discordantes 
eorai$! oonmlibtu terrae Suario MenendiZj atque uoíbre Comitis 
Henricii Tharasia, prdis Adefonsi Imperatoris. . . habuisset usque 
ad venitam Comitis de Jerusalém vòi erat.,, &c.» Dado em Maio 
da era li4i (anno 1103). (Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 4.<*, part. 1.*, pag. 154, num. 766.) Hum dos príncipaes fun- 
damentos, com que alguns impugnarão esta jornada, era que no 
estado, em que se achava a Hespanha, não parecia verosímil, que o 
Conde deixasse os seus senhorios expostos ás invasões dos bárbaros. 
Esta razão seria certamente boa se nSto fosse provada por hum do- 
cumento tão authentico. Mas além disso cumpre reflectir, que na- 
quelle tempo se apossou não só dos grandes senhores, mas também 
dos cavalleiros, e até da gente popular, hum enthusiasmo tão geral, 
que todos querião, como á poríia, ir visitar aquelles lug[ares sagra- 
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Anno de 1107 

Alguns escriptores portuguezes, acaso por iAq acha- 
rem bastantes memorias das ^ccões gloriosas do Conde 
D« Henrique parece que lhe quizerão attríbuir algunias 
sem o apoio dos antigos monumentos, que são os unicoH 
que nos podem guiar seguramente na historia de tempqs 
tão remotos. Assim, por exemplo, Faria e Souza diZj que 
eile resistia ao trabalho de incessantes baterias, em 4ou$ 
proltwos cercoSs que os Mouros pozerão a Coimbrct, doa 
quaes aliás não tenios noticia alguma. Outros contenta^ 
rão-se com só hum cerco, e o attribuírSo ao anno 1107 
(18). Mas as chronicas contemporâneas somente fazem 
menção do cerco de Coimbra do anno 1117» quando ji 
o Conde era fallecido, como diremos nas Memoria^ do 
Governo da Rainha D, Thereza, ao dito anno. 

Nós, deixadas as noticias, de que não achámos teste* 
munbo nos antigos, faremos aqui menção de hum &cto 
mui notável da historia do Ck)nde D. Henrique, omittido 
commummente pelos nossos escriptores, e comtndo digno 
de memoria. Queremos falar do Pacto de Familia $uc^ 

dos, e talvez exercitar neUes o seu valor contra os infiéis, tendo isto 
como acçáo religiosa, e de grande merecimento. Na Hespanba che- 
{^u a tanto esse movimento geral dos espíritos, que o Papa Pas« 
Cipd n miMs de buma vez vedou aos cavalleinis he^;iaiihoet aipielU 
viagem, recommendando-lhes que exercitassem a sua devoção, pele" 
jando contra os Mouros, qne t}Tannizavão o sen paiz; fazendo até 
voltar alguns, que já estavâo em caminho; e ordenando (o que be 
notavd) qvLe ninguém ousasse infamar, ou adumniar estes que assim 
«oftasõò. Vej. a Historia Campostellana, liv. í.% eap« 39«* 

(18) Admira qne o doulo e judicioso Brandão, no toot 9^ èi 
Monarquia, Uv. 8.*, cap. 24.% úzesêse também menção âeste ieno 
ao anno 1107, íundando-se na Chrmka dns Godos, que, segundo a 
copia que dle mesmo delia nos dá no Appendiee daqnelle tomo, 
p6e o cerco na en 1155 que be anno 1117, e náo na era 1149 aimo 
de 1107. Nós mostramnos em seu lugar, que o ca«o foi realmaite 
em 1117. 
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cessorio, ajustado entre elle de huma parte, e seu primo, 
e coDCunbado D. Raymundo da outra. 

Neste Pacto 1.® Jurarão os dous Condes reciproca e 
perpetua amizade, e defeza dos corpos e das vidas. 

2.® Prometteo e jurou o Conde D. Henrique, que de- 
pois da morte de el-Rei D. AfTonso VI defenderia para o 
Conde D. Raymundo, e o ajudaria a adquirir, contra 
quem quer que a isso se oppozesse, os estados do 
mesmo Príncipe seu sogro. E que se chegasse a apos- 
sar-se, primeiro que seu primo, do thesouro de Toledo, 
lhe daria duas partes delle, e reservaria para si hu- 
ma. 

3.® Jurou e prometteo o Conde D. Raymundo, que 
depois da morte de D. AfTonso VI cederia ao Conde 
D. Henrique a cidade de Toledo com todas as terras, 
que lhe pertencessem, com condição que Henrique as 
tivesse delle em feudo, e por ellas o reconhecesse se- 
nhor, e que depois de estar de posse delias, largaria a 
Raymundo todas as terras de Leão e Castella, e hum a 
outro se defenderião de quem quer que lhes movesse 
guerra. Jurou mais que se primeiro se apossasse do the- 
souro de Toledo, tomaria para si duas partes delle, e da- 
ria a terceira a Henrique. E ultimamente, que se não 
podesse dar-lhe Toledo na forma promettida, lhe daria 
a Galliza, comtanto que Henrique o ajudasse a adquirir 
Leão e Castella, que neste caso ficarião inteiras a Ray- 
mundo. 

Esta he a substancia do PactOy que ambos os Condes 
communicárão ao abbade de Cluni Hugo, de quem hum 
se denomina filhOy e outro familiar y e com cuja appro- 
vação, concurso, ou conselho parece ter sido feito e ajus- 
tado o Tratado. 

A integra deste notável documento, extrahida do ar- 
quivo de CIueí, foi publicada por D'Achery no seu Spi- 
cHegium, por Aguirre na Collecção dos Concilios de Hes- 
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ponha, e pelo Senhor João Pedro Ribeiro nas Disserta- 
ções Chronologicas e Criticas^ tom. 3.^ part. 1.*, pag. 45, 
nam. 138, aonde vindica a sna autbenticidade contra al- 
guns escriptores que a quizerão pôr em davida, sem se 
fdndareni em argumentos próprios da Critica Diplomá- 
tica, e só porque interpretarão mal algumas de suas clau- 
sulas, ou entenderão erradamente, que elle contrariava 
certas opiniões, por elles adoptadas. 

Em quanto á data do Tratado, que não vem nelle ex- 
pressada, tem sido varia s as opiniões dos erudi tos. D' Achery 
o attribue ao anno circiter 1094, acaso por sappôr, que 
nesse anno forão, ou estavao celejiados os cazamentos 
dos Condes com as duas irmSas. Aguirre, no tom. S.^Jda 
CoUecçõo dos Concílios de Hespanha, pag. 17, da edição 
de Roma de 1755, o attribue ao anno 1093. Finalmente 
o Senhor João Pedro Ribeiro parece que se inclinou a 
determinar-lhe a data de 1108, não só porque coUoca o 
documento (sem data) entre outros da era 1146, que 
he o dito anno de 1108; mas também porque na nota, 
que a elle faz, conjectura que o Pacto seria ajustado por 
occasião da morte do Infante D. Sancho na batalha de 
VcléSy que aconteceo na referida era. 

No meio desta variedade e incerteza diremos também 
o nosso pensamento. 

Primeiramente nos parece, que as datas de 1093 ou 
1094 se não podem sustentar, visto que então ainda não 
era cazado o Conde D. Henrique com a Senhora D. The- 
reza, de cujo cazamento achámos as primeiras memorias 
em documentos do anno de 1095. 

Também nos parece que se não pôde adoptar a data 
de 1108, por quanto segundo a chronologia de Florez, 
na Historia Compostellana, já no antecedente anno de 
1107 tinha fallecido o Conde D. Raymundo, que foi huma 
das partes contractantes. 

D'aqni resulta que a data do Tratado se deve pôr em 
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deiro de el-Rei, diz que não estorvaria á successao a rea- 
lidade de illegitimo pela exterioridade do matrimonio, 
que em falta de outro filho refundia neste a reputação 
de herdeiro! 

Em verdade que nao sabemos como o erudito e judi- 
cioso Florez se empenhou em explicações tão incoheren- 
tes, e tão alheias da boa razão. Se el-Rei D. Affonso YI 
recebeo a Zayda como por sua mulher, com todas as 
ceremonias exteriores, por contracto publico, e com esti- 
pulação do grande dote, que recebeo; como se pôde dar 
por nuUo este matrimonio, só por força de huma res- 
tricção mental, de huma repugnância interior, de hum 
não consentimento occulto? Se esta repugnância e não 
consentimento foi occulto, e se para cumprir com o Rei 
Mouro (isto he, para o enganar) era, e foi necessário 
guardar todas as formalidades externas; como soube- 
rão os escriptores contemporâneos que a Zayda era con- 
cubina do Rei, e só o ignorou o Rei de Sevilha, pai da 
Senhora tão vil e dolosamente illudida, e que devia 
punir pelo decoro e honra de sua filha, e pela restituição 
do grande dote, que lhe tinha dado? Emfim se el-Reí 
não consentío no matrimonio, como podia reputar seu 
successor e herdeiro o filho illegitimo, ou como podia 
refundir-se nelle pela exterioridade do matrimonio a re- 
putação de herdeiro, com prejuízo das filhas legitimas e 
mais velhas, que não tinhão impedimento algum para 
herdar o reino? 

Na segunda época, que acima denotámos, isto he, 
quando a Rainha D. Isabel falleceo em 1107, ou alguns 
annos antes, quando ella, depois de ter duas filhas, ces- 
sou de ser fecunda; também era natural, que os dous 
primos Condes, vepdo a el-Rei seu sogro sem successao 
varonil (senão o Infante filho da Zayda) e já mui prova- 
vehnente impossibilitado dQ a poder ter por seus longos 
annos, pois passava de setenta e tantos; era natural, di- 
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go, que se lembrassem de assegurar a vasta herança de 
seu sogro nas Infantas suas mulheres, premunindo-se a 
tempo contra a ambição dos senhores Castelhanos, Leo- 
nezes, ou Gallegos, que por ellas serem senhoras, e seus 
maridos estrangeiros, poderião maquinar por morte de 
el-Rei alguns movimentos contrários aos interesses po- 
liticos dos dous primos. 

Isto he o que nos occorreu em quanto á data do do- 
cumento. Se alguém agora nos perguntar, por que motivo 
foi este Tratado conmiunicado ao Abbade de Gluni, res- 
ponderemos que S. Hugo, que então tinha esta dignida- 
de, além da grande influencia, que as suas virtudes lhe 
havião grangeado, e que o seu mosteiro gozava desde 
muitos annos sobre os negócios tanto ecciesiasticos, co- 
mo políticos de vários estados da Europa, era irmão da 
avó paterna do Conde D. Henrique, por serem ambos 
filhos de Dalmaz , senhor de Semur, e de sua mulher 
Aremberga de Vergy ; e era tio de D. Constança que fora 
mulher de D. Aflonso VI, e tia do mesmo Conde D. Hen- 
rique. Demais: era mui respeitado e. venerado do pró- 
prio D. AffonsoVI, sogro do ambos os Condes, o qual 
confessava ser devedor ao Santo Abbade de se ter visto 
livre das mãos de seu irmão D. Sancho (que o privara 
do reino de Leão e o tivera prisioneiro) e de poder re- 
tirar-se ao desterro de Toledo (19); pelo que augmentou 
em favor do mosteiro de Cluni o censo annual, que já 
seu pai D. Fernando lhe pagava; fez-se familiar j ou 
confrade dos Cluniacenses ; quiz ter em sua companhia 
por algum tempo hum monge daquella caza ; e dava ao 
santo Abbade o titulo de pai. 

Por todas estas diflferentes relações de parentesco, 
amizade, filiação espiritual, e dependência politica, não 

(19) Yeja-se BaiUet, na sua exceMente obra das Vidas dos Santos, 
aonde traz a Vida de S. Hugo, Abbade de Cluni, 
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» 

èòiUentô os dous Condes se denominav9o, hum ftthoj e 
outro fánMíar do mesmo Abbade e seu convento, ou 
congregação de Cluni; mas também o consulta v ao, e ou- 
viao seus conselhos e avisos, preparando por este modo 
humá poderosa protecção e auxilio para qualquer fu^ 
tura contingência de seus negócios e interesses politi- 

COS. 

Pelo teor do Tratado até parece (como já indicámos) 
que os ajustes dellé forão inspirados, e determinados 
pelo Abbade de Gluni : o qual ^em duvida, considerando 
a BilUâçSo {Jolitlca da Hespanha; teria em vista firmar o 
s^boHO é posse de tSo vastos estados, por huma parte 
em D. Raytnundo e sua mulher D. Urraca, é por outra 
no Conde í). Henrique e sua mulher D. Thereza, que 
todos erSd respectivamente, por consanguinidade òu 
affinidade, sobrinhos seus, e todos âlhos espirituaes, 
ligtíiiiUdteS ou confrades, e bemfeitores do seu mos- 
teiro. 

Ultibiamente advertimos aqui, que este Tratado, que 
naturaltoenté ficaria em profundo segredo; que i)or 
morte do Conde D. Raymundo perded toda a sua força 
e Valor; e qtie tetn sido ou igtiorado, ou desprezado da 
maldf parte dos liossos escrlptores; pôde comtudo ex- 
plicat* até certo ponto algumas das posteriores pret^- 
$Bes do Con<te D. Henrique, da Rainha D. Thereza, e 
dè el-iRei D. Affonso HenHques, e dar talvez algutíia luz 
abs factos históricos da(|uélles remotos tempos. 

Ánnos de 1108 e 1109 

Eili !108 fbi a infeliz batalha de Uclés, na qual nao 
sabfemos positivamente que se achasse o nosso Conde 
D. Henrique, postoque alguns o disserão, ou conjectu- 
rárãOi não sem verosimilliança: mas a derrota, que ahi 
padeceo o exercito ^hnstStí, e o Mecimento de el-Rei 
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D. Affõnso VI acontecido logo no anhtí SegUintó Úe 
1409 (20), levantou a coragem dos Mouros, é dtíO ao 
ínclito Conde D. Henrique occasíão de assignalar i suá 
prudência e o seu valor. 

lá acima notámos, e consta pelo tmifbrtue leSteítiiUftMi 
das atitigas chronicas Lusitana, CoíiimbHcètise, Gottltlltt' 
tense, e de D. Pelayo que no aiino de 1093 tiíiha e^lMl 
D. AfTonsd VI tomado aos Motiros, entre outráS ÇPflÇM,' 
íis de Santarém, Lisboa, e Cintra, é posto nôltós píW 
governador o Conde D. Raymundo, seu gènto; B flèbálto 
da auctoridade delle a Soeiro Mendez (21). E ainda- 
que pela nímia brevidade, com que naquellas antigas 
chronicas se referem os successos, não tenhamos exacta 
noticia do resultado destas conquistas, he éCHo, Som- 
tudo, que Santarém 6 Cintra flcárSo m dOfiâtiitfo dd 

()0) Na Historia dos Sí^eranos Mohamêtanos, escripta por AbiH 
Mohammed Assaleh, e traduzida do árabe pelo douto Arabista, 
nosso digno tíonsocio, o Senhor Fr. José de Santo António Moura, 
Lisboa, 1828, se refere o e^ito desta batalha nos âègaiíites termos. 
^TendO'Éê encontrado (os dous exércitos) díípoií de porfiados tó^ 
hatBS, como já muis se ouvirão, ajudou Deos ot ífínsel^fnânúê^ tf «fólr- 
haratou o inimigo , ficando morto o filho de AffbnsOi e múis dt vintt 
três mil Christãos, e entrarão os Mosselemanos por assalto em Uclés, 
em cujo assalto morrerão muitos. Havendo diegado esta noticia à 
ÂffonsOj angustiou-se pela mjoHe de seu filho, entrada ão iúimt^o rÃ 
hH pMy e destruição do seu exercito, è tehdo 'àdóénHo dé Ú^fy>Ab; 
mmrBU Tinh dias depois deste suceesêo», &c.- 

(Si) Ghronica Lusitana^ ^Aera 1131, 2 Calend, Mmi) sabhúHiOi 
hora nona, Rex Domnus Adefonsus cepit dvitatem Santarém, anno 
regni sui 28, mense quinto, sexta die mensis. Et in eadem hehdoma' 
da, pridie nonas Maii, feria quinta, cepit Vlixbonam. Post tertiam 
AÉtnn áiem oetaf>o iáus Maii cepit Sintria^, praèpoUHÍttúe êl^ ge- 
nemm íunm Comitefn D, Raymundunn, n st^ inânu èjm BwH^ 
Mignêndi: ipse autem Rex f^ersus m Tohítumí^i Yi^ãó^lè tâih- 
bem as Chronicas Conimbricense e Ctmplutmèe^ á erà llSl: A M 
D. Pelayo, referindo as praças conquistadas naquellk òccádilé ^(tf 
D. Affonso YI a(A Mouros, nomda, ^amiams (HMmam, SyMríêfíi 
Saneta-lrem, 
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Conde D. Henrique, ao tempo da morte de seu sogro, 
e parece mui verosímil que Lisboa seguisse a mesma 
sorte. 

Logo que el-Rei D. Affonso falleceo, começarão os 
Mouros a rebellar-se, sendo os primeiros neste movi- 
mento os de Cintra, no próprio anno de 1109, em que 
el-Rei falleceo, e no mez seguinte immediato ao seu 
fallecimento. Mas o Conde D. Henrique foi com a rapi- 
dez do raio sobre aquelle castello, e de novo o tomou 
e sobjugou, como consta da Chronica Lusitana (22). 

Axmo de 1110 

Era muito de temer, que o mesmo espirito de rebel- 
liao se conununicasse ás outras praças fortes e visinhas, 
que reciprocamente se auxiliavão e apoiavão, e que 
todas ficavao remotas do centro das forças, e do senho- 
rio Portuguez. E parece que o Conde D. Henrique, re- 
ceando que assim succedesse em Santarém, quiz asse- 
gurar esta importante praça, ou mettendo nella mais 
numerosa guarnição, ou mandando gente, que contivesse 
em respeito os Mouros, e acudisse a qualquer insultp 
por elles intentado. Isto ao menos he o que parece colli- 
gir-se da Chronica Lusitana^ que nos dá noticia do máo 
successo desta expedição, dizendo que neste anno de 
1110 (era de 1148) indo os Christãos para Santarém, 
forão subitamente salteados e derrotadqs pelos Mouros, 
com grande perda dos christãos, dos quaes forão mbrtos, 

(23) Chronica Lmitana. ^Aera 1147^ mense Jtdio iterum capta 
fmt Sintria a Comité Dono HAirieo, género D. Alfonsi Regis, ma' 
rito filiaê sua Reginae Domnae Tarasiae. Audientes enim Sarraceni 
mortem Regis D. Alfonsi, coeperunt reheUare», A era 1147 he anno 
de Chrídto 1109, em cujo mez de Junho falieceo D. Aífonso YI, por 
onde se yé a celeridade com (fàe o Conde cahio sobre Cintra, e a 
tornoa a sobjugar. 
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entre outros, o seu capitSo Soeiro Fromarigues, e Mido 
Cresconiz, pai de D. João Midiz (23). 

Quando isto succedia, estava o Conde D. Henrique 
em Galliza (segundo parece da Historia Compostellana, 
liv. 1.% cap. 48.°) aonde fora chamado, e consultado pe- 
los senhores, que seguião o partido do menino D. Affon- 
80 (depois D, Affonso VII), a fim de lhe assegurarem o 
reino de Galliza, de que o rei de Aragão, e talvez a pró- 
pria Rainha mâi do Infante, com alguns que a seguião, 
parece que intentavão despojal-o. E dizem os auctores da 
Gompostellana, que o Conde Pedro, aio do Infante, e seu 
constante e leal defensor, seguira naquellas melindrosas 
e diíBceis circumstancias os prudentes conselhos do nosso 
Conde D. Henrique. Mas nada mais referem a respeito delle 
naquella occasião, e até a narração, que^ alli vão fazendo 
dos acontecimentos da Galliza he tão embaraçada que dif- 
licilmente se pôde delia tirar para o nosso assumpto mais 
do que o pouco que deixámos dito (24). 

Anno de 1111 

No anno seguinte de 1111 achámos o Conde D. Hen- 
rique auxiliando o Aragonez na batalha do Campa de 

(2.3) Chronica Lusitana: tiAera 1148 fadum estmagnum infor- 
tunium supra christianos, qui ibant ad Sanctarém in loco qui dici' 
íur Vatalandi Dum mim vdlent ibi christiani figere tenioria, et 
requiescere, cum subitOj ex improviso, multitudo Sarracenorum, et 
Moahitarum, et Arahum, audito numero eorum, venerunt super eos 
repente, et imparatos eos invenientes, interfecerunt ex iis plurimos, 
ibique mortuus fuit Swanws Fromarigis, pater domni Ifuno Soaiis, 
qui erat dux super eos, et Mido Cresconiz, pater domni Joannis 
Midiz n. 

(24) Historia Gompostellana, \iw. i.°, cap. 48.°: nllnde vehementi 

imerore affecti, Consídem Henricum, praefati pueri avunculum, ce- 

leriter accersentes, quid ex hoc rei eventu acturi essefit diligenti 

mra consuluerunt, cujus prudenti consilio fortiter excitatus Cônsul 

Petrus»f &c. 

TOMO 11 lã 



i78 

Esjrina, junto a Sepúlveda, aonde deiSo a morte ao Ck)n- 
de D. Gomes Gonsalves Salvadores, de quem se dizia 
que tratava amores com a Rainha D. Urraca. Os Annaes 
Camplutenses fazem menção deste acontecimento, e com 
elles concordSo os Annaes Compastellanos (25). 

Os nossos escriptores portuguezes narrSo com algu- 
ma confusão e variedade os feitos do Conde D. Hemi- 
que neste penúltimo anno da sua vida; e alguns atè sup- 
põem que o Conde fora ao principio contra o Rei de Ara- 
gão, e em favor de D. Urraca; mas que depois tomara 
diflferente partido, ác. 

O que nós parece mais verosímil, e mais conforme aos 
citados testemunhos, he que o Conde D. Henrique foi 
ao principio contra D. Urraca e o Aragonez (então caza- 
dos) quando elles pretendião despojar o real pupilio 
D. Affonso do reino de Galliza, e talvez da liberdade e 
da vida (26). E que depois auxiliou o Aragonez contra 

(25) Annoes Complut. nEra 1149^ septimo Cd. Novembr. Rex 
Adefonsus Aragonensis, et Comes Henricus occiderunt Comitem 
Domno Oomez in Campo de Spinan, &c. 

(26) que aqui dizemos dos intentos de el-Rei de Aragão, con- 
tra o real pupilio D. Affonso, por grave que pareça, deduz*se com- 
tudo da Historia Compostdkmaj Uy. 1.**, cap. 48.*, e consta mais 
expressamente dos cap. 62."* e 64.** E como seja certo, que na- 
queUe tempo estava a Rainha D. Urraca em boa união com o Ara- 
gonez, he difficil salvar esta Senhora de alguma cumplicidade nos 
projectos que se formavâo contra seu filho. 

He verdade que o real pupilio foi coroado e ungido tlei de Gal- 
liza com consentimento e approvação de sua mãi, a qual, por con- 
servar a vida do filho (diz Risco) o assegurou com boa custodia no 
forte casteUo de Orstiloiiy defendendo^o deste modo de todos os qUe o 
perseguiãOj entre os quaes eURei de Aragão tinha pretendido ma* 
tal-o, a fim de senhorear^se com menos embaraço dos reinos de Leão 
e Castella. Mas a este tempo já a Rainha estava em grande desa- 
vença com el-Rei de Aragão, e por isso he que promovia os inte- 
resses do filho, lisongeando ao mesmo tempo os senhores Gallegos^ 
que lhe convinha ter da sua parte. E se el-Bei de Aragão tinha 
pretendido (como ella mesma diz no cap 64.<> da CompostellanaJ ti- 
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O partido do Conde D. Gomes, infamado de communica* 
ções menos honestas com D. Urraca, a fim de evitar as 
facilidades, imprudências, ou inconstancias da Rainha, e 
vingar a affronta da que era mulher de hiim e cunhada 
do outro . 

Florez pretende defender a Rainha com razoes, ao 
nosso parecer, pouco concludentes: comtudo como o 
nosso fim he tamsómente referir e acclarar as acções do 
Conde D. Henrique, contentâmo-nos com apontar aquel- 
las, em que elle se achou, ou teve parte, segundo as ci- 
tadas chronicas. 

Os Mouros, que no anno precedente tinhão derrotado 
os Ghristaos na sua marcha para Santarém, aproveitarão 
agora a ausência do Conde, e vierão neste próprio anno 
de mi sobre aquella forte praça, commandados pelo 
Rei Cyro (Sairi) : e como a achassem menos guarnecida 

rar a vida ao menino Rei, expressão que se refere a hum tempo 
anterior, parece não se poder duvidar que este bárbaro projecto 
fosse formado no tempo da estreita alliança do Aragonez com a 
Rainha, nem he fácil crer que ella de todo o ignorasse. 

Gomo quer que seja : a Rainha nem sempre se mostrou aífei- 
çoada a este filho; antes, nimiamente zelosa da própria auctoridade, 
pareceo por vezes esquecer-se do amor de mãi, e suscitar contra o 
filho as discórdia^ e partidos que na Historia Compostellana se re- 
ferem. (Vej. o liv. 1.°, cap. 108.» e 111.*», liv. 2.°, cap. 42.°, &c.) 

O douto Fr. Manoel Risco, na Historia de los Reyes de Leon, 
esforça-se a persuadir-nos as virtudes de D. Urraca, a quem dá o 
nome de gran Reina^ e não acha nella senão cousas dignas de lou- 
vor, e até de admiração. Florez não he tão exagerado, porque o 
Bispo Gelmirez era o seu heroe; mas também defende a Rainha 
acerca das leviandades que se lhe imputarão. Nós não temos empenho 
algum de deslustrar a fama desta Princeza: mas a verdade deve 
preferir a ti;do, e he a alma da historia. Léa-se a Compostettana : 
rebaixe-se quanto quizerem na sua narração : ainda ficará de sobejo 
para se acreditar, que D. Urraca não mereceo os encarecidos lou- 
vores de Risco. O Chronicon Cotnpostellano diz que D. Urraca rei- 
nara tyrannice, et mtdiebriter, e ainda acrescenta alguma cousa 
mais. 
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do que convinha, tiverão a fortuna de a lomar a 24 
ou 25 de Junho (27), depois do que não tornou ao po- 
der dos Portuguezes, senSo trinta e seis annos depois, 
em tempo do Ínclito Affonso Henriques, que a conquistou 
em 1147, como em seu lugar diremos. 

A Historia dos Soberanos Mohametanos, que acima 
citámos, diz que no mesmo anno tomou o dito Bei Sairi 
Lisboa, Évora, e Badajoz, e todo o paiz occidental, 
«lNo mez de Z)w/-oaada (são as palavras do escriptor Ára- 
be) do anno ô04 (HU) expugnou o Príncipe Sairi, filho 
de AbU'Bacar, Santarém, Badajoz, Évora, Lisboa, e 
todo o paiz occidental, do que informou o Principe dos 
Mosselemanos Aly, filho de Jussofi». Donde parece colU- 
gir-se que estas cidades e terras estavão em poder dos 
Christãos desde o tempo de D. Affonso VI, e que pelo 
menos Lisboa tinha passado ao dominio do Conde D. Hen- 
rique, perdendo-se agora em consequência da tomada 
de Santarém pelos Mouros. 

Anno de 1112 

A vantagem que el-Rei de Aragão alcançou no Campo 
de Espina parece ter-lhe aberto caminho para passar de 
Castella a Leão, e pôr cerco a Astorga, segundo se col- 
lige da Historia Compostellana, liv. 1.**, cap. 73.® €84.** 
A Rainha D. Urraca acudio logo em pessoa com o seu 
exercito, obrigou o Aragonez a levantar o cerco; e foi 
ella mesma cercal-o em Carrion. A este cerco de Astorga 
pôde conjecturar-se que o Conde D. Henrique acompa- 
nharia a el-Rei de Aragão, bem como o tinha acompa- 
nhado e auxiliado em Campo de Espina; e acaso seria a 
sua morte huma das causas que concorrerão para que o 

(â7) Chronica Lusitana, ^Aera li49 Rex Cyrus cepit Santarém j 
septimo Cal. /wiw». Vej. a Chronica Conimbricense, 
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Aragonez levantasse o cerco e se retirasse. O- certo he 
qae os escriptores portnguezes dizemuniformemeatequeo 
Conde D. Henrique estando no cerco de Astorga, enfer- 
mara de morte, eahi fallecéra neste anno de 1112; posto- 
que não concordão sobre os motivos que o levarão a este 
cerco, de que nós também somente falámos por conje- 
ctura, comparando os tempos e os successos, e tendo 
sempre em vista o pouco que com sobeja concisão nos 
dizem os contemporâneos. 

Taes são as escassas noticias, que temos achado do 
illustre Conde D. Henrique, comprovadas com documen- 
tos antigos de fé indubitável; mas bem se pôde com 
grande probabilidade ajuizar, que serião muito mais 
os feitos em que elle se achou por si, ou por seus capi- 
tães, e que se não devem ter por exagerados os louvo- 
res, que em geral se dão ao seu valor, ás suas emprezas 
contra os Mouros, e ás victorias que delles alcançou em 
beneficio dos seus estados. 

E para se ver que nao falámos assim sem algum fun- 
damento, lembraremos aqui (somente por exemplo) que 
fazendo-se em tempos modernos mercê do titulo de Mar- 
quez de Marialva ao Conde de Cantanhede D. Luiz de Me- 
nezes, e dando-se-lhe alguns estados da caza de Marial- 
va, achámos resalvado «que em caso de haver a respeito 
delles sentença pela caza contra a coroa, lhe serião res- 
tituidos com equivalente por estimação, por serem as 
terras litigiosas ganhadas aos Mouros em tempo do Con^ 
de D. Henrique, por D. Garcia Rodrigues, e D. Payam seu 
irmão, a quem o Conde as coutou». 

E á semelhança deste poderamos referir muitos outros 
factos, se os documentos, ainda hoje sepultados nos ar- 
quivos, se expozessem ao exame dos eruditos: mas 
bastará notar para o nosso caso, que quasi todas as empre- 
zas de el-Rei D. AfTonso Henriques contra os Mouros 
se dirigirão ás terras entre Mondego e Tejo, e entre 
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oriental da Beira e Tras-os-Montes, e todas as terras 
no interipr destas provincias, e na de Entre-Douro-e- 
Minho, âcárão, ao menos na maior parte, conquista- 
das e asseguradas desde o tempo do Conde D. Henri- 
que. 

O corpo deste respeitável Príncipe foi depositado na 
Gathedral de Braga, em capella particular fora da igreja, 
como era pratica naquelle tempo, e ahi esteve, junta- 
mente com o de sua mulher a Rainha D. Thereza, até o 
anno de 1513, em que forão trasladados para o interior 
do templo, onde ora jazem. 

Acerca dos filhos legítimos do Conde, havidos na 
Rainha, nota-se alguma variedade nos nossos escripto- 
res; mas como este nos nao parece o lugar próprio para 
largas discussões genealógicas, diremos brevemente o 
que achámos nos antigos, e temos por mais certo. 

A Chronica de D. Pelayo, Bispo de Oviedo, escripta 
no próprio tempo do Conde D. Henrique, ou logo depois 
da sua morte, falando das filhas que D. Affonso VI hou- 
ve em D. Ximena Nunez, nomêa 1.° Elvira, que foi mu- 
lher do Conde Raymundo de Tolosa, e teve delle Af- 
fonso Jordão : 2.^ Thereza, que foi mulher do Conde Hen* 
riguej e teve delle Urraca^ Elvira e Affonso (28). 

Por este testemunho vemos que D, Pelayo dá ao Con- 
de D. Henrique (além do filho varão o Senhor D. Affonso 
Henriques, de que adiante havemos de falar) as duas 
fêmeas, que nomêa Urraca e Elvira. 

Porém ou D. Pelayo se enganou, ou huma destas Se- 

(28) Chronica de D. Pelayo^ no tom. 14.'' da Espana Sagrada, 
2.* edição, pag. 490. «Habuit etiam (Alplionsus VI) duas concubi- 
nas, taraen nobilissimas, priorem Xemenam Munionis, ex qua genuit 
Elviram, uxorem Comitis Raymundi Tolosani, patris ex ea Adefonsi 
Jordanis : et Tarasiam, uxorem HenHci Comitis, patris ex ea Urra- 
cae, Geloirae, et Adefonsi'»» 
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ção do burgo do Porto feita pela Rainha D. Thereza ao 
Bispo D. Hugo, nas calendas de Maio da era 1158 (anno 
de Christo 1120) diz a Rainha que a faz <íex consensu 
filii mei lldefonsis et filiarum mearum Urraca et San^ 
cia (29). 

i.° Em outra doação e escarnido entre a Infanta D. San^ 
cha, e a igreja de Yillánova das Infantas, de 12 das ca< 
lendas de Fevereiro, era de 1200 (anno de 1162) se lé: 
^Ego Infans D. Saneia, soror Domni Regis Alfonsi, filii 
Comiiis Domni Anriqui^ et Regine Domne Tarasie*, 
ác. (30). 

. 3.^ O Livro velho das linhagens^ também diz : « i In- 
fanta D. Sancha, ir moa de el-Rei D. Affonso o velho de 
Portugal cazou com Sancho Nunez, e tiverãoD. Thereza 
Sanchez, que cazou com D. Gonçalo de Souza, donde 
veio o Conde D. Mendo o Souzão», ác. 

4.® O mesmo Livro velho diz «que D. Fernam Men- 
diz foi o que levou por prema del-Rei D. Affonso, o pri^ 
meiro Rey de Portugal, a irmãa, que tinha cazada com 
D. Sancho Nunez de Barbosa ... e este (D. Fernam) foi 
o que se exardou a sa morte pola Infante, que assi 
houve» (31). 

Destes testemunhos .parece-nos poder-se coUigir: 1.° 
que as duas filhas do Conde D. Henrique se chamarão 
Urraca e Sancha. 

2-® Que a Sancha, sendo cazada com D. Sancho Nu- 
nez, lhe foi furtada por D. Fernam Mendez: e que d'a- 
qui vem a variedade, com que delia falao os nossos es- 
criptores, fazendo-a huns cazada com D. Sancho Nunez, 

(29) Dissertações Chronologkas e Criticas, tom. 1.", pag. i60, 
num. 20. 

(HO) Ihidem, tom. 3.°, pari. 1.%'pag. 148, num. 465. 

(31) Livro Velho ^ nas Provas da Historia Genealógica, tom. 1.", no 
titulo «Do linhage dos Bragançãos>f. 
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6 outros com D. Femam Mendez, grande senhor em Gal- 
liza, de. 

3.° Que o mesmo notável facto, ou ignorado, ou dis- 
farçado pelos escriptores das Memorias mais antigas, 
foi occasião de que os nossos chronistas lhe chamassem 
huns D. Sancha Henriques, que he o seu verdadeiro no- 
me; outros D. Thereza, oonfundindo-a com a filha D. The- 
reza Sanchezy cazada com D. Gonçalo de Souza; mas 
nenhum /). Elvira, como diz D. Pelayo. 

Alguns attribuem mais ao Conde D. Henrique hum 
filho havido fora do matrimonio a que dâo o nome de 
D. Pedro Affonso, de quem dizem, que estivera com 
seu irmão el-Rei D. Aflfonso na entrepreza de Santarém,- 
e referem outras noticias, que havemos por pouco exactas. 
Em outro lugar tocaremos este ponto, que nos parece 
nao necessitar de grande discussão. 

Deo o Conde D. Henrique Foraes a varias terras de 
Portugal, como forão Panoyas de Constantim, Catam, 
Coimbra, Soure e Guimarães. 

«Foral (diz hum escriptor portuguez) era hum regi- 
mento particular de como se havião de governar as ter- 
ras, a que se concedia; com o que ficavão talvez isentas 
da jurisdicção de outras, e com algumas preeminências, 
privilégios e liberdades, mais ou menos, conforme a 
qualidade dos serviços porque se dava». Outro escriptor 
diz mais brevemente, que o Foral era a lei, que o fun- 
dador y conquistador, ou senhor do território dava á ci- 
dade, villa, concelhOy ou julgado, acerca da policia, tri- 
butos, juizo, condição civil, privilégios, êÇc, pela qual se 
havia de reger a mesma terra e seus moradores. 

Por estas explicações da palavra Foral se vê a razão, 
com que aqui os apontámos para mostrar, que ao mesmo 
passo que o Conde D. Henrique e seus successores hião 
libertando, ou assegurando do poder dos Mouros as ter-' 
ras de Portugal, também se não esquécião de prover ao 
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progresso da civilisação dos povos, estabelecendo certos 
direitos municipaes ; dando regras para a administração 
da justiça, quanto o comportava a barbaridade daquelles 
tempos ; e concedendo aos povos algumas franquezas, e 
liberdades com que começavão a ser cidadãos, e a gozar 
direitos e interesses tanto communs, como indivíduaes. 

Com efifeito os Foraes (de que já anteriormente acha- 
mos exemplos na Hespanha), com quanto nelles se obser- 
vão muitos vestigios, e restos da precedente barbaridade, 
foraocomtudo naquelles tempos hum dos grandes meios, 
que nossos Principes opportunamente empregarão para 
a civilisação dos seus vassallos, e para que estes gozas- 
sem de muitos direitos e interesses de que até então es- 
tavao privados. 

Os lugares, que gozavão o beneficio dos Foraes, for- 
mavão desde logo huma espécie de communidade, que 
promovia e zelava o bem do todo^ e de cada hum dos in- 
dividuos, Gozavão da propriedade dos seus bens em com- 
mum e em particular, postoque delles fossem obrigados 
a pagar certas pensões, ou tributos. Davão aos Principes 
hum certo numero de homens de armas, quando lhes era 
pedido para a defeza publica, a que depois se deo o no- 
me de tropas concelheiraSj isto he, do concelho, ou da 
commum, e ultimamente tomarão o nome de Ordenan- 
ças, Fora destas, e de algumas outras obrigações, im- 
postas e especificadas nos Foraes, erão aquelles lugares 
ordinariamente regidos em justiça por juizes seus natu- 
raes, e da escolha dos homens bons do concelho, a que 
depois forão succedendo em muitas terras os juizes man- 
dados pelos Principes, que por esse motivo vierão a cha- 
mar-se juizes de fora. Mantinhão a policia civil e rural dos 
seus districtos por meio de regulamentos feitos em com- 
mum, a que ainda hoje se dá o nome de posturas. Der- 
ramavão entre si os pedidos e fintas, com que havião de 
contribuir tanto para as necessidades da commum, como 
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para as despezas geraes do estado, qqando o Soberano 
o exigia, ác. * 

Em alguns destes Foraes se estabelecia a liberdade 
das cazas dos habitantes, comminando graves penas a 
quem Delias entrasse contra vontade dos moradores. Eia 
outros erão os habitantes isentos de pagar portagem de 
suas fazendas em qualquer parte do reino, com o que 
se facilitava o commercio e trafico interno. Em outros 
erao isentos de certos serviços públicos, ou só obrigados 
a elles em certas circumstancias, e com certas condi- 
ções, ác. 

Huma porém das consequências mais importantes da 
instituição dos Foraes era, que as liberdades por elles 
concedidas, e a vantagem da segurança e defeza com- 
mum, e dos interesses que todos gozavSo, attrahiao ha- 
bitantes, davão principio a lugares, e villas populosas e 
notáveis, com o que os povos menos sepfarados huns dos 
outros, participavao dos commodos geraes, formavão 
repetidos vínculos domésticos e sociaes, communícavão 
entre si ídéas, reflexões e sentimentos, e hião, por estes 
e por outros modos, melhorando e aperfeiçoando os 
meios da commum felicidade. 

Alguns escriptores têem attribuida ao Conde D. Hen- 
rique o restabelecimento das Cathedraes de Coimbra, 
Viseo, Lamego e Porto, e a restauração da dignidade 
metropolitana de Braga, e dizem que conseguira isto de 
D. Bernardo, Arcebispo de Toledo e Legado Apostólico. 
Mas ha nestes escriptores gravíssima equivocação e erro. 

A Cathedral de Braga estava restaurada, e tinha Bispo 
desde o anno 1070, muito antes que o Conde D. Henri- 
que fosse senhor de Portugal, nem ao menos estivesse 
na Hespanha. He de crer que o Prelado tratasse logo de 
recobrar e exercitar os seus direitos metropoliticos, e 
já algumas vezes o achamos com o titulo de Arcebispo 
nos documentos contemporâneos. Os mesmos direitos 
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porém lhe forão expressamente restituídos, e mandados 
* guardar por Bulia do Santo Padre Pascoal II, que o santo 
Arcebispo D. Giraldo apresentou no Concilio de Palencia, 
no anno de MOO. Nisto não teve parte alguma o Arce- 
bispo de Toledo D. Bernardo, nem elle foi muito affei- 
çoado á Sé de Braga, e ainda menos ás suas legitimas e 
canónicas prerogativas. 

A Cathedral de Coimbra foi restaurada depois da con- 
quista da cidade, e em 1080 já tinha por seu Bispo o 
illustre D. Paterno, muito antes que o Conde D. Henri- 
que governasse Portugal. 

De Viseo achámos noticia que tinha o Bispo, quando 
D. Affonso Magno conquistou Coimbra, em 1064 : e Lame- 
go também o tinha no anno de 1071, em que o seu Bispo 
D. Pedro confirmou huma doação da Infanta D. Urraca, 
irmãa de D. Aflfonso VI, á Sé de Tuy (Espafía Sagrada, 
tom. 22.°, append. 1 .% tudo muito antes que o Conde 
tivesse ò senhorio de Portugal. Comtudo estas duas Sés, 
ou por não terem as commodidades necessárias, ou por 
66 não reputarem bastantemente seguras para a resi- 
dência dos Prelados, ou por outros motivos, forão en- 
commendadas em 1101 pelo Santo Padre Pascoal II aos 
Bispos de Coimbra, e assim estiverão até que el-Rei D. Af- 
fonso Henriques lhes fez dar Bispos próprios pelos an- 
DOS de 1144. 

■ Finalmente a Cathedral do Porto teve o Bispo residente 
D. Sesnando, cujo nome apparece em vários documen- 
tos incontestáveis desde o anno de 1048 até 1070, ou 
1075. (Dimrtações Chronologicas e Criticas, tom. 4.°, 
part. 2.% dissert. 18.) D'ahi em diante não se acha 
memoria de Bispo algum do Porto, cuja Cathedral foi go- 
vernada por Arcediagos, ao menos por alguns annos. Em 
1113 he que teve por Bispo D. Hugo, sendo já fallecido 
o Conde D. Henrique, e governando em Portugal a Rainha 
D. Thereza. 
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PREFAÇÃO 

Tendo a Academia aceitado com benevolência as duas 
Memorias, que lhe ofifereci, huma sobre o nome e limi- 
tes geográficos de Portugal no primeiro século da mo- 
narchia, e outra sobre o governo do Conde D. Henrique, 
quasi me constituio em forçosa obrigação de offerecer-lhe 
também a presente Memoria Acerca do governo da Rainha 
Senhora D.Thereza, e as outras que vou apurando sobre 
o governo de nossos primeiros Reis, e sobre os diversos 
outros assumptos da Historia Portugueza. 

Como porém a Historia Portugueza', e os objectos que 
lhe dizem respeito, têem sido tratados por muitos escri- 
ptores, e por este motivo poderia parecer inútil ou su- 
pérfluo o meu trabalho, pareceo-me conveniente indicar 
aqui (já que o nao fiz nas primeiras Memorias) os moti- 
vos por que tomei esta empreza, os limites delia, e os 
meios de que me servi para desempenhal-a. 

Creio ser cousa reconhecida por todos os Portuguezes 
versados nos estudos da nossa litteratura, que ainda não 
temos huma Historia de Portugal^ que mereça este no- 



me : e nao digo só huma historia escripta com todas as 
qualidades e perfeições, que inculcão e aconselhao os 
melhores mestres da arte; mas nem ainda huma col- 
lecçao dos factos da Historia Portugueza, tomados das 
fontes mais puras, escolhidos com juizo e discrição, lim- 
pos de grosseiros erros, de torpes anachronismos, e de 
fabulosas invenções e inverosimilhanças, e arranjados 
pela ordem natural com acertada chronologia, de manei- 
ra que possão servir hum dia de Índice, e de guia segura 
a quem houver de escrever dignamente a historia desta 
illustre monarquia. 

Fácil me seria provar e mostrar o que aqui supponho, 
se os limites de huma breve prefação me permittissem 
trazer a exame os principaes escriptores da nossa histo- 
ria, que andão com credito nas mãos de todos, e ainda 
huma boa parte das antigas chronicas, que lhe servirão 
de fundamento ; porque da analyse de quasi todos estes 
escriptos se veria, quam pouco os seus auctores(aUá^ be- 
neméritos' e dignos de louvor) se achavão aparelhados 
com os requisitos necessários para o bom e cabal desem- 
penho de suas litterarias emprezas; quero dizer, quam 
pouco conhecimento tinhão dos mais antigos, mais verí- 
dicos e mais authenticos títulos da nossa historia, que 
alguns sábios modernos, digníssimos sócios desta Real 
Academia, tem desenterrado do pó dos arquivos e das 
bibliothecas, e de que ainda resta amplíssima colheita; 
quam pouco conheciam da*sciencia diplomática, das 
disciplinas que lhe são subsidiarias, e das regras da sãa 
e judiciosa critica tão necessária para estremar, avahar 
e entender aquelles antigos títulos e documentos; quam 
pouco emíím tinhão daquella nobre independência e 
rara imparcialidade de juizo e de caracter, que faz pezar 
em balança fiel o bem e o mal, referir o prospero e o 
adverso, notar o justo e o injusto, e que não permitte ao 
escriptor deixar-se dominar ou allucinar nem do amor da 
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pátria, nem do ódio dos estrangeiros, nem da admiração 
do extraordinário q maravilhoso, nem das preoccupaçôes 
e credulidades dos contemporâneos^ nem finalmente do 
temor ou da esperança. 

A convicção que disto alcancei pela assidua leitura dos 
nossos livros históricos, e o desejo de ser útil á pátria 
e ás letras, me inspirou o pensamento de concorrer, 
quanto coubesse na minha limitada possibilidade, para 
que a nossa historia se fosse alimpando (seja-me permit- 
tida esta expressão) das nódoas e impurezas, que tanto 
a desfeião e desfigurão. 

Com este intuito li attentamente mais de huma vez as 
Chronicas e Historias Portuguezas, que me foi possivel 
alcançar, e outras muitas obras, em que se achão ou referi- 
dos por incidente os successos da nossa historia, ou copia- 
dos e publicados os documentos e escriptos, que a podem 
illustrar. Fiz depois miúdo e circumstanciado exame da 
grande obra da Espafia Sagrada e dos numerosos docu- 
mentos, monumentos, chronicas antigas, e escriptos iné- 
ditos, que com ella se publicarão. Examinei com igual 
cuidado e attepção as Dissertações Chronologicas e Criti- 
cas do nosso illustre consócio o Senhor Conselheiro João 
Pedro Ribeiro, mina rica e copiosa, de que tirei o mais 
avultado proveito; bem como das outras obras deste sá- 
bio e incansável académico, e dos muitos e escolhidos 
documentos, que nellas se achão ou por extracto ou por 
integra. Examinei também e conferi as doutas e judiciosas 
analyses do outro digno sócio da Academia o Senhor Antó- 
nio de Almeida, que com tanta exacção, imparcialidade 
e depurada critica tem illustrado a historia do estabele- 
cimento e primeiros tempos da nossa monarquia. E final- 
mente não omitti hum só dos meios, que se me pro- 
porcionarão, para fazer justo conceito dos factos princi- 
paes daquelle periodo, das suas circumstancias, das suas 
relações, e da ordem dos tempos em que acontecerão. 

TOMO II 13 
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Munido com estes soccorros, comecei a lançar em es* 
criptura os factos que tive por devidamente veriflcados, 
apontando de ordinário os documentos em que elles se 
flindavao. Segui rigforosamente a ordem chronologica, 
rectificando assim muitas equivocações dos nossos chro- 
nistas e historiadores. Refutei expressamente as inven- 
ções e fabulas que alguns imaginarão, e outros adopta- 
rão, quando as achei destituidas de todo o fundamento 
na antiguidade, ou positivamente desmentidas por docu- 
mentos fidedignos. Deixei em silencio (sem os referir, 
nem os negar) aquelles factos de que não pude achar 
provas bastantes a fundamentarem a minha convicção. 
E finalmente esquivei-me a discussões impertinentes so- 
bre alguns, que sendo duvidosos, se podem talvez sus- 
tentar por huma e outra parte. 

D'aqui se vê : 

1. Que não foi meu intento escrever a Historia de 
Portugal, nem isso era compatível com a idéa que eu 
formo das qualidades que deve ter a historia, compara- 
das com os poucos meios e talentos que em mim ha para 
as desempenhar. 

2. Que também não foi meu intento escrever todos os 
factos da nossa historia, nem negar os que não refiro, 
nem entrar em longas discussões sobre os que podem 
parecer duvidosos. 

3. Finalmente: Que o meu trabalho se reduz a hum 
mero indice chronologico dos successos da Historia Por- 
tugueza, que me parecerão bem verificados, fundados em 
títulos authentícos e fidedignos, e em que o futuro escri- 
ptor da mesma historia possa confiar com segurança, fi- 
cando-lhe comtudo a plena liberdade de novo exame^ e 
além disso a obrigação de acrescentar os que não vierão 
á minha notícia^ ou eu não pude verificar; e de discutir 
quaesquer outros qtle possão parecer dignos desse tra- 
balho, e cujos fundamentos não sejão claros e manifestos; 
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Dada esta satisfação, que me não pareceo inútil, entro 
já no assumpto particular da presente Memoria. 



Anno de 1112 

/■ 

Por fallecimento do Conde D. Henrique em i 112 ficou 
a Senhora D. Thereza sua mulher com o governo dos es- 
tados portuguezes, ou fosse como tutora de seu filho 
D. Affonso Henriques, que a esse tempo nao tinha mais 
que três annos, ou fosse que ella, como viuva do Conde, 
se julgasse senhora proprietária das terras que lhe tinliao 
sido dadas de juro e herdade, como em dote, por el-Rei 
D. Aflfonso VI seu pai. 

Os auctores inglezes da Historia Universal dizem que 
a Rainha D.Thereza fez seu Ministro a D. Fernando Perez 
de Trava, e que a grande capacidade e moderação deste 
Ministro fora causa que os estados da Rainha não sentis- 
sem as ordinárias consequências das tutorias^ ou meno- 
ridades, e do governo das mulheresj e que Portugal go- 
zara por nove annos de total tranqiúllidade, nem nesse 
período houvera cousa digna de memoria, senão a funda- 
ção do castello de Soure, prevenção tão útil, que por todos 
os nove annos não consta (dizem os escriptores) que 
aquella nação bellicosa (os Mouros) tentasse inquietar os 
Portuguezes. 

Anno de 1116 

i 

Tudo isto porém he falso, e contrario a monumentos 
históricos de fé indubitável. Porquanto: nem o Conde 
Fernam Perez veio para Portugal senão alguns annos de- 
pois de ter começado o governo da Rainha, nem. foi seu 
Ministro no sentido em que parece dever tomar-se este 
vocábulo, antes forão- bem diversas as relações que elle 
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leve com esta Senhora (como diremos em nota separada 
no íim destas Memorias), nem finalmente houve em Por- 
tugal os nove annos de total tranqmllidade, que os escri- 
ptores suppôem. 

Pela auctoridade da Chronica Lusitana sabemos, que 
quatro annos depois da morte do Conde D. Henrique, os 
Mouros, que desde H i 1 estavâo senhores de Santarém, 
vierao sobre o castello de Miranda e o tomarão com gra- 
ve perda dos Christãos (1). D'ahi passarão ao de Santa 
Eulália (perto de Montemor o Velho), e também o toma- 
rão, levando grande numero de captivos christãos, que 
forão transportados a Africa (2). E por fim virião fazer a 
mesma destruição e mina no castello de Soure, se os 
seus habitantes, temerosos, o não desamparassem, lan- 
çando primeiro o fogo áquella antiga povoação (3). Com 
as quaes vantagens se julgarão os inimigos assas seguros 
para cahirem sobre a cidade de Coimbra, e lhe' porem, 
como effectivamente pozerãò, cerco a 22 de Junho do 
seguinte anno 1117, capitaneados pelo Rei HaU-ben-Ju- 
ceph, que de Africa havia passado a Hespanha, e com 
grande e numeroso exercito viera intentar esta facção. O 

(i) Chronica Lusitana. t(Aera iiò^ castellum de Miranda a Sar- 
racenis captum est, et magna caedes et captivitas in christianis fada 
est». Este castello he o que hoje chamámos «Miranda do Corvo», 
situado ao sul do Mondego sobre o rio Doessa. 

(2) Ibidem. *Aera 1154 nonis Julii captum fuit castellum S. Eo- 
lalie a Sarracenis, quod est situm sub Monte-Maiore, et captus fuit 
ibi Didacus cogwymento Gallina, et magna captivitas christianorum 
inde translata est, etiam ultra maré». Ck)ncorda exactamente com 
esLa a Chronica íjamecense, publicada nas Dissertações Chronologi- 
cos e Criticas do Senhor João Pedro Ribeiro, tora. 4.«, part 1.', 

append. num. 1. 

(3) He constante nos nossos cscriptores que Souíe foi restaurada 
em tempo da Rainha D. Thereza, estando despovoada e queimada 
havia sete annos. E como a restauração foi pelos annos H23 ou 
1124, l)em se conclue que a sua destruição se deve referir a este 
tempo, de que vamos escrevendo. 



i97 

que sem duvida era continuação do projecto que os Mou- 
ros tinhão formado-desde a morte de el-Rei D. Affonso VI 
de recobrarem as terras de Hespanha, ou pelo menos 
aquellas que haviao perdido nos últimos annos da vida 
deste Príncipe. 

Cumpre notar aqui, antes de passarmos adiante, que 
neste próprio anno de H16 (segundo a chronologia da 
Historia Compostellana) ou pouco antes, pretendendo a 
Rainha D. Urraca despojar a seu filho D. Affonso do rei- 
no de Galliza, que lhe pertencia, o Conde Pedro, aio e 
fiel vassallo do real pupillo, invocou o auxilio da Infan- 
ta D. Thereza, irmãa de D. Urraca, e senhora de todo 
Portugalj e com poderoso exercito cercarão a D. Urraca 
no castello de Soberoso, donde comtudo ella conseguio 
escapar-se. Os auctores da Compostellana dão noticia desta 
expedição da nossa Rainha em favor de seu sobrinho no 
liv. 1.^ cap. 108.® até Hl.*^; mas nada mais acrescentão 

sobre os resultados delia. 

* 

Anno de 1117 

O cerco de Coimbra deste anno de Hl 7, de que ha 
pouco falámos, durou três semanas ou vinte dias, no fim 
dos quaes os Mouros o levantarão, sem poderem tomar 
a cidade, nem fazer damno algum a seus moradores, co- 
mo consta da Chronica Lusitana^ e de outras que logo 
citaremos. 

Nas Reflexões Históricas do Conselheiro Senhor João 
Pedro Ribeiro, nosso digno consócio, part. i.%pag. 139, 
nota {a)s lemos, que a Rainha D. Thereza, apenas soube 
ser accommettida Coimbra pelos Sarracenos, partira com 
hum reforço, e não se contentara com menos que entrar 
na cidade, e permanecer dentro até se levantar o cerco. 
« Este facto (continua o doutíssimo escriptor) só o li em 
Brandão, e nenhum dos nossos o referio no catalogo das 
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heroinns militares, a que só por elle tinha direitos . Nàs 
sentimos não poder confirmar com testemunhos mais an- 
tigos hum facto tão honroso á nossa primeira Rainha; 
mas he de crer que o douto e exacto Brandão o não es- 
creveria sem ter para isso fundamento sufBciente. 

Mr. de la Clede, seguindo a outros escriptores, attri- 
bue este cerco *ao tempo do Conde D. Henrique, e ao 
anno 1107 (como já advertimos nas Memorias do Conde), 
e refere que a cidade estivera em grande aperto por hum 
mez, e que estando o Rei Mouro a ponto de a entrar, 
apparecôra o Conde a soccorrêl-a, desafiara o Mouro 
para batalha campal, e o vencera e derrotara. 

Os antigos porém desmentem tudo isto. À Chronica 
Lusitana diz expressamente, que na era 1158 (anno de 
Christo 1117) viera o Rei dos Sarracenos Hali-Iben- Ju- 
oeph com grande exercito de ultramar, e ajuntando tam- 
bém as gentes de áquem-mar, pozera cerco a Coimbra, e 
quotidianamente a combatera com grande esforço por 
espaço de vinte dias, depois do que se retirara, deixando 
illeza a cidade e os seus habitantes (4). , 

Com esta chronica concorda a Conimbricense y dizendo 
com a sua costumada brevidade e simplicidade « que na 
era 1155 cercara o Rei Ali Coimbra a 10 das calendas de 
Julho (que he a 33 de Junho do anno de 1117) e que es- 
tivera sobre ella o espaço de três semanas (5)». 

Concorda também a Chronica Lamecense, referindo 
com igual brevidade « que o Rei Aali cercara Coimbra 

(4) Chronica Lusitana. vAera 1153 Bex Sarracenorum Hdi- 
Iben-Jmeph, veniens de ultra maré cum multo exercitu, obsedit Co- 
limbriam^ adjuncto simul et omni exercitu, qui erat circa (leia-se 
citraj maré, quorum numerus erat innumerahUii sicut arena ma- 
ris,,, Obsedit autem Colimbriam viginti diebuSj quotidie fortiter in 
totó exercitu oppugnans eam: sed per voluntatem Dei non potuit 
nocere, et civitas illesa remansitj et inhabitantes in ea», 

(5) Chronica Conimbricense, nln era 1155 obsedit Rex Ali Co- 
limbriam X Kalendas Julii, et fuit ibi per três hebdomadas». 
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por três semanas aos iO dias das calendas de Abril da 
erall5â>(6). 

Todas estas chronicas põem o cerco, como acabámos 
de ver, no aono de 1 1 1 7, e nenhuma delias fala neste lu- 
gar do Conde D. Henrique, nem podia falar, pois era fal- 
lecido havia cinco annos. A duraçSo do cerco foi de três 
semanas, ou vinte dias, e n3o de hum mez como diz 
Mr. de la Clede, e o desafio e batalha campal forão cou- 
sas inventadas para enfeitar a narração. 

Duarte Nunes (na Chronica de el-Rei D. Affonso Hen- 
riques) também fala deste cerco, e acertadamente o attri- 
bue ao anno 1117; mas diz o Infante D. Affonso Henri- 
ques o defendera valorosamente^ sendo então de vinte e 
três annos; e logo acrescenta que no mesmo anno, ajun- 
tando o Infante alguma gente, fizera entrada pela terra 
de Leiria, cujo castello rijamente combatera; e que to- 
mando-o à viva força dera a villçt, ao Prior de Santa 
Cruz de Coimbra D. Theotonio, que era hum homem 
santo, fazendo-lhe doação do espiritual e temporal delia: 
que o Prior pozera ali por alcaide a Payo Gotterrez; e 
finalmente que o Infante, proseguindo pelas terras dos 
Mouros, fora tomar Torres-novas, e d'ahi voltara a Coim- 
bra, ác. 

Não he fácil ajuntar mais erros em tão pequeno espaço. 
Tudo quanto o escriptor diz, á excepção da data do cer- 
co, vai encontrado com as memorias antigas e coevas, 
e com a razão dos tempos, que elle justamente aprpcia, 
e muitas vezos segue com felicidade. 

1.^ Neste anno de 1117 tinha o Infante D. Aflfonso 
Henriques tamsómente oito annos de idade, e não podia 
intentar, nem executar as emprezas militares, que o douto 

(6) Chronica Lamecenses publicada nas Dissertações Chronolo- 
gicas e Criticas, tom. 4.°, part. !.•, append. nura. 1. tiAali Rex 
ohsedit Colimbriam per três sept imanas X Kalendas Aprilis^ era 
1155», aonde parece haver erro no nome do mez. 



chronista aqui lhe atttribue, preoccupado da falsa idéa de 
haver o Senhor D. Affonso Henriques nascido em 1094, 
quando nem seus pais erao ainda cazados. 

2.° Neste mesmo anno de Hl 7, nem muitos annos 
depois, não estava fundado o mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, nem podia ser seu Prior D. Theotonio. O mos- 
teiro foi fundado quinze annos adiante, em 1132, como 
em seu lugar diremos. 

3.° Neste mesmo anno de 1117 não podia ter lugar 
a empreza de Leiria, nem podia ser expugnado o seu 
castello, que ainda não existia. A Chronica Lusitana re- 
fere a fundação deste castello por el-Rei D. Aflfonso Hen- 
riques no anno 1135, expressando-se de hum modo, que 
claramente mostra que aquelle sitio era huma vasta soli- 
dão , e que el-Rei começou a edificar ali o castello para 
estabelecer a sua fronteira contra os Mouros de Santarém. 
Então lhe poz el-Rei (e não os Cónegos de Santa Cruz) 
por governador PayoGotterrez, cavalleiro valoroso, como 
refere a mesma chronica, e nós também notaremos em 
seu lugar (7). 

Sobre todos estes anachronismos podemos ainda acres- 
centar, que Duarte Nunes, pondo alguns dos referidos 

(7) Chronica Lusitana. «Aera 1173 (anno 1135), quarto idus 
Decembris, predictus Rex Domnus Alfonsus coepit edificare castel- 
lum Leirene, anno regni sui septimo. Videns enim frequentes in- 
cursiones et depredationes, que fiebant per campum Colimbrie, et 
frenari eos volens in manu forti et brachio extencto, quesivit locum 
idoneum ad munitionem regni $uij et aptum ad detrimentum ini- 
micorum suorum : invenit itaque montem illum in loco vastae soU- 
tudinis, in confmio Sanctarém et Colimbrie positum, distans qui- 
busdam a castello Sanctar(?m quadraginta, de Colimbria vero fere 
quinquagínta milliaribus. Ibi primo edificavii castellunij et colloca- 
vit ibi habitantes in eo, et prefuit illis quendam militem strenuum, 
nomine Pelagium Guterrez: ab illo ergo virtus et audácia Sarrace- 
norum cepit infirmari», &c. Veja-se o que dizemos nas Memorias 
de el-Rei D. AfTonso Henriques ao anno 1135. 
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factos em vida da Rainha D. Thereza, e tão antecipados 
aos verdadeiros tempos em que succedêrão, e dando ao 
Senhor D. Affonso Henriques vinte e três annos de idade, 
quando elle somente contava oito, se vê obrigado a passar 
vinte e dous annos sólidos, em que nada diz deste Prin- 
cipe, até chegar ao de H 39, em que foi a famosa batalha 
de Ourique: sendo que pelos documentos contemporâ- 
neos, que vamos seguindo, não obstante serem demasia- 
damente concisos, e omittirem muitas cousas, que sem 
duvida então acontecerião, se não acha tao longa, e tão 
inverosímil interrupção nas emprezas deste glorioso Rei, 
como se verá pelo extracto, que havemos de fazer, das 
acções do seu reinado. 

Anno de 1119 

Na Historia do Soberanos Mohametanos^ escripta por 
Abu-Mohammed Assaleh, e traduzida pelo nosso digno 
consócio Senhor Fr. José de Santo António Moura, acha- 
mos applicada a este anno de 1119 huma noticia, que nos 
parece ter sido desconhecida dos nossos chronistas, e 
que todavia he digna de attenção. 

Diz o auctor (a pag. 181 da traducção) que no anno da 
Hégira 513 (que he anno de Christo 1119) Aly, filho de 
Jussof, passara segunda vez á Hespanha a proseguir a 
guerra sagrada, e que tendo hido a Córdova, e dando 
algumas providencias para segurança e bom governo da- 
quellas terras, passara a Lisboa^ a qual teve cercada até 
a tomar de assalto, e d*ahi marchara a combater o paiz 
Occidental, matando, captivando, cortando os fructos, 
destruindo as povoações, e pondo os povos em tanta per- 
turbação, que fugião adiante delle, e Mão fortificar-se 
nos castellos inaccessiveis. E que no anno 151S (1121) 
regressou Aly para a Mauritânia, deixando governador 
de toda o Hespanha a seu irmão Tamim, que a gov^er- 
nou até o anno 520 (1126) em que falleceo. 



Comparando esta narração com a que o escriptor árabe 
nos tinha feito ao anno da Hégira 594 sobre, a tomada de 
Lisboa pelos Sarracenos, de que fizemos menção nas Me- 
morias do Conde D. Henrique ao anno 1111, e suppon- 
do-as ambas verdadeiras, vê-se, que succedeo a Lisboa 
o mesmo que naquelles tempos succedia facilmente a 
outras cidades, isto he, que dentro de poucos annos foi 
tomada e recobrada, ora pelos Mouros, ora pelos Chris- 
t3os, mais de huma vez. Porquanto tendo sido conquis- 
tada em 1093 por D. Affonso VI, como dissemos, e reco- 
brada pelos Mouros em IHI, necessariamente se ha de 
suppor outra vez tomada pelos Ghristaos em hum anno, 
que nos he desconhecido, para agora ter lugar a presente 
conquista, pela qual a cidade tornou ao poder dos Mou- 
ros, provavelmente até ao anno de 1147, em que el-Rei 
D. AlTonso Henriques se apossou delia definitivamente, 

Anno de 1121 

Depois que Aly voltou para a Mauritânia neste anno de 
1121, não sabemos, nem as chronicas antigas nos 
inform5o, que os Mouros fizessem mais tentativa alguma 
notável sobre as terras de Portugal, até ao reinado de 
el-Rei D. Affonso Henriques: antes parece que a Rainha 
D. Thereza se vio mais desassombrada delles, pois que no 
próprio anno de 1121 a achámos empenhada na guerra 
da Galliza contra sua irmaa a Rainha D. Urraca. 

Não nos he. bem conhecida a verdadeira causa desta 
guerra das duas Rainhas irmãas: mas consta pela Histo- 
ria Compôs tellana, que D. Thereza, Rainha dos Portu- 
guezeSy se tinha apossado, tempo antes, da cidade de 
Tiiy, e dos lugares circumvisinhos (8): e que D. Urraca 

(8) Historia Compostellanaj liv. 2.°, cap. 40.** «Nempe Portuga- 
lensis Regina Tudem et cireumquaque dim invaseratj sibique ea 
mancipaverat». 



querendo vingar-se destas perdas, resolvera vir a Tuy, 
aonde, ajuntando-se á sua gente a do Arcebispo de Com- 
postelia D. Diogo Gelmirez, assentarão seus arraiaes na 
margem direita do rio Minho, estando os Portugueses na 
margem opposta. 

Os Gallegos, parte em barcas e parte a nado, tentárSo 
ã passagem do rio, e tomarão a pequena Insua, que está 
no meio da sua foz : á vista do que os Portuguezes se re^ 
tirarão, e D. Urraca penetrou com o seu exercito em Por^ 
tugal, roubando, destruindo e queimando as terras, até, 
hir cercar a Rainha D. Thereza no castello de Lanhoso, 
aonde se acolhera, alargando-se entretanto os Gallegos 
em correrias até o Douro (9). 

(9) Histária Compostellana, cap. 42.<^ « Obsederunt ipsam Portu» 
gdie Reginam in castro j nomine Laniosio^ et castra ttsque ad Dorium 
firaten^erunt»^ ào. Deste cerco de l4anhosOj conjecturâi^os nós, que 
se originou a fabula da prisão da Rainha Q. Thereza naquelle castello, 
por ordem de seu fllho, depois de vencida por elle, e desapossada do 
governo em 1128. A occasião, as circumstancias e a verdadeira época 
do cerco forão cousas pouco conhecidas dos nossos escriptores, porque 
a Historia Compostellana, que as refere, ainda não era publicada. 
Conservou-ae tamsómeute em memoria o ter estado ali a Rainha 
D. Thereza em cerco, e como em prisão, e facilmente se attribuio 
isto á occasião em que ella perdeo o reino, e seu filho a venceo, 
por se ignorar a verdade dos acontecimentos, e se não attingirem 
outros motivos que ali a podessem levar e encerrar. O próprio Bran- 
dão, que mostra difficuldade em acreditar o que a este respeito re- 
ferem os nosso9 escriptores, diz comtudo, que se nõo pode duvidar 
dc^ prisão; e para fundar esta affirmativa, julga bastante citar húm 
documento, em que dous irmãos allegavão que certa herdade lhes 
havia sido doada pela Rainha, quando esteve cercada em Lanhoso 
(Monarquia Lusitanaj part. 3.*, liv. 9.*», cap. 15.*) : por onde se vê 
que o douto escriptor, informado do cerco de Lanhoso por hum do- 
cumento authenlico, e não podendo por elle saber a verdadeira 
época do acontecimento, nem lhe occorrendo, que o cerco poderia 
ser posto por outros motivos, ou por outras forças, senão as do In- 
fante íilho da Rainha, deixou- se levar da opinião antecipada, e quasi 
geralmente recebida, e contentou-se com attenuar as circumstancias 



Começou então a correr voz no exercito de D. Urraca, 
que ella intentava prender o Arcebispo Gelmirez, não 
obstante ter elle vindo e estar em seu auxilio. E como 
a Rainha D. Thereza o viesse a saber, lançou mão, mui 
opportunamente, desta circumstancia para se livrar do 
cerco, avisando o Arcebispo da prisão que se lhe maqui- 
nava, e offerecendo-lhe asylo no mesmo castello de La- 
nhoso, ou em outro qualquer de seus estados, que elle 
escolhesse. O Arcebispo recusou o offerecimento; mas 
retirou-se com a sua gente a Galliza, onde eflfectivamente 
foi preso : e a Rainha D. Urraca, desacompanhada deste 
auxilio, levantou o cerco. 

No mesmo tempo, e logo que a Rainha D. Thereza se 
vio em liberdade, mandou também pôr em prisão o Ar- 
cebispo de Braga D. Payo Mendez, do que sendo infor- 
mado o Santo Padre Calisto II, escreveo ao Compostel- 
lano Gelmirez, encarregando-lhe que admoestasse a Rai- 
nha a soltar o Bracarense, e que não obedecendo ella, a 
declarasse excommungada, e pozesse interdicto em todo 
o reino. A Rainha cedeo, e o Arcebispo foi posto em liber- 
dade (10). 

Alguns escriptores nossos, querendo explicar esta pri- 
são do Arcebispo de Braga, dizem que elle favorecia as 
partes de D. Urraca contra a Senhora D. Thereza nas dis- 
córdias e guerra que ha\1a entre ambas. Isto he verosí- 
mil, porque no próprio anno de 1122, em que D. Urraca 
entrou em Portugal, como acabámos de referir, o Ar- 
cebispo D, Payo TMendez, que até então se havia mos- 

aggravantes, de que os escriptores vulgarmente revestem aquelle 
successo. Esta he a nossa conjectura, a que nâo damos outro nome, 
nem maior valor do que ella pôde merecer : ficando entretanto fora 
de duvida, que a prisão da Rainha no castello de Lanhoso, em fer- 
ros^ até á sua morte, por ordem de seu filho, são cousas totalmente 
desconhecidas dos escriptores contemporâneos e veriáicos. 
(10) Historia Compostellana, liv. 2.", cap. 58.» 
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trado pouco condescendente com as novas prerogati- 
vas do Compostellano (11), fez com elle alliança de 
amizade, aceitando a honra de ser Cónego de Santia- 
go; cedendo de algumas propriedades sobre que havia 
controvérsia entre as duas Igrejas ; e submettendo-se de 
algum modo ao mesmo Compostellano com mandar aos 
seus Synodos os abbades e clérigos da metrópole Braca- 
rense (12). 

Mas nós julgámos ter motivos de crer, que o Arcebispo 
D. Payo, não contente de favorecer as partes de D. Urra- 
ca, até chegou a pôr-se abertamente no partido dos Gal- 
legos contra a Senhora D. Thereza : 1 .°, porque da Historia 
Compostellana consta, que quando Gelmirez se retirou 
do cerco de Lanhoso com a sua gente, e passado o rio 
Minho foi preso por ordem de D. Urraca, se achava ali 
com elle o Arcebispo D. Payo, e o Bispo de Orense, os 
quaes ambos fugirão, possuídos de medo, receosos de 
que também lhes acontecesse mal (13); e não he verosí- 
mil, que o At^cebispo acompanhasse huma parte do exer- 
cito inimigo, se não estivesse empenhado no seu partido; 
2.^ porque em hum antigo Cartulario do arquivo da 
Santa Sé Primacial de Braga, intitulado Livro das Ca- 
déas, a foi. 54, v., achámos huma Carta expedida em no- 
me de Dona Urraca^ Rainha do reino de Hespanha^ e de 
el'Rei D. Affonso seu filho, dada a 15 das calendas de 
Julho da era 11 58 (1 7 de Junho de 1 120), pela qual confir- 
mâo ao Arcebispo D. Payo e á sua Igreja e cidade o couto 
que os Reis seus antecessores lhe havião concedido, e o 
amplião alargando os seus limites: a qual mercê, feita no 
anno anterior á invasão, de que acabamos de falar, pa- 

(11) Historia Compostellana, cap. 26." e 43.** 

(i2) Ibidem, cap. 46.° e 32.° 

(13) ttidem, liv. 1.°, cap. 42." a Audita Archiepiscopi nefandíssima 
captione, mox Archiepiscopus Bracarensis, et Episcopus Auriensis, 
ítw cum eo ei^ant, perterrefadi, fugam iniere». 
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rece que não podia ser dirigida senão ou a ganhar, ou a 
premiar a infidelidade do Arcebispo de Braga á sua Rai- 
nha. (Deste curioso documento, por sèr breve e porque 
delle não temos achado noticia nos nossos escriptores, 
daremos copia fiel no fim da presente Memoria.) 

Logo que o Arcebispo de Compostella D. Diogo Gel- 
mirez sahio da prisão, em que por oito dias estivera reti- 
do, julgou conveniente premunir-se contra as pretenções 
e tentativas da Rainha D. Urraca, e para este fim se alliou 
com o Rei de Galliza D. AfTonso, filho da Rainha, e com 
vários senhores Gallegos, entrando também na liga a Rai- 
nha de Portugal D. Thereza com o Conde D. Fernando, 
e dando-se por principal objecto da alliança o recobra- 
mento, defensão e conservação dos bens, honras e ju- 
risdicções da Igreja de Santiago (14). 

Não tardou com efifeito muito, que não rompesse a 
guerra entre a Rainha D. Urraca de huma parte, e seu 
filho com o Ar^bispo Gelmirez e vários senhores Galle- 
gos da outra; mas estando os exércitos á vista, e já a 
ponto de darem batalha se negociou e ajustou a paz en- 
tre todos, copio refere a Gompostellana no liv. 2.", cap. 
49.°, sem^ comtudo nos dizer as condições do ajuste, e 
limitando-se unicamente á restituição de alguns castel- 
los, que pertencião á Igreja de Santiago, e que nos parece 
haverem sido o principal objecto dos cuidados e zôlo de 
Gelmirez. 

A Rainha D. Urraca, cujos interesses e intentos erao 
contrários aos de seu filho, e aos do Arcebispo de San- 
tiago, não podia confiar muito nesta paz, e certamente re- 
ceou que ella não fosse de longa duração. Tanto o filhe 
como o Arcebispo estavao queixosos delia, e lhe tinhão 

(14) Chronica Gompostellana, «tnsuper et Reginam Portugalie 
Tarasiam, et Comitem Ferdinandum. Hos, et alios habuit Arúie^ 
piscopns (Coinpostellanus) midjutores ad recuperandum, et fften» 
dum B Jacobi honoremi»i 



já movido guerra aberta. O filho, que era jurado Rei de 
Galliza, e já contava dezeseis annos de idade, podia ten- 
tar nao só realizai* o seu direito sobre a Galliza, mas tam- 
bém despojar sua mãi dos outros estados que possuía e 
administrava. A allíança de que acima falámos, entre 
D. Affonso e o Arcebispo de huma parte, e a Senhora 
D. Thereza da outra, forçosamente havia de excitar os 
ciúmes e augmentar os receios de D. Urraca. Convinha 
pois muito a esta Princeza separar da alliança a Rainha 
D. Thereza, e até grangear a sua amizade e favor, a fim 
de ter prompto hum auxílio útil em caso de necessi- 
dade. 

Este nos parece ter sido o motivo, e esta a época do 
Tratado celebrado entre as duas Rainhas irmãas, cujo 
teor vem, sem data, na Monarquia Lusitana^ part. 3.*, 
liv. 8.^ cap. 14.°, e no Catalogo das Rainhas^ de Bar- 
bosa, pag. 23, extrahidõ do intitulado Liber Fidei do ar- 
quivo da Cathedral de Braga. 

Pareceo-nos dar aqui a sua integra, segundo a versão 
portugueza de Brandão, por ser breve e importante á 
Historia. Diz assim : 

«Este he o juramento e contracto, que faz a Rainha 
D. Urraca a sua irmãa a Infanta D. Tereja, para que lhe 
seja amiga á boa fé, sem máo engano, como boa irmãa a 
boa irmãa. Que não trate de sua morte, nem prisão, nem 
dê para isso conselho ; e se o tem dado, que o desfaça. 
E dá a Rainha a sua irmãa Çamora com seu termo. Exe- 
mea com seu termo, Salamanca e Ribeira de Tormes com 
seu termo, Ávila com seu termo, Arevalo com seu termo, 
Manles com seu termo, Tudela e Medina de Zofrague 
com seu termo, Touro com seu termo, Medina e Pouzada 
com seu termo, Seabra e Ribeira de Valdês, e Baroncelli 
cora seu termo, Talaveira e Coria com seu termo, Siman- 
cas, e Morales. Que estão pelo parecer de Egas Gozen- 
dez, e de Queda Mendez, e com o que der D. Munio, Fer* 
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nam de Annes, c Exemeo Lopez, os quaes, se se pode- 
rem aver, que seja assi : e se nao, que lancem sortes, e 
as jurem, e estejâo pela que cahir. E que seja esta a hon- 
ra, que a Rainha dá a sua irmaa, como outra que tem: a 
qual lhe jure de a amparar e defender contra Mouros e 
Christãos, por fé e sem mào engano, ou a veja só, ou 
acompanhada, como 4eve fazer boa irmaa a boa irmãa, e 
que nao recolha seus vassallos com honra, ou empare 
aleivoso, que quizer escapar da ordem direita da justiça. 
E em caso que a Rainha não esteja por este juramento, 
que do dia que a Infanta lhe requeira a promessa a qua- 
renta dias, se lhe não quizer fazer entrega, que nós se- 
jamos livres do juramento, e vós ávidos por perjuros, 
desde o tempo que a Infanta quizer atentar por isto em 
diante. 9 

Deste Tratado tira Brandão duas consequências: 1.*, 
a soberania independente do reino de Portugal; 2.% a 
pretenção da Senhora D. Thereza aos reinos de Leão e 
Galliza, a que sua irmãa D. Urraca quiz de algum modo 
satisfazer, por bem da paz, com a ampla concessão de 
tantas terras. 

Nós, emquanto á segunda consequência, não ousá- 
mos adiantar tanto o nosso pensamento; e somos de pa- 
recer, que as circumstancias em que por então se achava 
a Rainha D. Urraca, forão as que lhe inspirarão, ou lhe 
extorquirão tamanha liberalidade. 

Ella se via ameaçada da perda de todos os estados que 
possuia, de huma parte (como já indicámos) por seu filho 
D. Affonso, e pelo façanhoso Arcebispo Compostellano 
D. Diogo Gelmirez; e de outra parte por el-Rei de Ara- 
gão, que tendo sido seu segundo marido, era agora te- 
mido e poderoso inimigo. Julgou pois prudente separar 
a irmãa da alliança que havia contrahido, e concihar a 
sua amizade e auxiUo para qualquer futuro acontecimen- 
to : e a Senhora D. Thereza não se recusou a hum ajuste de 
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qae tirava tamanhos interesses, alargando consideravel- 
mente a fronteira dos seus estados. 

Pôde ser também que a Rainha D. Urraca levasse ain- 
da outro intento, qual era lisongear o Conde D. Fernan- 
do, tpie por este tempo viera para Portugal, e contrahíra 
suas estreitas ligações com a Rainha D. Thereza, o qual 
sendo, como era, grande senhor em Galliza', ^odía ali 
contrastar o poder do Compostelíano, e favorecer mui 
utilmente o partido de D. Urraca (15). 

Estas sao as nossas conjecturas. O leitor ajuizará sobre 
os factos recontados, como mais acertado lhe parecer, 
vistoque os antigos e contemporâneos nao quizerão in- 
formar-nos acerca delles com mais individuação. 

Annos de 1122 até 1125 

A invasão de D. Urraca em Portugal (de que ha pouco 
falámos) parece que não teve outras consequências senão 
as que flcão referidas; e que os Portuguezes não larga- 
rão Tuy (como dizem os auctores da Historia UniversalJ^ 
nem os outros lugares que tinhão tomado em Galliza, 
antes continuarão a estar senhores delles: porquanto 

^.^ No anno de H22, a 17 de Fevereiro, concedeo a 
Rainha D. Thereza á Igreja de Orense alguns privilégios, 
como consta da escriptura daquella d^ta, mencionada 
no tom. 17.° da Espana Sagrada, pag. 81, da 2.* edi- 
ção. 

2.® Em Outubro de 1124 fez outra escriptura a favor 
do mosteiro de Monte-ramo^ no mesmo bispado de Oren- 
se, lembrada no citado lugar da Espana Sagrada. 

3.° Em 1125 fez á Gathedral de Tuy duas amplissi- 

(13) Já promettemos mostrar em huma nota separada, no fim 
destas Memorias, que este foi o tempo, em que o Conde D. Fernando 
veio para Portugal, e contrahio estreãa amizade e alliaTiça pessoal 
com a Rainha D, Thereza. 

TOMO II 14 



mas doaç5es, em que confirma as antigas, e nomêa indi- 
vidualmente os bens pertencentes áquella Igreja. Vem 
estas e^cripturas no tom. 22.** da Espana Sagrada^, 
append. 4.® e 6.®: e he de notar que no fim da segunda 
promette o Bispo, Cabido e Clero de Tuy observar cer- 
tas condições, declarando que o promettem á Senhora 
D. Thereza, como a Senhora e Rainha (sicut Domnae ac 
Reginae), o que parece mostrar que ella ficou e conti- 
nuou a estar senhora daquellas cidades e lugares da 
Galliza. 

Pelos annos 1123 ou 1124 mandou a Rainha D. There- 
za reedificar o castello de Santa Eulália, e o de Soure, 
que tinhão ficado destruídos da ultima invasão dos Mou- 
ros (como dissemos ao anno 1116) e fez povoar Soure, 
que desde então ficara deserta, encarregando a sua de- 
fensão a Gonçalo Gonsalvez, e approvando que o Bispo 
de Coimbra (que então era D. Gonçalo) desse a igreja do 
castello ao santo presbytero Martim Ayres, que por es- 
paço de vinte e hum annos a administrou com grande pru- 
dência, e notáveis exemplos de virtude, sendo por fim leva- 
do captivo pelos Sarracenos a Santarém, e d'ahi a Córdova,^ 
aonde falleceo (16), e succedendo-lhe na igreja seu irmão 
Mendo, que também tinha sido contemplado na doação do 
Bispo. 

Pertence finalmente a este período o facto referido na 
Chronica Lusitana, debaixo da era 1163 (anno 1125), a 
saber, que o Infante D. Affonso, tendo quasi quatorze 
annos de idade, tomara por sua própria mão, na Sé de 
Çamora, de sobre o altar de S. Salvador, e no dia santo 
de Pentecostes, as armas militares, e com ellas se cingira 

(16) Veja*8e a Vida de S, Martinho de Sourej escripta por Sal" 
tato (ou Sdviano^ como escreve Rezende) na Monarquia Lusitana^ 
part. 3.*, e em Bolland, a 31 de Janeiro. Veja*se também a Historia 
Eccletiattica Lusitanaj sec. xii, cap. 3.% § 3.^ e as Dissertações 
Chronologicas e Criticas, tomi 3.°, part. L^ pâg» 79) num. 235^ 



da maneira que o costumarão fazer os tieis (17). Aonde 
se devem notar duas cousas. 

1.* Que o Infante se armasse cavalleiro na Cáthedral 
de Çamora: porque não parecendo verosímil que elle 
escolhesse para este acto huma cidade, e huma cáthe- 
dral não sua, e situada fora dos estados portuguezes, faz 
lembrar que Çamora pertenceria acaso então a estes esta- 
dos, ou por conquista, ou em virtude do tratado que 
acima copiámos. 

2.* Que o Infante tomasse por sua própria mão as 
armas militares^ da maneira que o costumão fazer os 
Reis: no que se mostrão os altos espíritos do Infante, e 
aconta em que já se tinha, querendo ser armado confor- 
me o costume dos Reis: o qual costume consistia, não. em 
ser armado no dia de Pentecostes (como entendeo o Pa- 
dre António Pereita de Figueiredo), mas sim em Ser ar- 
mado por sua própria mão (manu própria), que era na 
Hespanha prerogativa real, qqando os Reis ou Prínci- 
pes não erão armados por outros a elles superiores ou 
iguaes (18). 

(17) Chronica Lusitana. t^Aera ÍÍ63 Infans indytus Domnus 
Alphonsus, . . habens aetatis annos fere quatvjordecim, apvd sedem 
Zamorensem, ah altari S. Salvatoris, ipse sihi manu própria sum* 
psit militaria arma, et ibidem in altari indutus estj et accinctus 
militaiHbus armisj sicut moris est Regibus f acere, in die sancto Pen- 
tecostes". Aqui notará o leitor, que nesta era 1 163, que era o anno de 
Christo 1125, já o Infante andava nos dezeseis annos da sua idade: 
pelo que, a não se querer dar á frase «qumi quatorze annos» huma 
interpretação mais ampla do que ella parece admittir, deverá suppOT- 
se algum erro na dala da chronica, e-reduzir-se o facto á era 1161, 
anno de Christo 1123. 

(18) Em huma escriptura de S. Fernando, feita ao real convento 
das Huelgas, que vem na Espana Sagrada, tom. 26.°, pag. 304, diz 
a data : ^Facta Carta die 21 Decembris, era 1258, anno tertio regni 
meij his videlicet diebus, quibus ego praefatus Rex F., in dieto mo*^ 
natíerio S. Mariae Regális, manu própria, in ncmm militem me 
acdnxi». E em outro documento do mesmo Principe, lavrado a 28 
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Anno de 1126 



Fallecendo a Rainha D. Urraca aos 10 de Março de 
1126, continuava todavia a discórdia e guerra com Por- 
tugal (cuja verdadeira e próxima causa ignorámos), por- 
que seu filho D. Aflfonso VII, depois de ser coroado em 
Leão, e de tomar posse de seus estados, se avistou em 
Çamora com sua tia a Rainha dos Portuguezes, e com o 
Conde Fernam Perez, e ahí ajustarão tréguas por tempo 
determinado (19). 

Anno de 1127 

As tréguas porém somente durarão ou se guardarão 
emquanto el-Rei D. AíTonso VII não expulsou de Cas- 
tella o Rei de Aragão; porque logo que o pôde conse- 
guir, que foi para os fins deste anno de 1127, anno e meio 
depois da morte de sua mãi, tornou a reviver a discór- 
dia e guerra com a Senhora Dona fhereza, sua tia, e 
Rainha de Portugal, segundo o que nos refere a Histo- 
ria Compostellana. 

Os auctores desta historia dizem, que a Rainha D. The- 
rexa inchada de soberba, transgredia os termos da justi- 
ça, e não só se não dignava de fazer a el-Rei de Leão e 
Castella serviço do reino, que delle devia ter; senão que 
poderosa em gente, armas e dinheiro, invadia com seu 
exercito os limites da Galliza, e violentamente submettia 

de Janeiro de 1220, e citado por Florez nas Memorias de las Rey- 
nas Catholicas, diz assim a data: •Facta Cartha apud Segoviam, 
V Kal Feb. era 1258, anno regni mei tertio, eo videlicet an- 
no, quo ego memoratus Rex Femandus in monasterio S. Mariae 
Regalis de Burgos, manu própria, me acdnxi dngtdo militari», &c. 
(19) Chronica Alphons. VJI, liv. 1.° «Abiit Zamoram, et habuit 
ibi coUocutionem, in Ricovado, cum Tarasia Regina Portugalensium, 
et cum Comité Ferdinando, fecitque pacem cum eis usque ad desti" 
natum tempus». 
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ao seu domínio cidades e castellos, como Tuy e outras, 
fazendo até edificar novos lugares na terra alheia, inquie- 
tando deste modo e devastando a pátria, promovendo a 
rebellião dos povos contra o Rei (20) : pelo que (conti- 
nuão os mesmos escriptores) el-Rei D. Aflfonso VII, com 
o seu exercito, auxiliado do Arcebispo de Compostella, e 
de muitos outros senhores, veio sobre Portugal, fazendo, 
por espaço de seis semanas, grandes estragos em muitos 
lugares, e cercando e tomando alguns castellos, não sem 
grande trabalho e perigo, até que por conselho e indus- 
tria do Compostellano, se ajustou entre el-Rei e a Rainha 
a paz, cujas condições os escriptores não referem. 

E eis-aqui tudo quanto temos podido averiguar acerca 
dos negócios do reino, durante o governo da Rainha 
D. Thereza até o anno de 1 128, em que foi desapossada do 
mesmo governo por seu filho o Infante D. Affonso Hen- 
riques, pelas razões e da maneira que agora vamos a 
referir. 

Anno de 1128 

Depois que o Conde D. Henrique falleceo (diz a Chro* 
nica Lusitana), deixando seu filho em idade de dous ou 
três annos, pretenderão alguns homens indignos e es- 
trangeiros assenhorear-se do reino, consentindo com el- 
les a Rainha D. Thereza, que queria governar em lugar 

(20) Historia C&mpostellana, liv. 2.^ cap. 85.<^ •Anno integro et 
dimidio post mortem Reginae D, Vrracae,., Rex Alphonsm,., 
Rege Aragonensium a Castella exptdsoj atque fugato, immensam 
cum stia amita Portngalensi Regina discordiam habuit. Ria enim 
fastu superbiae elata términos jmtitia^ egrediehatur, et nuUum Regi 
servitium de Regno quod ah Ulo tenere dehébat, exibere dignabatur; 
imo virisj armis, atque opibus potens, fines GaUeciae armato exer- 
citu invadebatj et cmtates atque castra Portugaliae adjacentia. Tu- 
dam scilicet, et alia suo júri atque dominio violenter subjugabat: 
municipia etiam nova in ipsa terra ad inquietandam et ad devas- 
tandam patriam, et ad rebeUandum Regi aedificari fadebat», &c. 
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de sea marido, e apartar o filho dos negócios do gover* 
no (21). Pelo que o Infante auxiliado dos senhores Portn- 
guezes, que não levavão a bem o governo da Rainha, nem 
dos estrangeiros, lhe deo a batalha de S. Mamede junto 
a Guimarães, a 24 de Junho de 1128, na qual os venceo, 
derrotou e poz em fugida, e hindo em seu alcance os 
prendeo, ficando deste modo senhor do principado e 
monarquia do reino de Portugal (22). Tal he a singela 
e sobejamente concisa relação que deste importante acon- 
tecimento nos dá a referida chronica. 

A Historia Compostellana acrescenta alguma cousa 
mais; porque falando, ao anno 1130, da nova guerra, que 
então se suscitou entre el-Rei de Leão e Castella D. Afifon- 
80 VII, e o de Portugal, começa a sua narração por estas 
palavras: «O Infante de Portugal Âffonso Henriques, de- 
pois de adquirir a terra de Portugal, e a tomar por força 
a Femam Perez, filho do Conde Pedro, o qual, deixada 
sua legitima mulher, adulterava com D. Thereza, mãi do 
Infante, teve grande dissensão e guerra com D. Âffon- 
so Vlh, ác. (23): nas quaes, postoque também breves, 
palavras nos explicão, quem erão aquelles indignos es- 
trangeiros (o Conde D. Fernando e os senhores Gallegos 

(21) Chroniea Lusitana, á erâ 1166. vQuidam indigni, et dieni- 
genae vendicàbant regnum PortugalHe, matre ejus Regina D, Tara- 
zia eis consentiente, volens et ipsa superbe regnare loco mariti sui, 
amoto filio a negotio regni», 

(82) Ibidem. «cEt contriti siint, et devicti ah eOj et fugerunt a 
facie ejus, et comprehendit eos. Obtinuit ipse principatum et mo- 
narchiam regni Portugallis». 

(23) Historia Compostellana, liv. 3.», cap. 24.» Portugalensis 
infans. . . acquisita Portugalensi pátria, et Fernando Petride, Pe- 
tri Comitis filio j qui relida síta legitima uxore cum matre ipsius 
infantis Regina Tarazia tunc temporis adulterabatur^ et toti ilH 
terrae principabatur^ vi ablata, magnam dissensionem, et magnam 
guerram cum Rege Alfonso, Raymundi Comitis et Dnãe Reginae 
Urracae filio^ habuit»j &c. 
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do seu partido) de que fala a Lusitana: e nos dSo a en* 
tender o motivo ou fandamento que elles julgaVSo ter, 
para intentarem assenhorear-se do reino e govemal-o, 
consentindo com elles a Rainha D. Thereza. 

E d'aqui se vé também, que não he de todo v3o e fa- 
buloso (como alguns chegarão a afSrmar) o que os nossos 
mais antigos chronistas escreverão acerca do tracto, in« 
tima amizade, ou cazamento da Rainha D. Thereza com o 
Conde FernamPerez, e das suas consequências; postoque 
em algumas das nossas historias se achem estes acoute- 
cimentos envolvidos em circumstancias e accessorios, 
que em parte não constão dos antigos documentos, que 
vamos seguindo; e era parte não se ajustão com a chro- 
nologia, por se haverem coliocado fora do lugar que lhes 
compete. 

Nós, seguindo o plano que traçámos, cuja primeira lei 
he não afflrmar, nêm metter em nossa narração cousa al- 
guma, que não tenha fundamento nos escriptos e docu- 
mentos contemporâneos, ou próximos aos successos, e 
fidedignos, julgámos poder-se ter como certo: 

1 .° Que a Rainha D. Thereza nos ultimoí sete para oito 
annos do seu governo (provavelmente desde o anno de 
H21) ou contrahio tracto familiar menos decoroso com 
o Conde Fernam Perez, ou. se hgou com elle em matri- 
monio, o que nos parece muito mais provável, como di- 
remos em nota separada. 

2.° Que esta mesma Senhora, persuadida acaso, que o 
reino lhe pertencia em propriedade, e por outra parte 
aconselhada da ambição do Conde, e dos seus adherentes 
e affeiçoados, não só continuava a governar, sendo já 
seu filho de idade própria para isso, segundo os costu- 
mes da Hespanha ; mas também o desviava de ter parte 
no governo, e por ventura intentava despojal-o do direito 
que a isso tinha, e transferil-o para o Conde. 

3.° Que o Infante justamente aggravado e queixoso da 
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injuria que se lhe fazia, e não menos da que se fazia aos 
Portufi[uezes, os quaés nem levavão a bem a nova e pouco 
conveniente aliiança da Raíniia, nem sofríao de bom grado 
obedecer a estranhos ; ajuntou hum partido numeroso, que 
certamente seria o da maior e melhor parte da nação, e 
resolveo desapossar do governo a sua mãi, e aos da sua 
facção, e começar a exercitar os direitos, que lhe com- 
petião, como filho único varão primogénito do Conde 
D. Henrique e da mesma Senhora D. Thereza. O que tudo 
conseguio na batalha do campo de S. Mamede junto a 
Guimarães, dada a 24 de Junho de 1128, em que des- 
baratou e aprisionou os seus contrários, começando os 
Portuguezes, logo desde então, a dar-lhe o titulo de Rei, 
e a contar em monumentos públicos os annos do seu 
reinado, como em outro lugar já mostrámos. 

4.^ Finalmente que a prisão da Rainha D. Thereza no 
castello de Lanhoso, em ferros, até á sua morte por or- 
dem de seu filho; o recurso e queixa delia ao Papa; a 
vinda de hum Cardeal Legado a eURei com as ridiculas 
circumstancias que a isto se ajuntão ; e até a guerra de 
el-Rei de Leão e Castella em vingança de sua tia, são 
meras fabulas, inventadas sem fundamento algum, e de 
que se não faz menção, nem se acha vestígio nos documen- 
tos contemporâneos. 

Ultimamente, e em consequência do que deixámos as- 
sentado, se vê, que he errado o que escreveo Duarte Nu- 
nes de Leão na Chronica de el-Rei D. Affonso Henriques, 
aonde não só tem por fabulosos os amores, e até o caza- 
mento da Rainha com o Conde, e todos os mais factos e 
circumstancias, que d'aqui se occasionárão, mas também 
aSirma que a Rainha administrou e governou o reino os 
annos que viveo depois da morte de seu marido, que 
forão (diz elle) dezoito annos: no que este douto escri- 
ptor he contrario a documentos e monumentos de fé in- 
contestável, pelos quaes nos consta que o reinado de 
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el-Rei D. Afifonso Henriques começou em H28, vivendo 
ainda sua maí, e que esta consequentemente só admi- 
nistrou e governou o reino por espaço de dezeseis an- 
nos. 

Anno de 1130 

A Rainha D. Thereza sobreviveo pouco mais de dous 
annos á sua desgraça, e veio a fallecer no 1."^ de Novem- 
bro de 1130, no segundo anno do reinado de seu filho, 
como nola a Chronica Lusitana (24). 

Não sabemos aonde a Rainha residio nestes dous annos, 
nem julgámos digna de refutação a fabula da sua prisão 
no castella de Lanhoso, inventada sem fundamento al- 
. gum histórico, digno de fé, e repetida por escriptores 
portuguezes e estrangeiros, com manifesta injuria do 
decoro da Rainha, e da prudência e filial piedade do 
filho. 

Referiremos porém a conjectura que nos occorreo, 
lendo casualmente o Catalogo dos Bispos de Orense na 
Espana Sagrada, tom. 17.°, da 2.* ediç., pag. 83. 

Cita ahi o douto Florez huma escriptura, celebrada no 
anno de H89, e diz que áella consta ter o Bispo de Oren- 
se D. Diogo concedido vários privilégios e foros áquella 
cidade, com consentimento e approvaçao da Rainha 
D. Urraca, de seu filho D. Affonso VII, e de sua irmaa 
D. Thereza, que então tinha Limia com o Conde D. Fer- 
nando. 

Estas palavras <íque tinha Lúma»,isto he, utenmte Li- 
miann e outras semelhantes, que a cada passo se lêem 
nos antigos documentos, como ^tenente Legionem, te- 
nente Lamecum, tenente Extrematuramt> , ác, nunca se 
achão appUcadas aos Reis, ou aos seus governos; mas 

(24) Chronica Lmitana, •Aera 1178 ohiit Regina Donna Tara- 
zia, mater Donni Alfonsi, Calendas Novembris, anno secundo re- 
gni». 
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sim e tamsómente ás tenencias, e governos subalternos 
de alguma cidade, comarca ou districto, que se governa 
ou administra em nome, por concessão e debaixo da 
auctoridade do Rei. E ainda hoje he esta a significação 
do vocábulo (ítenentev, e neste sentido se entende, tanto 
na linguagem civil, como na militar. Pelo que parece, não 
se poderem aquellas palavras entender, no citado docu- 
mento, de alguma época, em que a Rainha D. Thereza es- 
tivesse senhora de Limia por conquista ; mas sim de ou- 
tra tenencia subalterna, que ella tivesse juntamente com 
o Conde por mercê de D. AfTonso VII, seu sobrinho, o 
que somente podia ter lugar depois da sua desgraça. 

Os nossos escriptores dizem uniformemente, que o 
Conde D. Fernando, depois do desbarato do exercito da 
Rainha, se retirou á Galliza, consentindo o Senhor D. Af- 
fonso Henriques esta retirada, com o Conde lhe promet- 
ter nao voltar a Portugal. E com eíTeito na Galliza o achá- 
mos, pelejando por D. AfTonso VII, logo na guerra de H 30 
e d*ahi em diante até H37. Parece pois verosímil, que a 
Rainha se retiraria também com elle, e que el-Rei de Leão 
seu sobrinho lhes daria o governo e tenencia daquella 
terra de LirnOj como parece indicarem as referidas pa- 
lavras. 

Pôde dar algum pezo a esta conjectura o que se lê no 
liv. 1.® dos Testamentos de Santa Cruz de Coimbra, cita- 
do nas Dissertações Chronologicas e Criticas ^ tom 3.^ 
part. ^.^ pag. 101, num 382, aonde, falando o escriptor 
da vacatura da Sé Episcopal de Coimbra, e do desejo que 
muitos tinhão de que a eleição do Bispo recahisse no Ar- 
cediago Tello, diz, que este mesmo era o desejo e o 
empenho da Rainha D. Thereza e do Conde, e que assim 
viria a verificar-se, se nesse mesmo tempo não fossem 
expulsos do reino a Rainha com o seu Conde, tomando 
o filho posse do governo. « Qiiod et tunc fieret, Regina Ta- 
rasia et Comité Fernando in hoc nitentibus, nisi divino 
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mtu, REGINA CUM SVO COMITÉ A REGNO EX- 
PULSISj ejus filius avorum, seu atavorum propago di- 
gnissimas uno die, bellando^ quod forte videbitiir mi- 
rum, susciperet principatitmit . Palavras e clausulas, que 
o auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana (sec. xii, 
cap. 8.°, § 2.°, pag. 233) adoptou, e quasi copiou, refe- 
rindo o facto de que se trata naquelle documento, e di- 
zendo igualmente, que o Senhor D. Aflfonso Henriques 
expulsou do reino a Rainha e o Conde. nArchidiaconiis 
Tello (sao as suas palavras) moribus et vita honestior^ a 
clerDs et populo precibus querebatur episcopus. Regina 
Tarasia et Ferdinandus Comes in id nitebantur; et qui- 
dem fieretj nisi Princeps Alfonsus Reginam et Comitem 
regno expelleret, et suum susciperet principatumi^. 

Sem embargo destas razões, que nos parecem muito 
attendiveis, o leitor aceitará ou rejeitará o nosso pensa- 
mento e conjectura, conforme lhe parecer mais acer- 
tado, 

Deo a Rainha D. Thereza foraes a varias terras do rei- 
no, como a Barqueiros, Sernancelhe, S. Martinho de 
Mouros, Tavares, ác. Restaurou os castellos de Santa 
Eulália, e de Soure, que havião ficado destruídos desde 
o tempo da invasão dos Mouros em 1116. Em seu tempo 
se restaurou a Cathedral do Porto, a cujo Bispo D. Hugo 
fez a Rainha amplas doações. Fundou a Albergaria (hoje 
chamada velha) na terra da Feira no anno de 1117. Fun- 
dou também no anno de H 24 o mosteiro de Monte-ramo 
no Bispado de Orense. Acolheo no reino e favoreceo os 
cavalleiros da Ordem miUtar do Hospital de S. João de 
Jerusalém, e os Templários, que logo começarão a ser 
(lotados; e parece que também no seu tempo entrarão 
em Portugal os Cónegos do Santo Sepulchro. Finalmente 
governou de tal modo seus estados, que além destas, e 
de muitas outras obras de hberaUdade e piedade, que pra- 
ticou a beneficio das corporações e indivíduos, não per- 



deo cousa algama das terras, que então pertencião aos 
seus domínios, e lhe ficarão por morte do Conde D. Hen- 
rique, antes conquistou algumas em Gallíza, que por al- 
gum tempo se conservarão no senhorio portuguez. 



Copia da Carta de eonOrmaçio e ampliação de couto, feita 

ao Arcebispo de Braga D. Payo e i sna Igreja e cidade 

pela Rainha D. Urraca e sen fllho D. AfTonso 

Urraka gratia Dei Regni Ispaniae Regina atque Slius 
meus adefonsus Rex ecclesie sancte marie bracharensis ac 
uobis archiepiscopo duo pelagio confirmamus kautum 
uestrum quod antecessores nostri ecclesie uestre et urbi 
dederunt, ac et insuper et nos adiicimus in cauto uestro 
per iilum montem de siuaris et per illud mõn adefigeire- 
do et per portelam de guisandi et per portelam de scu- 
dariis et aliam portelam de lecciones et ad por. . . de vil- 
lacoue ac inde a pousafoles ac inde portela de bezerros 
atque inde ad terminum de doni et inde per terminum de 
louredo et inde ad portelam sancti verissimi et per ter- 
minum de inter mouri et antonias usque in cadauum 
deinde per fluuium ipsum usque ad mocorome et deinde 
unde primitus incipimus et hoc dicimus tali paucione aut si 
aliquis homo uel propinqus quod extraneus hoc nostrum 
donum uiolari optenpauerit sit excomnranicatus et cum 
juda dni traditore dimessus et habeat partem cum diabolo 
et angelis eius et insuper incurrat iram ipsius Regine 
sancte marie. E. "^ í c. L.° viíí die xv.° Kats. Julii. 



Regnante dilaVrraka hanc car- 
tam confirmai, 
adefonsus filius et rex — conf. 
Rodericus ueiluz — conf. 
adefonsus nuniz comes — conf. 



y Dfius didacus composteir ciui- 

tas 
R archieps et sancte Bomane 
a eccte legatus hãc cartam conf. 
K 

a petrus oliolux et cardin conf. 
petrus enuides thsauri' altari 
bti Jacobi — conf. 
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ITOT-A. 



Promeltemos na precedente Memoria «dizer alguma 
cousa, em nola separada, acerca do Conde D. Fernando; 
da sua vinda a Portugal; e da sua intima amizade e al- 
liança pessoal com a Senhora D. Thereza. Agora cumpri- ^ 
remos esta promessa, e ajuntaremos algumas poucas pa- 
lavras sobre D. Bermudo, irmão do Conde, vistoque a 
Doticia de ambos estes ãdalgos Gallegos he ligada com a 
historia de Portugal nestes tempos de que vamos tra- 
tando. 

D. Pedro Froilaz, Conde de Trava, aio de el-Rei D. Af- 
fonso VII, e grande senhor em Galliza, cazou duas vezes: 
a primeira com D. Urraca Froilaz (1); a segunda com 
D. Mayor, e com esta estava já cazado em IHO, quando 
teve a cargo a criação do menino D. AíTonso (2), pelo 
que sofrerão ambos as perseguições e trabalhos, que os 
inimigos do seu real pupillo lhe suscitarão, e constão de vá- 
rios lugares da Historia Compostellana (3). De ambos 
estes cazamentos teve o Conde D. Pedro filhos e filhas, 
que não são do nosso assumpto. 

Os dous, de que somente intentámos dar aqui noticia, . 
D. Bermudo e D. Fernando, nascerão da primeira mulher 
D. Urraca Froilaz. De D. Fernando, he elle mesmo que 
o diz expressamente em hum documento, que vem na 
Compostellana, liv. 3.°, cap. 40.° ^Ego Femandus Co- 
mes ^ filius Comitis D. Petri Froylaziy et D. Urracae 
Froylaziíi, ác. E de Bermudo o conjecturámos nós, 
por o vermos ou nomeado, ou assignado com D. Fer- 
nando, mas sempre antes delle, e primeiro que elle como 
mais velho (4). 

(1) Historia Compostellana, liv. 3.°, cap. 40.° 

(2) Ibidem, liv. 1.% cap. 35.°, num. 4. 

(3) Ibidem, liv. J.°, cap. 48.°, num. 100, &c. 

(4) Ibidem, liv. 1.°, cap. 100.*», 111.», &c. 



Ambos estes senhores, em companhia de seu pai, fize- 
rao a guerra a favor do real pupillo no anno de 1116, 
sendo este partido auxiliado também então da Rainha 
D. Thereza, como em seu lugar dissemos, e consta da refe- 
rida Historia, liv. 1 .'', cap. 1 H .® ; e ambos se acharão com 
o mesmo seu pai em Compostella em 1117, na occasião 
das graves perturbações que nesta cidade se suscitarão, 
jurando então em nome da Rainha D. Urraca a paz, que 
ali se ajustou entre ella e os seus adversários. (Ibidem, 
liv. 1.°, cap. 115.^ell6.«) 

Os auctores da Compostellana, narrando (no liv. 2.°, 
cap. 51.*) como o Arcebispo de Compostella dera a 
D. Fernando, no anno de 1121, o castello de Pharo, que 
era da sua Igreja, e como D. Fernando lhe rendera por 
elle liomenagem, acrescentão logo, que então veio D. Fer- 
nando para Portugal (cum adir et Portugalliam, &c.) 
e que passado algum espaço de tempo, querendo o Ar- 
cebispo recobrar o castello, escrevera para esse fim a 
D. Fernando já então .Cônsul em Portugal fjam Consih 
lem in PortugalliaJ. 

Este lugar nos faz crer, que o anno de 1121 foi aquel- 
le, em que o Conde veio fazer morada em Portugal, e con- 
trahio com a Rainha D. Thereza a estreita alliança, em 
virtude da qual teve logo o grande senhorio, que se col- 
líge do titulo de Cônsul, titulo com que algumas vezes 
achámos denominado o próprio Conde D. Henrique. 

Pôde confirmar-se este pensamento com a diligencia, 
que o Arcebispo de Compostella logo fez, para haver do 
• Conde D. Fernando o castello, que pouco antes lhe tinha 
dado em feudo; porque isto parece indicar, que o Arce- 
bispo o considerava já como estranho á Galliza, e julga- 
va pouco conveniente, ou pouco seguro, que hum estra- 
nho, maiormente Portuguez, possuísse hum castello nos 
estados da sua Igreja. 

Acresce, que todos os documentos, que temos visto 



de Portugal, em que se faça menção do Conde D. Fer- 
nando, são daquelle anno de H 21, ou a elle post^'iores. 

Mas que razão ou motivo podia ter o Conde D. Fer- 
nando para vir estabelecer domicilio em Portugal, sendo 
Gallego, .e grande senhor em Gallíza? 

Os escriptores inglezes da Historia Universal, sup- 
pôem (como já notámos) que a Hainha D. Thereza o fizera 
seu Ministro, e á prudência com que elle dirigio os ne- 
gócios públicos attribuem r perfeita tranquillidade, com 
que se passarão os primeiros nove annos do governo da 
Rainha em Portugal. Nós porém já também dissemos, 
que não houve essa paz e tranquillidade de nove anços; 
e pelo que agora acabámos de dizer, se vê que precisa- 
mente nesses nove annos esteve o Conde em Galliza, virt- 
do somente para Portugal no anno de 1121. 

O Doutor João Pinto Ribeiro, no tratado que intitulou 
Injustas Successões, ác.,*§ 5.^ também diz que o Conde 
D. Fernando de Trava tivera muita mão no governo da 
Rainha D. Thereza; qu0 ella o admittíra ao seu conselho 
com os favores iguaes á necessidade què delle tinha, e 
conveniências, que o tempo lhe representava, E que d*a- 
qui se originou tudo o que se divulgou do cazamento da 
Rainha com o Conde. Mas que necessidade tinha, ou po- 
dia ter a Rainha dos conselhos, e do ministério do Con- 
de D. Fernando, tendo em Portugal os homens que ha- 
vião servido a seu marido o Conde D. Henrique, e que 
depois servirão tão leal e gentilmente a seu íilho o Se- 
nhor D. Affonso Henriques? que conveniências lhe resul- 
tarão ou podião resultar, do favor imprudentemente con- 
cedido a este fidalgo, que não podião deixar de excitar 
os receios do Principe, o ciúme dos senhores Portugue- 
zes, as murmurações do povo, e por ultimo o descrédito 
da própria Rainha, viuva, e já maior de quarenta annos? 

Mas digamos já os motivos que trouxerão o Conde 
D. Fernando a Portugal, guiando-nos pelo que a este res- 
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peílo deixarão escripto os aoctores da Historia Compôs- 
tellana, auctores coevos, que conhecerão e tratarão todas 
as pessoas de qne aqui se fala, que escreverão do próprio 
tempo em que os factos acontecião, que escreverão á face 
das pessoas interessadas e de toda a Galliza, e que nunca 
forão desmentidos nem impugnados com fundamento al- 
gum solido, nem com documento algum autbentico. 

Dizem elles pois (no liv. 3.^ cap. 24.^ falando da 
guerra entre Leão e Portugal no anno de li 30) que o 
Infante D. Affonso Henriques tirara por força a terra de 
Portugal a sua mãi, e a Femam Perez, filho do Conde 
Pedro, o qual Fernam Perez, deixada sua legitima mu- 
lher, adulterava com a mm do Infante, e com ella gover- 
nava todo Portugal «... Fernando Petride, Petri Co- 
mitis filio, qui relicta sua uxore legitima, cum matre 
ipsius infantis Regina Tarasia tunc temporis adulteroba- 
tur, et toti illi terrae prindpabatur^ . 

Á vista destas tão claras e terminantes frases da Com- 
postellana, os que ainda quizerem negar o cazamento 
(illicito e adulterino) da Senhora D. Thereza com o Conde 
D. Fernando Perez, se verão obrigados a imputar á Rai- 
nha o crime, não maior, mas certamente mais indecoroso, 
de tratar torpes amores com o Conde D. Fernando ; e deve- 
rão ao mesmo tempo explicar o verdadeiro sentido da- 
quellas palavras (n toti terrae principabatur 9, que à pri- 
meira vista parece inculcarem hum governo como de 
Senhor e Príncipe, já indicado pela outra expressão dos 
mesmos escriptores, quando o nomearão Consulem in 
Portugallia. 

Este só argumento bastaria (a nosso parecer) para le- 
var a hum alto gráo de probabilidade o segundo caza- 
mento da Rainha D. Thereza com o Conde D. Fernando; 
mas ha outros muitos em favor desta opinião, os quaes 
aqui deduziremos com a possivel brevidade. 

E primeiramente : o douto Benedictino Yepes, no tom. 



1.^ (la Chronica da Ordem de S. Bento ^ traz copiada en- 
tre as escripturas a num. 34, huma doação feita pela Rai- 
nha D. Thereza ao mosteiro de Monte-ramo, por ella fun- 
dado, com a data de 12 das calendas de Setembro da 
era de il62 (anno deChristo H24),na qual diz: 9iEgo 
Tarasia, bonae memoriae Alfomi Magni Hispaniarum 
liegis filia^ magni Comilis Henrici qiiondam íixor^ num 
vero Comitis Ferdinandi, Dei gralia PortugaUs Regina, 
a níari oceano usque ad riviilum Hispaliosiurn, qui cur- 
rit inter Tibres et Geuvresj>, ác. (5). Barbosa, no Catalogo 
das Bainhas, tem esta escriptura por falsa, dando razões, 
a nosso parecer, pouco urgentes, e acaso por ser ella tão 
decisiva acerca do segundo cazamçnto da Rainha, que 
elle não quer admittir. Florez vindica a legitimidade e 
authenticidade do documento no tom. 17.° da Espana 
Sagrada. Quem seguir esta opinião, que a nós nos parece 
mais provável, não poderá duvidar daquelle segundo ca- 
zamento, que a própria Rainha tão expressamente reco- 
nhece e confessa. 

Em segundo lugar: temos muitos documentos de fé 
incontestável, em que não só achámos nomeado, ou as- 
signado, o Conde D. Fernando com a Rainha, como iguaes 
no governo, e fazendo actos só próprios do governo supre- 
mo; mas também se observa com o Conde huma tão par- 
ticular e desusada contemplação, que a não se suppor 
entre estes senhores huma aliiança matrimonial, seria 
prova de não pequena desenvoltura da parte delles, e de 
hum grande e escandaloso desprezo da publica honesti- 
dade e decência. Taes são, entre muitos outros, os se- 
guintes documentos (6). 

(5) Dissertações Chrondogicas e Criticas, tom. 3.°, part. 1.*, 
pag. 80, num. 238. 

(6) Veja-M a Memoria Polemica, do nosso erudito consócio o 
Senhor António de Almeida, no tom. il.°, part. 1.* das Memorias 
àa Academia. 

TOMOU 15 



(I.®) Aniio de li 21. Em documento do mosteiro de 
Lorvão, citado na Monarquia Lusitana, pari. 3.^, e na 
Historia Ecclesiastica Lusitana^ sec. x e xi, cap. 5.°, 
se vé huma contenda judicial, tratada entre o Bispo á% 
Coimbra e o Abbade de Lorvão perante a Rainha ê o 
Conde ^anie iUa Regina D. Tarcuia, et Comité Domo 
Fernando*, e a decisão e sentença de ambos cet;tidtGa- 

flfftf 1, de. 

(2.®) Anno de i 123. Em bnma doação feita ao mosteiro 
de Pendorada pelos seus padroeiros a 2 dos idos de AímíI 
da era 1 161 , se lê este período : c Ego Pelagio Suariz. . • 
teneo ipsum castellum, nonUne Benevivere, de manu de 
iUa Regina Domna Tarsilla, et de illo Comes Domno 
Fernanda» (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 
I .®, pag. 247), aonde se v6 que Paio Soares tinha o cas- 
tello de Bemviver da mão da Rainha e do Conde, e cm- 
sequentemente a ambos havia de ter rendido homena- 
gem. 

(3.°) Anno de 1 127. Na Chromca Latina, de D. Affiwi^ 
so YII €Abiit (Rex Affonsus VII) Zamioram, et habuU ibi 
coUoctUionem in Ricovado cum Tarasia Regina Portuga- 
kfísium, et cum Comité Ferdinando, fecitque pacem cum 
eis9. Não só o Conde assístio á conferencia, mas também 
se diz que o Rei de Leão fez a paz com ambos €cum 

Ml. 

(4.°) Anno de 1127. Em documento do Real Arquivo 
da era 1165 se lê: ^Monio Menendiz, Majordomo de iUa 
Regina et de illo Comité . . . qui exqtusierunt terra de 
Viseu per mandado de illa Regina et de illo Comité Dom- 
nus Femandusi». (Dissertações Chronologicas e Criácess, 
tom. 3.°, part. 1.^, pag. 85, num. 252.) He huma inqui- 
rição tirada por ordem da Rainha e do Conde, e hum dos 
encarregados delia he mordomo de ambos. 

(5.^) Anno de 1128. Estando neste anno vaga a Sé 
Cathedral de Coimbra, dizem as Memorias antigas de 



Santa Cruz de Coimbra, que todos deseja vao que fosse 
eleito o Arcediago D. Tello; que nisso mesmo erâo empe- 
nhados a Prainha e o Conde; e que assim Viria a verificar- 
se, se nesse mesmo tempo o Senhor D. Affonso Henri- 
ques não lançasse do reino a Rainha e o seu Conde, e 
nio tomasse a si o principado e o governo : « Quod fieret, 
Regina Tarasia et Comité Ferdinando in iã nitentibus, 
nisi divino nutu, Regina una cum suo Comité a Regno 
expulsis, ejusfilius. . . smciperet principatumi^ , (Monar- 
quia Lusitana^ part. 3.*, liv. 9.®, cap. i5.^, Historia 
Ecclesiastica Lusitana ^ sec. xii, cap. l.^ | 3.^) 

(6.®) Anno de 1 i28. A ChJronica Lusitana, á era H66, 
referindo como o Senhor D. Aflfonso Henriques se apos- 
sou do reino e do governo delle, diz, que o conseguio por 
sua diligencia, trabatoo e esforço, e nao por vontade, ott 
com auxilio de seus pais (umagis studio et labore suo, 
qttam parentum voluntate aut juvamine, adeptus est te- 
gnum Portugalliaein manu for ti j^ ; e diz mais, que alguns 
if^ignos estrangeiros pretendião apossar-se do reino è 
do governo, consentindo com elles a Rainha D. Thereza, 
e querendo remover o filho da administração dos nego- 
cios públicos ^matre ejus Regina D. Tarasia, eis consen- 
tiente, volens et ipsa superbe regnare loco mariti sui^ 
amoto filio a negotio regniy>, <$c. Fala-se aqui ú.o%pais do 
Inifante, que áquelle tempo não podião ser outros senão 
a mõi e o padrasto: fala-se de estrangeiros indignos , que 
pretendião senhorear o reino, e não temos noticia de ou- 
tro senão do Príncipe Gallego e seus adherentes : fala-se 
finalmente da preferencia que a Rainha dava a estes es- 
trangeiros contra os interesses e os direitos do filho, e 
não se comprehende quaí motivo á podia obrigar a tão 
estranho procedimento, a não ser o estreito vinculo que 
com D. Fernando h^ia contrahido. 

Estes argumentos e documentos nos parecem mais 
que bastantes para pôr fóra de toda a duvida, ou pelo 
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menos para dar a maior probabilidade, que em taes factos 
se pôde desejar, ao segundo cazamento da Rainha, alias 
já reconhecido por alpfuns escriptores portuguezes de 
muita erudição e critério. 

Depois da desfeita e desbarato do exercito da Rainha 
no campo de S. Mamede, diz a Chronica Lusitana, que 
os que pelejavao pelo partido delia forõo vencidos, e fu- 
girão ^ e forõo aprisionados pelo Sentíbr D. Affonso Hen- 
riques cer devicti sunt ab eo, et comprehendit eosi^. Se 
entre estes prisioneiros se deve contar o Conde D. Fer- 
nando (como parece), he de necessária consequência di- 
zer, que o Senhor D. Affonso por hum lanço de genero- 
sidade próprio do seu grande animo, e acaso também 
pela filial veneração e respeito que teria a sua mãi e pa- 
drasto, lhe restituio logo a liberdade com a condição de 
sahir do reino, aonde mais não voltaria : e nós já em seu lu- 
gar notámos os fundamentos que tínhamos para conje- 
cturar, que não só o Conde, mas também a Rainha forão 
expulsos do reino; que ambos se recolherão á Gallíza, 
e que ahi provavehnente tiverão de el-Rei D. Affonso Vil 
a tenencia e governo da terra de Lima. 

O certo he que em li 30, dous annos depois da bata- 
lha de S. Mamede, estava o Conde D. Fernando na Gal- 
liza ; porquanto nesse mesmo anno o achámos pelejando 
por el-Rei de Leão contra o Senhor D. Affonso na guerra 
que então tiverão os dous primos (Historia Compostel- 
lana, liv. 3.^, cap. 24.®); e no de i 134 outorgou as 
escripturas, que vem na mesma Historia, liv. 3.°, 
cap. 40.® 

Em 1137 he nomeado Conde de Galliza (Espana Sa- 
grada, tom. 17.®, pag. 28), pôde ser que por haver já 
fallecido o Conde D. Pedro seu pai, que leve o mesmo 
título, e de cujo fallecimento, bem^omo do de sua se- 
gunda mulher D. Mayor, faz menção a Conipostellana, 
liv. 3.®« cap. 3.®. debaixo do anno 1128. 



Fioatmente sabemos pela Dissertação Histórica de 
D. Martin Fernandes de Navarrete, impressa entre as da 
Academia da Historia de Madrid, tom. 5.°, a pag. 46, 
que em duas occasiões passou á Terra Santa o Conde 
D, Fernanda de Galliza, filho do Conde D. Pedro de 
Trava^ aio do Imperador D. Affonso YII, cavalleiro tão 
assignalado em armas/ como em virtude^ e que sem du- 
vida exercitou Id o seu valor ^ vistoque notava como época 
mui assignalada a do seu regresso de Jerusalém, como 
se observa na doação, que fez ao mosteiro de Sobrado, 
da Ordem de S. Benta, no 1.° de Maio do anno de 1163, 
acrescentando ^anno quo ego comes Fernandus secundo 
Hierosolyman perrexii», 

Taes são as noticias que podemos coliigir acerca do 
(iOnde D. Fernando. 

De seu irmão D. Bermudo, além do que já tocámos 
no principio desta nota, consta que cazára com D. Urra- 
ca, huma das filhas do Conde D. Henrique e da Rainha 
D. Thereza, pelo que a Chronica Lusitana, á era 1169 
(anno de 1131), lhe chama genro da Rainha (Vermudus 
Petri gener Reginae Donnae TarasiaeJ. 

Com esta memoria concorda o Livro velho das linha- 
gens, que diz em hum lugar: <iEste Conde D, Vermuim foi 
cazado com filha do Conde D. Anrique e da Rainha D. Te- 
reja, c feje nella D, Tereja Vermuis, e D. Sancha Ver- 
muis, e esta D. Sancha Vermuis foi cazada com 1). Soei- 
ro Viegas, de Riba do Dourou, àc, E depois em outro lu- 
gar: d D. Soeiro Viegas, filho de D. Fjgas Moniz de Riba 
do Douro cazou com D, Sancha Vermuis, filha dè Z). Ver- 
muim Perez, que foi irmão do Conde de Trastamara, e 
da Infante irmãa de el-Rei D. Affonso h, de. 

Isto he o que disserão os mais antigos e mais dignos 
de credito : não faltou porém depois quem quizesse tam- 
bém aqui afeiar a historia com fabulas, não só destituí- 
das de fundamento, mas também inverosimeis, e até ri- 



diCQias, se o seu ot^ecto nSo fossa tão seno e tio digno 
de receito. 

Duarte Galvão na Chranica de el-Rei D. Affimso Hm- 
fiques, aonde traz muitas cousas pouco dignas, por certo, 
do seu saber, e da sua sisudeza, atreveo-se também a 
referir no cap. 5.®, que a Senhora D. Tbereza cazára com 
D. Vermuy Paez de Trava, e (}ue depois D. Fernands 
Conde de Trastamara, seu irmão dellS, lha tomou, e cazou 
com ellaj e que D. Vermuy Paez cazoudepoiscomhumafUha 
desta Rainha D, Tareja e do Conde D. Anrique já finado, 
que elle tinha em sua caza, que chamavão D. Tareja 
Anriquez; e por este peccado (acrescenta o chronista) foi 
feito em GalUza hum mosteiro chamado de Sobrado^». 

Hum escriptor castelhano, mais moderno, lançou mao 
desta relação, e disse com muita gravidade e serieda- 
de: «D. Femam Paez de Trastamara cazou com D. The- 
reza. Condessa de Portugal e da província de Coimbra, 
viuva do Conde D. Henrique, estando cazada com seu 
irmão Bermudo Paez, o qual cazou com D. Thereza, filha 
da mesma Condessa de Portugal sua mulher. Por este 
direito D, Femam Paez tomx)U o titulo de Conde de Por- 
tugal e pretendeo a successãoí>,, &c. 

Mr. de la Clede não julgou conveniente excluir da sua 
historia estas, indignidades, e disse no liv. 5.^ «que a 
Senhora D. Thereza, esquecida do que devia á sua quali- 
dade, á sua consciência, e ao seu sangue nobre, de que 
procedia, se soltou d mais abominável devassidão, e se 
cazou ás escondidas com Fernam Paez, Conde de Tras- 
tamara,* desacreditando-se com este cazamento, tanto 
mais indigno, por ter andado de amores com D. Bermu- 
do seu cunhado: e que não satisfeita com este incesto» 
deo occasião a outro, cazando com este mesmo Bermudo 
sua filha a Pr ince za Vrracan, ác. 

Faz na verdade pejo, e causa indignação ler taes infâ- 
mias e tão absurdas mentiras t Para as refutarmos com- 
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pletamente bastaria pedir a estes esctíptores algumapro- 
va solida e acceitavel do que tio ousadamente àffirmio, ou 
algum documento ou escrípto contemporâneo, ou dos 
seeulos immediatos, em que venha a relação de taes suc- 
cassos. Nós os não temos até agora achado nem nas chro« 
nicas, relações, ou documentos portuguezes e estrangei- 
ros daquella idade, nemna Historia ComposíeUana, que, 
sobre ser escripta^no próprio tempo dos factos que se 
contão, fala com sobeja soltura da sua Rainha D. Urraca, 
e êertamente não pouparia a Portugueza, se fossem ver- 
dadeiras as infâmias, que se lhe imputão, maiormente 
quando referío o seu tracto adultero com o Conde D. Fer- 
nando. 

Os dous primeiros escriptores, que citámos, mostrão- 
se de mais a mais tão ignorantes das circumstancias dos 
factos que referem, que dão ao Conde D. Fernando e a 
seu irmão o sobrenome patronimico de Pctez, devendo 
dizer Perezj erro em que também cahio la Ciede, e peio 
quái se vê quam pouco instruidos estavão acerca das pes- 
soas, de quem alias sabem, e notão com tanta miudeza 
as acções escandalosas. Os mesmos dous escriptores igno- 
ravão igualmente o nome da Princeza filha do Conde 
D. Henrique, que cazou com D. Bermudo Perez; porque 
lhe diamão D. Thereza, sendo o seu nome D. Urraca, co- 
mo já dissemos. 

O eseriptor castelhano erra também em denominar a 
Senhora D. Thereza Condessa de Portugal e dapromncia 
de Coimbra, titulo que nunca teve ; e o chronista portu- 
gaez erra muito mais grosseiramente, dizendo -que por 
aquelle peccado fora feito em Galliza o mosteiro de So^ 
brado, sendo certo que este mosteiro estava fundado 
cousa de cento. e trinta annos antes que existisse a Se- 
nhora D. Thereza, e o Conde D. Fernando e seu irmão. 
O mosteiro de Sobrado, depois de vários casos, que re- 
fere Florez na Espana Sagrada^ tom. 19.°, veio a cahir 



na Gorõa de Leão. Â Rainha D. Urraca o doou aos dous 
irmãos D. Fernando e D. Bermudo, que erão bisnetos dos 
antigos padroeiros. Florecia no tempo delles a Congre- 
gação Gistercicnse ; e como o mosteiro se achasse em 
decadência, resolverão, com consentimento e concui*so de 
D. Affonso VII, dirigir-se a S. Bernardo, que a pedido . 
delles mandou alguns de seus n^onges para restabelecer 
a discipUna monástica, plantando ali a reforma. Foi isto 
pelos annos H 4S, e consta que o próprio D. Bermudo 
se recolhera áquella clausura, e se -fizera ali religioso. 
(FloreZs lugar citado.) 

D. Bermudo govemouViseo no tempo da Rainha D. Tlie- 
reza ; porque em huma escriptura de 2 das calendas de 
Abril da era H66 (31 de Março de 1128) o achámos 
confirmando nestes termos : ^Vermudo Petris continentis 
Viseo^ confirmo 9, 

Parece também que este senhor, apezar de ser irmão 
do Conde D. Fernando, se não achou na batalha de S. Ma- 
mede em 1 ^ 28, nem foi tão envolvido na desgraça dos 
seguidores da Rainha, vistoque em 1131 ainda tinha 
o castello de Séa, e se quiz levantar com elle, intentando 
acaso vingar a Rainha e o irmão, e restabelecer o seu par- 
tido; o que foi promptamente atalhado pelo Senhor D. Af- 
fonso Henriques, como consta da Chronica Lusitana^ e 
nós diremos em seu lugar. 

Então natural parece que D. Bermudo fosse obrigado 
a retírar-se para a Galliza, aonde em 1137 fez a guerra 
por el-Rei de Leão contra Portugal, e foi hum dos senho- 
res aprisionados pelos Portuguezès no combate de Valle- 
de-vezj como também em seu lugar se dirá. 

Tantos desares, e pôde ser que a morte da Infanta sua 
mulher, lhe inspirarião desgosto do mundo, e o projecto 
de recolher-se ao mosteiro de Sobrado : depois do que 
nada mais sabemos a seu respeito. 
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O Senhor D. Affonso Henríqaes nasceo, segundo a opi- 
nião mais recebida, e mais bem fundada (1), em 1109. 
O ínclito Conde D. Henrique seu pai teve ainda tempo de 
vida bastante para encarregar a sua criação e educação a 
hum amo (como naquelle tempo se chamiava) digno da 
sua escolha, que foi o iUustre fidalgo portuguez D. Egas 
Moniz de Riba do Douro, varão consummado em prudên- 
cia, valor e virtude, a cuja excellente criaçlo (2) deveo 
depois o augusto Príncipe, em grande parte, os successos 
felices da sua gloriosa vida e reinado. 

Pelos annos de 1123, tendo quasi quatorze annos de 

(1) Chronica Conimbriceruej num. 2 da ediç^ de Florez, no 
tom. 23.*^ da Espana Sagrada, ^Era 1147 natus e$t Rex Âlfonsus^ 
fUim Reginae Terasiae, et conjugis Anfiqui-» 
« (2) Pelas inquirições de el-Rei D. Diniz^ parece constar pelo tes- 
temunho de pessoas antigas, que el-Rei D. Affonso Henriques, nosso 
primeiro Rei, foi criado na freguezia de Peayões, j%^gado de S. Fins, 
na aldéa e quintãa chamada dfi «Cresconha» (Bispado de Lamego), 
que fora de D. Egas Moniz, e que por isso fifiou sempre htmrada. 
(Nova Moita P&rtugveza, part. 1«, g ^,^) 
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idade, tomou as armas na Gathedral de Çamora (3) em dia 
da festividade do Espirito Santo, da maneira e com as ce- 
remonias com que o costumavão fazer os Reis; e he de 
crer que, sendo esta a idade em que os Reis, segundo os 
costumes da Hespanha, se reputão maiores para tomarem 
conta do governo, o Infante começasse desde então a pre- 
tender ter parte nelle, e a olhar com algum reparo e ciúme 
para o procedimento que a este respeito tinha a Rainha 
sua mai, de quem diz a Lusitana^ que o apartava dos ne- 
gócios do governo, ao mesmo tempo que favorecia os es- 
trangeiros, e dava parte nelle ao Conde D. Fernando, com 
quem havia contrahido a alliança que dissemos: e em 
H28, aos dezenove de sua idade, auxiliado dos conse- 
lhos, diligencias e valor do seu illustre amo (4), se após- 

(3) Chronica da Sen^a d^Ossa. D. Affonso Henriques ariua-se em 
Çamora. Julgámos (diz) verosimil que ÇamorsT estaria entáo no do- 
minio portuguez pelo contrato celebrado entre as duas Princezas 
irmãas e Rainhas, á vista do qual poderia succeder que as terras 
de que nella se trata, ou todas, ou parte ficassem a D. Thereza e estives- 
sem alguns annos no seu dominio. Prova-se isto porque Sandoval 
(Chronica de Affomo Vil, cap. 9.») faz menção de huma joniada de 
D. Thereza. a Çamora com intento de firmar ali a capitulação da paz 
com seu sobrinho D. Affonso, e de se valer delic contra o Infante 
seu filho. «Neste tempo (diz Sandoval) a Rainha D. Thereza, mulher 
do Conde D. Henrique de Portugal, andava também em gilerra com 
seu filho D. Affonso Henriques, que se chamava Rei, pela dema- 
siada amisade que a Rainha D. Tareja tinha com o Conde D. Fer- 
nando de Galliza. Desejarão a amisade de el-Rei D. Affonso de Cas- 
tella, e vierão a Çamora donde fizerão tratos de paz por muitos 
dias de favorecer-se huns aos outros». Sandoval aponta esta jor- 
nada de D. Thereza depois de 1122, mas a este tempo não tinha 
ella guerra com o filho. Pelo que julgámos que esta hida a Çamora 
só podia ter por fim a convenção e contrato que fizera com suíi» 
irmãa D. Urraca, em virtude da qual íorwam então posse da ci- 
dade, por ser huma das nomeadas no tal contrato que sua irmãa 
lhe cedia. 

(4) O Livro velho das linhagens, que vem no tom. 1." das 
Provas da Historia Genealógica da Caza Real Porttujutzay fa-* 
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SOU dos Estados de Portugal, combatendo e derrotaudo 
na batalha de S. Mamede, junto a Guimarães, o Conde 
Fernam Perez, e os outros Senhores, que seguiao o par- 
tido da Rainha D. Thereza, começando desde então os Por- 
tuguezes a dar-lhe o titulo de Rei, e começando também a 
contar-se, em monumentos e documentos públicos, os an- 
nos do seu reinado, como época e nota chronologica (o). 

Estas ultimas clausulas poderão parecer duvidosas 
àquelles que dão ao Senhor D. Aflfonso Henriques o ti- 
tulo (que nunca teve) de Cond^, e dizem que só no dia 
da batalha de Ourique be que elle tomou, por acclama- 
/ ção do seu exercito, a denominação de Rei, postoque já 
então tivesse as prerogativas da Realeza, e ainda acres- 
centão, que Portugal também somente desde então se 
chamou Reino. 

O contrario porém disto se faz manifesto por argumen- 
tos de fé incontestável, què confirmão o que acima dize- 
mos, dos quaes apontaremos aqui alguns, para mostrar- 
mos, que se o Senhor D. Affonso Henriques, ao tempo 
da grande batalha de Ourique, tinha já todas as preroga- 
tivas da Realeza, também lhe não faltava o titulo de Rei, 
nem aos seus Estados a denominação de Reino. 

Tirámos o primeiro argumento da antiga Chronica Lu- 
sitana, ^scripta no mesmo século xii, e chamada dos 

lando de D. Egas Moniz de Riba do Douro, diz, entre outras cou- 
sas, estas palavras «fez senhor do reyno o criado, apezar de sa 
tnadre a Rainha D. Tereja, de cuja parte o reyno vinha», 

(5) A 6 das calendas de Junho, era 1166 (27 de Maio de 1128) 
fez o Senhor D. Affonso Henriques huma doação á Igreja de Braga, 
em que se lé esta clausula : « Et quando habuero Portugalensem ter- 
%ff.m adquisitam, civitatem Htam et sedem tuam et alia quae ad eam 
pertinente tibi, tuisque successoribus in pace dimittam ». (Disserta- 
ções Chronologicas e Criticas, tom. 3.", pari. 1.", pag. 91, num. 268.) 
Por onde se vê que aquelle Prineipe se não descuidava de pôr da 
sua parte as pessoas mais influentes, a íim de assegurar o feliz ^uc- 
cesso da empreza que d'ahi a menos de hum mez executou. 
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nossos Ckronim dos Godos; na qual, dando-se áo Senhor 
D. Affonso Henriques o titulo de Infante até o anno de 
1128, d'aM em diante n3o só se lhe dá constantemente a 
denominaçlto de hei, mas também entre as outras notas 
chronologlcas se designão a cada passo o$ annos do seti 
rtinados contados desde o de 1 128. 

O segcmdo argumento se deduz da inscripçãq lapidar 
que em caracteres próprios daquelle tempo se esculpio 
sobre a porta da igreja de Santa Maria do Gastello de 
Sonre> aonde' ha annos a vimos e copiámos. Nella se diz 
ser restaurada a igreja na era de ti 76 (anno li 38) rei- 
nando Affonío, filho ê» Conde Henrique, e sendo então 
o áêúimso anno do sen reinado (6). E dado que o vocábulo 
regnaniê, de que usa a inscripçio, possa achar-se talvez 
applicado, nos antigos documentos, a pessoas que não ti- 
nii3o o titulo de ^i, no nosso caso comtudo parece de- 
ver-se entenéer no rigor da sua significação, peta outra 
ctsKistala qm se segue «éfeetmó anno re§ni sm*, a qual se 
n8o> achará jamais applieada a Senhores, que não fossei» 

iwCWf. 

OSérece^-nos o terceiro argumente a escríptura de doa- 
ção; que traíTepes, no tom. 7.°, escri*. 9.*, e Agu^rre, 
tom. S*.® da Colhcçõo de ConcHíos, ediç. de 1755, apag. 55, 
em cuja duta se di2 ser fl^ita em Çamora aos 4 das nonas 
de Outubro, no tempo em que o Cardeal da Igreja Ro^ 
mana Guido celebrou cúncílio em ValládoUd, e foi d^ahi 
assistir á conferencia, que teve o Rei de Portugal com o 
Imperador, na era de 1175 (anno 1137) (7). Por onde 
vemos, que antes da batalha de Ourique, e fora de Por- 

(6) Etã MCIXXVI, regnmPe Comitis Henrici fUio Adefoim^ 
dedm» anno regni iui. 

(7) *Factà carfa donatíonis Samorae, quarU) nonat OetohrU, tem- 
pote, fti» Gvido Romanae Eede^m Cârâinalh Goncãiuin in Vai- 
Itíikti cHebra^ii,^ «r ad coUbqnitm negis Porhiga&iaê cum Impera- 
tore venif, êfat f i7S. » 



taga), no próprio rtíno de L^, se étrf^ ji M Sealiov 
D. Affonso Henriqaes o iMulo de Rei. 

Tirámos o quarto argumento áa CSIrotma laitna ék 
D. Affonso VIL eseripta por avctor eoetaneo, a qotf^ m 
num. 29, diz expressa e posiUvanente, que folleeido^ o 
Conde Henrique, os Portugueses der9o o tíl«lo de M^ 
nha a sua mulher D. Tbereza; e que JUiecainád taenèem 
eUa, denominarão Bei a sea fiUk), eomo áêpoiê » foiypúfú 
oêêim honrarem o sen nome (%). E & meaiMi» aostor 4m 
Cbronica, conformando-se com a denominação que eêFeiM 
tugaezes davlo ao seu Soberano, Ibe dá tambencmflton- 
temente o nome de Bei, antes e depois do^ aotto de I >9ft, 
e sempre que delle fala. 

Podemos ainda tn*ar o quinto argmntta d» amplt éstíh 
ção que a Rainha D. Theresa fez á> Igr^' de Tty n» era de 
4163 (anno de H2S^) em dua» escriptarasy qw vemtto^ 
piadas no tom. 22/ da EepaMa Ságrmims aj^piend. n9yf, 
nas qu£fôs não só se denoníBa BeMMh mos^ Vmikêm 
dá a Portugal a de&ominação dei Reitm, Geaeedeiidl» à 
igreja o privilegio de que o se» pão, -vitàiÊk aaimfiMiey 
roupas, de., não pagassem portagem algun» per kiAi' (Di 
Reino de Poriugai (abs§ue pedagia^ deferantur per toíum 
Regniim Portugaliae), e usando de outras expressões, 
que confirmão a nesma» denoramaçlo, Me^ flii A^hiíÈíia 
destas doações, promelte o Bi^o eont o S6u> eaUio' e 
clero, observar as condições que neito se eonbtey e de» 
clarão que o promettem á Senhora^ B. Tberoaav eelae • 
SU0 Senhora e Rainha (sidí Domikie, m Rúgi m m} ,. aesds 
a palavra^ AatTTAa parece designar iM bnBWÉSMmiKagi» 
meramente honorifica, mas sim hum titulo de auctoridade 
e poder real. 

Por todos estes argumentos se prova o nosso initetrto; 



mm ReqiMm; qua éÊfvmeta^ fUérni^ mmm Begem-, mitf e^ 
fuitj ad honor em nominis sui dúrcrunt» 
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e se mostra ao mesmo passo : ^ .^, que não teve o douto 
Florez bastante fundamento para dizer (9) que pelos an- 
nos de 1 141 andava já D. Affonso lisongeado com o título 
de Rei, que os capitães mais engenhosos e políticos do 
exercito inventarão para animar a tropa na batalha de 
Ourique; porquanto se este titulo lisongeava ao Senhor 
D. Affonso, já muito antes de 1141 gosava elle essa sa- 
tisfação, sem que fosse necessário que a política e enge- 
nho dos capitães do seu exercito se empenhassem na in- 
venção. 

Mostra-se: 2.®, em que sentido se devem entender as pa- 
lavras do Santo Padre Innocencio III, quando disse (10) 
que D. Affonso não tivera mais que o título de Duque até o 
tempo do Papa Alexandre III, em que merecera alcan- 
çar o de Rei; porque não podia o Santissimo Padre falar 
aqui senão da prática que tinha seguido a Chancellaria 
Romana até o referido tempo, e não do titulo, que tanto 
em Portugal, como em Gastella e Leão se dava já a el-Rel, 
e elle mesmo usava nos seus diplomas, muito antes do 
reconhecimento de Alexandre III, como ainda adiante 
mostraremos. 

Axmo de 1129 

El-Rei de Leão, ou porque pela mudança de governo 
em Portugal se julgasse desobrigado das tréguas que em 
1127 tinha ajustado com a Rainha D. Thereza; ou porque 
intentasse tirar partido das perturbações que necessaria- 
mente se havião de seguir áquella mudança, ou por sup- 
por os Portuguezes fatigados da batalha de 1128, e me- 

(9) Espana Setgradaj tom. 2i.^ tratando do Bispo dó Porto, 
D. Pedro Rabaldis. 

« 

(10) Liv. 1.*», epist. 99.* « Cum usqtie ad têmpora félici$ mmo- 
riae Alexandri Papae praedecessoris úostri DUCIS estet nomine ap- 
peUatus, ab eodem meruit obtinere, vít tam ip$e, quam ejus her^s 
RÉGIO nomine txicarenhir». 
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tios dispostos a defender-se ; cahiu neste aano de 1 i 29 
improvisamente sobre Guimarães, e poz cerco ao Senhor 
D. Affonso Henriques, que porventura se achava menos 
preparado para a defeza. Deste cerco se f^z menção em 
huma doação feita pelo Senhor D. Affonso Henriques a 
Mem Fernandes de certas herdades no Couto de Osseloa, 
a qual be datada do mez de Maio da era 1 1 67 (anno 1 129), 
e nella diz o Príncipe, que lhe faz aquella doação pelo ser- 
viço que de Mem Fernandes tinha recebido no cerco de Gui- 
marães contra seu primo el-Rei D. Aflfonso: pro servitio, 
quod mihi fecisti in obsidione Vimaranensi adversus fle- 
gem Affonsum meum consanguineum. (Dissertações Chro- 
nologicase Criticas j tom. 3.°, part. i .*, pag. 96, num. 280, 
citando aBrandão, Monarquia, part. 3.*, liv. 9.^ cap. 19.°, 
pag.í30)(ll). 

A esta occasião se deverá acaso referir (a nosso jui- 
zo) o celebre facto de D. Egas Moniz, de que falão quasi 
uniformemente todos os nossos chronistas e historiado- 
res. 

Dizem elles, que el-Rei D. Aflfonso de Castella e Leão, 
«acompanhado de numeroso exercito, cahíra quasi inopi- 
nadamente sobre Guimarães, e lhe pozera cerco, estando 
el-Rei D. Aflfonso Henriques dentro da praça, menos pre- 

(11) Já a 8 dos idos de Abril do mesmo amio (era 1167) se di- 
zia o Senhor D. Affonso « ah omni pressura alienus, et Colimbrien- 
sium ac totim urbium Porttigalensium, Dei providentia, dominus 
$ecuru8 ejfectus». (Brandão, iMÒTiar^ma^ part 3.% liv. 9.<^, cap. 16.^ 
pag. 123. Dissertações ChrmiologicaSj tom. 3.", part. 1.*, pag. 96, 
num. 279.) 

Em .1129 he memorável o sitio que el-Rei de Castella poz a Gui- 
«marSes. Suppõe-no consequência da batalha de Valdevez : trás a 
doação «pro servitio»j &c. do mesmo anno. A^ui suppôe o 
facto de Egas Moniz. Affirmam alguns que lhe prometteo hir ás 
cortes de Leão. Lembra-se o* auctor que poderia Egas prometter a 
restituição de algumas terras na Galliza que estavão em poder de 
Prtugal. (Vej. Chronica da Serra d^Ossa,) 

TOMO II 16 
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veoido do que coayioba para bojna longa dêfi^a^ Que 
D. Egas Moniz, receiando o perigo do seu Principe e 
alucino, sabíi^a occuUamente a confeiir com el-Rei de 
Leão, e concluíra com elle ajustes, pelos quaes se obn- 
gava, em nome de el-Rei de Portugal, e debaixo de por 
lavra de lealdade, a certas condições, cuja principal di- 
zem ser o reconhecimento de vassallagem, e que el-Rei 
da Leão, confiado nesta promessa e palavra, levantara o 
c^reo e se retirara. Que, emfim, desapprovando o Prín- 
cipe Portuguez os ajustes feitos pelo seu aio, fora D. £gas 
Moiiiz com sua mulher e filhos apresentar-se a el-Rei de 
Ljsao, com hum baraço no pescoço, como quem se mos^ 
trava prestes a sofrer a pena a que se havia sujeitado, 
fazendo promessas que não podia cumprir; e que el-Rei 
de Leão, vacíUando hum pouco entre a cólera e a com- 
paixão, por fim se deixara vencer da piedade, e perdoara 
ao respeitável varão, admirando e louvando tão rara e ge- 
{lerpsa lealdade. 

Temos este facto por certo, sem embargo das razões . 
com que alguns o duvidão, por dous priqcipaes funda- 
mentos; a saber: l.^ por se achar perpetuado na escul- 
ptura de relevo coíatemporanea, que se poz sobre a sepul- 
tura da D. Egas Mooi^, e que ainda boje se conserva no 
mosteiro Benedictino do Salvador de Paço de Souza, 
aon(}e muitas vezes a vimos e examinámos, e delia temos 
o 4esenho, na qual sq vé em acção de hir a Toledo cxm 
iBu^r e filhos, no traje e da maneira que o pinta a tòs- ' 
t(M4a; 2/, porque o chamado Livro velho das linhagens, 
escripto no século xiii, ou quando muito nos princípios 
do século XIV, falando de D. Egas Moniz de Riba do Dou- 
ro, diz expressamente : n Criou el-Rei D. Affonso de Por- 
tugal, o primeiro qw hi ouve, e fege erguer o Emperadefy 
que jazia sobre Guimarães, com companhas, a guisa de 
lealdade ^, &c. 
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Anno de 1180 

Neste amo de 1130 achámos renovadas as4iss@psõ9S 
entre Leão e Portugal. Os auctores da Ifistoria Ompos- 
tellana nos dão desta guerra huma succinta relação, que 
substanciaremos aqui. 

Dizem elles, que o infante de Portugal, depois de s^ 
assenhorear do governo, tivera grande discordifi com 
D. Âffonso YII, porque o Infante ensoberbecido não qui9 
sujeitar-se ao senhorio do Rei, mas antes contra elle se 
mostrou arjrog:an$e pela honra que alcançara (l<i). 

E logo acrescentão, que el-Rei D. Aflfonso VU, .aíChan- 
do-se então e^ibaraçado m guerra que tinba com o A^^- 
gonez, e com o Conde Pedro Gonçalves de Lara, e jão 
podando vir a Galliza combater o Infante, escrevera ao 
Arcebispo de GomposteIl,a, e aos Senhores e Magnates 
Gallegos, empephando-os a pelejarem cojitra elle. Queo§ 
Condes e outros Senhores vierao cona effeilo cojn sua§ 
.geptes, mas que por fraude de alguns não qbegárão a 
pelejar. Que o Compostellano mandara os seus vassallos, 
e cidadãos de Compostella para se ajuntarem ao exercito, 
em serviço e auxilio de el-Rei de Castella, mas que elles 
recusarão obedecer; e que mostrando-se D. Afifonso VII 
muito irritado desta desobediência, os Gallegos o apla- 
carão com lhe prometterem tresentos marcos de prata. 

Desta brevíssima relação parece poder-se coltigir, qye 
a gj^rra de que aqui se trata, teve a mesipa causa e ori- 
gem que a outra, que pouco antes houvera, entre D. Âf- 
fonso VII e a Rainha D. Xhereza sua tia, de que falámos no 
artigo precedente, ao anno M27; e que el-Rei D. Afifonso 
Henriques, tão zeloso, como sua mãi tinha sido, da inde- 



(12) Historia Compostellano j liv. 3.*», cap. 24.° « Ipse etenim tn- 
fans, vUio superbiae elatus, Regis dominatúmi sutjici noluit, sed 
adepto honorej contra eúm arroganter intumuitt, etc. 
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pendência de Portugal, longe de condescender com as 
pretençôes de el-Rei de Leão e Castella, pelo contrario 
continuava a invadir Tuy e outros lugares da Galliza, que 
já a Rainha D. Thereza tinha tido á sua obediência, e que 
elle porventura julgava pertencerem-lhe. 

Se esta guerra tivesse por objecto vingar a Rainha 
D. Thereza (como alguns escriptores supposerão), nem 
os Gompostellanos deixariâo de referir esta causa, nem 
el-Rei de Leão a emprehenderia estando occupado em 
outras contra o Rei de Aragão e o Conde de Lara, nem, 
finalmente, a guerra continuaria, como continuou, depois 
do fallecimento da Rainha, acontecido neste mesmo anno. 
Além de que, da própria relação dos Gompostellanos, pa- 
rece poder-se inferir, que el-Rei de Portugal quebrou 
também poi: sua parte a trégua que o Leonez tinha feita 
com sua mãi, aproveitando-se opportunamente do emba- 
raço em que se achava el-Rei de Leão, para assim adian- 
tar as suas emprezas sobre a Galliza. 

Gomo quer que seja: os Gompostellanos nada mais nos 
dizem do êxito desta discórdia, nem do estado relativo 
em que ficarão os dous reinos até o anno de H 37, em 
que tornão a falar delia. 

Mas o auctor da Chronica de D, Âffonso VII acrescenta 
mais alguma cousa; porque diz, que el-Rei de Portugal, 
antes do anno, em que D. Affonso VII se chamou Impe- 
rador, entrara muitas vezes na Galliza (\ 3), sendo sem- 
pre repellido pelos Senhores que ali tinhão seus castel- 
los, e que insistindo todavia na sua empreza, fizera com 
melhor successo huma nova invasão na terra de Lima, 
aonde edificara e guarnecera o castello de Celmes, o qual 
porém fora pouco depois tomado pelo Rei de Leão e Cas- 
tella, em cujo poder ficarão muitos dos cavalleiros Por- 
tuguezes que o defendião. 

(13) Chronica de Affonso VHj edição de Florez, num. 30, «r mvl' 
toties venerai ia Galleciam ». 



245 

Quando chegarmos ao anno 1137 veremos a conti- 
nuação, e êxito desta guerra, de que aqui nos não dizem 
mais os antigos. Tomando porém ora á ordem chronolo- 
gica que vamos seguindo. 

Anno de 1131 

Parece que alguns Senhores do partido da Rainha 
D. Thereza, ainda depois da morte delia (que foi no 1.° 
de Novembro de 1130), flzerão alguma tentativa, ou para 
se vingarem de el-Rei de Portugal, ou para tornarem a 
ganhar a superioridade que havião perdido. Ao menos 
he isto o que em certo modo se pôde colligir de hum 
breve artigo da Chronica Lusitana, em que lemos, que 
no anno seguinte de 1131 Bermudo Perez, genro da Rai- 
nha D. Thereza (irmão do Conde Fernam Perez) quizera 
levantar-se com o castello de Séa, mas que o Infante^ 
sendo sabedor deste intento^ marchara com os seus ca- 
talleiros^ e o lançara do castello (14). 

Desta rebellião de D. Bermudo se faz menção em hum 
documento de Maio dé 1 131 (era 1 169) em que o Senhor 
D. Afifonso Henriques doou a João Viegas os bens confis- 
cados a Ayres Mendes, ePedro Paez Garofa por implicados 
na mesma rebellião: «do tibi illas (diz o real doador) 
pro criaçom, et pro bono servido quod mihi fecistiSj et 
exerdo illos^ proque sunt meos rebelleSj et intrqrunt in 
Sena in meo contrario cum meos inimicos^ sine mea cul- 
pa , et sine malefício qui ego fecisse eos^». (Dissertações 
Chronologicas e Criticas j tom. 3.^ part. 1.*, pag. 103, 
num. 306.) 



(14) • Era iiQ9,Vermudiis Petri, gener Reginae Dmnae Tara- 
siae, vduit ei rebellionem (acere in castello Senae, Sed non valnit; 
quia idem Infans, cognoscens^ occurrit ei cum militibm suis, et eje- 
cit eum de ca$tello» >» 
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Com isto ficon o reino tranqnillo; nem sabeiQos qne 
el-R€i D. Affonso Henriques tivesse d'dbi em diante mais 
inquietação alguma interior da parte dos seus vassalios, 
em cujo governo, segurança e felicidade começou logo a 
entender. 

A' este anno de 1131 fazem alguns escriptores menção 
de huma entrada dos Mouros na Beira, do cerco que en- 
tão pozerão á villa de Trancoso, e da victoria que delles 
alcançou el-Rei D. Affonso, com intervenção das orações 
dos monges de Tarouca. 

Este acontecimento, criado provavelmente na feciínda 
fantazia de Brito, e posto por elle no anno de il!21, foi 
transferido por Brandão para o de 1 131, por complacên- 
cia para com o seu confrade, ou por não desconfiar da 
sua veracidade. Basta porém ler o capitulo em que Bran- 
dão trata este assumpto, que he na Monarquia^ liv. 9.®, 
cap. 21.**, foi. mihi 99 v., para se conhecer a impostura. 
Nós julgámos não dever gastar mais tempo em refutar 
esta fabula. 

Anno de 1132 

Huma das primeiras instituições, que delle nos constão, 
foi a fundação do insigne mosteiro de Sa7ita Cruz no su- 
búrbio de Coimbra, còm o que quiz el-Rei mostrar-se 
agradecido a Deos pelos favores recebidos, e dar ao 
mesmo tempo a seus povos hum notável exemplo de re- 
ligiosa e christãa piedade. O mosteiro foi fundado no anno 
de 1132, segundo a Chronica Lusitana. 

Seguio-se logo no mesmo anno a outra fundação da 
ponte sobre o Mondego, obra importantíssima, de grande 
utilidade para a communicação e commercio dos povos, 
e tal que se tinha naquelle tempo, quasi como huma in- 
stituição pia e religiosa, pelo que vemos os nossos Prín- 
cipes, e outros Senhores e pessoas poderosas, deixarem 
em seus testamentos frequentes legados para a obra da 
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mesma ponte, e para fabrica, reparo, e fundação de ou- 
tras (15). . 

Anuo de 1133 

Durava a guerra com Le^o, como se coltigé do que a 
este anno refere a Chronica de D. Affomo VII, a saber: 
que tendo-se rebellado por vezes contra este Príncipe o 
Conde D. Gonçalo, e sendo finalmente prezo e encerrado 
no castello Aquiíare, el-Rei o mandou pôr em liberdade, 
e lhe determinou dia preciso em que sahisse dos seus 
Estados. Pelo que o Conde (diz a Chronica) sahio com 
effeito, e veio offerecer-se a el-Rei D. Aflfonso de Portu- 
gal para guerfear pôr mar a Galliza e Astúrias (ut inde 
(acerei bellum per maré in Astúrias et Gallaeciam). A 
morte do Conde obstou á effectiva execução da sua pro- 
messa ; mas d'aqui se prova tanto a continuação da guerra 
de Portugal com Leão, como a existência de huma mari* 
nha militar que já havia em Portugal. (Chronica de D. Af- 
fonso VII, liv. l.*', I i7.", tom. 2!.® da Espafía Sagrada.) 

Anno de 1135 

Com estes cuidados não perdia el-Reí de vista a «m- 
piiação e engrandecimento de seus dominios, nem a ne- 
cessidade que tinha de assegurar as suas fronteiras contra 

(i5) D. Sancho I deixa para a ponte de Coimbra 1:000 mara- 
vedis (1209).. 

Ermigio Esteves deixa á ponte de Caves 10 maravedis, vpro 
parte que me contingit pro malefacturis patris mei» (1260). 

D. Constança Sanches, filha do dito Rei, deixa Ponti de CoUíU' 
hria, X Ib. (1269). 

O Bispo do Porto, D. Sancho Perez, deixa em seu testamento 
deste anno dinheiro para se concluirem as pontes de Canavezes, 
Vouga e Águeda, além do esmolas a mosteiros e hospitaes (1300). 

D^ Diiiâz àmat 10:000 libras para fazer e reformar pontes ; D. Af- 
fonso III Ufiáb^m deixod legado para as pontes éo reiho (I32f). 
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OS insultos dos Sarracenos, e de babilitar-se ao mesmo 
tempo para o^hir guerrear, quando cumprisse, nas pró- 
prias terras em que dominavão. E com este intuito, teodo 
observado quão nocivas erão aos povos as frequentes in- 
cursões e roubos que os bárbaros vinhão fazer desde o 
centro da Estremadura até os campos do Mondego, re- 
solveo fundar em lugar conveniente hum casteiio forte 
que cobrisse Coimbra, e suas fertilissimas campinas, e 
approximasse mais as forças Portuguezas da fronteira dos 
Mouros. 

Nenhum lugar era por então mais opportuno para esse 
fim do que aquelle, em que hoje vemos a cidade de Lei- 
ria. A sua posição ficava a doze léguas de Coimbra, e 
pouco mais de dez de Santarém, que era naquelles tem- 
pos huma das principaes, ou a principal força dos Mouros 
na Estremadura, ao norte do Tejo. Assim, ao mesmo 
passo que d'ali se podião defender os campos de Coim- 
bra, os castellos de Monte-mor, e Soure, e outros muitos 
e mui férteis lugares de todo o território ao norte e sul 
do Mondego, também os Portuguezes adquirião maior fa- 
cilidade, e commodidade de fazer suas entradas nas tei^ras 
dos inimigos, e de os hirem pouco e pouco estreitando, 
fatigando, e repellindo para o sul do Tejo. 

Com grande prudência pois e não menor intelligencia 
escolheo o Ínclito Príncipe aquelle local para o fim que 
intentava; e mandando logo edificar ali o casteiio, a que 
se lançarão os fundamentos aos 10 de Dezembro do anno 
de 1135 (16), o povoou de gente que o defendesse, e poz 
nelle por alcaide, ou governador a Payo Goterres, caval- 
leiro esforçado e valeroso. 

Anno de 1187 

Ampliada e assegurada assim a fronteira por aquella 

(16) Chronica Lusitana, «Aera li73, 4.^' idus Deeembrú pt^ae- 
dictus Rex Donnus Alfonsus coepit aedi/icare ca$teUum Leirene, 
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parte, voltou el-Rei a prosegoir pela banda do norte as 
suas emprezas, começadas, como dissemos, em 1 1 30 ; e 
alliando-se com D. Garcia, Rei de Navarra, que então 
guerreava com vantagem a D. Monso VII, fez huma en- 
trada na Galliza, e por entrega de hum Conde (dizem os 
Composlellanos) se apossou de Tuy e de alguns outros 
castellos (17). 

A Chronica de D. Affonso VII nomeia dous Condes, a 
saber, Gomes Nunez, senhor da terra de Toronho, e Ro- 
drigo Peres Valioso, que tinha alguns castellos na terra 
de Lima, e diz, que elles^ faltando á fé que devião ao Im- 
perador, entregarão as honras e castellos a el-Rei de Por- 
tugal (18). 

Os Condes Fernam Perez, Rodrigo Vele, e outros, sa- 
bírao ao encontro a el-Rei, que campeava com o seu 
exercito na terra de Lima, e dando-se batalha no lugar 
chamado Cerneja, forão vencidos pelos Portuguezes, e 
postos em fugida. Não obstante porém esta perda, Fer- 
nam Eannes, Príncipe de Lima, ajuntou novas forças con- 
tra os Portuguezes, e teve com elles frequentes recontros, 
em hum dos quaes ficou el-Rei de Portugal ferido de huma 
lançada, e forão alguns dos seus cavalleiros apprehendi- 
dos e despojados, mas logo postos em liberdade. 

O Imperador, que andava na guerra contra D. Garcia, 
encommendou a continuação delia a alguns Condes, e 
ajuntando as suas gentes do reino de Leão, entrou em 
Portugal, aonde fez grandes estragos e tomou alguns cas- 
tellos. 

Sahio el-Rei D. Affonso Henriques em campanha con- 
tra elle; e como do exercito inimigo se adiantasse alguma 

anno regni sui septimo.,. et cdlocavit ibi habitantes in eo, et 
praefecit Ulis quemdam militem úrenuum, nomine Pelagium Gu- 
temz»^ &c. 

(17). Historia CotnposteUana, liv. 3.®, cap. 81.» 
(18) Chronica Alfons, Vil, num. 29, anno 1137. 
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lèDAe comtQãftdáda pelo Conde Raíniro, os Portagiiezes 
Hie derSa batalha, e o Conde foi derrotado e preza. 

Depois deste infortonio dos Leonezes, veio o Impera- 
dor até ál Portella de Vez, aonde assentou seus arraíaes 
no lagar chamado Penha da Rainha, ficando-lbe em frente 
o exercito de Portugal, abarracado em hum lugar alto e 
escabroso, e no meio de ambos o Valle, que também se 
ehamava, e ainda hoje se chama de Vez. 

Nesta posição sabírão alguns do exercito do Imperador, 
^m ordem delle, a escaramuçar com os Portuguezes, e 
vindo a combate, houve de ambas as partes mortos e pri- 
zíoneiros. 

Então (continua ainda a Chronica de D. Affonso VII) os 
principaes Senhores de Portugal representarão a el-Rei a 
íftíítilidade e os inconvenientes daquella guerra, e quanto 
eUa facilitava aos Sarracenos as suas invasões ao sul do 
reino : pelo que el-Rei D. Aflfonso Henriques resolveo man- 
dar ao Imperador embaixadores, que tratassem da paz; e 
como o achassem propenso a isso mesmo, dadas recipro- 
cas seguranças, se ajustarão os artigos, restituindo-se de 
ambas as partes os lugares conquistados, pondo-se em li- 
berdade os prizioneiros, e restabelecendo-se a paz, não 
para sempre^ mas por muitos anms. Tal he a breve his- 
toria desta guerra, segundo a citada Chronica de D. Af- 
fonso VIL 

Os Compostellanos dizem simplesmente, que depois de 
el-Hei de Portugal se aliiar com D. Garcia, e entrar na Gal- 
liza, tomando Tuy e outros castellos, D. Affonso VII acu- 
dira a defender as suas terras, e destinara forças que en- 
trassem e devastassem o reino de Portugal, por ser então 
principio das colheitas; mas que fazendo os Condes e Ma- 
gnates pouco caso das suas ordens, mandara el-Rei pedir 
o auxilio do Arcebispo de Compostella, e que enviando- 
Ihe elle logo 2:000 soldos para as despezas da guerra, e 
,dispondo-se a fíM*efaar em pessoa com d suá gente, tece- 



bera aviso de estar firmada a paz e amizade entre os âov& 
Príncipes para sempre (19). 

Finalmente a Chronica Lusitana refere que ajuntando 
el-Rei de Castella e Leão hum exercito numeroso, com o 
destino de entrar em Portugal, viera até o lugar de Valle- 
de-Vez, aonde estando os dous exércitos á vista, e sahindo 
alguns cavalleiros de ambas as partes a escaramuçar, fo- 
rão prezos e tomados pelos Portuguezes Fernam Furtado, 
irmão do Imperador, o Cônsul Ponce de Cabreira, Ber- 
mudo Perez, e outros muitos. Pelo que vendo o Impera- 
dor como tudo succedia prosperamente a e^Rei de Por- 
tugal, mandou propor-lhe ajustes de paz perpetua; e 
ajuntando-se ambos os Príncipes em huma tenda, se abra- 
çarão em signal de amizade, comerão e beberão juntos, 
e tendo conferido entre si secretamente, se retirarão cada 
hum para suas terras em paz (20). 

Muito de propósito substanciámos aqui as três diversas 
relações contemporâneas da Chronica de D. Affonso VIL 
da Historia Compostellana, e da Chronica Lusitana^ 
para que o leitor, comparando-as entre si,« possa fazer 
justo conceito desta guerra, e notar os erros e fabulas 
que se tem introduzido em nossas historias. 

Nós, pelo que deixámos dito ao anno 1127, no Artigo 
da Rainha D. Thereza^ pelo que disseníos neste ao anno 
li 30, e pelo que agora acabámos de escrever, temojs por 
certo e indubitável: 

1 .® Que a guerra que Portugal teve com Castella e Leão, 
por estes dez ou onze annos, foi quasi sempre movida pe- 
los Portuguezes, os quaes, segundo parece, tinhão algq- 
mas pretenções sobre parte da Galliza ; e foi sustentada 
pelos Castelhanos e Leoniezes, tanto por defensão de suas 
terras, como por se estimularem de que el-Rei de Portugal, 



(i9) Historia Compostellana, liv. 3.», cap. 51.° 
(20) Chronica Lusitana^ debaixo da era 117^. 
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em lugar de lhes prestar algum género de sujeição, como 
elles talvez pretendião, lhes invadisse frequentemente os 
seus estados de Galliza, e lhes tomasse nelles algumas 
praças e lugares. 

2.® Que levando os Portuguezes na ultima campanha 
algumas vantagens aos Castelhanos (postoque também ti- 
vessem tido seus revezes), estando alguns dos Senhores 
Galiegos pouco conformes entre si, e com o Rei, e reco- 
nhecendo huns e outros a inutilidade real desta guerra, 
e a impossibilidade em que ella os punha de combaterem 
o inimigo commum, resolverão vir a concórdia, como vie- 
rão, na forma que deixámos referido, ficando os dous 
reinos em paz por largos annos. 

3.° Finalmente, que esta guerra foi terminada no pró- 
prio anno, em que vamos, de H37, pela paz ajustada em 
Çamora no mez de Outubro; porquanto, aindaque a Chro- 
nica de D. Affomo VII parece fazel-a hum pouco mais di- 
latada, e misturar no tempo delia a tomada do castello de 
Leiria pelos Sarracenos, comtudo, adiante veremos que 
esta tomada iòi posterior; e aqui julgamos bastante dar 
em prova da nossa chronologia a escriptura copiada por 
Yepes e por Aguirre: ^Facta charta donationis Zamorae 
quarta nonas octobris tempore quo Guião Romanae Ec- 
clesiae Cardinalis concilitim in Valeoleti cclehràmty et 
ad colloquium Regis Portugalliae cum Imperatore venit 
era 1175»; e já acima citada a outro respeito, a qual 
acaba dizendo : « Foi feita esta carta de doação em Ça- 
moraj aos 4 das nonas de Outubro^ no tempo em que 
GuidOy Cardeal da Igreja Romana, celebrou óoncilio em 
Valladolidj e veio á conferencia que teve o Rei de Portu- 
gal com o Imperador s era de 1175». Donde também in- 
ferimos que o Cardeal interporia os seus bons oflBcios para 
se restabelecer a paz e amizade entre os dous soberanos. 

Pôde ainda conflrmar-se a mesma época da paz por ou- 
tra escriptura de 31 de Outubro da própria era de H75, 
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e anno de 1137, pela qual el-hei D. Affonso Henriques, 
movido de sua real piedade, dôa ao Bispo e Igreja de 
Tuy a villa de Vinea em Portugal, em satisfação dós 
damnos que fez durante a guerra^ e para bem de sua 
alma, Ac. (21). 

Fr. Manoel Risco nos Reys de Leon diz, que neste anno 
de 1137 fez el-Rei D. Affonso VII huma expedição a Na- 
varra, e outra a Portugal, e que no mesmo anno se fez o 
Tratado de paz entre o Imperador e o Infante de Portu- 
gal^ sendo o lugar em que se fez, a cidade de Tuy, na ri- 
beira do MinhOj e o dia 4 de Julho do dito anno, e cita 
em prova da data a escriptura 161 do appendice da His- 
toria de Sahagun. 

Como nos não he possível examinar este documento, 
também não podemos fazer juizo sobre o lugar e tempo, 
que nelle se assigna ao Tratado de paz. Entretanto não 
julgámos dever alterar a nossa data : 1 .®, porque a paz foi 
consequente á invasão do Leonez, do qual se diz que vi- 
nha a destruir as terras de Portugal por ser principio de 
colheitas; e sabido he que as colheitas naquella provinda 
não começão antes de 4 de Julho, nem ainda por todo 
esse mez, e ainda parte de Agosto; 2.°, pelo testemunho 
da escriptura de Çamora; 3.*^, pelo outro da doação de el- 
Rei a Tuy no fim de Outubro, que concorda com o de 
Çamora, e com as outras circumstancias que ficão refe- 
ridas. 

A este mesmo anno de 1137 refere a Chronica Lusi- 
tana huma derrota dos Christãos em Thomar, dizendo, 
com a sua costumada simplicidade e brevidade: nAera 
1175 evenit infortunium super christianos in Thomar»; 
donde nós entendemos que se originou a confusão, com 
que os escriptores applicárão a este tempo a tomada e 
destruição do castello de Leiria. 

(21) Espana Sagrada, tom. 22.«, pag. 8i, num. 52. 



m . 

Anno de 118^ 

À paz que ^-Bai D. Affopso Henriques fez com seu prí- 
flio D. ^ffonsoYII, foi suqunameDte vantajosa a Portugal, 
porque el-Rei pôde logo empregar maiores forças contra 
os If oqros, e não tar4ou a alcançai^ deites buma das mais 
compleitas e assignaladas victorias, de que se faz menção 
nos ai^iaes portugioezes, a qual facilitou ao diante muitas 
o^l,ras, e cojooiecou a preparar a total libertação futura do 
reino de Portugal. 

Foi e^ta uotavel e Mnpòrtante victoria alcapç^ada por 
^l*Rei P. AjQíonso aos 8 das calendas de Agosto da era 
1177, dia de Santiago Apostolo, no anno onze do seu rei- 
imdOf s^epmdo a Chronica Lusitanas isto he, aos 25 de 
JqJlK^ do anno de 1 139, na grande batalha que chamámos 
de Ourique, em que pelejou com Esmar, Rei dos Sarra- 
cenos. 

Fazia d-Rei P. Affonso (diz a referida Chronica) fre- 
quente$ ^eitfradas, e devastações nas terras dominadas dos 
Sarracenos, pelo que o Rei Mouro conhecendo o esforço 
e ousadia do J^v^tuguez, trabalhava polo encontrar me- 
ãos ^autelado, em algum conv^úente sitio em que lhe 
4ésse batalha. Aconleceo<lhe, ao seu parecer, o que de- 
sejava, ^em occasião que el-fi^ei de Portugal com o seu 
isxercito tinha penetrado até o mais interior das terras 
dos inimigos. Então o Rei Mouro Esmar^ tendo ajuntado 
numerosissiioa cópia de Sarracenos, tanto dos transma- 
rinos^ que comsígo trouxera, como dos que babitavão 
áquem do mar, desde Sevilha, Badajoz, Elvas, Évora e 
Beja, e outros castellos, atè Santarém; e resolvendo pe- 
leiar com el-Rei D. Affonso, que com o seu pequeno exer- 
cito estava acampado em bom outeiro pouco elevado, 
dispoz a sua gente de maneira, que os Portuguezes fica- 
rão como cercados, e circumvallados dos esquadrões bár- 
baros. 
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Neste estado destacou o Rei Mouro tropsiç ^eseolbJ4as, 
que acommettessem, e entrassem os arraiaes porti^gue- 
zes; mas forão de tal modo recebidos, que i^âo s^ igor- 
rérão delles em grande numero, mas tambe^i sahindo .os 
Portuguezes de suas triOiCheiras, conseguirão diyidi^/)s ^ 
cortal-os, atacando em diflferentes direcçõeis aqqella m- 
mensa multidão de inimigos, e combateodo^s com tapío 
denodo e valentia, que em breve, desordenados e coRr 
fusos, começarão a dar costas, seguiijdor^s o ^ex^ 8^i fif- 
mar, que na fugida se salvou. Morrerão (diz ai^d? a m^ 
tiga Chronica) innumeraveis ini^n^os, acbaado-se entre 
os mortos i^ulberes somadas á o^neir^ 4^ dHf^mk^ 
(rim Àmazonico), je ficou em pode^ dQS vencedores Ijpa^ 
primp de Usmar, e sobrinho do Rei Hoii^ pq^r wfí^ Ha- 
mar-Atagor; alcançando el-Rei de Po^t^^l, com a pror 
tecção e auxilio do Geo, este jtão assignal^do jbriui^o, coR) 
que desde então ficarão quebrantadas a^ forças, o vplor 
e a ousadia dos Sarraceíios. 

Tal be a succinta narração, que d^sile gr^ífl4e MtQ Pos 
deixou a Chronim LmUífnã; por onde se vê que n^o \^ 
o seu andor tão exagerado e epwecido, qyp roereca pí»* 
isso a censura de menos exacto e si^^ro, de 4p^ p^r 
rece accusal-o o douto anAOitador de Mr. d^ i^. O^, m 
tom. 3.*^ da traducção pòrtuguezã, pag. 88 e ,89. 

Com a mesfz^a Ghronica ^nçorda .a Commbriemsf^i^^' 
wada entre nós livro ia Noif, ou fjisoro das ems 4s Sant^ 
Cruz de Coimbra) que diz com ainda maior simplici- 
dade: <íNa era 1177 j no mez de Julho, dia de Santiago, 
no lugar chamado Ouric, houve humq, grande batqlha efí- 
ire Chri$tãos e Mouros, aquelles co9^majt^a4o!S pelç fyi 
D. Affonso de Portugal, e estes pelo Rei Esmar, que ^máo 
vencido, fugio^^ (22). 

(23) Chroniea Conimbrúeme. « In era iill, imv^e /i^, 4h 
S, Jacobi, in loco qui dicitur Ouric, tíf fn§§i^ f%it ir^ ÇHjiriitíS' 
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Bem sabidas sao as circumstancias particulares, e ma- 
ravilhosas, de que em nossas historias anda acompanhada 
esta famosa batalha, e victoria. Nao he nosso animo negar 
alguma delias. He provável que os nossos primeiros es- 
criptores tivessem relações e memorias mais individuaes 
dos acontecimentos antigos, e que por ellas se guiassem 
em seus escriptos. Mas como o nosso intento foi tamsó- 
mente narrar o que achámos nos monumentos, e docu- 
mentos ora existentes, de que podemos lançar mão, por 
isso nos abstemos de referir essas particularidades, con- 
tentando-nos de remetter o leitor aos chronistas e histo- 
riadores, que de nossas cousas escreverão. Emquanto po- 
rém á milagrosa apparição de Nosso Senhor Jesu-Christo 
ao nosso primeiro Rei nesta memorável occasião, podem 
ler-se com particularidade os Cuidados Litterarios do sá- 
bio e virtuoso Bispo de Beja, depois Arcebispo de Évora, 
D. Fr. Manoel do Cenáculo Villasboas/ aonde toca tudo 
quanto aqui poderíamos dizer a esse respeito. 

Huma cousa porém cumpre notar ainda neste lugar, e 
he, que desde a época desta gloriosa batalha, começou o 
Senhor D. Affonso Henriques a tomar o titulo de Rei nos 
documentos lavrados no seu próprio nome, postoque já 
antecedentemente lh'o dessem os Portuguezes, como aci- 
ma provámos (23). 

Nas Dissertações Chronologicas e Criticas do Sr. João 

Pedro Ribeiro se apontão muitos documentos que provão 

« 

fio< et Mauros, praeside Rege )[ld€fonso Portugalensi, et ex parte 
paganorum Rege Senare, qui victm fugam petiit». Chronica Lame- 
cerne: «iln loco qui didtur Oric fuit prelium inter Paganos et Chris- 
tianos, preside Rege Ildefonso Portugale^ise ex una parte, et Rege 
Paganorum Examare ex altera, qui ibidem mortem fugiendo,., sitio 
eviuit, in die S, Jacohi Apostoli mense Julii, Er, d 177b. 

(23) Era ií78 nonis Jalii, Ego Alfonsus Portugalensium Rex , . . 
Signal publico com as palavras «Rex Portugal». Documento H. no 
Giurtorio de Tibáes. (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 4.®, 
part i.% pag. i6i, num. 788.) 
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esta verdade, principalmente desde o anno 1140, e ainda 
mais constantemente desde 1141 em diante. Por onde pa- 
rece que o Senhor D. Affonso Henriques, tendo-se até en- 
tão abstido, ou por politica, ou. por modéstia, de tomar o 
titulo que os Portuguezes desejavâo dar-lhe, e effectiva- 
mente lhe davao algumas vezes, se resolveo finalmente 
em o acceitar e usar, acaso obrigada das instancias que 
a este respeito lhe farião os capitães do seu exercito de- 
pois de huma tão assignalada victoria (24). 

Anno de 1140 

El-Rei D. Afifonso voltou aos seus estados coberto de 
gloria; mas o Rei Mouro Esmar não se descuidou de tirar 
alguma vingança da affronta e ruina, que as suas armas ti- 
nhão padecido em Ourique. Pelo que, sabendo que el-Rei 
tinha hido além de Guimarães, para as pattes de GalUza, 
cerca de Tuy, aonde o chamarão alguns negócios que de- 
manda vão a sua presença, animado por outra parte dos 
conselhos e persuasões de Auzecri, que governava San- 
tarém, ajuntou hum exercito, em que entravão os Mouros 
de Badajoz, Évora é Santarém, e cahindo de improviso 
sobre o castello de Leiria, novamente fundado, passou á 
espada alguns cavalleiros, levou outros captivos, entre 
elles o esforçado Payo Goterrez que o governava, e des- 
truio e queimou o castello. A Chronica Lusitana põe esta 
facção na ena 1 1 78, anno duodécimo do reinado do Senhor 
D. Affonso Henriques, que he anno de Christo \ 140 (25). 

(24) Nas citadas Dissertações, tom. 1.°, pag. 63, diz o auctor 
•Na era 1179 (anno 1141), e d'ahi em diante usa tão constantemente 
do titulo Rex, e são tão repetidos os diplomas indisputáveis de di- 
versos cartórios, que até julgo desnecessário especifical-os ». Veja 
mais o tom. 3.°, part. l.«, pag. 117, num. 358 até ô*6i. 

(25) Chronica Lusitana. ^Aera 1178, anno regni sut diiodecimo, 
Rex Esmar y cognoscms Begem D. Alfonsum esse nitra Vimaranes, 

TOMO II 17 
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A estes tempos refere a mesma Ghronica, postoque sem 
determinação precisa de anno, a vinda inesperada dehuma 
numerosa armada de Cruzados, que das partes das Gal- 
lias híão para a Terra Santa, e de passagem entrário no 
Douro, e fundeárSo no porto de Gaya. E diz que el-Rei 
ajustara com elles de hirem por mar, e eile com o seu 
exercito por terra, pôr cerco a Lisboa; e que cercando 
effectivamente e oppugnando esta cidade, mas vendo que 
a não podiao tomar em breve tempo, por ser mui popu- 
losa, e estar bem abastecida e fortificada, se retirarão, 
continuando os Cruzados a sua viagem, e voltando el-Rei 
com o exercito para as suas terras, depois de ter feito 
grande estrago nos suburhtos, e campos visinhos da ci- 
dade. 

Annos de 1142 e 1144 

A tomada e destruição de Leiria pelos Sarracenas tor- 
nou a abrir-lhes o caminho, por onde vinhão fazer incur'* 
soes e roubos nas terras próximas a Coimbra, e pos em 
tanto temor os seus habitantes, que não ousavão esteo- 
der-se a lavrar as terras que ficavão no districto <le Ger- 
manelloj Alvorge, e Athecmia. Ao que el-Rei proveo com 
a sua costumada prudência, mandando, no anno de 1142, 
decimo quarto do seu reinado^ edificar o casteik) de Ger^ 
manello, que ficava em posição própria a refrear aquettes 
insultos, sem comtudo se esquecer do importante ponto 
de Leiria, aonde dahi a dous annos, no de 1144, decimo 
sexto do seu reinado, começou também a reedificar o cas- 
tello, no mesmo local em que havia sido fundado o pri- 
meiro, como acima dissemos (26). 

Em H 4i viorão os Mouros sobre Soure, donde levarão 

in partibus GaUecine, circa Tudem, (*t enae illic praeoccupetum qui- 
busclam negotiis, unde facile non poterat expediri, consUio aninM' ^ 
íttô cujusdam sui Praetoris, qui erat in Sanctarem », dtc. 
(26) Chronica Lusitana, á era i 180 e 1182. 



gmúéb preza, e muitos captivos, entre elles o Santo pres- 
byt^ro Martinho. 

. A este anno de H 44 se deve attribuir o devoto oflFere- 
cimento que el-Rei fez do seu reino á Sé Apostólica, pro- 
fflettendo-ihe o censo annual de quatro onças de ouro, 
com o intuito (como he de presumir) de obter a confir- 
marão ou reconhecimento do titulo de Rei. 

He isto o que precisamente consta das Epistolas do 
Santo Padre Innocencio III a el4(ei D. Sancho I, j^o^u- 
sidas por Balusio do Registo deste Papa. 

As cartas que ao mesmo respeito andão em alguns es- 
criptôres, e que se suppõem dirigidas por el-Rei *os Pa- 
pas Innocencio II e Luck) II, a Bulia attribuida ao primeiro, 
e a resposta do segundo, laborão em graves defeitos, que 
fazem mui duvidosa a sua authenticidade, <m anies mo^ 
trio s^em falsas e apócrifas, como provou concltideote- 
mente o Sr. João Pedro Ribeiro nas suas Dissertações 
C^renologicas e Criticas, tom. 1.**, pag. 85 até 78. 

Seja por^ o que fòv : he certo que nem el-Rèi podia 
pedir, ou aguardar que o Papa lhe concedesse o titulo de 
Rei^ que já tomava e usava nos seus diplomas, nem podia 
ser da sua intenção, sujeitar o reino, que era seu e livre, 
a hum poder estranho, postoque respeitável, ou promet- 
ter-lhe as quatro onças de ouro como reconhecimento de 
vassallagem, e com a natureza de verdadeiro censo feu- 
àú. Estas ídéas, de que a Guria Romana, pelo tempo 
adiante, quiz algumas vezes valer-se, pretendendo que o 
reino ,de Portugal era do direito da Santa Sé, e lhe pa- 
gava censo, nao necessitão Hoje de refutação. El-Rd D. Af- 
fonso Henriques, comfO Príncipe religioso, e não menos 
politico, quiz pôr o seu nascente reino debaixo da pro- 
tecção de S. Pedro e»da Sé Apostólica; offerecer-lhe hum 
donativo annual, que fosse testemunho da sua 'devoção, e 
filial veneração, e conciliar e obter o reconhecimento de 
huma potencia, ,que naquelles tempos influia poderosa- 



mente nos negoeios políticos da cluistandade. E he para 
notar, que o Santo P?idre Lúcio II, tomando com effeito o 
reino de Portugal debaixo da protecção da Santa Sé, e 
acceitando a offerta de el-Rei, lhe dá comtudo o titulo am- 
bíguo de Duque (illustri Portugallensi Duci)^ ou por- 
que pretendia fazer o titulo de Rei dependente da sua 
auctoridade e concessão, e não levou a bem que el-Rei o 
tomasse sem o seu prévio conseptimento ; ou por seguir 
o systema politico da Cúria, que he espaçar sempre as 
suas graças, ou emfim por algum outro motivo que igno- 
rámos. O certo he gue nem el-Rei fez mudança alguma 
no seu dictado, nem os Portuguezes deixarão de lhe dar 
o titulo de Reis como até então tinhão feito. 

E amda assim não nos consta que o Senhor D. Ailonso 
Henriques usasse para com o Sunmio Pontiãce das fra- 
ses, de que usou pouco depois Henrique II de Inglaterra 
quando quiz conciliar o Papa ao seu partido, dizendo-lhe : 
c Yesirae jutisdictionis est regnum Angliae, et quantum 
ad feudatarii jurís obligationem vobis dunUaxat teneor», 
&c. (Thierrtfy 3.° tom. da 5.* ediç., pag. 255.) 

Anuo de 1146 

No seguinte anno de 1145, tendo el-Rei trinta e seis de 
idade, aos dezesete annos do seu reinado, celebrou o seu 
cazamento com a Senhora D. Mathilde, ou Mafalda, filha 
do Conde Amadeo de Moriana, de quem (segundo a Chro- 
nica Lusitana) houve três filhos, e três filhas, como em 
seu lugar diremos. 

Muitos dos nossos escriptores põem este cazamento no 
anno de 11 46, e parece que esta foi a opinião de Guiché- 
nonj citado na Historia Genealógica da Caza Real Por- 
tugueza; mas nós não vemos razão alguma para nos apar- 
tarmos da chronologia da dita Chronica Lusitana; muito 
mais porque achámos coherente a nota dos annos do 



seu reinado^ que o escriptor vai seguindo com regulari- 
dade (27). 

Também se referem com alguma variedade os nomes 
dos pais desta Senliora, pelo que daremos a sua genealo- 
gia na pequena taboa seguinte, extrahida da Historia Ge- 
nealógica: 

(Humberto, 2." do nouie,^ 
Conde de Sabóia e Mo- 
. me, usaae ae sa- 1 "*"*' 
Mafalda, Rainha boiaeMoriana. A Condeça Gisla, de Bor- 

de Portugal. )A Condeça Mafelda^ «f"^ ^ ^ W 

deAIbâo, 2.«mu- <^"'***''2'''^°"°'"«'^"<'H 
Iher. J . ^e ^Ibíto. 

]A Condeça D. ignez, de 
Barcelona. 

Anno de 1147 

Havia nestes tempos, de que vamos historiando, dis- 
córdias tão consideráveis entre os Mouros, que a Chronica 
Lusitana não duvida attribuil-as a huma especial Provi- 
dencia, com que Deos favorecia os Christãos das Hespa- 
nhas; e diz, aindaqu^ mui summariamente, que os Anda- 
luzes Ismaelitas íizerão huma geral sublevação, e lançarão 
de suas cidades ecastellos os Árabes Moabitas, forcando-os 
a sahir de Hespanha, e a passar alem do mar. Depois do 
que (continua), el-Rei D. Affonso de Portugal, fazendo fre- 
quentes entradas e grandes estragos nas terras dos ini- 
migos, os obrigou a lhe renderem homenagem^ pagando 
tributo e censo pelas cidades e castellos de Santarém, de 
Lisboa, e de outros lugares visinhos, até que chegou o 
tempo, que a Providencia tinha destinado para restituir 

(27) Chronica Lusitana. i< Aera li73 idem Rex D. Alfonsus 
acaepit uxorem Donnam MatUdanij Comitis Amadaei de Moriana 
filiam . . . anno regni sui decimo septi^mo, genuitque ex ea três filiou 
et três filias», &c. » 



ao poder dos GbristSos todos estes lugares, castellos, e 
cidades (28). 

N3o temos achado nos nossos chronistas mais moder- 
nos menção alguma de vassallagem ou tributos, que os 
Mouros rendessem, e pagassem a el-Rei; mas pode ser 
que delia e delles se deva entender a trégua^ que dizem 

(28) Chronica Lusitana, debaixo da era ii80. «Per .idem tem- 
or poris insurrexerunt Ismaelitae adversusMoabitas, id est, Endeluces 
«ad versus Árabes, et expulerunt eos de ciritatibus et castellis 

«suis, ítc Poslquain auteni expulerant eos, Rex Portugaliae 

«D. Alfonsus vehementer eos devastabal, et depraedebatur terram 
«eormn miiitum, cos deprinieiis, et ad nihtlum redigens. Idcirco 
« coacti venerunt ad ewrij et homayium ei facientes, dabant ei tribu- 
«c tum et censum de civitatilms et castellis de Sanctarem, et de Ulix- 
a hona, et de vicinis suis, donec adimpletum est tempus, qup trade- 
«ret Dominus civitates istas et castella in manus Ghristianorum». 
As discórdias entre os Mouros, de que aqui fala a Chronica, e fa- 
larão outros antigos, fórão as que despojarão os Almoravides do im- 
pério de Africa e Hespanha, e o passarão ao poder da nova familia 
dos Almohades. 

He certo que por este tempo chamou o Imperador D. Afifonso VII 
de Castella os Genovezes para o auxiliarem na conquista de Alme- 
ria. Os Genovezes unirão as suas forças marítimas com as do Conde 
de Barcelona, Raymundo Berengario IV. 

Então celebrou o Conde com os Genovezes ajustes de á volta da 
expedição de Alroeria virem a seus portos ajuntar-se ao exercito 
que elle preparava para a conquista de Tortosa, &c. 

Lembra- me que D. Affonso VII communicaria os seus projectos 
a el-Rei D. Afifonso Henriques, o qual aproveitando a opportuni- 
dade, intentou a conquista de Lisboa e Santarém, contando com a 
diversão que o Imperador e seus auxiliares farião nas partes meri- 
dionaes de Hespanha. 

Note-se que Almeria foi com efifeito tomada e expugnada em 17 
de Outubro daquelle anno li47, ficando extincto aqueile ninho de 
corsários Africanos que inlerceptavão o commercio e navegação, e 
tinhão em contínuo susto as costas da Hespanha, França e Itália; 
começando desde então a frequentar com mais segurança a nave- 
gação do estreito e a communi cação com os portos do Oceano. 
(Chronica de D. Afifonso VII, Esparia Sagrada, tom. 24.*», pag. 398; 
RiscOj tom. 42.°, pag. 110, &c.) 
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bavia entre el-Rei e os Mouros de Santarém, e que el-Rei 
mandou levantar poucos dias antes de bir á conquista 
desta praça, ou quando já hia de caminho para ella. 

Foi esta grande entrepreza de Santarém executada (diz 
a Chronica Lusitana) na era 1185 (anno 1147), decimo 
nono anno do reinado de el-Rfii D. Affonso^ aos ô dos idos 
de Maio, ao cantar do gallo, sobre a madrugada do sob- 
hado (29); isto he, em sabbado 10 de Maio do anno de 
1 1 47, ao romper da aWa. 

Os nossos escriplores referem algumas particularidades 
deata expedição, que nelles se podem ver. O que simples- 
mente diz a Chronica Lusitana, he que el-Rei D. Affonso, 
levado do seu grande animo e ousadia, accommetteo de 
noute, com poucos dos seus, e com grande esforço, o cas- 

(29) Chronica Lusitana. *Aei*a il85 idem Rex Portugallis 
D.^ AlfonsuSj decimo nono anno regni sui, nimia audácia et animo- 
sitate suecinctus, noctu invasit castellum de Sanctarem, viriliter, 
cum faucis morum, fretus Dei auxilio^ et vendicavit eum sibi^ et 
chriãtianitatij interfectÍÃ, et exclmis inde Sarracenis habitantibus 
in eo. Hoc autem factum est per voluntatem Dei, jjuinto idys Maii^ 
ad gaUi cantum, illueescente die sabbati». O sabbado cáhio em 10 
de Maio neste anno, que teve cyclo solar 8, e letra dominical E, 
e como os idos de Maio são a 15, o dia iO corresponde ao 6.° dos 
idos. Duarte Nunes de Leão diz que el-Rei partira de Coimbra 
para a entrepreza de Santarém em huma segunda feira^ que fôrão 
â de Maio; mas ha nisto equivocaçâo, porque o dia 2 de Maio, 
naquelie anno, cahio em sexta feira, e não em segunda. Pelo que 
se ei-Rei fez as jornadas de Coimbra a Santarém cm cinco dias suc- 
cessivos, oomo parece certo, deveria começal-as, sabindo de Coim- 
bra a 5 de Maio, que foi segunda feira. A 9 á noite, sexta feira, e 
qniuto dia da marcha, estava nos Olivaes de Santarém : d'abi mar- 
chou de noite, c aproximou-se á praça; e a 10, que era sabbado, 
sobre a madl'ugada, deo o assalto, e assenlioreou-se delia. Desta 
equivocação de Duarte Nunes, nasceo a outra de dizer, que Santa- 
rém fora tomada véspera do apparecimento de S. Miguel^ que são 
sete dias de Maio, sendo que a tomada foi a 10 de Maio, e em sab- 
bado, que naquelie anno não cahio a 7, mas a 10, como já dis- 
semos. 
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tello de Santarém, e o tomou, passando á espada huns, e 
lançando da praça outros dos Sarracenos que a defendíão, 
e habitavão (30). 

Na Monarquia Lmitana, part. 3.% liv. 8.®, cap. 26.% 
e na escrit. 20.* do append. se lê hum Relatório da con- 
quista de Santarém^ feito pelo Senhor D. Aflfonso Henri- 
ques, aonde se diz, ou diz elle, que aquella praça <icapta 
est Idus Marta j illucescente die sabbathi in era 1185. . • 
me tunc agente tricesimum fere a^^ septimum actatis an^ 
num» et Regni decimum nonum^ anno nondum evoluto, 
quo duxeram uxorem Mahaldam nomine^ ex qua pri- 
mogenitus est nattis Henricns filias meus terilo nonas 
ejusdem me?isisí>. (Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 3.% part. 1.*, pag. 130, num. 399.) (31;. 

Este documento, se fosse verdadeiro, alteraria a chro- 
nologia seguida pela Chronica Lusitana; mas nós julga- 

(30) Duarte Nunes noméa entre os valerosos capitães, que forão 
escolhidos para o escalar da mUa, D. Mendo Moniz, guarda-mór df 
el'Rei, filho de D, Egas Moniz; D. Pedro Affonso, filho bastardo de 
eURei; D. Lourenço Viegas, 4c. 

O primeiro destes nomeados, D. Mendo Moniz, não era íilho de 
D. Egas Moniz : 1.°, porque os filhos deste illustre varão tomarão, 
segundo a pratica daquelies tempos, o appeliido patronímico Viegas, 
como vemos aqui mesmo no Lourenço Viegas, que era effectiva- 
mente filho de D. Egas Moniz, havido em sua primeira nmlher; 
2.<>, porque no Livro vdho das linhagem achámos D. Mem Moniz de 
Canderey com a nota de que fora o que primeiro entrou ein San- 
tarém; e este teve huma filha, por nome D. Mayor Mendes de Can- 
derey, que cazou cora Soeiro Viegas Coelho, bisneto de D. Egas 
Moniz, por onde se vê que erão famílias diíferentes. 

(31) Em hum livro antigo manuscripto das acções memoráveis 
de S. Fulgencio no arquivo de Alcobaça se lê (nõ fim delle) huma 
memoria do sitio e rendição de Santarém, escripta por el-Rei 
D. Aftbnso, a qual diz « Capta est idibus Martii iUucescente die sab- 
« bati in era i 185 quo anno nianri, qui arabice Momo rida (Mosamida) 
• vocantur, ingressi Hispaniam destruxe}'unt Hispalim civitatem, me 
« tunc agente tricesimum ferme ac septimum aetatis aunum, et regnt 
« decimum noniim ». 



mos poder duvidar de que elle seja legítimo e authen- 
tico : 

1.^ Porque temos por suspeitos estes Relatórios es- 
criptos pelo Senhor U. Aflfonso Henriques; e pareccm-nos 
da mesma fabrica do Juramento da apparíçSo do Campo 
de Ourique, e da instituição- da Ordem da Ala, de que fa- 
zem auctor X) mesmo Príncipe. 

2.® Porque temos por inverosímil que el-Rei não sou- 
besse exactamente o anno em que andava da sua idade, 
e dissesse que andava em quasi trinta e sete annos, sendo 
que pela mais provavçl e quasi certa chronologia, ou an- 
dava nos trinta e oito, qu já os tinha completado, e an- 
dava ou entrava nos trinta e nove. 

3.° Porque diz que ainda não era passado hum anno 
depois do seu cazamento, quando a Chronica Lusitana 
põe este acontecimento em UíS, notando que fõraao^ 
dezesete annos do reinado de el-Rei, o que firma ainda 
mais a certeza da época, e por consequência se vô que 
era passado mais de hum anno quando foi tomada Santa- 
rém. 

4.** Porque se nos faz duvidoso que el-Rei contasse os 
annos do seu reinado desde H28 (como se vê que os 
conta, dizendo que andava nos dezenove do seu reino), 
vistoque elle em diplomas, seus próprios, se não chamou 
Rei senão depois de 1 1 39, e em nenhum (que saibamos) 
contou os annos do seu reinado. 

5.*^ Finalmente, porque nos parece affectada, e escu- 
sada a dota de tantas datas, da sua idade, do seu caza- 
mento, do seu reinado, e até do dia e mez em que lhe 
nasceo o primeiro filho ; c não menos affectada a miúda 
descripção de Santarém, que se lê no principio do Rela- 
tório, com explicações elymologicas de nomes, ác. 

Note-se porém que a doação aos Templários do eccle- 
siastico de Santarém, copiada na Monarquia Lusitana, 
liv. ^0.^ cap. 24.**, he datada inense Aprilis, era 1185, 



e iuppõe já i m nmd a Santarém; o que, sendo as^m» pflh 
rece seguír-se que aquella villa foi tomada i^m Março, e 
nie em M«io (32). 

O documento acima, de Abril, era 1185, vem no Etu- 
eHofio, tirado de Tbmiar, pag. 353, e o Eluciáariú diz 
que Santarém fora tomada em Março. 

Ds idos de Março em 1147 cahírâo em sabbado 15 do 
dMe mez, e esta é talvez, não (estante o que dissemos, a 
verdadeira data, tirando-ihe V.^ id, e deixando só idos 
eomo na relaç^ da tomada attribuida a el-Rei. 

O anno foi o 4)e 11 47, e isto se confirma com o letreiro 
que estava sobre a porta principal da igreja da Alcáçova, 
fundada pelos Templários, que diz: Atmo ab incarna- 
tiene 1154 et ab nrbe ista capta 7^ regnante Domno Al- 
pkoma Bege ^hoíc eccleeia fundata est», &c. (33). 

Santarém era, como acima dissemos, buma das prin- 
cipaes, ou a principal força dos inimigos na Estremadura 

(32) Vide Elucidário^ V. Tempreiros, tom. 2.', pag. 35i. 

(33) Chronica Lamecense; Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 4.**, part. 1.*, append. num. 1 : •Item Sanctarena capta fuitper 
jam dictum Regem Alfonsum. Era ii8d». 

A Gkronica da Serra d^Ossa traz outra lição da Chnmiea dos 
Godo9, e diz: mEra 1185 eapitur santarena 8 idibus Maii: Eodem 
amn» eapitur Ulyssipo Octobri mense feria 6.* meridiana tempere, 
po$t quinque menses obsidionis», &e. 

Nas Memorias Históricas da Collegiada de Alcáçova, pelo Thesou- 
reiro-mórVillela, Tem a inseri pçSo tal qual ella existe: 

ANNÓ AB INCARNATIONE ii54 

AB URBE ISTA CAPTA 7 REGNANTE 

D. ALPHONSO REGE COMITIS HENRICI 

FILIO ET UXORE EJUS REGINA MAHALDA 

HiEC ECCLESIA FUNDATA EST IN HONOREM 

S. MARIit VIRGIN IS ET MATRIS CHRISTI . 

A MILITIBUS TEMPLI HIEROSOLOMITANI 

JUSSU MAGISTRI UGONIS, PETRO ARNALDO 

CURAM .^DlFICll GERENTE 

ANlMit: EORUM REQUIESCANT IN PAGE. 
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ao norte do Tejo, e nao pareeia possível executar com taiH 
tagem empreza alguma militar s(ri>re Lisboa, einqnanló 
ella estivesse no poder dos Mouros, é servisse como de 
defensão, e guarda avançada daquella grande cidade. Mas 
logo que Santarém cahto em poder dos Portuguezes, nlo 
se demorou el-Rei em executar o projecto que ha moito 
tempo tinha concebido de expugnar, e render Lisboa, 
aproveitando, com prudência de grande capitão, o de^ 
alento em que naturalmente estarião os inimigos eom. a 
recente perda, e a pouca prevenção que terião para soa 
defeza. 

Marchou pois sobre Lisboa em Junho do mesmo amK^ 
de 1147, isto he, dotis mezes e pouco mais depois da 
tomada de Santarém, e lhe poz cerco por mar é. terra, 
sendo oppprtuna, aindaque inesperadamente, auxiliado 
de huma armada de estrangeiros das partes das Galliús, 
que passando à Terra Santa, e sendo convidados por 
el-Rei, não duvidarão tomar parte em tão gloriosa em* 
preza (34). O cerco durou cinca mezes, e não se pôde 
duvidar que houvesse por todo este tempo repetidos as* 
saltos, vigorosos combates entre cercadores e cercados, 
e acções de grande esforço e valor, dignas de se conser- 

(34) Chroniea Lttsitana, <fln eodém anno (Aera iíSÒ) mense Jú- 
lio, IMcbonam obsedit, cui^ providente ex alto divina dementitt^, 
mídtitudo navium de Galliarwn parHbus celitm tretnsmissaj snbito, 
ex insperato advenit in auxilium, quorum auxilio valde frHus obie- 
dit civitaiem per quinque menses, fortiter vexam et oppugnems eam 
terra et mari, ntãlum permittem egredi^ vel ingredi». Não obstante 
dizer esta Chroniea. que o cereo se pôz mense JuliOj seguimos aciooia, 
que fora em Junho, e julgámos que ha erro de amanuense nas co- 
pias da Chroniea, porque ella mesma dia que o eereo dórára per 
quinque menses, o que, sendo a cidade tomada em Outubro; se não 
pôde verificar, senão começando o cerco em Junho, A Ckronictt Co* 
nimbricen&ej diz com muita brevidade e simplicidade «In era il85 
pressa fuit civitas Ulixbona per manus Uáefonsi, Porlugalensis Re- 
gis, mense Oe^o6m». 
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varem na memoria da posteridade. Mas somente sabe- 
mos que ao oriente da cidade se assentarão os arraiaes 
dos cavalleiros e soldados Teutonicos e outros da armada 
estrangeira; ao occidente os Inglezes, Bretões, Âquita- 
nos e outros; e ao norte os arraiaes e gente Portu- 
gueza (33). A Chronica Lusitana refere que por todo 
este tempo tivera el-Rei a cidade em grande oppressao, 
oppugnando-a fortemente por mar e terra, e não per- 
mittindo que alguém sahisse delia, ou nella entrasse, 
ate que, finalmente, aos 9 das calendas de NovembrOj 
em huma sexta feiras á sexta hora do dia^ a tornou, 
depois de mui rijo e porfiado combate, e delia lançou os 
Sarracenos (36). 

A data exprime o dia 24 de Outubro do anno de 114 7, 
que então cahio em sexta feira ; pelo que os que põem a 
tomada de Lisboa a 26 de Outubro, dia dos Santos Cris- 
pim e Crispiniano, devem entender-se da entrada so- 
lemne que el-Rei fez na cidade ao dia seguinte da victo- 
ria, segundo o que refere a Memoria da fundação do 
mosteiro de S. Vicente, donde provavelmente os antigos 
tomarão esta data (37). 

(35) Consta do Indiculum fmidationis inonasterii S. Vincenlii, 
escripto por aquelles tempos. 

(36) « Tandem vero 9 calend. Novembr., feria sexta j sexta diei 
hora, cepit civitatem in manu valida, et in bráchio extento, coope- 
rante Domini pietate, et adjuvante Domino Jesu Christo, exclusis 
inde Sarraeenis.» 

Selho Calvisio, Chronologia, anno 1147. «Na jornada de Hespa- 
nha se acharão Errico Rei de Dania, o Bispo Bremensc, o Duque 
de Borgonha, Theodorico Conde de Flandres, o qual trazia a prin- 
cipal parte do exercito com muitos Lotharingios e Inglezes. Parti- 
rão de Inglaterra a 12 de Abril e chegarão a Hespanha a 28 de 
Junho, aonde puzerão cerco a Lisbqa, a qual se libertou do capti- 
veiro dos Mouros em 25 de Outubro, depois de soffrer o cerco cinco 
mezes ». 

(37) Indiculum fundationis, tó. «Mense igitur Octobris, Ecclesiis 
Dei sanctorum martyrum Crispini et Crispiniqni ^a^alitia celç^ 
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Fácil lie de conjecturar que as outras praças da Estre- 
madura nao poderião resistir por muito tempo ás armas 
victoriosas dos Portuguezes, e á boa fortuna de el-Rei. 
Assim, Óbidos, Torres-vedras, Alanquer, Mafra e Cintra, 
ao norte do Tejo, Almada e Palmella, ao sul, cahirSo em 
poder do vencedor; mas não são conhecidas as épocas 
precisas de cada huma destas conquistas. Alguns dizem 
que Mafra, Alanquer e Cintra forão tomadas antes de 
Lisboa, e as outras depois successivamente : e se hou- 
véssemos de discorrer segundo o methodo actual, e mais 
ordinário de fazer a guerra, assim parece que seria con- 
veniente para a facilidade e bom successo das operações 
do cerco. A Chronica Conimbricense diz, que Cintra, Al- 
mada e Palmella forão tomadas no mesmo mez que Lis- 
boa (38),^ o que não parece verosímil, salvo se os inimigos 
as desamparassem. A Lusitana refere que el-Rei, depois 
da conquista de Lisboa, tomara em differentes tempos e 
annos (per diversa têmpora et annosj os fortissimos cas- 
tellos de Cintra, Almada e Palmella. Duarte Galvão, na 
Chronica de el-Rei D. Affonso Henriques, diz que el-Rei 
no anno seguinte, de H48, fora sobre Alanquer, Óbidos, 
Torres-vedras e outros castellos da Estremadura, e se as- 
senhoreara delles. Outros, finalmente, dizem em geral, 
que el-Rei nos seis annos successivos á tomada de Lisboa 
se apossara de todos, ou quasi todos os referidos lugares 
e castellos. 

O certo he que el-Rei conseguio despejar de Mouros 
quasi todas as terras que jazem entre o Mondego e o Tejo, 

hrvaUibus, iUustrisnmus Rex Alfonsiu, ope divina, optato potUui 
triumpho, cum onmi exercitu, captam ingreditur ehntatem, cordibut 
laetantiwn laudes Dei resanarUibus exedii, eique inumentoi referen' 
tibus gratias de victoria Un codiifu eoneena». 

(38) Chronica Conimbricense, ^In era 1185 presta fuU eivitas 
Olixhona, . . mense Octobris, et Sintriam et Almadanam, et Palme- 
iam, in eodem mensen. 
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Leir»^ torres-DOvas, Óbidos, Alanquer, T<MTes-vedras, 
Giotra, Almada e Palmella. 

Esta conquista de Lisboa, que foi sem duvida a mais 
importante que eMtei fez, atteota a grandeza e situação 
da cidade, e do seu porto, trouxe-lhe novos cuidados; 
porquanto bem sabia elle, que tanta gloria se ganha em 
co»quistar, como mk conservar, assegurar, e melhorar o 
conquistado. 

Foi pois hum de seus primeiros empenhos o resta- 
belecimento da Igreja Ulidponense, para o que nmieou 
Bispo a D. Gilberto^ Inglez de nação, mui instruido nas 
«agradas letras, e dotacto das mais qualidades necessá- 
rias para bem exercitar tão yeneravd emproo, o qual 
foi logo consagrado pelo Arcd)ispo de Biraga D. João Pe- 
culiar, a quem i^endeo a obediência canónica. Fundou 
também el*Rei o moUeiro de S. Vicente de Fora, á parte 
oriental da cidade, no pr(^io lugar em que havião es- 
tado os arraiaes, e cemitério dos Teutonicos auxiliares do 
cerco e conquista ; e a igrefa dos MartyreSy ao occidente, 
m lugar em que tinhâo estado assentados os arraiaes e 
cemitério dos Ingleses, Flamengos, Bretões, Pranches, 
àtc. '9 e servio^se para estes é outros estabelecimentos ec- 
clesiasttcos, e para restauração do culto christao e ca- 
tfaolico, do préstimo de alg«His clérigos estrangeiros, e 
preditos, que vinhio na aitnada, e quizerão ficar em Lis- 
boa (39). 

(39) Indictdum fundationis Monaster. B. Vicent. Ulisbanae, Os 
áoctores da ÍUstoria Dniv ersal dizem que el-Rei D. Affonso Henri- 
ques fizera votq de edificar hum magnifico mosteiro para os reli- 
fmM de €iíier, m a Pravidencia ihc concedesse feliz successo na 
fraude eoupresa da tomada de Lisboa ; e éepois de referirem esta 
toiBada, acre9e€»tão ttê em cumprimenío do wio, que fizera, eriffio 
e dotou ricame)\te o Real Mostew^ ée Alcobaça», Mas os doutos es- 
efiptores padecerão equivoeaçSo, confundándodous mosteiros diver- 
sos. A liuidação do primeiro lòi votada por el-Rei, segando a opi- 
nião recebida, aindaque não provada, quando hia para a empresa 
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Fez (kipois entre os capities e soldados do exercito dis- 
tribuição das terras, cazas e campos C(H)quistâdos, daodo 
a alguns senhores estrangeiros terrenos, em que fundárãk) 
vtllas e lugares, reservando para si todas as lezírias do 
Tejo entre Santarém e Lisboa, como consta da carta de 
el-Rei D. Diniz, dada em Santarém a 5 de Novembro da 
era 1343 (anno 1305), copiada por integra nas DwMrfU- 
çõe$ (^ronolmicas e Oitims, tom. 1 .^, pag. 293, num. 74, 
Aos Mouros forros permittio ficarem nas terras cireumvi- 
sii^s de Lisboa, impondo-lfaes certas condições e tribu- 
tos, e dando-ltes foral por que se ^vernassein. Estes te 
ficarão chamando com nome arábigo Çahpw^ doim que 
alé boje se conserva nos moradores daquelles silíos (40). 
O foral amda se compilou no Codi^ Affommo, liv. 8,^, 
tit. »0.«^(41)/ 

He de presmair (postoque nisto são mui escassas aa Me- 
ladas dos antigdí;) que também então começasse el4Mí a 
olhar com maior irttenção para o estabelecimento d« butta 



òti Santorein. A áo segundo, quando estava, scfare iisbiOA, omuí diz 
a ãfimoria atada da referida fundação. O primeiro he o Raai Mos- 
teiro de Alcobaça da Ordem de S. Bento, e da Reformação de Cis- 
ter, que se fundou em 1152, cinco annos depois ilo supposto voto; 
o segundo he o de S. Vicente de Fora, de Conegm fíegnlarti âè 
Smttò Agotiinho* 

{M^ iVtMaftanúi de Mi§uâ Leitão 4e Andrade, Dkdcfgo li."" 
«O mttmo se fez no termo de Lieboéí, deiwanâo el-Rei D. Jiffúnso 
Benriques ficar os Mouros deUe em suas fazendas e lugares, pa- 
gando o mesmo, que aos seus Reis Mouros, que he o quarto de todas 
suas novidades, como hoje o pagão, e a estes chamavão Çàloyos, qne 
era nome mais nobre a ref peito êeUes», Ac. 

(4t) Bm Janeiro da era de ftidS (aiiiio de ilSO) fez ^-Reiém^ 
çio de Vilkt-Verde ao Pretor Alardi, e «es oiUros Fr^èces e seus 
successores, O Foral foi dado aos Mouros forros de Lisboa, Alma- 
da, Palmella e Alcácer do ^al em Março da era 1218 (segundo Bran- 
dão) que he anno 1180. (Vej. as Dissertações Clirondogitín e Cri- 
ticas do Senbor Jofio Pedro Ribeiro, tom. 3.<>, part 1.*, pa^« i9è, 
mim. 493.) 



frota militar nacional ; porque dado que os Portuguezes 
em nenhum tempo fossem estranhos á arte da navegação, 
e á sua pratica, agora se fazia muito mais necessário cul- 
tival-a, não só para defensão do grande porto de Lisboa, 
guarda das outras costas e portos do reino, e segurança 
do commercio, mas também para guerrear por mar os 
Mouros de Andaluzia e Algarve, que já d'antes vinhão 
muitas vezes saltear as terras marítimas dos Christãos de 
Portugal e Galliza, e que agora o farião com mais frequên- 
cia em vingança das graves perdas que tinhão experimen- 
tado. Os nossos primeiros chronistas fizerão menção de 
D. Fuás Roupinho, como cabo da armada Portugueza, 
ainda em tempo de el-Rei D. Affonso Henriques, e o im- 
mortal Camões celebrou como primeira maritima vicio- 
ria, a que elle alcançou dos Mouros no cabo de Espichel, 
tomando-lhes nove galés; postoque depois veio a ser vi- 
ctima do seu valor e ousadia, perdendo a vida no com- 
bate, que com forças mui desiguaes lhes deo nas costas 
do Algarve. 

Também parece verosímil que neste tempo começasse 
a tomar maior extensão o commercio marítimo dos Por- 
tuguezes, concorrendo para isso não só a maior segu- 
rança com que cultivavão as suas terras, e a excellencia 
do porto de Lisboa, mas também as relações que tínha- 
mos com alguns estados do norte, e as que naturalmente 
adquiriríamos no Mediterrâneo pela frequente communi- 
cação com os Cruzados. Tornando porém ora ao fio da 
historia: 

A este tempo de que vamos tratando, mas sem data 
precisa de anno, refere a Chronica Lusitana aquelia no- 
bre façanha de el-Rei, quando com sós sessenta cavallei- 
ros de Santarém, que não Içvavão outras armas mais 
qm escudos, lanças e espadas y poz em derrota quinhen- 
tos cavalleiros Sarracenos bem armados, e quarenta mil 
peões, no campo de Alcácer, matando muitos delies, fa- 
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zendo Aig^ os mais, e sendo elle mesmo ferido de hmna 
laDçada em buma perna (42). 

Âxino de 1162 

A Chronica Conimbricense põe neste anno a fundação 
do mosteiro de Alcobaça. « Era (diz) 1160, VIllI calen- 
das Octobris stmpsit initium domus Alcobaciae^; aonde 
se deve ler 1190, tomando o x aspado por 40. 

Concorda a ínscrípção que se lé em boma pedra, vindo 
da claustra, á entrada da igreja, aonde se nota a era 1190, 
e 11 das calendas de Outubro, differindo somente da Co- 
nimbricense em dous dias, pondo 11 por VIIII das ca- 
lendas. 

Fr. Bernardo de Brito qoiz approximar a fundação mais 
ao anno 1 147 da tomada de Santarém, pondo-a em 1148, 
e explicando a inscripção como se falasse do tempo em 
que se acabou a primeira igreja. Mas nem esta explicação, 
nem o epitáfio que depois se gravou na sepultura de D. Pe- 
dro Affonso podem adismtar a fundação daquella caza, ou 
contrastar a auctoridade da Conimbricence, e a intelligen- 
cia obvia e litteral da inscripção. 

Anno de 1164 

Depois de tantos, tão contínuos e tão gloriosos traba- 
lhos, teve el-Rei o gosto de lhe nasc^ o Infante, que 
lhe succedeo no tbrono, vindo á luz da vida na noute de 
S. Martinho, quinta feira, anno 26 do reitiodo de seu pai, 
era de 1192, que vem a ser na noute de 11 de Novembro 
do anno da era vulgar de 1 154, dia em^ que a Igreja ce- 

(42) Os nossos chronistas põem esta façanha em differentes an- 
nos, 6 dizem hmis, qae el-Rei hia acommetter PcdmeUãy outros, qne 
hia- contra Ceziwbra, &c. Nós seguimos o que diz a LusiUina, que 
he precisamente o que transcreTemos no texto. 

TOMO n i8 
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Ifitrft a festividade de S. Martinho; pelo qae poawão ¥> 
Infante recem-nascido o nome de Martinho, e por sobre- 
nome Sancho, que depois -ficou sendo o nome próprio, 
com que he conhecido na historia (43). 

AjmoB de 1156 e 1168 

^lo passados depois da tomada de Lisboa alguiis aih 
nos, que el-Reí gastou em tomar e assegurar as praças da 
Estremadura; e parece que então se voltou o seu ammo 
inveqcivel e heróico para a conquista das terras do Alen- 
tejo, a que a isto se devem referir as palavras de hym 
documento de Agosto de 1156 (citado por Brandão m 
Monarquia, part. 3.% liv. 10.®, cap. 37.°), em que Pedro 

FrQjaz, preparando-se coroo para hvwíia expedição peri- 
gosa, di9po9 o lugar de sua sepultura, caso nella fale- 
cesse. 

Não dizem os nossos escriptores coro individuado q^ 
suççessos, certamente vários @ notáveis, que haveria pe$ta 
eropreza ; mas a Chro^icik Lusitana, fas; menção ao anno 
UK8. 

He de presumir que no roesroo tempo e QORseoutivn^ 
mente expugnasse el-Rei Évora e Beja, pois d'ahi a três 
annos vemos todas esta^ três praças voltarem ao poder 
dos Mouros, e pouco tempo depois serem algumas delias 
outra ve?; conquistadas pelos Portugueses, como se verá 
nos aunos 1161, li6Se 1166. 

A Ch^onicQ Lmtam, que aqui passa alguns ^oímos 
sem referir cousa memorável, que nelles acontece^, 
faz qo annp de 1 1 58 roenção da toroada de Alcácer por 

(43) Chronica Lusitana, «Aera 1192 natiis est Rex Sancius, 
filim ÍH^giis i). Alfonsh et Reginae D. MathiUU, in nocte S. ííartinij 
feria qiàinta, idçirco in bapti$mo vocatum e9t nomen ejus MarttnuHj 
postea cognominatus est Sancius, Natus est anno (regni) patris 
sui 26». 
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el-Rei (44), e diz que fora em dia de S. João BapHita 
(WS 7 das calendas de Julho, em segunda feira, era 1196 
anno 33 do reinado de el-Rei (45). 

Todas estas notas chronologicas estão alteradas, pro- 
vavelmente por erro das antigas cópias, porquanto na era 
assignalada, que he anno de 1158, o dia de S. Jo2o cahio 
em terça feira, e não em segunda: no mesmo dia 24 de 
Junho devião contar-se 8, e não 7 das calendas de Julho; 
e o anno do reinado era o 30, e não 33. Esta ultima nota 
DOS levou a coiyecturar, se a tomada de Alcácer seria na 
era 1199 (que por erro se escrevesse 1196), anno de 
Chrísto 1161, que era efectivamente o 33 dò reinado de 
el-Rei; mas nem assim nos sabião justas as outras contas. 
Por outra parte a Chronica Conimbricense concorda em 
pôr esta conquista na era 1196 (46). Pelo que, deixadas 
às mais notas chronologicas, pareceo-nos conservar a data 
do anno de 1168, em que concordão as duas Ghronicas, 
e o dia de S. João Baptisla, que duas vezes vem expresso 
na Lusitana. 

Ella mesma nos informa, que já por duas vezes tinha 
el-Rei posto cerco a este castello de Alcácer, com auxilio 
de náos estrangeiras, vindas das partes do norte, sendo 
sempre obrigado a levantal-o sem conseguir o seu in- 
tento ; mas que agora com só o seu exercito (taniummodo 
cum exercitu suo) estivera sobre a praça dous mezes, 
combatendo-a todos os dias com tanto esforço, que em- 
fim a veio a render, e lançar delia os inimigos no dia de 
S. João Baptista. Este castello, que em 1175 estava no 

(44) Chrwiea Lusitana. • Aera 1196, septimo CaUndas MU, fé- 
ria 2.^ tfi die S. Joannis Baptistae, captum fuit east^um de Aka- 
ceTj a Bege D. Mfonto». 

(45) Chronica Lameeense, •Alcazar capta fuit a jam âieto 
Rege Alfonso, era 1196 >. 

(46) «Jft era 1196 pressa fuU Âkater per manm Udefonsi Púr* 
tugatensis Begis». (Ckromea Canimbrieeiue.) 
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poder dos cavalleiros da Ordem de Santiago, como vere- 
mos, foi depois recobrado pelos Mouros, e segunda vez 
definitivamente conquistado pelos Portuguezes em i 21 7. 

Neste mesmo anno de 1158, em que vamos, falleceo a 
Rainha D. Mafalda, aos 3 das nonas de Dezembro, em 
quarta feira, anno 30 do reinado de el-Rei seu marido, 
segundo as Gbronicas Lusitana e Conimbricense, o que 
vem a dar, segundo as notas chronologicas (que estão co- 
herfentes) em 3 de Dezembro do anno de 1158. 

KNova Malta, tom. 1.*^, pag. 413, nota 66, diz que vul- 
garmente se tem fixado a morte da Rainha a 4 ou 24 de 
Novembro do anno antecedente, e duvida desta data, ác. 

Anno de 1160 

A paz ajustada entre el-Rei de Portugal e seu primo 
D. AflfonsoVII, em 1137, parece que se conservou firme 
até o presente anno de 1160, em que achámos el-Rei no- 
vamente entrado na Galliza, senhor de Tuy e de varias 
outras terras além do Minho, até o castello de Cedofeita, 
ateima de Pontevedra. 

Não sabemos se occorreo algum novo e especial mo- 
tivo que obrigasse el-Rei a este procedimento, ou se a 
morte de D. AffonsoVII, acontecida em Setembro de 11 57, 
lhe pareceo occasião opportuna de renovar as suas antigas 
pretenções por aquella parte. 

He certo, que neste anno de 1160, a 30 de Janeiro, es- 
teve el-Rei em Tuy com vários Prelados e Senhores, e ahi 
se avistou com o Conde de Barcelona D. Raymundo, e 
com elle contratou o cazamento de sua filha D. Mafalda 
com o herdeiro daquelle condado, que depois se não rea- 
lisou (47). Consta também que no fim do mesmo anuo 

(47) Consta da escriptura, állegada por Brandão, na Monarquia 
Lusitana, liv. lO.», cap. 41.», feita «t» Tudensi civitate, IIL Kal. 
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tivera el-Rei huma conferencia com D. Fernando, Hei do 
Leão e Galliza, cujo objecto seri3o provavelmente as pre> 
sentes desavenças (48). E, finalmente, sabemos que em 
H69, a 28 de Março, fez el-Rei á Igreja de Tuy huma am- 
pla doação, em resarcimento dos damnos que lhe tinha 
causado com o cerco, confirmando ao mesmo tempo as 
que sua mãi D. Thereza' e seu avô D. Affonso também 
lhe linhão feito (49), donde parece colligir-se que eURei 
manteve por estes nove annos as suas conquistas na Gal- 
liza. No mesmo anno porém de 1169 foi desapossado 
delias, como veremos, quando lá chegarmos pela ordem 
chronologica. 

Risco, Historia de los Reys de Lean, refere que el-Hei 
D. Fernando II de Leão mandou por estes tempos p<iVoar, 
entre outras terras, a de Ciudad Rodrigo; e depois de 
narrar a rebellião dos de Salamanca^ suscitada pr^r este 
motivo, e a expedição que os Mouros fizera^) para des- 
truir a nova povoado, acrescenta : que a erecção d^ ÍJÍU' 
dad Rodrigo parece cau$ou alguns desabrimmto» entre 
Leonezes e Portuguezes, de que zeiij a acc/enáer-nf. kumft 
guerra cruel; aoode parec^^ attríbuir á ftiridar;^^ w nr*- 
tauração daqoella cidade esta giKira d^ qoe aqui Mímun 
ao anuo 1160. 

?íós ígDoráiiio> o ístAno •!'>; *íl-fc^i d^ í^f0Uiíí/4Í i^fAí^ 

Fémar,, erm 11^ ^mSÊná^ «^ O/mdit Hnrtxmfmmu, mm /Ke^ 

LawÊetgma EfiL. wk hm ^ l»*i^jr\ JitAítmH Ef^f.^ 

f48> Flora, ia Es^tiuK huyrnK^, V/n. 3^2% y^, IPp, *aU avmiim 
esczíplBraosfeíjmift-^ni tia SfA'^íaút^AUt»f^Â>!0S*^,iíM^,íW9^fMm4^ 

JV i > Bf B* >; m» 3ár. liz \ mear ipm -,. ^ívi/?^ fe */Ai^*t^A(* A^n* 
traz a mà i^t -êí. ^^^ornrw 
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ter para qoeixar-se daqaella ftandação. Mas como os mo- 
tivos desta gaerra nos são desconhecidos, pareceo-nos 
qae nSo devíamos omittír aqui a espécie que o auctor 
castelhano nos subministra. 

Axmo de 1162 

Em 1162 (era de 1200) nos refere a Oironica Lusitana 
a tomada da cidade de Pax ou Beja a 30 de Novembro, 
na noute da festividade de Santo André, a qual (diz) foi 
executada pelos vassallos de el-Rei D. Aifonso; a saber: 
por Femam Gonsalvez, e outros alguns cavalleiros ple- 
beos (plebeis fnilUibus)^ que de noute a acommettérão, 
6 com grande esforço se assenhorearão delia (50). 

Anno de 1165 

Neste anno de 1165 cazou D. Urraca, filha mais velha 
de el-Rei e da Rainha D. Mafalda, com D. Fernando II, Rei 
de Leão. E aindaque muito se controverteo esta época 
do cazamento, consta ser o referido anno pelas razoes, 
que dá Florez, e especialmente pelo documento decisivo, 
que aponta, e he huma escriptura original do mosteiro 
de Monte-ramo em Galliza, cuja data he aos 16 das ca- 
lendas de Julho ^ era de 120S, quando D. Fernando eazou 
com a filha do Bei dos Portuguezes, que vem a ser anno 
de 1165 (51). 

(50) Ckroniea Lusitana. «Aera 1200, pridie Calendas Decem- 
òrtSj in node Sancti Andreae apostdi, dvitas Pace, id estj Begiãj ab 
hominibus Re^ PortugaUis D. Alfonsi, videlicet Fernando Gun- 
zalvi, et quibusdam aliis plebeis militibus noetu invaditury et tnrtlt- 
ter capitur^ et a christianis possidetur», 

(5i) XVL Kal, Juliij era 1203, eo tempore^ quo Domnus Fer- 
nandus accepit fUiarn Regis Portugalensium, Florez. Memoria delas 
Reyn. Cathd. 
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Erfio estes Príncipes prímos segundos» netos de duas 
innSas, como mostra a seguinte arvore : 

D. Affonso VI. 



D. Urraea. D. Thereia. 

i i 

D. Âffonso Vn. D. Affonso Henriques. 

I I 

D. Fernando lí. D. Urraca. 

pelo que estavSo no terceiro gráo de consanguinidade, e 
como não tinha havido dispensaçSo deste impedimento, 
forSo obrigados a separar-se, o qne somente se effeituou 
no anno de 1175 (52), tendo antes tido hum filho, por 
nome D. Affonso, que nasceo em 1 1 71 (53), e foi sílccessor 
de seu pai no reino de Leão, e pai de S. Fernando (54)/ 

O M. Fr. Manoel Risco, na Historia dos Reys de Leon, 
cita hum documento de 20 de Novembro da era 1197 
(anno de 1159), em que el-Rei D. Fernando diz que faz 
a doação neile expressada juníamente com sua mulher a 
Rainha D. Urraca. 

Se este documento he Intimo, como se deve presu- 
mir, o único meio, que nos occorre, de conciliar a ajqia- 
rente contradicção que ha entre elle e o de Monie-ramo, 

(52) Florez, ibid. Escríptura de Astorga, celebrada •tempore, 
qiu) Rex Pemanâits reliquit Vrracham Beginam, 3 Kalend. Julii, 
era i213». 

(53) Chroniea LuiUana. rAera 1209, mense AuffUtio naJhu flêU 
Rex Aífimtui, fUius ^gU Ferdmandi, eí Reginae D. Orraeae, m» 
pos Regis Portugattiae D. Atfonti». E a Chroniea Conimbrieenu: 
mEra 1209^ mense Augtuto, hora tertía, in die aseen$iom$ Dami- 
nae, nattu est Rex Alforuui, fiUus Regis Fernandi, ei D. Orracae 
Reginae^. 

(54) A Rainha D. Urraea, depois de separada de aea marido d- 
Bei de LeSo, tomoa a Gmz da ordem de S. loáo; maa fHmdo sea 
filho D. Affonso IX suIno ao throao^ ¥dtoa eUa á córte^ e ba do- 
cumentos em que se lé nEgo Alfonsns Dei graiia Rex Legionis, 
una COM geniiriee mea Urraca Regina, faeio cartam», êtc, (FUy- 
ftiíy Memorus de las Riyn. CathtA*} 
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he suppor duas épocas, huma dos desposorios de el-Rei, 
e outro do effectivo cazamento com D. Urraca. 

A escriptura de Monte-ramo dá algum apoio a esta con- 
jectura, porque diz que el-Rei accepit filiam Regis Por- 
tugallensiumj o que se pôde bem entender de quando 
ella, já d'antes esposada, e ora chegada á idade compe- 
tente, foi entregue a el-Rei D. Fernando, e elle a recebeo^ 
e tomou a seu poder. 

Coufirma-se mais este pensamento, reflectindo-se que 
a Rainha D. Mafalda cazou com o Senhor D. Affonso Hen- 
riques em ti 45; teve o primeiro filho, que logo morreo, 
em 5 de Março de 1147. D. Urraca parece que foi a im- 
mediata no nascimento em 1148, pois consta que andava 
em vinte e três annos quando em 1171 teve hum filho de 
el-Rei de Leão. Assim somente tinha em 1159 onze an- 
nos, idade em que se podião verificar os seus desposo- 
rios, mas que não era própria, nem legal para o caza- 
mento de presente, o qual somente se effeituaria em 1 i 65. 

Deste modo se concilia também a opinião de Florez (que 
acima seguimos), que põe o cazamento em 1165, com a 
dos nossos escriptores Barboza e Souza, que o suppoze- 
rão feito muito antes, e já em 1160. 

No tom. 35.® da Espafía Sagrada^ pag. 216, cita Risco 
huma escriptura de 17 de Outubro de 1165, que diz ser 
a primeira que faz memoria da Rainha D. Urraca, mu- 
Iher de el-Rei D, Fernando, por onde (diz) se confirma o 
que, acerca do anno em que se celebrou o matrimonio, 
escreveo o M. Florez (a primeira quererá dizer que achou 
em Leão), 

Anno de 116Ô 

No anno seguinte de ti 66 foi a cidade de Évora en- 
trada, saqueada, e tomada aos Mouros, de noute, por Gi- 
raldo, denominado Sem-medo, e pelos salteadores seus só- 
cios, que a entregarão a el-Rei D. Aflfonso. Depois do que 
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conquistou el-Rei logo consecutivamente Moura, Serpa e 
Alconchel, e mandou reedificar o castello de Coruche (55). 



Anno de 1160 

O cazamento, ajustado e realisado entre el-Rei de Leão 
e a filha de el-Rei de Portugal, n3o foi bastante para que 
este largasse as terras conquistadas em Gallíza (como dis- 
semos ao anno 1160), nem também impedio a seu genro 
e primo de procurar recobral-as. Veio pois el-Rei D. Fer- 
nando de Leão com a sua gente, e milagrosafnente (diz 
Florez) se apoderou do castello de Cedofeita, de que fez 
doação a Santiago, a cujo patrocinio se attribuio a con- 
quista. D'ahi passou adiante, e com igual felicidade re- 
cobrou Tuy, que no anno seguinte de 1170 foi porelle 
transferida a melhor e mais elevado sitio, aindaque pró- 
ximo ao antigo. 

Sobre este desar das armas portuguezas succedeo a el- 
Rei D. Affonso, no próprio anno de 1 i69, outro accidente 
adverso, muito mais considerável, como se a fortuna, de- 
pois de tantas prosperidades, quizesse mostrar-lhe que 
também os seus mimosos experimentão ás vezes alguns 
inesperados desfavores. 

A Chronica Lusitana faz memoria mui summaria deste 
accidente á era 1206, que he anno 1168, dizendo sim- 
plesmente que nesta era aconteceo o infortúnio de el-Rei 
D. Affonso e do seu exercito, em Badajoz, sendo o anno 



(55) Chronica Lusitana, «Aera iS04, civitas EUbora capta, et 
depraedata, et nodu ingressa a Giraldo, cognominato sine pavore, 
et latronibus sociis ejtts, et tradidit eam Regi D. Alfonso : et post 
patdidum ipse Rex cepit Mauram, et Serpam, et Alconchel, et Colu* 
chi Castrum mandavit reaedifkare» , E a Conimbricense: «dn era 
1204 deddt Dominus civitatem Elborae, et Mauram, et Serpam, ad 
Regem lldefonsum». 



41 do seu reinado (56). Esta ultima clausula pedia que a 
era fosse 1207, porque nessa he que se verificava ser o 
anno 41 do reinado de el-Rei; e com effeito devemos sup- 
por que por erro de cópia se omittio na era buma uni- 
dade, nSo só pela dita razão, mas também porque a Chro- 
nica Conimbricense põe o mesmo successo na era 1207 
(57), e de outros documentos citados por Florez consta 
que aquelle infortúnio succedeo effectivamente no anno 
de 1169 (58). 

Gonsistío o infortúnio em que el-Rei de Portugal foi 
aprisionado por el-Rei de Leão, seu genro, em Badajoz, 
acontecimento memorável, que se notou nas datas de va- 
rias escripturas de Tuy, Mondônedo, Astorga, Orense e 
Pontevedra, de que faz menç3o o douto Florez no tom. a.° 
da Êspafía Sagrada, as qiiaes não só mostrao, como dis- 
semos, o verdadeiro anno do acontecimento, mas também 
persuadem ter sido antes do mez de Julho do dito anno. 

Os nossos escriptores são assas conformes em dizer, 
que el-Rei tinha tomado Badajoz, e estava combatendo o 
seu castello ; que sabendo que o exercito Leonez se ap- 
proximava, e sahindo ao seu encontro, se magoara e fe- 
rira gravemente em huma perna, no ferrolho da porta; 
que a isto acrescera pahir com elle o cavallo, também fe- 
rido, e acabar de quebrar-lhe a perna no calor do conflicto, 
e que disto se aproveitara el-Rei de Le5o para o tomar e 
levar á sua tenda. 

Como quer que fosse, o exercito portuguez foi derro- 

(56) Aera 1206 factum est infortunium D. Alfonsi, et exercitus 
ejus in Badalioz, anno 41 regni e/ns. 

(57) Era 1207 factum est infortunium Regis Alfonsi conira exer- 
eitum e;iM in civitate Badalioz, 

(58) Yej. Florez, tom. 22.o da Esf>ana Sagrada, aonde entre ou- 
tras escripturas cita buma de Astorga «fecha en Salamanca, en Ju' 
iifi, 9ra 1207, en el mismo ano, en que d-Rmf D, Fernando hiao 
prizionero ai Rey de Portugal en Badajoz». 



tado, e el-Rei aprisionado, mas el-Rei de Leão não abusou 
da victoría, antes se houve com real generosidade, e quasi 
filial piedade, porque contentando-se com el-Rei de Por- 
tugal, seu sogro, lhe restituir as terras que ainda possuía 
em Galliza, que erão lÀmia e Turonho, o poz logo em li- 
berdade (59), de maneira que no mez de Setembro do 
mesmo anno, dous mezes, pouco mais ou menos depois 
do seu infortúnio, já tinha entrado no seu reino, de volta 
de Badajoz, e em Novembro estava nas Caldas de Alafoes, 
enfermo, como moslra a escriptura citada por Brandão, e 
referida por Florez no lugar indicado (60). 

He de admirar que hum acontecimento tão simples 
(aindaque mui notável pela pessoa a quem aconteceo) 
haja sido desfigurado com circumstancias, ou indignas 
de credito, ou fundadas tamsómente na imaginação, ou 
nas particulares preoccupações dos escriptores. Dizem 
huns que el-Rei D. Fernando levara o seu real prisio- 
neiro a Leão, outros a Ávila, sendo certo que não sahio 
de Badajoz senão para voltar a Portugal. Contão outros, 
entre as condições da liberdade de el-Rei, não só a resti- 
tuição de vinte e cinco praças, que os Portuguezes tinbão 
tomado em Galliza e Leão (61), mas também a obrigação 
de reconhecer vassallagem ao Leonez^ e de hir em pessoa 
ás cortes de Leão logo que podesse montar a cavallo (63), 

(59) Sttis proftniM redonatíM, diz o Arcebispo de Toledo, lib. 7.*, 
cap. 6.<^ 

(60) Monarquia Lusitana, liv. il.^*, cap. i3.% escriptura feita em 
Novembro da era 1207, quando d-Reyveio de Badajoz, e jazia enfermo 
nos hankos de Alafões.Ye], a Espana Sagrada, tom. 22.^ pag. 96 e 97- 

(61) Este numero de vinte e cinco praças deve entender-se de 
viUas e lugares, e não praças fortes, que nío podiâo ser tantas. 
A circumstancia das vinte e cinco praças he referida por Roger 
Hoyedeh, que também fala do dinheiro. 

(62) GalvSo, na Chronica de D, Affonso Henriques diz, que el-Rei 
^zera menagem, que tanto que em besta cavalgasse, se tomaria á 
sua prisão. O que parece inveroaimil, e até absurdo. 
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e ainda acrescentão, que el-Rei, para não cumprir esta 
palavra, nunca mais quizera cavalgar, fingindo que o não 
podia fazer. Como se este fingimento, alias pouco digno 
de hum Principe, lhe tirasse a obrigação (caso a tivesse 
contrahido), ou a fizesse menos humilíante I ou como se 
el-Rei com esse artificio enganasse a el-Rei de Leão, ou 
conciliasse (como elles dizem) a firmeza da palavra real 
com a soberania da sua corda t Outros não du vidão afOr- 
mar que o Leonez se fizera famoso nesta occasiãOj por- 
que offerecendo4he el-Rei de Portugal todo o seu reino em 
preço da liberdade^ elle não quizera senão o que era 
seu. Nós não temos achado nada disto nos mais antigos, 
á excepção da restituição das terras tomadas em Galliza, 
e algumas sommas de dinheiro que el-Rei deo ao de Leão, 
e com que brindou os Senhores da sua corte; deixamos 
portanto ao leitor discreto e imparcial o ajuizar, como 
bem lhe parecer, acerca das outras particularidades, e 
somente reflectiremos, que acreditando-se o que diz Fa- 
ria e Souza, €que el-Rei offerecia todo o seu reino em 
preço da liberdade^, não será fácil adivinhar o para que 
elle queria a liberdade (63). 

Mais digno seria de se examinar o motivo que el-Rei 
de Portugal teve para vir fazer a guerra a Badajoz, sendo 
esta praça tão distante dos lugares que elle parecia ter 
escolhido para as suas entradas e conquistas na Galliza. 
Alguns escriptores dizem que Badajoz era de Mouros, 
mas que o seu local pertencia á conquista de Leão. Outros 
acrescentão que o Rei Mouro era tributário a el-Rei de 
Leão, e que por esse respeito viera este Principe a soccor- 
rel-o. Também disto não temos achado até ao presente 
noticias mais individuaes que as que deixámos referidas. 

Pode porém dar alguma luz a este ponto a Relação da 
vida e milagres de S. Rezendo, que vem no tom. 18,° da 

(63) Faria e Souza, Europa Portugueza, &c. 



Espana Sagrada, appenL 32 A e q«e pano^ e$mpta 
ponco depois do faUedmento de etÃei D. Afiou» 1^ 

ríqoes. 

Nella, diz o auctor, que sendo d-Reí D* Feroando de 
Leão hmn Príscipe mm excellente e ajustado^ experi- 
mentava comtodo aigmnas oiqpressões da parte de <4^ei 
D. AffoDso de Portugal, o qoal astutamente tinha enga- 
nado alguns dos mais anctorísados cavalleiros de eKRei 
de Leão, trazendo-os com grandes peitas (nm iiwNiVro 
censu) ao seu partido. Que o exercito portuguez, (entre 
outros damnos que causara, fizera grave ruína no mos- 
teiro de GoUanova, suas possessões e lugares, levantando 
'nelies castellos, de., sem temor algum dos castigos, com 
que os Gallegos o ameaçavão da parte de S. Rozendo, ftin- 
dador daquella caza. Que chegara porém, finalmente, o 
tempo de se experimentarem estes castigos, porque desde 
que el-Reí de Portugal oflfendeo o mosteiro e seus bens, 
tudo lhe fora contrario, perdendo o que ali havia tomado. 
E que oppugnando além disso a cidade de Badajoz (64), 
viera sobre elle occultamente (dam) el-Rei D. Fernando 
com o seu exercito, auxiliado de huma legião de Sarrace-^ 
nos, e achando-o já malferido, e com o osso da coxa que- 

(64) Chronica Lamecense: « Geraldtu Alcaide intravU Badalouciufn 
F.« IVofi. Maii, Era 1207». 

Este artigo explica o qae vem na Coninibricenie, aonde n» dii 
•In era 1206 quinto nm. Maii inieriit Alcaide Geraldtii Badalouol» . 

Nas Provas da Historia Genealógica vem intrít, que Floreis leu 
interiit. Parece melhor intrcant, referíndo-se acaso á tomada de Ha* 
dajoz, quando el-Rei de Leão veio libertar esta cidade, e aprlnlonou 
a el-Rei de Portugal. 

Esta opinião (de el-Rei ter tomado Badajoz ao» Mmirrw) m( vm 
firma de algum modo, porque dos antigos momimentOM da HífNpMftlifi 
não nos consta que Badiyoz foste dos Reis de ÍJíêOf mmía quMuUt 
em 1230 foi tomada por el-Rei D. Aíkxiao IX* 

A tomada de Badajoz pelos Portognezes em Íifi9, m fio MilUi 
anterior, parece indicada pda nota de que o Akaídê Oíraídu tmírtm 
em Badajoz, &c. 



brado, o aprisionara longe da cidade, e o retivera prisio- 
Deirb por dous mezeSy até restituir os lugares que em Lima 
e Turonho (65) tinha tomado por fraude, e ainda conser- 
vava. Finalmente que el*Rei de Portugal, posto em liber- 
dade, ficou comtudo inutilisado até á sua morte, cdam 
super eum Rex Fernandm Sarracenorum legione cum 
exercitu devemí, iUumque nimis sauciatum, justo Deiju- 
dioio, fracto femoris osse, longe ah ipsa civitate cepit, ac 
síA custodia fere per duos menses retinuit, usquequo uni- 
versa, tam lAmiae, quam Turoniae oppida, quae fraudu- 
lenter arripuerat, ab eo impetravit . . . Ipse autem Rex, 
quamms sohuus a vinculis, tamen usque ad ultimum 
diem anisnoê suae egressionis e suo corpore permansii ^ 
inutílis*. 

Esta narração confirma, e illustra o que até aqui escre- 
vemos neste artigo. Por «Ha se vò que el-Rei de Leão 
veio sobre o exercito portuguez com auxilio de Sarracenos, 
e esta circumstancia pôde fazer crer que effectivamente 
esta praça fora tomada aos Mouros, e não immediatamente 
ao Leonez. Vê-se também que el-Rei de Portugal sahíra 
ao encontro do Leonez, longe da cidade, levando já que- 
brado o osso da coxa, pelo que foi fácil aprísional-o, e 
com esta infelicidade desanimar, e render-se o seu exer- 
cito. Vê-rse mais, que el-Rei somente esteve prisioneiro os 
dous mezes que acima dissemos, e que i^estituidas as pra- 
ças e lugares que conservava em Galliza, foi logo posto 
em liberdade. Que ficou comtudo debilitado e inútil, isto 
he, impossibilitado de cavalgar e de fazer a guerra, por 

(65) Toroilo d^otava o território de Tuy do Minho para o norte, 
e comprehendia des dos confins de Portugal para o norte de Oya, 
entr» o qual mosteiro e Tuy foi Toro&o, que tinha particular juris- 
dicçSo : pelo que nas escnpturas de Oya se expressava quem gover- 
nava em Tbroiio. Em outras se nota Toroflo como fronteira de Por- 
tttga) : e em algumas se diz que a terra de Toroiio comprehendia do 
rio Minho para o norte. (Florez, Espana Sagrada, tom. SS.^ pag. 183.) 
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onde $e desvanece a idéa de que elle fingira esta impoa- 
.sibilidade para não cumprir a supposta promessa de*bir 
ás cortes de Leão, Pelo mesmo documento, emâm, se vê 
(a nosso parecer) que he totalmente fabulosa essa pro* 
mesaa, e que nada se tratou nesta oocasião a respeito jla 
imaginada vassallagem; porque he totalmente incrível que 
o escriptor omíttisse buma circumstancía t&o vant^uosa ao 
Rei de Leão, quando se vô o espirito com que elle escre- 
veo a sua narração. 

Note-se também que aqui temos attribuida a castigo 
de S. Rozeudo a fractura da perna, que outros tiverio 
como effeito das maldições da Rainha D, Theresa, e cas* 
ligo dos grilhões em que seq filho a tivera. . 

Por tudo isto são estes parágrafos do escriptor buma 
excellente confirmação das verdadeiras ciroumstancias do 
sucçesso, e mui acreditáveis na parte histórica» por se- 
rem escríptos em tempo tão próximo á data dos acoute^ 
cimentos. 

Aimoa de 1170 a 1174 

Os annos de el-^Rei, que a este tempo contava sessenta, 
as continuadas fadigas que tinha sofrido na guerra, e no 
governo de seus estados, e a idade em que também já 
andava o Infante seu filho e successor, moverão a el-Rei 
a cuidar no estabelecimento do Príncipe moço» e a col- 
local-o em circumstancias de desenvolver as nobres e ex* 
cellentes qualidades de que era dotado, e que pelo tempo 
adiante se mostrarão com grande gloria sua. 

Deo pois elle mesmo a seu filho a ordem da cavallaria« 
em Coimbra, a Í5 de Agosto do anuo de 1170, sendo o 
Infante de dezeseis annos (66); eem 1174, quando ji ti^^ 
nha vinte, o cazou com D. Dolce (ou Aldonça), fltha de 

(66) Chronica CouimbrieenH* •Era 1208, mens^ Auguíto^ Ml dtf 
dormitionis »anetae Marwy armatui ^t Sfiçp San^ a Polrt iikv 
apud Colimbríam». 
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D. Raymundo, Conde de Barcelona, e irmaa de D. Affonso, 
Rei de Aragão (67). 

Em Junho de 1172 (era 1210) acbâmos a primeira no- 
ticia de hmna doação feita por el-Rei D. Affonso Henri- 
qaçs ao Mestre da Ordem de S. Thiago, D. Pedro Fer- 
nandes, e seus successores, pela qual el-Rei lhe dôa a villa 
da Arruda (68). 

Esta ordem tinha sido instituída dous annos antes, em 
1170, no reino de Leão (69) com o favor e auxilio de el- 
Rei D. Fernando D, e com consentimento, approvação e 
complacência dos Arcebispos D. Gelebruno de Toledo, 
D. João de Braga, D. Pedro de Santiago, e dos Bispos 
de Leão, Astorga e Çamora, e de todos os outros suffra- 
ganeos das três Metrópoles (70). 

A intervenção que nisto tiverão o Arcebispo de Braga 
e os seus sulBfraganeos parece bastante para nos persua- 
dir que a ordem não tardaria muito a entrar em Portugal. 
Com effeito assim o dizem constantemente os nossos es- 
criptores, e assim consta da referida doação feita dous 

(67) Chronica Lusitana, •Aera 1212 nupsit Rex Sancius cum 
fUia D, Raymundi, Comitis de Barcinona^ Dona Ihãcia, sorore Re- 
gu Aragonensium D. Alfonsi», 

(68) Dissertações Chronobgieas e Criticas do Senhor João Pedro 
Ribeiro, tom. 3.^ part 1.*, pag. 158, num. 499. 

(69) O douto continiiador da Espana Sagrada, Fr. Manoel Risco, 
desprezadas com razão as opiniêes de alguns escriptores, que bus- 
carão a origem da Ordem de Santiago, em tempos de D. Affonso 
Casto, D. Ramiro 1, ou D. Fernando Magno, mostra que esta sa- 
grada milicia teve os seus primeiros principios no reino de Leão, 
em tempo de D. Fernando II, pelos annos de 1168 a 1170. Nós 
adoptámos com preferencia o anno 1170 pelas circumstancias que 
constam do principio da mesma instituição, e que yem referidas na 
(Compilação dos Estatutos do Senhor D. Jorge, impressa em 1509. 

(70) Yeja-se o mesmo Risco, Espana Sagrada, tom. 35.<>, 
pàg. 236, e a citada Compilação do Mestre Senhor D. Jorge, tanto 
da edição de 1S09, in felio, como da segunda de 1542, em 4.^ logo 
no principio. 
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annos depois do estabelecimento da ordem em Leão ; por- 
que aindaque nella se diz ser feita ao Mestre D. Pedro 
Fernandes e seus successores, isto he, ao Mestre que 
governava a ordem em Leão ; vé-se comtudo que el-Rei a 
não faria, a não haver já Cavalleiros em Portugal, põsto- 
que sujeitos por então ao Mestre estrangeiro, e ainda de- 
pois, emquanto se não organisava a província portugueza 
r.om Mestres próprios provinciaes. 

Mostra-se também o prompto estabelecimento da or- 
dem neste reino, pela Bulia de confirmação do Santo Pa- 
dre Alexandre III, dada aos 3 das nonas de Julho, anno 
da Encarnação de 1175, indicç. 8.^> anno 16 do seu pon- 
tificado ; porque nella confirmando também o Santo Padre 
a posse que os Cavalleiros já tinhao de vários bens, villas, 
castellos, Ac., refere nomeadamente, entre outros,* Al- 
cacer com suas per tenças^ Almada com suas pertenças ^ e 
Arruda com suas pertenças; por onde se vê que a ordem 
estava já estabelecida em Portugal, e ao mesmo tempo 
se convence de menos exacto o que dizem os nossos es- 
criptores, a saber, que el-Reí D. Affonso Henriques aco- 
lhera e introduzira no reino esta ordem, dando-lhe mui- 
tas terras e conunendas, e que depois seu filho, el-Rei 
D. Sancho I, a iUustrár a grandemente, fazendo-lhe mercê 
das villas de Palmella, Almxida, Arruda e Alcácer do Sal 
em 1186, primeiro do seu reinado. E dizemos que he isto 
pouco exacto, porquanto da referida confirmação de 1175 
consta que, pelo menos, as três villas de Almada^ Alcá- 
cer e Arruda já erão da ordem, e por consequência lhe 
havião sido doadas por el-Rei D. Affonso I. Pelo que, se 
delias se faz menção na doação de el-Rei D. Sancho de 
1186, somente se pode entender da confirmação da doa- 
ção já feita, não parecendo verosímil que todas se hou- 
vessem perdido no tempo de el-Rei D. Affonso Henriques, 
e que logo fossem outra vez conquistadas no primeiro 
anno do reinado de seu filho. 

TOMO II 19 
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* 

Anno de 1178 

Dizem alguns escríptores que o Infante começara de 
treze annos a vestii- as armas, e a exercitar-se na guerra. 
Isto não he alheio da pratica daquelles tempos; mas a 
primeira noticia que achámos de facção militar^ em que 
^lle tivesse parte, no tempo de seu augusto pai, he do 
anno de 1178, em que o exercito portuguez, oomiQW- 
dado por elle mesmo, foi levado á ousada e gloriosa ex- 
pedição de Sevilha. 

Desta expedição nos dão noticia as Chronicas Lmitana 
e Conimbricense^ que ambas lhe asaignão a era 1216 (9nno 
1178), e ambas dj^em, com a sua ordinária brevidade e 
simplicidade, que o Infante, chegando a Triana (que a 
Lusitana suppôe ser a antiga cidade de Sevilha, e alguns 
escriptores dizem arrabalde, e outros fortissimo presidio 
d^ Sevilha), derribara os seus muros, e a entrara, e sa- 
queara (71). 

▲uno 4o 1179 

Ksta facção desaãoq, ao que parece, a colara e a vin- 
gança dos inimigos ; porque logo no anno seguiat9 de 
U79, no mez de Outubro, veio Jacob filho de Elmunimo* 
Imperador dos Sarracenos^ e seu irmão Frocen, com nu- 
meroso exercito pôr cerco a Abrantes, mas foi de tal wodo 
recebido e tratado, que (diz a Lusitana) ao quarto dia le- 
vantou o cerco, e se retirou com grave per da , e morte de 
muitos, morrendo dos Christãos tamsómente nove (72). 

(7i) Chronica Lusitana. «Aera 1216 Rex San&ius perrexit ad 
Hispalim cum exeraUu suo, et intravit Triananij antiqiuim uritmii 
SiviUiaej et ^isrupit muros ejus^ et depraedatus est eam». Chraniea 
Conimbricense. «Era 1216 Sancius Rex cum exercitu suo perrexit 
Hispalim, intravit Trianamo. Triana ainda lioje hecomo arrabalde 
de Sevilha, e fica na margem direita do Guadalquivir, em frente da 
cidade. 

(72) Chronica Lusitana. «Aera 1217, men$e Octobris, vémit Ja- 



Deste mesmo amio de 1 179 he datada a Bulia do Santo 
Padre Alexandre III, em que se concede ao Senhor D. Af- 
fonso Henriques, para elle e para seus successores, o li- 
tulo de Rei, e as prerogativas annexas a esta denominação, 
e o Santo Padre acceita a offerta que elle lhe fizera de dous 
marcos de ouro (duas marchas auri) annuaes. Sobre o 
que parece escusado repetir as reflexões que já acima to- 
cámos a semelhante respeito (73). 

Muito antes da data da Bulia, e já desde 1128. era o 
Senhor D. Affonso denominado Rei de Portugal, e Portu- 
gal denominado reinOs não só pelos Portuguezes, mas até 
em documentos e escriptos do reino de Leão, como já 
dissemos. 

Muito antes da data da Bulia tomava o Senhor D. Affonso 
Henriques o titulo de Rei nas Cartas lavradas em seu m- 
me, e esse mesmo titulo tomou na Carta que se suppoe 
ter elle escripto ao Santo Padre Lúcio U em 1144. 

cobuSj filius Elmunmo imperatoris Sarraeenorumy et frater ejus 
Frocen ad casteUum de Ablantes, eum muUitudine magna mi emer- 
citus. . . et circumdederufU ilMi illud inva»ere; $edcumd$trmênto 
máximo sui exercitu$, quarta die, rece$$erufíU inde^ perempti» ex 
eis mídtis mUitibus. Christianorum id própria obiídione, per volun- 
totem Dei, non sunt inierfecti, nisi novem tarUummodo». 

(73) Fleuri, Historia Ecdesiastica, liv. 69.», g 36.% refere que 
hindo Raymundo de Toledo ao Concilio de Rhems de li48 se 
queixara em nome de el-Rei de Ca»teUa ao Papa Eugénio (III) de 
qae Sua Santidade desse o titulo de Bei de Porttigal a D. Affonso 
Henriques com a condição do censo annual, no que (dizia) se pre- 
judicayão os direitos do Rei, e também se queixava de que o Arce- 
bispo de Braga e seus suffi*aganeos recusassem reconhecer o pri' 
mado de Toledo. O Papa Eugénio escreveo a D. AfibnsoYIII, que 
nunca fora sua tenção diminuir sua dignidade e direitos, &c. (cito 
as epistolas 74.* e 75.*). Porém o annotador de la Glede diz que esta 
queixa do Rei de GasteUa he huma fabula de que não se lô cousa 
alguma no Concilio de Rems. E que Eugénio III somente escrevera 
algumas cartas acerca da primazia, obrigando o Arcebispo de Braga 
a reconhecôl-a, e cita as cartas 76.* e 8i.« da collecção de Ifarm. 
De la Fuente, nas- vidas dos Pontifices, nada diz. 
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Finalmente, muito antes da data da Bulia, o próprio 
Rei de Leão dava ao Senhor D. Aflfonso Henriques o ti- 
tulo de Rei, como se vê (entre outros documentos) de 
huma Carta do anno de 1156 (vinte e três annos antes da 
Bulia) na qual confirmando el-Rei de Leão e Galliza a di- 
visão de bens feita entre o Bispo e Cabido de Tiiy, diz 
que o f az c una cum filiis méis Saneio, et Ferrando Re- 
gibus, et cum uxore mea Imperatrice Dfía Rica, ex con- 
sensu Dfii Aldefonsi Regis Portugaliae »^ o qual consen- 
timento era necessário, por ter aquella Igreja muitos bens 
e rendas no território de Portugal, e se estender a sua ju- 
rísdicção ás igrejas situadas entre o Lima e o Minho (74). 

Por onde se vê que a Bulia do Santo Padre Alexan- 
dre III de 1 1 79, não importa (quaesquer que sejão as suas 
palavras) huma concessão do titulo de Rei, que nem era 
necessária, nem era da competência do poder pontificio, 
mas sim hum reconhecimento particular da Cúria e Chan- 
cellaria Pontificia, que até então tinha insistido em dar a 
el-Rei o tratamento de Duque, 

Vê-se também que a demora que houve na Cúria Ro- 
mana em dar ao Senhor D. Âfifonso o titulo de Rei, nasceo 
mui provavelmente do systema que a mesma Cúria segue 
de espaçar sempre a concessão das suas graças, como já 
acima indicámos, e não de opposição que a isso fizesse 
el-Rei de Leão ; porque não he verosímil que este Prín- 
cipe consentisse que os seus vassallos dessem, e que elle 
mesmo desse a el-Rei de Portugal a denominação de Bei 
em documentos públicos e solemnes, e que. ao mesmo 
tempo negociasse em Roma a denegação desse titulo. 

Anno de 1180 

Não perderão os Mouros o animo com a derrota que o 
seu exercito padeceo no cerco de Abrantes ; porque logo 

(74) Vem este documento por integrçt no tom. 22.» da Espana 
Sagrada, append. 13.°, pag. 273. 
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no aoQO seguinte de 1180 fizerSo nova entrada nas terras 
de Portugal, e cahindo de improviso sobre o castello de 
Coruche, o tomarão e destruirão, passando á espada ou 
captivando todos os seus habitadores e defensores (75). 

Neste mesmo anno de 1180, ou porque a entrada do 
Infante até Sevilha desagradasse a el-Rei de Leão, ou por 
se haverem renovado as antigás desavenças entre os dous 
reinos, ou por algum outro motivo que ignorámos, el-Rei 
D. Fernando veio a batalha campal com o Infante, e teve 
a fortuna e a gloria de o vencer. 

Consta-nos esta victoria por documentos a que se não 
pôde negar fé, e são duas escripturas, citadas por Florez 
na Espana Sagrada, huma de Tuy, e outra de Astorga, 
do anno li 80, nas quaes ambas se declara ser o anno 
em que el-Rei D. Fernando venceo a el-Rei D. Sancho de 
Portugal em batalha campal (76). 

Admira-se o cl. auctor da Espafía Sagrada que desta 
victoria campal não facão menção os historiadores, sendo 
ella tão notavelj que se tomou como época nos públicos 
monumentos Çll). Mas 03 auctores inglezes da Historia 
Universal não a omittem quando tratão do reinado de el- 
Rei D. Afifonso Henriques (78), antes, depois de a referi- 

• 

(75) Chronica Lusitana. <iAera 1218 iterum venerúnt ex impro- 
viso, et de insperato, ad castellum de Coluchi, et occupantes dirue' 
runt illud, interfectis, et in captivitatem ductis omnibus habitatO' 
ribus ejus», 

(76) Eo amio, quando Rex Fernandus Regem Sanctium Portu- 
galensem campali bello devicit. Espana Sagrada, tom. 22.^ pag. 99. 

(77) Esta expressão «se tomou como época» nSo parece exacta. 
Faiou-se na batalha e victoria na data de alguns documentos do 
anno, em que aconteceo, por ser facto que os Leonezes e Gallegos 
julgarão muito notável; mas não ficou servindo de época; porque 
nem se repetio em algum anno seguinte, nem se tomou como ponto, 
de que se partisse para a conta dos annos. 

(78) Historia de Portugal, traducção portugueza, edição de 
1828, tom. l.o, pag. 140. 



rem, aerescentio, qoe desta rota êe seguirão a Portugal 
felicês consequências, porque sabendo D. Fernando que 
o Infante, picado do máo successo dâs suas armas, se 
dava toda a pressa em levantar gente, lhe mandou dizer, 
que melhor fizera^ se empregasse as suas forças contra 
os infiéis, e que o Infante aproveitara este prudente con- 
selho. 

Faria e Souza também refere huma batalha entre os 
dops Príncipes, dada nos campos de Argafíal, que parece 
ser esta de que tratámos, mas mostra não estar bem in- 
formado do anno em que aconteceo, nem do êxito que 
teve : porque no Epitome (79) a poe debaixo do anno H80, 
notado na margem, e diz que el-Rei D. Sancho sahíra da 
batalha com o valor próprio seu, victorioso em todo o 
tempo, de. E na Europa Portugueza poe á margem o 
anno 1164 (sem duvida por erro typografico, porque 
nes$e anno tinba el-Rei D. Sancho dez annos, e o escri- 
plor o suppoe de treze), e diz que el-Rei n&n vencera, 
nem fora vencido. 

Finalmente^ Brito, nos Elogios, também diz que o In- 
fante D. Sancho tivera bum recontro com as gentes de 
el^-Rei de Leão <s^nos campos de Ar ganhai, onde se par- 
tirão os exércitos depois de grande peleja, sem haver me- 
lhoria de parte a parte » . 

Mas se estes escriptores quizerao falar da batalha que 
acims^ referimos, parece que ou se servirão de memorias 
pouco fieis» ou não forão sinceros em referir o successo, 
julgando, porventura (erradamente), que huma batalha 
perdida desdourava a gloria, ou diminuía a reputação de 
valor do capitão. 

O Arcebispo D. Rodrigo também faz menção desta ba- 
talha de Arganal, mas não diz o tempo em que ella sue- 
cedeo, e parece confundir alguns factos que ahi refere. 

(79) Ediçáo de 1628. 
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Diz elle (no liv. 7.*^ de Reb. Hisp.^ cap. 23^.®) qúê eU 
Rei D. AfiFonso de Portugal, nao levando a bem a ediflca- 
ç5o de Ciudad Rodrigo, mandara contra esta praça o seti 
fflho primogénito D*. Sancho. Que o Rei de Le3o, tendo 
entSo guerra com Castella, dividira o seu etercito, parte 
contra os Castelhanos, e parte contra os Portuguezes, e 
que vindo ao encontro do Infante, que já marchava peio 
districto da cidade, o vencera no lugar de Arganal, fu- 
gindo os Portuguezes, e flcando muitos mortos, e outros 
prisioneiros. E acrescenta que el-Rei de Portugal, indu 
gnado, começara a infestar a Galliza^ e tomara Limia, 
Turonho e outros muitos lugares. 

A causa que o Arcebispo aqui dá a esta batalha, nSo 
parece verdadeira, pois que Ciudad Rodrigo estava fun- 
dada ha muitos annos. E parece que a tomada de Turo- 
nho e Limia tinha também sido muito antes, como disse- 
mos ao anno 1169. 

Annos de 1184 e 1186 

Nos três annos jseguintes ao de 1180 não temos, pelos 
nossos documentos, noticia alguma das facções militares, 
que provavelmente aconteceriSo entre Portugueíes e Mou- 
ros: mas no anno de 1184 nos referem ã grande victoria 
que os primeiros alcançarão dos segundos, e com a qual 
o Ínclito Hei D. Affonso Henriques poz a corôâ a todas as 
acções da sua vida, e a tudo quanto tinha feito em bene- 
ficio do reino, da pátria e dos Portuguezes com credito e 
honra immortal do seu nome. 

Joseph Aben- Jacob Emir, Elmunimo, filho de Ali Abêl- 
muinem. Imperador dos Sarracenos (ou segundo outra 
liçio, Joseph Aben- Jacob Miramolin, filho de Abdelfflotie, 
Rei da Mauritânia, Betica, Murcia e Valência, Ac), depois 
de haver sòbjugado além do mar as grandes regiões de 
CapzA è Gtmieira e Marrocos, e áquem do mar ós reinos 
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de Valência, Murcia e Granada, e outras cidades e castel- 
los, vendo que o seu nome era conhecido, respeitado e 
temido desde o Occidente até o Oriente, emprehendeo 
assenhorear-se de tudo quanto os Sarracenos em outro 
tempo haviao possuido na Hespanlia, a saber: Lisboa, 
Cintra, Santarém, Évora, Alcácer, e outros lugares, e 
hindo sobre Coimbra, sobjugar toda a Lusitânia até o 
Douro, subir pelas margens deste rio a Toledo, ác, c 
n3o desistir do seu projecto até que tivesse avassallado 
toda a Hespanha, e extinguido nelte o nome cbrístâo. 

Para execuç3o desta louca. e temerária empreza con- 
vocou em seu auxilio os Reis seus vassallos, amigos ou 
alliados, entre os quaes se nomeão, de além-mar alguns 
oito ou nove com esse titulo, e d'áquem-mar o Rei de 
Sevilha, o de Córdova, o de Granada, e o de Murcia e 
Valência. Todos elles vierão com gente innumeravel, tendo 
o Imperador mandado aprestar entretanto todo o género 
de munições, victualhas, instrumentos bellicos, navios, de. 

Passou emfim Joseph o mar, e como tivesse reunido 
em Sevilha o formidável exercito (que se achou exceder 
em setenta e oito mil homens aos mais numerosos que ti- 
nhSo entrado na Hespanha), marchou em continente á 
testa delle, para que os Chrístaos não tivessem tempo de 
prevenir a defeza, e cahio sobre Santarém. 

As ulteriores particularidades desta grande empreza não 
vem na Chronica Lusitanas donde tirámos o que fica refe- 
rido, porque não temos inteiro o seu texto. O.fragmento 
que publicou Brandão (Monarquia Lusitana^ liv. 11.^, 
cap. 35.^) também não supre a falta^ senão que attribue 
a victoria a el-Rei D. Afifonso (era 1222 accidit victoria 
máxima Alfonso de Josepho Aben Jacob j &c.), e diz que 
o Imperador Sarraceno cercado de Reis, immdio Santa- 
rem, e foi repellido e vencido (plurimis Regibus sepius 
invasit Scalabiumj sed pulsus et victusj. 

A Chronica Conimbricense^, que também faz memoria 
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desta expedição; explica-se com ainda maior simplicidade 
e brevidade, e contenta-se com dizer que fina era 1222 
(anDO 1 1 84) no mez de Junho, na véspera de S. João Ba- 
ptistaj veio Abojac (Aben-Jacob), Imperador dos Sarrace- 
nos , com os seus exércitos, cercou o castello de Santarém, 
e devastou toda a Estretnadura, persistindo nesta expe- 
dição por cinco semanas (80). 

Nas Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.®, 
pag. 110, se faz menção de hum documento que parece 
referir-se a esta invasão e subsequente batalha. He a No- 
ticia do testamento de Mendo Pedriz, que conclue com 
estas palavras : « Era 1223, quando Menendum Petri in- 
terfecerunt Sarraceni in die S. Joannis Baptiste, et in 
illo tempore fecit maridam istam » . 

Segundo os nossos historiadores e antigos chronistas, 
parece que o Infante D. Sancho, vendo-se tão desigual ao 
innumeravel exercito dos inimigos, se recolheo a Santa- 
rém com animo de defender esta praça, como na verdade 
defendeo mui valorosamente, emquanto seu pai, a quem 
logo avizou, não chegava em seu soccorro. O respeitável 
ancião, e grande Rei D. Affonso Henriques, esquecido de 
seus annos e achaques, correo pressuroso de Coimbra 
com a gente que pôde ajuntar, e chegando á vista dos ini- 
migos, os forçou a levantar o cerco e a retirar-se em des- 
ordem, e hindo cm alcance delles, já acompanhado da 
gente do Infante, os acabou de destroçar com grande 
mortandade, sendo hum dos mortos o próprio Impera- 
dor, que ou se afogou na passagem do Tejo, ou ahi mer- 
reo das feridas que levava, ou, como outros dizem, da 
queda de hum cavallo. 

Duvidão alguns que houvesse batalha á vista de San- 

(80) «Era 1232, mcnse Juniij vigília Sancti Joannis Baptistae, 
Imperator Sarracenorum Abojac venit cum exercitibus suiSj et obse- 
dit Scalabi castrunij et vastavit totam Extrematuram, et fuit ibi 
ver quinqiie septimanas». 
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latem, e dizem qae os Mouros, sabendo qoe el-Rei D. A(- 
foíJso tlnba approxirtíando-se com o sea exercito, levan- 
tarão o cerco, e se retirarão em desordem, deixando 
somente a bagagem^ e que nesta perturbação morrerão 
muitos, e entre elies o seu Imperador, ác. Mas os nossos 
documentos suppõem que o Imperador Sarraceno fOra 
naò só repellído, mas também vencido (pulsus et victusj, 
o que parece indicar que houve batalha ; e o fragmento 
de Brandio fala expressamente de huma grandíssima vi- 
ctoría (victoria tnaoftima)^ e a attribue, como dissemos, 
a el-Rei D. Âffonso. Nenhum porém destes antigos faz 
menção do soccorro dê el-Rei de Leão e do Arcebispo de 
Santiago/ qae alguns aqui introduzirão sem fundamento 
(a nosso parecer) e até com pouca verosimilhança, atten- 
tas as distancias em que provavelmente estarião estes 
soccorros, e a pouca duração do cerco, que não passou 
de trinta e cinco dias (81). 

Não devemos passar aqui em silencio o que diz Fr. Ma- 
noel Risco, na Historia dos Reis de Leão, acerca desta in- 
vasão dos Mouros em Portugal. 

«Pelos annos de H83 (diz elle) conhecendo os Árabes 
que D« Affonso Rei de Portugal se acham mui debilitado^ 
e que tinha offendido a el-Rei de Leão, juntarão hum co- 
pioso exercito psfra entrar em seus domínios. Em 1184 
acommettérão a D. Affonso, e poserão cerco a Santarém. 
Sabido isto, el-Rei D. Fernando de Leão se dirigio com a 

(81) Fiorez, no Catalogo dos Bispos de Orense, tom. 17.° da Es- 
pana Sagrada j pag. 93 da 2.* ediç., cita huma escriptura de D. Fer- 
nando II de Leão, cuja data diz ser feita em Zamora j na era 122!! 
(anno Í184), estando el-Rei em guerra campal com el-Rei de Cas- 
teUa». 

Este he o próprio anno do cerco que os Mouros poserâo a San- 
tarém, e não parece rerosimil que el-Rei de Leão, tendo guerra com 
Gastella, acudisse a Santarém espontaneamente, e sem ser rogado, 
pttrá atttlliar os Portoguezes. (Floret cita o tom. !.• de Prk^egiút 
da Igr^a de Orense, fl. 47.) 



sua gente a Portugal. Etítendeo el-Rei D. AUbnso que ti*» 
nha contra elle, e temendo nSo poder resistir a doas ini- 
migos tão poderosos, mandou embaixada a D. Fernando, 
8upplicando4he que desistisse daquella guerra. Hespon- 
deo D. Fernando que seu intento nSo era outro que aju- 
dal-o contra os Árabes, o que entendido pelos bárbaros, 
ftigirSo, segundo o Tudense. Outros escrevem, que effe- 
ctivamente. pelejarão os Reis Christãos com os infleis, e 
que estes forão vencidos, morrendo em consequência da 
batalha Aben Jacob, Imperador dos Almohades^ em 10 de 
Julho do dito anno. » 

Tal be a narração que nos faz o douto escriptor, o qual 
faria ainda melhor, se nos explicasse com mais clareza e 
individualidade algumas circumstancias que toca muito 
de passagem. 

Primeiramente suppSe que os Mouros emprehendôrão 
em ii83 e executarão em 1184 a expedição contra Por- 
tugal, por saberem que el-Rei D. Affonso estava mui 
debilitado, e tinha offendido a el-Rei de Leão. Esta de* 
bilidade de el-Rei pode referir-se aos seus annos, ou á 
frouxidão de saúde e forças em que estaria, tanto por 
essa causa, como pelas consequências do infortúnio de 
Badajoz. Em ambos os casos he notável que os Mouros 
somente viessem a entender isso em 1 183, quatorze an- 
nos depois daquelle infortúnio, e quando el-Rei )á estava 
nos setenta e quatro de sua idade, e que se não lembras- 
sem que se el-Rei D. Affonso estava debilitado, tinha com- 
tudo hum filho no vigor da mocidade, e hum exercito 
ainda forte e capaz de os combater e vencer, como elles 
mesmos tinhão experimentado na entrada que o Infante 
D. Sancho fez até aos muros de Sevilha em 1178, e na 
defeza do cerco de Abrantes em 1179. 

Também não sabemos que particular offensa tivesse 
feito el-Rei D. Affonso ao Leonez naquella determinada 
época, nem porque motivo tomarão os Mouros d seu 
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cargo a vingança delia; e ainda içenos entendemos, como 
tendo os Leonezes trazido contra el-Rei de Portugal gente 
Sarracena em 1169, e fazendo depois em 1196 alliança 
com elles contra Portugal ; se houve agora el-Rei de Leão 
com tanta generosidade, que sem ser rogado, nem reque- 
rido, e até sem o participar a el-Rei D. Affonso, vinha 
ajudal-o contra os Mouros, quando estes intentavão vin- 
gar a offensa a elle feita. 

Parece na verdade que esta offensa feita a el-Rei de 
Leão, não vem aqui senão para dar mais realce, por huma 
parte á generosidade do seu espontâneo auxilio, e por ou- 
tra parte á humildade com que el-Rei de Portugal lhe 
mandou supplicar por seus embaixadores que desistisse 
daquella guerra. 

O certo he, como já deixámos dito, que em nenhuma 
das nossas antigas chronicas achámos noticia deste auxilio 
de el-Rei de Leão, nem de nenhum outro, que nas nume- 
rosas, e ás vezes importantes e arriscadas facções dos 
Portuguezes contra os Mouros, lhe viesse daquelle reino : 
não bastando para o acreditarmos a relação do Tudense, 
que nem sempre segue (a nosso juizo) a exacta verdade 
nos acontecimentos que refere. 

El-Rei D. Aflfonso voltou a Coimbra, e ahi falleceo no 
anno seguinte de 1185, a 6 de Dezembro, segundo a 
Chronica Conimbricense (82), aos setenta e seis annos de 
sua idade, e cincoenta e sete de reinado, e alguns mezes 
mais. O Infante parece que estava ausente (acaso em San- 
tarém), porque a mesma Chronica diz, ijue a 9 de Dezem- 
bro (três dias depois da morte de seu pai) entrou em, 
Coimbra^ e começou a reinar. 

E eis-aqui .tudo o que pelos citados documentos pode- 
mos colligir das acções publicas deste grande Rei, eterna 



(82) « VIII idus Decembris ohiit "Rex Ildef(ynsus Portugalensis, 
era 1223.» 
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saudade dos Portuguezes, do qual se disse em alta poe- 
sia, mas com toda a razão : 

Os altos promontórios o chorarão, 
E dos rios M agoas saudostu 
Os semeados campos alagarão 
Com lagrimas correndo piedosas : 
Mas tarUo pelo mundo se alargarão 
Com fama suas obras valerosas, 
Que sempre no seu reino chamarão: 
'«AffonsOj Âffonsol» os éccos, mas em mo. 
Lusíadas, cant. 3.<>, est 84/ 

O corpo de el-Rei foi sepultado no mosteiro de Santa 
Cruz de Coimbra ; e nos princípios do século xvi o fez 
passar el-Rei D. Manoel ao tumulo de mármore, em que 
hoje se conserva. 

Era este illustre Príncipe de estatura excelsa, de grande, 
mas proporcionado corpo, e de agradável e formosa pre- 
sença ; dotado de generoso coração, e de singular valor e 
prudência, não menos que de claro engenho, e polida lin- 
guagem; mui respeitador da religião, e especialmente be- 
névolo e devoto para com as pessoas que a professavão 
e amavão (83). Ao seu braço, á sua espada e ao esforço 
dos Portuguezes criados na sua disciplina se deve não só 
a conservação dos estados que seu pai lhe deixou, mas 

(83) Chronica Lusitana á era 1163. vQui magnus erat cor- 
pore. . . armis strenuus, lingua erudituSs prudentissimus in operi» 
bus suiSj darus ingenio, corporedecorus, pulcher aspectu. . . totus 
in fide Christi catkolicus, erga cuUores rdigionis suppleXj muUum- 
que benevdus, ac devotus. Protexit totum Portugalle gladio suo; 
adeptus est Regnum; et dilatavit Dominus per eum fines Cbristia- 
norumj et auxit -términos fiddium populorum a flumine Mondeco, 
qui discurrit juxta muros Cdimbriae, usque ad fluvium de Alqui- 
vir. .. Praelia, quae gessity nemo poterat annotare; fuerunt nam- 
que multa, et innumerabUia, non solum cum Paganis, sed etiam 
mm ChristianiSy qui nimium invidentes ei, volebant diripere, et in- 
vadere régnum ejus, in omnHms quidem superans», &c. 
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tamban a ampliação dos seus limites desde o Hoodego 
até o Guadalquivir; e com isto os principaes fundamentos 
da prosperidade do reino, e as excelientes máximas de 
governo, que fizer3o illnstres os seus successores, e que 
pouco e pouco for3o levantando esta pequena, mas he- 
róica nação a hum gráo de gloria, que não he fácil exce- 
der-se. E quando assim falámos, não temos receio de ser 
desmentido das pessoas desapaixonadas que tiverem lido 
com alguma attenção a nossa historia. 

Foi el-Rei cazado com a Rainha D. Mafalda, como já 
dissemos, a qual no fim de treze annos, estando ainda na 
flor da sua idadd, falleceo em buma quarta feira 3 de De- 
zembro de 1158, segundo a Cbronica Lusitana (84). 

DQlla teve el-Rei (diz a mesma Cbronica) três filhos e 
três filhas. Dos filhos morrerão dous ainda em vida de 
seu pai, que forão D. Henrique e D. João, ficando-lbe só 
bum» D. Martinho Sancho, que lhe succedeo no tbrono 
com o nome de D. Sancho I. As filhas forão D. Urraca, 
que cazou com al-Rei de Leão D> Fernando II, de quem 
já falámos; D. Mafalda, que esteve ajustada para cazar 
com D. Afibnso, herdeiro de Barcelona, e depois Rei de 
Aragão, segundo do nome, cujo matrimonio se não rea- 
Usou; e D. Thereza, que cazou com o Conde de Flandres 
Filippe» chamado o Grand», de quem não houve succes- 
são. Os escriptores de Flandres lhe dão o nome de Ma- 
thilde. A Historia Genealógica da Caza Real Pêrtugueza 
menciona mais huma filha, D. Sancha^ da qual (diz) não 
ha outra noticia, que a do Livro dos óbitos de Santa Cruz 
de Coimbra. 

Dos filhos de el-Rei, havidos fora do matrimonio, os 
que temos por certos, são: 

D. Fernando Àffonso, de quem a Historia Genealógica 
diz que fOra Alferes-mór do reino, e que delle se não sabe 

(84) Chnmica tmUam, dehmo d» m ii83 e da era 1196. 



308 

outra noticia: nós porém achámos no Livro Velho das LU 
nhagens, que el-Rei houvera em D. Chamoa Gomes, moiya 
de YairSo, este filho D. Fernando Affonso, e que os Frei- 
res de Uclés em Évora o matarão. 

D. Affonso de Portugal, que foi Gran-Mestre da Ordem 
do Hospital de S. João de Jerusalém pelos annos de 1109, 
no qual tempo teve com o Gran-Mestre dos Templários a 
tulella de Maria, giba da Rainba de Jerusalém, Izahel, e 
do Marquez de Monferrato, hum de seus maridos. No Sm 
de dous annos do seu mestrado, renuQciou o lugar, e vol- 
tou a Portugal, aonde falleceo (88). (Vej. Hova Malta PoT" 
tugueza, part. 1.^, % 87.'^, acerca de D. Affonso de Portu- 
gal, que foi Gran-Mestre do Hospital, dcc. E no g 88.S 
outro filho, D. Pedro Affonso.) 

D, Urraca Affonso, filha (segundo o Livro Velfu)) ()e 
el-Rei D. Affonso Henriques e de Elvira Gua)tar, foi ca- 
zada com D. Pedro Affonso, neto do íUustre D. Egas Mo^ 
niz de Riba do Douro. 

Dizem commummente os nossos escriptores que el-Rei 
D. Affonso Henriques fundara cousa de cento e cincoenta 
templos, e Faria e Souza acrescenta « todos de estructura 
siimptuosai^ . Nós não gostámos de exagerações em cousas 
históricas, e preferimos a narração singela e chãa, pode 
ser que por não podermos levantar o nosso estylo a maior 
altura. Verosímil parece que el-Rei fundasse, ou mandasse 
reparar algpmas igr^as e templos, maiormente nos luga** 
res que se hião restaurando dos Mouros, ou povoando de 
novo : mas as de que temos noticia positiva forão o mos- 
teiro de Santa Cruz de. Coimbra, o de Alcobaça, e o de 
S. yicente de Fora, e pode ser que a igreja dos MQ/ftyres 
de Lisboa (86). 

(85) Memoriai dos Templários. 

(86) EmqviaQto a mosteiros, deve reflectir-9e qpae de parto de qqa* 
trocentoB e oitenta cazas, l\ospicios, &jc., de religioso^i, iDoacionad^» 
nas listas de João Baptista de Castro em 1763i «ómoi^tB ae ^io 
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Em ii51 deo el-Rei foral a Arouche; 1152 a BalDeo; 
1154 a Cintra; 1160 doação a Alardi e outros Francos, 
e foral a Celeirou ; 1162 aMooz; na era 1204 (somo 1166) 
a Évora, no próprio anno da conquista; 1169 a Linhares ; 
1 179 a Abrantes ; 1 181 a Melgaço ; 1 1 82 a Coruche e Vai- 
digem; 1183 ás Caldas de Ar^os; e na era 1223 (anno 
1 185) aPalmella. Ignorando-se as datas dos foraes dados 
nesta mesma época a Trancoso, Moreira, Marialva, Celo- 
rico, Barcellos e Aguiar. 

Fundou também a grande ponte sobre o Mondego, o 
casteUo de Leiria, duas vezes, o castello de Germanello, 
e reedificou o de Coruche^ de. Honrou e favoreceo as or- 
dens militares de S. João de J^nsalem, e do Templo, e 
admittio no reino, è dotou os Cavalleiros de Santiago, e os 
de Calatrava, que cá se chamarão de Evara, e depois de 
Aviz. Destas duas ultimas ordens diremos alguma cousa 
em notas separadas, bem como da Ordem da Ala, cuja 
fundação se attribue a el-Rei. 



hunas treie que «e difio {andadas durante o reúuujo do Senhor 
D. Affonso Hennqoes, sendo dto de Cis^rcienses e quatro de Go- 
ngos Refilares, e dessas apenas três on qoatro se podem ter por 
ídndaçfles de eWRei. Algumas trezentas e sessenta cazas de religio- 
sos, mencionadas nas mesmas listas, e em grande parte existaites 
ainda hoje, sSo de ordois e funilias que entrarão no reino depois 
daquelle reinado, e já nos principios do século xm e d'aLi em diante. 
Das cathedraes não sabemos que o Senhor D. Afibnso Henriques fun- 
dasse alguma de noTO, e apenas alguns lhe querem attribuir a de , 
Lisboa. Emfim o Senhor D. Afkmso Henriques nSo precisa do alheio 
para ser mui rico de merecimoitos e de gloria, e para ter tudo o que 
ooiMtitae hum grande ReL 



NOTICIA 



DO ínclito varão d. egas MONIZ 
DE RIBA DO DOURO 



TOMO II 20 



. NOTICIA 

DO INCUTO VARÃO D. EGAS MOKIZ 
DE RIBA DO DOURO 



Duarte Galvão, na Chronica de d-Bei D. Áffcrnsú Henr 
tiques y falando do mui esforçado e nobre fidalgo D* Sgas 
Moniz, grande privado do Conde D. Henrique, cuja me- 
moria be com tanta razão venerada dos Portuguezes, diz 
que elle viera com o Conde D. Henrique dft sua terra, no 
que mostra que tinha a D. Egas Moniz pór de origem e 
naturalidade estrangeira. Esta mesma opinião tiverão de- 
pois alguns escríptores portuguezes : e em bium tratado 
francez antigo ms., que nos foi confiado no anno de 1824, 
com o titulo de De Vorigine des Róis du Portugal, pre- 
tendia o auctor mostrar que Egas Moniz fora natural de 
França, servindo-se para isso do próprio nome e sobre- 
nome patronímico do illustre varão» e dizendo que Egas 
he o flrancez Hugo, e Moniz o mesmo que Monain, como 
se disséramos Hugo, ou Hugues de MonainI 

Não necessitámos de grande erudição, e ainda menos 
de fazer força aos vocábulos, para mostrar, que Egas ou 
Egeas he nome próprio, em outro tempo vulgarissimo 
nas Hespanhas, e que Moniz he patronímico, derivado 
de Momo, Monino, ou Munio, e ás vezes de Nomo e Nur 
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nOj donde se formou Moniz, Mtmoz e Nunez, também 
mui vulgares e frequentíssimos na historia antiga de al- 
guns reinos da Peninsula : por onde he totalmente escu- 
sado e inútil hir buscar estes nomes a outra parte, ou 
deríval-os de outra origem. Quanto mais, que não será 
facíl provar que o nosso idiotismo mudasse Hugo em 
Egas; antes no próprio tempo de D. Egas Moniz se dava 
e deo sempi^ o nome D. Hugo ao Bispo do Porto, que 
era francez, e assim se nomeava também, sem alteração 
alguma, o abbade de Gluni Hugo, que tinha com o mesmo 
nome a mesma naturaUdade. 

Temos porém ainda melhor e mais positivo argumento 
da naturalidade portugueza de D. Egas Moniz na maneira, 
com que delle fala o iptitulado Livro Velho das Linha- 
gens, aonde, como já bem advertio Duarte Nunes de Leão, 
se indica o solar deste illustre fldalgo. 

Diz pois o Livro Velho: «/). Munio Viegas foi cazado 
com D. Vellido Troytozendes, irmãa de D. Pedro Troyio- 
zendes de Panha, e fege nella D. Egas Moniz de Riba do 
Douro. E este D. Egas Moniz de Riba do Douro criou 
el-Rei D. Affqnso de Portugal, o primeiro que hi houve; 
e fege erguer o Imperador, que jazia sobre Guimarães 
com campanhas, a guiza de lealdade; e fez senhor do 
reino o criado, apezar de sa madre a Rainha D. Tereja, 
de cuja parte o reino vinha, e este D. Egas Moniz foi ca- 
zado duas vezes:», &c. 

Aqui temos com o nome de Egas Moniz o appellido de 
Riba do Douro, tirado, segundo a pratica daquelles tem- 
pos, do solar da sua caza e familia, e concorde aliás com 
as outras noticias, que delle e delia nos dão as historias 
e tradições antigas: por onde se vê que D. Egas Moniz 
foi incontestavelmente portuguez, nascido em Portugal, 
e de familia portugueza, postoque algum de seus ante- 
passados tivesse vindo da Gasconha, como alguns escri- 
ptores dizem, e por este titulo se possa elle também di- 
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zer oriundo, não de França y mas sim daquelle paiz, hoje 
encorporado no actual reino de França, e fazendo parte 
delle. 

O logar, que citámos, do Livro Velho, não só nos dá 
a verdadeira naturalidade deste grande e illustre varão 
(a quem o Conde D. Pedro chama honrado e bemaventu- 
radoj; mas também aponta os factos mais notáveis e 
mais dignos de memoria, que da sua historia entre nós 
se conservão, e que devem fazer para sempre venerável 
o seu nome, e preciosa a sua lembrança entre os Portu- 
guezes. 

i .** Sabido he, que o Conde D. Henrique, conhecendo 
bem a capacidade e as virtudes de D. Egas Moniz, lhe 
confiou a criação e educação de seu filho, e depois nosso 
primeiro Rei, o Senhor D. Aflfonso Henriques, nomean- 
do-o paf a seu ayo^ ou (como naquelles tempos se dizia) 
amo: que a isso se refere o Livro Velho quando chama 
criado o real alumno ; segundo a linguagem antiga, que 
ainda depois se conservou por alguns séculos em Por- 
tugal. 

Das Inquirições de el-Rei D. Diniz, citadas na Nova 
Malta Portugueza, part. 2.% § 26.®, consta, que no jul- 
gado de S. Fiiz, e na freguezia de Santiago de Peayões, 
havia a aldeya^ e quintãa chamada Cresconhy, que fora 
de D. Egas Moniz, e que sempre fora honrada por isso, 
e porque criarão ahi el-Rei Dom Affonso o primeiro (4). 

Assim que, ao nobre D. Egas deve Portugal, em grande 
parte, a gloria, que lhe veio de tão raro e heróico prínci- 
pe: porque dado que a Índole natural do sujeito fosse 
apta para nelle se plantarem e desenvolverem aflfectos, 
virtudes e qualidades soberanas, não se pôde comtudo 
desconhecer, quanto augmento recebem da educação es- 

« 

(i) Vid. nota n.° 2, nas Memorias Históricas e Chronobfficas do 
reinado de el-Rei Z>. Affonso Henritfties, &c. 
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tas boas di^sicQes, e quanto sem ella se toma ás vezes 
inatil, e talvez se corrompe e se perverte o mais fdiz na- 
tural. 

2.^ O mesmo Lit/ro Velho diz que D. Egas Moniz fez 
senhor do reino o criadoj apezar de ma mSi a Bainha 
D. Tereja, indicando-nos nesta breve frase nâo só a di- 
recção e os sábios conselhos, que o illustre varão daria 
em tão melindroso e difficil negocio ao seu alumno, e 
quanto trabalharia por grangear, e trazer ao seu partido 
os afiectos e as vontades dos grandes senhores do reino ; 
mas também (como devemos crer), as prudentes e acer- 
tadas disposições, a perícia militar e o estremado valor, 
com que na batalha de S. Mamede, junto a Guimarães, 
sustentaria o credito das armas portuguezas, concorrendo 
mui activammte para a victoria, que o Infante abi al- 
cançou, e com a qual apezar de sua mm sefez senhor 
do rdno que lhe pertencia, e de que ella parecia ter in- 
tentado despojais. 

3.^ Emfim, dá-nos o mesmo livro noticia, e novo ar* 
gumento (se ainda fosse necessário) do outro notável e 
extraordinário feito de D. Egas Moniz, que os nossos an- 
tigos chronistas referem, e que alguns modernos julgarão 
duvidoso. 

Dizem os primeiros, que D. Affonso (VII) de Leão e Gas- 
tella, acompanhado de numeroso exercito, cahíra quasi 
inopinadamente sobre Guimarães, e lhe pozera apertado 
cerco, estando o Senhor D. Affonso Henriques d^tro da 
praça menos prevenido do que convinha para um inespe- 
rado acommettim^to, e prolongada defeza. Que D. Egas 
Moniz, receando o pmgo do seu Príncipe e alumno, sa- 
híra occultam^te a conferir com el-Rei de Leão, e con- 
cluíra com elle aju^s, pelos quaes se obrigava em nome 
do Príncipe, e debaixo da palavra de lealdade (a gtdza 
de lealdade) a certas condições, cuja principal, dizem, e 
se presume ser o reconhecimento de mssaUagem.{^^ 



Rei de Leão, confiado nesta palavra e promessa, levantara 
o cerco» e se retirara. Qae ãesapprovando porém o Prin- 
cipe portoguez os ajustes feitos pelo seo ayo, fora D. Egas 
com mulher e filhos apresentar-se a el-Rei de Leão com 
baraço no pescoço, como qu^ín se mostrava prestes a 
sofrer a pena, a que se sujeitara, fazendo promessas que 
não podia cumprir : e ultimamente que el-Rei de Leão, 
vacillando um pouco entre a cólera e a compaixão, se 
deixara emfim vencer da piedade, e perdoara ao respei- 
tável e virtuoso varão, admirando e louvando com enca- 
recidas palavras tão rara e tão generosa lealdade. 

Este feito e íllustre façanha, de cuja veracidade alguns 
escriptores quizeram duvidar, nos parece estar hoje fora 
de toda a duvida, depois que delia tratou ampla e funda- 
mentalmente o douto académico Senhor António de Al- 
meida (Memorias da Academia Real das Scienciasde Lis- 
boa, tom. 11.^, part. 1.^, pag. 127), a cujas razões nada 
acrescentaremos, senão a auctoridade do lAvro Velho, que 
sendo obra do século xm, ou quando muito dos princí- 
pios do século XIV, confirma a tradição, alias perpetuada 
na esculptura de relevo contemporânea, no mosteiro be- 
nedictino do Salvador de Paço de Souza, aonde muitas 
vezes a vimos e examinámos, e ddla temos o desenho, 
em tudo conforme ao que publicou aquelle douto acadé- 
mico (2). 

D^[KNS de trabalharmos com alguma diligenda por in- 
dagar a época deste notável acontecimento, pareceu-nos 
podel-a fixar no anno de 1 129, pouco depois da batalha 
de S. Mam^e, e da expulsão da Rainha e Conde D. Fer- 
nando para Galliea. Gomo porém tratámos este ponto nas 
Memorias Históricas e Chronologicas de el-Rei D. Âffonso 
Henriques, contentar-nos-hemos com dtar aqui as pala- 



(i) Vld. a, e6|nft rèdnàdà de^tè desenho a pàg. lOi dô i.« vol. 
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vras da doação, que este Príncipe fez a Mem Fernandes, 
na qual diz que lb'a faz «pelo serviço que delle tinha re- 
cebido no cerco de Guimarães contra seu primo el-Rei 
D. Âffonso > pro servitio, quod mihi fecisti in obsidiane 
vimaranemi adversum regem Alphonsum meum consan- 
guineum. (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.^, 
part. 1.*, pag. 96, num. 2.) E como nos não consta de 
outro algum cerco posto a Guimarães por el-Rei de Leão, 
parece que a este, e á sua data se deve attribuir o facto 
de que tratámos : facto só por si bastante para mostrar o 
amor do insigne varão ao seu criado e soberano ; a fir- 
meza incontrastavel da sua palavra e promessa ; e o pouco 
que. estimava a liberdade e a vida em comparação da 
honra, da verdade e da lealdade. E eis-aqui tudo quanto 
temos podido averiguar de mais essencial e importante 
á historia, na vida de Egas Mbniz. 

Dizem alguns dos nossos escriplores, que elle fallecéra 
no caminho, antes de passar o Tejo, hindo com el-Rei 
D. Âffonso, quando marchava para a expedição, que veio 
a terminar-se pela celebre batalha do Campo de Ourique 
em 1139. Nós porém achámos na Historia Ecclesiastica 
Lusitana, secç. 12.^, cap. 6.^, § 8.^ huma doação do 
anno de 1140, na qual se lé entre os confirmantes v^Egas 
Moniz conf.it ; pelo que se vé ser falso haver o nobre va- 
rão fallecido em 1 1 39. 

Mais decisivo he porém o testemunho da inscrípção se- 
pulcral, que ainda hoje se lê nas pedras do tumulo de 
D. Egas Moniz no mosteiro benedictino de que acima fa- 
lámos, aonde se acha clara e sem duvida alguma a data 
do seu fallecimento na era de 1182, que he anoo de 
Christo 1144. Sobre o que se deve notar o que escreveo 
o sábio auctor das Dissertações Chronologicas, já citadas, 
no tom. 2.^, pag. 289: q^ Brito (diz elle) na Historia de 
Cister, liv, ^.^ cap. 6.^, para apoiar o uso de datar pelo 
anno do nascimento^ e abonar a Carla de feudo a Clara-. 
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vai, produz falsificada a inscripçõo septdcral de Egas 
Moniz com o anno de 1147, Ella ainda hoje existe na 
igreja do mosteiro de Paço de Souza com a data bem 
clara •era 1182». Foi pois indubitavelmente no anno de 
Ghristo de 1144 que falleceu D. Egas Moniz de Riba do 
Douro. 

Foi elle, segundo o Livro Velho, cazado duas vezes: a 
primeira, com D. Mayor Paez, filha de D. Payo Goterrez, 
o que fez Tibães, e da filha de D. Soeiro Mendez, o que 
fez Várzea; a segunda, com D. Tereja, a que fez a Sar- 
zeda, das quaes ambas teve geração. As duvidas que sus- 
citou o erudito e laborioso auctor da Nova Malta Portu- 
gueza acerca do numero dos cazamentos de Egas Moniz, 
e a historia particular das differentes linhas da sua des- 
cendência deixámos aos curiosos dos estudos genealó- 
gicos. 



BREVES REFLEXÕES 



SOBRE OS QUATRO CAPÍTULOS INÉDITOS 
DA CHRONICA DE EL-REI D. AFFONSO HENRIQUES, 

POR DUARTE GAIVÃO, 
PUBLICADOS NA REVISTA LITTERARIA N." 15 



BBEYES BEFLEXOES 

SOBRE OS QUATRO CAPÍTULOS INÉDITOS 
DA CHRONICA DE EL-REI D. AFFONSO HENRIQUES, 

POR DUARTE GALVÃO, 
PUBLICADOS NA REVISTA UTTERARIA N.« 15 



Os factos que Duarte Galvão refere nestes quatro capí- 
tulos sao tão estranhos, tão inverosímeis e tão absurdos, 
que logo á primeira leitura, sem grande esforço de re- 
flexão, excítão no animo de quem lé vehementes suspei- 
tas da sua falsidade. A historia parece desmentil-os em 
grande parte; e a apologia que delles faz, ou a explicação 
que lhes quer dar o chronista he tão pouco judiciosa, que 
não basta a justifical-os, nem a desvanecer os escrúpulos 
da boa e sãa critica. Isto foi o que nos moveo a lançar 
por escripto as seguintes brevíssimas reflexões. 

Primeira relleiio 

Diz a Ghronica no cap. 21 .^, que estando eURei D. Af- 
fonso Henriques em Coimbra, sua mõi se mandara quei- 
xar ao Papa, da prisão em que seu filho a tinha, tantos 
tempos havia. 

Nós temos por fabula a prisão da Rainha D. Thereza 
no castello de Lanhoso por ordem de seu filho : 
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1.^ Porque este facto he de tal Datoreza, que se não 
deve acreditar sem gravíssimos fundamentos. - 

2.^ Porque nenhum escriptor contençoraneo, ou dos 
tempos próximos faz dèlle menção, nem ha bum só mo- 
numento histórico, que o auctorise. 

3.® Porque he desmentido pelo antigo Livro dos Tes- 
tamentos de Santa Cruz de Coimbra, aonde se refere que 
a Rainha com o seu Conde D. Fernando forao expulsos 
do reino depois da batalha de S. Mamede. (Historia Ec- 
clesiastica Lusitana, sec. 12.% cap. 8.% §'2.% pag. 233; 
Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.% part. 1.*, 
pag. 101, num. 302.) 

4.^ Porque esta eipulsio se toma mais verosímil por 
vermos a Rainha D. Thereza exercitando huma Tenencia 
na terra de Lima, em Galliza, com o Conde Fernando, o 
que se nao pôde entender senão de hum governo subal- 
terno, concedido por D. Âffanso VII a sua tia a Rainha^ e 
consequentemente posterior á desgraça desta Senhora em 
Portugal. Yeja^se a EspMa Sagrada, tom. 17.^ da 2."" 
ediç., pag. 82, e o que a este respeito dizemos nas ife- 
morias Históricas e Cronológicas do governo da Rainha 
D. TherezA, aonde também expomos a nossa conjectura 
sobre o facto, que provavebnente deo occásiSo á fabula da 
prtóio da Rainha no casteHo de Lanhoso. 

Dado porém que $ Rainha fosse presa em Lanhoso por 
ordem áo fiHio, ainda assim nos ts^iè alguma duvida a 
elausula da Ghronica ^ prisão em que seu filho a tinha, 
tantos tempos havia » » 

Esta clausula suppõe huma prisão de largo tempo: e 
comftudo he certo que a batalha de 8. Mamede foi dada 
a 24 de Junho de 1128, e que a Rainha faUeceo em No- 
vembro de 1130, dous annoe e meio depois da batalha. 
Consequentemente a Rainha poderia ter hum aimo, ou 
abno e melo de prisão, quando se suppõe haver mafidado 
as suas queítas pesm Roma, praso, cpie sendo uniito largo 
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pára qoetn está prêso, não o era tanlo^ pafa se ^er ao 
Papa que a prisão durava tantos tempos havia; sendo por 
outra parte inverosimil que a Rmíba sõmeâte reconfeisse 
a Roma depois de tantos tempos de recludão. 

Os íiossos escriptores suppoem que a Raiitfia loff» se 
mandara qu^xar a el^Rei de Leio e ao Papa, e attribH^ 
a esta queixa o ssreo de Ommatães de 1 i29y qne^ segimão 
o nosso cmeeito» teve diierente motivo^ A itússio ãrPopa 
(se fosse verdadeira) deveria ser no niésiao onlio^ isto laé, 
no aâno segoiíáe á prisão, e mi nei^^um dos easos sé po- 
^ dizer que a Rainha estava presa túfOos tempos hama. 

86|iiMda tfÊetíke 

Diz a Qironiea que o Papa ^hanáára a PattHgal sokre 
a queima da Rainha o Bispo de Coimbra^ fifs entíU^ tá 
estaea em Roma. 

Esta elausula desbarata con^pletamente toda a armaçio 
da fabula, porque suppõe bum facto contrariado peia bíe- 
toría. 

Que Bispo de Goifld>ra, anonymo, he este que emào tá 
estava em Roma? 

O Bispo de Coimbra D. G<»)çalo regeo aquella i^rêfa 
Cathedral desde o anno de 1109 até o de lli7^ eHk que 
Meeeo, estando ainda senhora do governo a Hafaiha 
D. Thereza. 

Por morte delle, dizem as Memorias coeVas, ciladas nu 
Histeria Ecelesiastica Lusitana^ que o dero e o povo d9- 
sqavão para seu successor o Arcediago Tello; (^ Aisto 
mesmo erão empenhados a Rainha e e Conde D. Fematido ; 
e que coín effeito nelle recabiria a eleição, se nesse mesmo 
tempo, eocpalsm do reino a Rainha com o sen Gondêj n^ 
tomasse o Infante posse do governo ; qm o infente péi^kti 
procurara que fosse eleito Bispo de Goimt»^ D. Bernando ; 
inonge benedictino do mosteiro de Moíêsac^ que viera 
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para Hespanba com o Arcebispo de Toledo D. Bernardo, 
e tinha sido Arcediago do Santo Arcebispo de Braga D. Gi- 
raldo, cuja vida elegantemente escreveo. 

Foi pois D. Bernardo o successor immediato de D. Gon- 
çalo, elevado á Sé de Coimbra por intervenção do Infante, 
já s^abor do reino. Os factos e documentos contemporâ- 
neos e authenticos mostrão qae a sua eleição fora feita 
logo depois da batalha de S. Mamede, e pôde ser que em 
Julho ou Agosto do próximo anno de 1128. 

Em toda a historia deste Bispo, que temos assas cir- 
cumstandada em documentos coevos, não ha hum só in- 
dicio de que elle fosse a Roma, nem logo ao principio, 
nem em todo o decurso do seu pontificado. 

Não he verosímil que o Infante, tendo-se empenhado 
em que eUe fosse eleito Bispo, provavebnente com o in- 
tuito de ganhar huma influencia favorável do poder eccle- 
síastico nas melindrosas circumstancias em que se achava, 
consentisse na sua hida a Roma, da qual alias se não apon- 
ta, nem objecto, nem necessidade. 

Também não parece verosímil que o Papa mandasse 
grandes mandados e ameaças a el-Rei pelo Bispo de Coim- 
bra (se lá estivesse), que era feitura deste Príncipe, e con- 
sequentemente pouco próprio para lhe trazer tão desagra- 
dável embaixada. 

Todos os numerosos documentos que se guardão nos 
arquivos da Mitra e Cabido de Coimbra relativos ao ponti- 
ficado de D. Bernardo, mostrão que elle estava em Portu- 
gal, e no seu Bispado, a 24 de Abril e a 20 de Dezembro 
de 1129, isto he, por todo o anno e meio posterior á sua 
eleição e á supposta prisão da Rainha, e que continuara 
a reger a sua Igreja em 1132, 1134, 1135, 1137, 1138 e 

1144, emfim, por dezesete annos contínuos, até o de 

1145, em que falleceo. 

Quem foi pois o Bispo de Coimbra (tornámos a per- 
guntar) qM estatxi lá em Roma, quando a Rainha se quei- 



3Í1 

xou ao Papa? Quem foi esse Bispo anonymo, que veio a 
Portugal com a terrível embaixada? que fugio, deixando 
excommungada toda a terra? e que foi expulso da sua 
Igreja por el-Rei, quex logo lhe substituio hum clérigo 
negro? 

Mais : donde veio este clérigo negro para Portugal no 
século XII? quem lhe conferío as sagradas ordens? clérigo 
tão bom e tao sabedor dos officios da Igreja, que não ha- 
via dous em toda a Hespanha^ neni melhores^ nem mais 
sabedores que elle ? e que comtudo n3o sabia dizer a missa 
como Bispo? Que foi feito deste clérigo e Bispo negro? 
aonde foi parar? 

Faz pejo, na verdade, refutar fabulas tão insensatas e 
tão mal tecidas ; nem nós gastaríamos nisso o nosso tem- 
po, se não receássemos a impressão que ellas podem fa- 
zer nas pessoas indoutas, ou pouco reflexivas, expondo ao 
mesmo tempo á irrisão dos leitores malévolos e mal in- 
tencionados o caracter, o governo e a religião do grande 
Rei fundador da monarquia, e venerável por tantos titulos 
aos olhos do3 Portuguezes. 

Terceira reflexão 

O cap. 22.^, inédito, da Chronica, . he cheio das mais 
ineptas e quasi ridículas reflexões e ponderações do chro- 
nista, bem impróprias, por certo, da instrucção e caracter 
sisudo, que os antigos attribuem a Galvão, e até do largo 
trato, que elle teve com o mundo e com os homens. Por 
onde temos por mui provável o que disse Barros na Dé- 
cada 3.\ lív. 1.°, cap. 4.° (a pag. 12, col. 2.*, na ediç. 
de 1628) « que Duarte Galvão compozera a Chronica. . ., 
ou pêra melhor dizer, apurara a linguagem antiga, em 
que estava escripta^j quasi insinuando que a Chronica 
não era obra de Galvão. 

Gomo se pôde na verdade tolerar que o chronista» de- 

TOMO n Si 



país de DOS inculcar a maiima trivial, que o Rei nem h$ 
Rei per si, nem para si, acrescente como consequência, 
ou explicação delia, que para obrar s e se salvar^ ouíro 
ha ie ser o caminho do Rei, outro b do frade? Nós mn 
tendemos que o Rei e o frade, se quizerem salvm*-se e 
obrar bem, devem seguir hum só idêntico caminho, que 
be, observar os mandamentos, guardar justiça inteira e 
igual, respeitar e fazer respeitar as leis, satisfazer as pró- 
prias obrigações, &c. isto manda o Evangelho, isto ensina o 
cathecismo, isto dieta a razão natural. São, por certo, mui 
diversas as obrigações do Rei e do frade; mas o canúnbo 
de salvação he para ambos o mesmo : he cumprir essas 
obrigações exacta e fielmente. 

Que Deos inclina o coração dos Reis para onde lhe 
apraz, he cousa indubitável; mas tirar d'ahi a conse- 
quência que nenhum Rei catholico e virtuoso faria cousa 
nenhuma ruim fora da vontade e querer de Deos ^ he hum 
absurdo intolerável, he hum erro perigoso, que nos leva- 
ria a justificar todas as acções iniquas dos Príncipes. 

Â outra consideração, que ahi traz a Chronica, nos pa- 
rece por extremo ridícula. Embora quizesse Deos consti- 
tuir Portugal reino para muito mysterio do seu serviço. 
Concluir porém deste principio, que as gentes tintas das 
EêUopias e índia erão já no século xn figuradas m hum 
negro, feito Bispo de Coimbra, he cousa tão fiúra de todo 
o bom s^so, quanto alheia dos caminhos ordinários da 
Pnmdenda. 

Quarta reflexão 

À vinda do Cardeal a Coimbra he hum segimdo acto da 
comedia que se nos quiz representar; tão absurdo e tão 
oheio de inverosimilhanças, como o precedente. 

« O Santo Padre (diz a Chronica), e toda a sua corte, 
teve que eURei de Portugal era herege, e mandava-lht 
hum Ouráeal, que lhe ensinasse a fé. » 
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Achámos notável, que o chronista, em toda esta bisto^ 
ria, DOS Dão diga o Dome de Denhuma das pessoas, que 
nella figurarão, senão o de D. Uartim ÇoUeima, Bispo 
negro. Os nomes do Papa, do Cardeal, da Bispo deGoim- 
bra expulso, ou Dão chegarão á sua noticia, ou elle pão 
julgou necessário que chegassem á nossa. 

Também nos parece notável, que em Roma houvesse 
tamanha ignorância da fé e da reUgião do Principe por^ 
tuguez, que o tivessem por herege, e lhe mindanem hai 
Cardeal que lhe ensinasse a fé. No tempo, de que se trata, 
era Papa Honório II, que teve frequentíssima coflnmml' 
cação com as Igrejas de Portugal, e a ellas m«)doQ mm 
legados. Immediatamente antes delle tinha occopado a Sé 
Romana Calixto II, tio da Rainha D. Th^resa, e eone* 
quentemente do Infante seu filho. NaqueUes tempos ha- 
via amiudada correspondência entre Portogid e Roma^ 
como he constate da histcnia. Gomo he pois crivri que 
o Papa e a sua corte tivessem o Príncipe por herege^ 6 tão 
Iterege que fosse necessário hum Cardeal para o conver- 
ter e doutrinar? 

n O Cardeal veio pelas cortes dos Reis de Hespanha» 
que sahiam a recebel-o mui honradamente, e procuravão 
beijar-lhe a mão. » Nós quereríamos saber que cortes fo- 
ram estas, por onde o Cardeal veio passando tão repou- 
sado, tão acatado e tão honrado, e que Reis forão os que 
com tão delicada e desusada civilidade sahião a recebel-o 
e a beijar-lhe a mão. 

El-Rei recebeo muito bem o Cardeal, e logo lhe pergun- 
tou que riquezas lhe trazia de Roma ? Inclinaria acaso Deos 
o coração dè el-Rei para cubicar as riquezas de Roma, ou 
seria isto figura das riquezas, que de África e Ásia havião 
de vir a Portugal? 

El-Rei faz a sua profissão de fé christãa; manda agasa- 
lhar o Cardeal; despede-se delle em boa paz; e diz-lhe 
que de manhãa falaráõ, se Deos quízer. Mas o Cardeal 
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nSo se fia nisto \ manda pensar as bestas; diama os clé- 
rigos da ddade á meia noute; excommuDga, sem mais 
ceremonia, a cidade, o Rei e o reino, e foge i Isto não ne- 
cessita de commentario I 

Ultimamente, por comulo do absurdo e do rídicolo, 
el-Rei corre irado e furioso atraz do pobre ecclesiastico 
fugitivo; vai qaasi a cortar-lbe a cabeça; mas por boa com- ' 
posição rouba-lhe a prata e as cavalgaduras, e não sei qae 
mais; despe-se para mostrar ao Cardeal as cicatrizes das 
feridas, qae em seu corpo tinha recebido na guerra dos 
Mouros, e nas tomadas de villas e cidades (de que não 
temos noticia), e por fim contenta-se com hum privilegio 
de Roma para nem ette, nem o reino ser, em seus dias, 
exeommumgadoí 

Tal he mi substancia o cmteúdo dos quatro capitules 
inéditos, que com sobeja razão taaa sido refugados, e qne, 
a nosso parecer, não merecem figurar mais na historia de 

Portugal. 
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DE EL-REI D. SANCHO I, O POVOADOR 
E PAI DA PÁTRIA 
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DE EL-REI D. SANCHO I, O POVOADOR 
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Já nas Memorias precedentes determinámos a época 
do nascimento e cazamento de el-Rei D. Sancho, primeiro 
do nome, e segundo Rei de Portugal; notámos as acçOôS 
militares, em que o seu valor se acreditou ainda em vida 
de seu augusto pai; e dissemos que por morte deste, no 
aimo de 1185, tinha subido ao tlirono, e começado a rei* 
nar a 6 de Dezembro, tendo trinta e hum annos e vinte e 
cinco dias de idade, e sendo cazado havia onze annos. 

As noticias do seu reinado, que nos ficarão dos anti- 
gos, são mui escassas, e assim mesmo envolvidas em al- 
guma confusão: pelo que nos limitaremos a notar tamsó- 
mente o que nos for possível colligir com alguma cerlexa 
dos monumentos antigos, que temos á mão, e de algu&s 
mais acreditados escriptores. 



Anno de 1185 



Os cbronistas e historiadores portuguezes s3o assas 
conformes em referir logo aos principios do governo de 
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el-Rei D. Sancho I huma cousa mui digua de attençao, e 
mui gloriosa a este Príncipe, a saber, que logo se deo 
com grande cuidado a visitar as differentes províncias do 
reino, mandando fundar novas povoações, e reedificar, 
restaurar e povoar as antigas, que mais tinhâo sofrido 
nas precedentes guerras, ou que por outros motivos se 
achav3o arruinadas, damnlficadas ou desertas ; provendo 
ao mesmo tempo ao bom governo de todas com sabias 
ordenanças, e com a boa e exacta administração da jus- 
tiça ; e favorecendo com especial attenção a agricultura, 
rainha de todas as artes, e principal fundamento da pros- 
peridade publica: com o que alcançou dos Portuguezes a 
honrosa denominação de Povoador e Pai da Pátria^ ti- 
tulos mais nobres, mais augustos e mais dignos da am- 
bição de hum Soberano, do que quantos outros tem in- 
ventado a lisonja dos homens, para honrar a memoria 
dos seus heroes. 

Nós mostraremos no fim desta Memoria, que taes de- 
nominações erão bem merecidas de el-Rei D. Sancho, 
e daremos alguma noticia dos Povos que elle fundou, 
povoou, ou beneficiou com sabias leis, e com hum go- 
verno cuidadoso e vigilante. 

Anno de 1186 

Neste anno fez el-Rei huma generosa doação á Igreja 
de Tuy, e ao Rispo D. Rertrando e seus Cónegos, dando- 
Ihes as igrejas de S. Salvador de Mazedo, S. Pedro da 
Gandara, e S. Nicoláo de Contos, com todas as suas de- 
pendências, direitos reaes, e o que pertencia ao realengo 
e castello, entre o rio Minho e o castello de Lanhoso. 
A escriptura vem citada por Florez, do arquivo de Tuy no 
tom. 22.^ da Espana Sagrada, pag. 99, com a data do 
1.° de Julho da era 1224, que he o dito anno de 1186, 
firmada por el-Rei com a Rainha sua mulher e três filhos. 



e confirmada pelo Arcebispo de Braga e outros Prelados 
e Senhores. Diz o mesmo Florez que fora feita em resar- 
cimento dos damnos causados peio cerco e violação da- 
quella Igreja. Por onde se pôde coliigir, que el-Rei D. San- 
cho havia tomado Tuy em alguma das precedentes guer- 
ras com Leão, ou que porventura estava ainda senhor da 
cidade ao tempo da doação. E a isto mesmo se deve acaso 
reduzir o que consta da Memoria citada na Monarquia 
Lusitana^ part. 3.*, liv. ^3.^ cap. 17.®, isto he, que eU 
Rei D. Sancho I dera á Sé de Tuy 60 maravedis, que 
mettessem em vinhas, e que o ementassem cada dia em 
orazon a colazon. 

Airno de 1187 

No anno de 1 187 foi a cidade santa de Jerusalém tirada 
do poder dos Christãos, que a possuião havia oitenta e 
oito annos, e occupada peio famoso Saladino. E como esta 
noticia chegasse á Europa, e logo com ella as urgentes 
instancias do Sununo Pontiflce para que os Príncipes 
Chrístãos acudissem á defensão daquelles veneráveis lu- 
gares; dizem os nossos escríptores, que desejara el-Rei 
muito poder pela sua parte deferir a tão piedosos inten- 
tos, mostrando grande magoa, de que o estado do seu 
reino, ainda exposto ás invasões dos Sarracenos, lhe não 
penmtlBSse realisar seus desejos. E acrescentão, que çl-. 
Rei mandara auxiliar os Chrístãos da Terra Santa com. 
grojssas esmolas e donativos para as despezas da guerra, . 
procurando desempenhar, ou ao meno&^suprír de algum,, 
modo, com este soccorro, as inspirações da^ua real pie- 
dade. 

Neste anno passou pela primeira vez á Hespanha Jacob 
Almansor, filho de Jussof II, com o projecto de sob- 
jugar o paiz occidental, e de vingar a morte de seu pai, 
originada das feridas recebidas no cerco de Santarém 
em 1184. 



Dirígio-se pois a Santarém, e acampaudo abi, mandou 
fazer incursões sobre Lisboa, e por toda a comarca, ma- 
tando, captivando, ateando fogo ás povoações e searas, ta- 
lando e cortando os fructos, drc., e retirando-se emfim p^ra 
a Mauritânia com três captivos de todos os sexos e idades. 
(Memoria das Dynastias Mahumetanas, de.) (a). 

Anno de 1188 

Duravão todavia, ou de novo se suscitarão as dissen- 
sões com os Leonezes, sem que os antigos nos deixassem 
memoria das causas que tão a miúdo faziao inimigos estes 
dous reinos: pelo que não admira que os modernos fa- 
lem acerca disso com alguma escuridade, e talvez com 
differente linguagem. 

Hum escriptor portuguez moderno, mas verídico, diz 
que nesie segundo anno de el-Rei D. Sancho I entrarão 
os Leonezes em Portugal com duas divisões de gente ar- 
mada; huma qúe sitiou o castelio de Celorico, e outra 
que campeou nas terras de Trancoso e Guarda : Que sendo 
o castelio soccorrido, se retirarão os inimigos com pouca 
honra ; e que o resto do exercito fora roto janto a Algo- 
dres pelos moradores da comarca, com tão desigual po- 
der, que attribuindo a victoria a particular favor do Ceo, 
ofiTerecérão votos e romarias, conforme a piedaderda- 
quelles tempos, á imagem de Nossa Senhora denominada 
dos Açores, a qual devoção (diz) ainda boje continãa com 
a lembrança do ^Mccesso, que lhe deo origem. 

(a) O auctor da citada Memoria acrescenta, que constando a Al- 
mansor terem depois os Portugueses retomado Silves, fiéja e Évora, 
ordenou aos Alcaides de Hespanha, que sem demora passassem t 
reconquistar aquelle paiz, e assegurando-os de que em breve se acha- 
ria com elles. Os Alcaides marcharão á frente de numeroso exer- 
cito, e atacando Silves a tomarão, e outras praças, levando muitos 
prisioneiros, &c., como em seu lugar diremo$i. 
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Outro escriptor castelhaDo refere simplesmente que 
DO princípio ão reinado de D. Affonso IX de Leão (Fev^ 
reiro de 1188), se declararão contra elle seu tio D. San- 
cho» Rei de Portugal, e seu primo D. Monso, Bei de Gas- 
tella ; e que o poder de inimigos tão fortes, obrigara el«Rei 
de Leão a fazer pazes e alliança com o primeiro, cazan- 
do-se com sua filha D. Thereza no anno de 1190. 

A simplicidade desta segunda narração nos auctorisa 
de algum modo a crer que a guerra não foi desta vez fa- 
vorável aos Leonezes ; e isto mesmo se collige da pia tra- 
dição dos povos de Trancoso, Guarda, Linhares, Fomo& 
de Algodres e Celorico, que ainda hoje, agradecidos ao 
Ceo, celebrSo annualmente a referida victoría (1). 

Axmo de 1180 

Pouco tempo descançou el-Rei D. Sancho: porque o 
seu grande animo, o zelo que tinha pela conservação e 
augmento de seus estados, e o desejo de diminuir e aba- 
ter as forças Mahumetanas, o inclinava a guerrear os bár- 
baros, e a continuar as conquistas, que seu illustre pai 
havia deixado tão gloriosamente adiantadas. 

Quando el-Rei meditava os meios de executar alguma 
utit empreza contra os Mouros, guiou a Providencia do 
Ceo ao porto de Lisboa huma armada de Cruzados, vindos 
de HoUanda, Frísia e Dinamarca (2)« que passavão em 

(1) Existe no Real Arquivo huma doação feita por el-Rei D. San- 
cho I a Rodrigo Mendes : « pro servitiOj qnod apud Sceloricum ex 
parte tua recepi, tempore illo, qm Rex Fernandus congregavit om- 
nes milites et pedites, ut regnum meum intraret», &c. Este docu- 
mento não he legitimo, e já assim foi julgado pelos inqueridores de 
el-Rei D. Affonso III (Dissertares Chronolcgicas e Criticas, tom. 3.", 
part. 1.% pag. 16â, num. 514) ; comtudo mostra, ao nosso parecer, 
que tinha havido a hatalha de Celorico, e que os Portuguezes se 
portarão nella com a costumada honra e valor. 

(2) Os auctores Inglezes da Historia Universal dizem que o maior 
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demanda da Terra Santa ; os quaes sendo mui bem rece- 
bidos de ei-Rei, e providos de muitos refrescos, nao du- 
vidarão da sua parte annuir ao convite, que elle Uies fez, 
de o auxiliarem na grande e difficil empreza da tomada 
de Silves. 

Era esta cidade huma praça mui principal e importante 
do Algarve, tanto pela grandeza e fortaleza do lugar, como 
por ser couto antigo das esquadras e piratas Mauritanos, 
que d'ali sahiâo a saltear e fazer prezas em dífferentes 
pontos das costas marítimas. El-Rei ajustou com os illus- 
tres estrangeiros, que se conseguissem o seu intento, se- 
ria delles toda a fazenda e despojo que se achasse na ci- 
dade, ficando esta a el-Rei, como Soberímo de Portugal, 
a que aquella provincia pertencia. A época desta empreza 
foi este anno, em que vamos, de H89, como se mostra 
na Chronologia de el-Rei D. Sancha L 

A armada dos Cruzados navegou para Silves, hindo com 
ella a armada Portugueza, que a antiga Chronica diz, qae 
constava de quarenta galés e galeotas, afora outros na- 
vios, em que hião armas, engenhos, artilharias e basti- 
mentos. El-Rei foi por terra com o seu exercito, e che- 
gando sobre a praça a 21 de Julho, véspera de Santa 
Maria Magdalena, começárãorse logo os trabalhos e ope- 
rações do cerco, e derão-se amiudados combates, a que 
òs,Motti'Os resistião com grande detenninação e valor, 
chegando a sua pertinaz resistência a causar algum des- 
alento, ou desconfiança nos estrangeiros e nacionaes, que 
estavão no cerco. 

Emflm prevaleceo a constância. Os cercadores conse- 
guirão apossar-se de huma couraça mui forte, por onde 
os Mouros desciao a prover-se de agoa; e esta operação 
que privava os inimigo^' de hum tão indispensável ali- 

numero de navios erão Inglezes; mas os outros escriptores dizem 
uniformemente que erâo de Hdlanda, Frisia c Dinamarca, e não 
falSo de Inglezee, * 
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mento, veio a pôl-os em breve na necessidade de se ren- 
derem, como com effeito renderão nos princípios de Se- 
tembro, segundo a Chronica Conimbricense (3), ficando 
o rico despojo da cidade aos estrangeiros, conforme o 
ajuste, e a praça a el-Rei, que confiou o governo delia a 
Rodrigo Sanches, seu filho natural, segundo opinião de 
alguns. 

El-Rei aproveitou a occasião, e o favor da fortuna, e 
tomou logo alguns outros lugares do Algarve, pelo que 
começou a nomear-se no seu dictado « Rei de Portugal e 
do Algarve 1», como colista de documentos authenticos de 
Julho e Setembro do anno seguinte de H90, e de Feve- 
reiro e Abril de 1191. 

A Chronica antiga diz que entre os Senhores que acom- 
panharão a el-Rei nesta facção, forão também os Rispos 
de Coimbra e Porto. Huma doação feita por el-Rei ao 
mosteiro de Grijó, em data de Ç das calendas de Agosto 
dá era 1228 (27 de Julho de 1190) confirma esta noticia 
emquanto ao Rispo de Coimbra, que erar então D. Marti- 
nho Gonçalves. Nella se intitula el-Rei: (lEgo Sancius Dei 
gratia Portugdliae et Algarbii Rex p ^ e diz que faz a doa- 
ção « jpro remissione peccatorum nostrorum, etpro amore 
vassalli nostri D. Alvari Martini^ qui in obsequio Dei, et 
nostroj toram inimicos Crucis Christi apud SyMum in- 
ter fectus est a Sarracenis, et pro amore et fideli servitio, 
qiu)d Domnus Martinus Colimbriensis Episcopus^ etomne 
genus suum nobis devote exhibueruntj et quotidie exhi- 
bent » . (Provas da Historia Genealógica, tom. 1 .®, citando 

(3) Chronica Conimbricense « In era Mccxxvm tertio Nonas Se- 
ptembris cepit Rex Santius SUvi», O terceiro das nonas de Setem- 
bro he o próprio dia 3 de Setembro. Este Chronicon p(5e a tomada 
de Silves em 1190, hum anno depois da sua verdadeira época; mas 
em outro lugar occorremos ao argumento, que d'aqui se nos podia 
fazer; mostrando por documentos indubitáveis o verdadeiro anno 
desta expedição. 
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a 4.^ part. da Monarquia Lusitana.) Por ODde se vê a 
grande lealdade, amor e respeito com que o Bispo D. Mar- 
tinho e todos os seus parentes servirão a el-Rei nesta 
occasiao; e se nos dá noticia da morte de D. Álvaro Mar- 
tins, morto pelos Sarracenos no cerco da cidade. 

Anno de 1100 

A conquista de Silves causou grande magoa a el-Rei 
de Marrocos, como era de presumir, n3o só pela perda 
de huma tão importante força, mas também, e principal- 
mente, pelas consequências que delia devia recear; pois 
alem de' ficar todo o Algarve exposto aos assaltos das ar- 
mas Portuguezas, era mui fácil interceptar d'ali os soe- 
corros que de Africa se mandavão para Hespanba, e 
causar grave ruina, ou estorvo ao commercio e commu- 
nicação de huns e outros Sarracenos. Assim o Monarca 
Africano cuidou logo em tomar vingança de tamanha 
perda e afronta, e entrou em Hespanha, e immediata- 
mente em Portugal com hum numeroso e potente exer- 
cito. 

Não nos são bem conhecidas as operações militares do 
Príncipe bárbaro. Os auctores da Historia Universal di- 
zem, que reforçado na Andaluzia com a gente dos seus 
Alcaides e Reis tributários, passara o Gliadiana, e viera 
por cerco a Silves ^ e que sendo ahi repellido, se dirigira 
a Santarém, aonde el-Rei D. Sancho, com auxilio de ou- 
tra armada de Cruzados, que havia aportado a Lisboa, e 
de el-Rei de Leão seu genro, obrigara os Mouros a le- 
vantar o cerco, e a se retirarem. 

Faria e Souza refere que el-Rei de Marrocos assaltara 
as nossas leitas, fazendo nellas grandes estragos: Que o 
território de Thomar padecera muito, e que Abrantes 
fora inteiramente despojo do inimigo. Diz que o celebre 
Castelhano D. Pedro de Castro vinha em serviço do Rei 
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Mouro» e que na retirada, sabindo-lbe ao encontro D. Mar- 
tim Lopes, cavalleiro illustre, o combatera, prendera e 
despojara. Acrescenta, finalmente, que o Miramamolim 
voltara a inundar o reino com tropas ; que ganhara Tor- 
res-Vedras, e outras praças, as quaes offerecia pela res- 
tituição de Silves ; mas que recusando el-Rei D. Sancho 
aceitar a proposta, o bárbaro se dirigira sobre Santarém» 
aoDde a gente de alguns navios estrangeiros, que chega- 
rão a Lisboa, auxiliara a el-Rei D. Sancho na defeza: UU 
tímamente, que bum terrivel contagio, que grassou no 
campo inimigo, o obrigara a retirar-se. 

Hum escriptor mais moderno, depois de mencionar a 
entrada do Miramamolim com grande exercito em Portu- 
gal, diz que elle fizera em particular grandes estragos nos 
arredores de Coimbra, donde levara muitos captivos, 
alem de outros muitos que passara á espada, e cita em 
prova disto huma nota do Livro da Noa de Santa Cruz 
de Coimbra, e o Necrológio do mesmo mosteiro. 

A Cbronica antiga, attribuida a Ruy de Pina, postoque 
mui errada na chronologia, e até na relação dos succes- 
SOS, e na ordem e causa dolles, parece comtudo que se 
refere a esta grande invasão, quando diz, que os R^s de 
Marrocos, de Sevilha e de Córdova, conformei non^esmo 
intento, invadirão com innumeravel exercito o reino por 
três partes. OMframamoIimporRiba de Guadiana, d'onde 
marchando, e passando o Tejo pelo mez do S. João, fizera 
muitos damnos e roubos ; tomara o castello de Torres No- 
vas» e assentara o seu arraial sobre o Tejo. O Rei de Se- 
vilha pelo Algarve, aonde posera cerco a Silves, sem com- 
tudo a poder tomar. E o Rei de Córdova pelo Alemt^o, 
fazendo grandes estragos pos campos de Évora, e nos 
mais lugares por onde passou atè unir-se ao Rei de Mar- 
rocos. Refere mais, que estando este em Torres Novas^ 
e o seu exercito sobre o Tejo, e já a elle unido o Rei de 
Córdova, sobreviera hum horrível contagio, que os for- 
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çára a se retirarem, sem poderem tomar (como ainda iri' 
tentarão) as villas de Tbomar e Abrantes. E que, final- 
mente, o Rei de Sevilha informado desta calamidade, 
levantara também o cerco de Silves, e todos se recolhe- 
rão a suas terras. 

Reflecte este escriptor, que el-Rei D. Sancho conhe- 
cendo que seria temeridade dar batalha a tantos Reis, ou 
pretender oppor-se directamente a três diversos e pode- 
rosos . exércitos, que opera vão em differentes pontos e 
direcções, se limitara a pôr em boa defeza Lisboa e San- 
tarém, e a soccorrer alguns outros lugares, cuja conser- 
vação lhe parecia mais conveniente aos seus fins, con- 
fiando no favor do Geo, e na dilação do tempo, que os 
inimigos serião destruídos pelo seu próprio numero, e 
que a fome e as doenças os obrigarião (como obrigarão) 
a buma prompta retirada. 

Á vista de todas estas relações, e sem entrarmos no 
exame miúdo e individual das suas circumstancias, por- 
que o não poderíamos fazer com utilidade da historia ; 
parece-nos que se pôde ter por certo : 

1 .^ Que o Miramamolim Rei de Marrocos, unido com 
os Reis Mouros de Córdova e de Sevilha, e determinados 
a se vingarem dos Portuguezes, fizerão huma poderosa 
nvasão em Portugal neste anno de 1190, pòndò cerco a 
Silves, e derramando-se em difierentes direcções pelas 
províncias de Alemtejo, Estremadura, e parte da Beira, 
aonde talarão campos, roubarão lugares, captívárão e 
matarão homens, mulheres e meninos, e commettêrão 
muitas outras hostilidades, sem comtudo recobrarem Sil- 
ves, nem fazerem outra alguma notável conquista senão 
a de Torres Novas. 

2.^ Qoe el-Rei D. Sancho, sentindo-se desigual em for- 
ças, se manteve como grande e prudente capitão na de- 
fensiva ; fortificando Lisboa e Santarém, que erão as pnn- 
cipaes praças da Estremadura, assim pela sua força, como 
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pela sua situação no coraç5o do reino ; e defendendo ou- 
tros alguns lugares que vedavao aos bárbaros o accesso 
daquellas duas praças, e isto com algum auxilio dos es-, 
trangeiros, que casualmente aportarão então a Lisboa, e 
fazião viagem á Palestina. 

3.^ Finalmente, que os bárbaros opprimidos da sua 
própria multidão, destituidos das provisões e alimentos 
que elles mesmos tinhão consumido ou destruído, e to- 
cados por ultimo de mortífero contagio, se virão mal- 
grado seu forçados á retirada, sem terem conseguido 
outra causa mais que satisfazer a sua barbaridade com 
mortes, estragos e ruinas dos lugares e pessoas a que 
' pôde alcançar o seu fiiror (4), 

AtiTio de 1101 

O Rei de Marrocos e os seus alliados, irritados cada 
vez mais, tanto pelas primeiras afrontas não vingadas, 
cotno pelo máo successo da sua invasão, reforçárão-se 
de novo, e tornarão a entrar no reino neste anno de 1191 
com melhor successo : porque além das lastimosas hosti- 
lidades e ruinas, que acompanhavão sempre os seus exér- 
citos, e além de tomarem alguns lugares que nos prece- 
dentes annos havíão perdido, tiverão a boa fortuna de 
recobrar a importante cidade de Silves, e com ella os 
castellos visinhos do Algarve, ficando outra vez senhores 
de toda aquella região. 

(4) Da invasSo do Rei de Marrocos em ii90 dá testemunho a 

- inscripçSo de Thomar, que vem no Elucidário, y. Tempreiros^ 

pag. 359, que diz : c Era mgcxxviii^ in rum, Jidii venit Rex de Mar- 

rqqui» ducens cggg milia equitum et quingenta milia peditum et 

obsedit Castrum Í8tud'per $ex dies, et delevit quarUum estra murum 

invenit, Castellum et praefatm magister (se. GaldinusJ cum fratri- 

bus suis liberamt Deus de manibus suis. Ipse Rex remeavit in pátria 

sua ctim vmumerahUi detrimento hominum et bestiarum», 
TOMO n n 
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Esta segunda entrada, e os seus effeitos coustão de 
antigos documentos citados na Monarquia ÍMduwM, 
part. 4.% liv. 12.^ cap. 16.° e 17.^ a pelo que respeita 
em e^cial ao recobramento de Silves, temos bom ar* 
gumento decisivo nos próprios diplomas de el-ReiD. San- 
cho, o qual intitulando-se (como já notámos) Keiáe Por- 
tugal e do Algarve até o mez de Abril deste anno, já em 
Dezembro se intitulava somente Rei de Portugal, e d'abi 
em diante nos annos seguintes; por onde se pôde j^:^ 
sumir que os Mouros se assenhorearão daqueUa cidade 
t»tre os referidos dous mezes de Abril e Dezembro de 

1191. 

No meio de tantas calamidades e ruinas, olo se esqiye* 
cia el-Rei D. Sancho de manter a paz com os Leonezes 
por meio do cazamento de sua filha a Infanta D. Thereza 
com el-Rei de Leão D. Afifonso IX. 

Este cazamento ajustou-se no aono de 1190, como já 
acima indicámos (ao anno 1188), e c4>Qsta dos ilmues do 
lo^ Bogerio Hoveden (3). E neste anuo* ena que y»- 
nos» de 1191, veio el-Bei de Leão a Goimaães, a ahâ se 
oaifibririk> os desposorios, segundo a dala de hoiea es^ 
aqptm de Orense, citada por Florei nas JMnMTMV áu 
Caiàolicm, e no tom. 11 .^ à^ EMfoãm Sagrmia^ 
, pm^ 94« que se dix ootorgida «a» finmerâeí 
f^e€trrirú de 1191, fMaá» «l-Bst eUam foru 
ru» D. Tktrtsa fiUm íê H-Bá dePar$tÊg9l»^ 
E k)^ a Santa Rainha fi>i levada a Lâo. 

Adi jHnmAi;^ ^dix o cootinoador da Espaãa Sagrada) e 
frmfm ne hifw » tf stji^rtmUmnKs dma Smkara trio as 
éèkJÊJ éã CSrif t da iMb o rnm; eonlode o faiMitfiHo 
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vi9 entre os dous Príncipes, como se vê da S0guinte de- 
lOORStraçâo : 

D. Afifonso Henriques 

D. Urraca D. Sancho I 

I I 

D. Affonso IX de Leão Santa Thereza 

Pelo qqe o Papa Celestino III procurou dissolvel-o: 
mas depois de repetidos e pateroaes aviçaSi v^»do que 
0$ meios suaves erão inefficazes, poz iuterdieto em fífi- 
bo^ os reiuo$ de Portugal e Leão (è), d comtudi;) o^ R^s 
persistirão m v^ada união conjugal ainda ppr cinçp 9p- 
nps, cqmo refere Qoveden (7), até o de 1195 ou priofí- 
PÍQS de H96, em que effBctivameute se separarão, vo^ 
\9fi4o a Rainba Santa Tbereza a Portugal com a n^eniua 
D, DpJ^e, sua fillia mais nova, e consj^rvando todavia fU- 
guns estados nos domínios de seu marido, como PQfisM 
de escripturas contemporâneas. Deste cazamento nas- 
cerão três filhos, a saber, D. Sancha, D. Fernando, e 
J). Dolce, p. F^roaijido morreo moço em 131^, p as (Juas 
fílbas flcárão don^ellas, pelo que nenhum dos fiU)os 4^ 
Sauta Bainha succedeo no reiuo de Leão. 

Anuo de IIM 

O MiramamoIimRei de Marrocos, soberbo de seu grande 

(^ Jm^qcejit^ m, lifT. %/>, ^pist. 75: « Cum ad honop mmqriae 
Caele$Hni Papae^ praedecessoris nostri audientiam pervenisset, quod 
fi^ Lfgion. fliam corUsimi in Chri$tQ fUii iiostri Porty^àfUaê Re- 
gif illtuitm, incestpo^e $ibi prçiesumpserat cogyiarfi, tam Heg^i 
ips^m Port^^iae, qmm inpesímse conjunctps eiPçommpnifia^iQ^U 
$ísn$fi^tm inno4ífmt, et Ugion^ ffc Porttigfii. fífifjm ^enf^^4afi «g?- 
pç§tiit pit^éicti: .VfWfc quod H^gitim fQ£tv,m fmrot, est penit^ rt 

.Çí) Uoveden, Am<^- «^í li^^t Cadestiim Pfipa nmUum l^pç- 
ra^et, v$ teparar^pur, tamen tmuit ^am fipi^i^a Dfiim, ^t f^i- 
bftnm^ Dni P^pae pfT qmnqjie anmi9' Et Dompu^ fafa Ça^- 
if»u^ proffgfum ILegem de Smcto Jacoho et^ totq>m temm ^uam ^tfi 
interdido posuit^ et ita perm^n$it per quinqw mno^ ». 
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poder» e das vantagens que tinha alcançado em Portugal 
com suas armas, e estimulado das continuas hostilidades 
que lhe fazião os Reis Cbrístaos, entrou neste anão de 
il95 com grandes forças em Gastella, aonde venceo a 
celebre e infausta batalha de Alarcos, com grande perda 
e mina da gente e armas daquelle reino. 

A narração deste successo pertence propriamente á his- 
toria de Castella» e somente o tocámos aqui, porque tendo 
el-Rei D. Affonso pedido soccorro aos Reis Christãos vi- 
sinhos contra os Mahumetanos, que ameaçavão suas fron- 
teiras, sabemos que se acharão na batalha tropas Portu- 
guezas, e que no conílícto perderão a vida D. Gonçalo 
Viegas, primeiro Mestre da Ordem de Évora (depois de 
Aviz), e Rodrigo Sanches, ambos especialmente com- 
memorados no CAronicon Conimbricense como pessoas 
principaes (8). 

Annos de 1106 e 1107 

A grande infelicidade das armas Castelhanas na batalha 
de Alarcos nem por isso foi causa de se restabelecer a 
paz e amizade entre os Príncipes Ghristãos, vísinhos e 
parentes, devendo aliás todos elles temer a superioridade 
dos Mahumetanos, e líarem-se por isso mesmo em mais 
estreita união. 

Logo no mesmo anno de 4495, já depois da jornada 

(8) Chronica Conimbricense: ^In era 1233^ i4. Kcd. AuguUi, 
lis magna fuit inter Christianos et Sarracenos, in loco ,qui didtur 
Alarcos, praesente Amiramomolim ex parte Sarracenorum, et ex 
parte Christianorum Rege Aldefonso CasteUae, qui victus fugam 
petiit: in quo pradio interfecti sunt três Episcopi, videlieet Abi- 
lensisj SegobiensiSj et Segontinus, et Magister Gonz, Venegas, et Bo- 
dericus Sancii», Este Rodrigo Sanchez, que aqui se nota como pes- 
soa mui distincta, parece que seria o mesmo que ficou governando 
Silves, quando el-Rei D. Sancho a tomou em 1189, como lá disse- 
mos, e alguns o tem por filho natural de el-Rei D. Sancho, como 
indica o sohrenome patronímico de Sanchez. 



341 

de Alarcos, e no seguinte de 1 196, lazendo os Reis de 
Leão e Navarra guerra a Gastella, e causando-lbe graves 
damnos em suas terras; el-Rei de Gastella se confederou 
com o Aragonez, e entrando em Leão, tomou vários po- 
vos deste reino, fazendo não menos estragos em terras 
de Astorga, Alba e Salamanca. O douto Fr. Manoel Risco, 
continuador da Espafía Sagrada, confessa que se ignora 
a causa desta guerra ; e logo continua : 

« Cerca do mesmo tempo el-Rei de Portugal moveo 
guerra a D. Affonso de Leão, o qual vendo-se sem as for- 
ças necessárias para resistir a inimigos tão poderosos, fez 
alliança com os Árabes ; pelo que o Romano Eontifice Ce- 
lestino III concedeo a el-Rei de Pprtugal e sr seus solda- 
dos as graças concedidas aos que militavão na Terra Santa, 
como se vê da Bulia, que traz Brandão na 4.* part. da Mo- 
narquia Lusitana (9). As historias diB Portugal escrevem 
que os Portuguezes entrarão nesta occasião por Galliza, e 
ganharão Tuy, Pontevedra e outros povos, que passado 
algum tempo se restituirão a el-Rei de Leão. Algumas 
Memorias dizem que os Leonezes entrarão em Portugal, 
e cercarão e tomarão a villa de Valença ; mas que vindo 
logo el-Rei de Portugal D. Sancho, vencera os Leonfezes 
junto ao rio Minho. O certo he (conclue o escriptor) que 
acerca dos successos desta guerra ha grande incerteza, e 
nada se pôde assegurar firmemente» (10). 

Os nossos escriptores falão com uniformidade da tra- 
balhosa guerra que el-Rei D. Sancho I teve por estes an- 
nos com el-Rei de Leão seu sobrinho e genro. Dizem que 
el-Rei de Portugal tomou Tuy, Pontevedra, Santiago de 
Lombes e outras praças na Galliza, e recobrou Valença, 
de que o Leonez se havia assenhoreado. Referem a al- 
Hança de el-Rei de Leão com os Mahumetanos, e a Bulia 

(9) Esta Bulia he de 4 dos idos de Abril, anno 7.« do Pontificado 
de Celestina III. 

(iO) Risco, Historia de los Reys de Leon, 



do Papa Celestino III expedida por esta occasi3o. È con* 
clnem dizendo qne a paz se ajustara pela tíiedláçSo fle 
el-Hel de Aragão, que para concordar o§ dons Príncipes, 
viera pessoalmente a Coimbra, corte entUo dos nossos 
Reis. Mas também nos não indicSa as Terdadeiras cànâas 
da gaerra, nem partlcularlsao mais os seus aconteci- 
mentos. 

Nós, reflectindo sobre todas as circumstàncias dos tem- 
pos e successos, conjecturámos, que o repudio ãsí Rainha 
Santa Thereza por el-Rei de Le3o seria porventura a causa, 
ou huma das causas próximas e immediatas desta funesta 
e pertinaz discórdia ; nao só porque o cazamento se tinha 
ajustado como meio de restabelecer e manter a paz entre 
os dous estados ; mas também porque dado que o repu- 
dio, considerado em si mesmo, nSo devesse irritar a el- 
Rei D. Sancho, por não ser espontâneo em d-Rei de LeSo, 
nem causado de desgosto, que elle tivesse da Santa Rai- 
nha, mas sim obrigado da auctorídade ecclesiastica e da 
força das censuras; com tudo o ^próprio Rei de Leão o fez 
gravemente oflfensivo, quando para desviar a guerra que 
lhe fazia el-Rei de Castella, ou para conciliar a alliança 
deste Príncipe, ou emfim pela esperança de outros inte- 
resses políticos, ajustou logo segundo cazamento com a 
Infanta primogénita de Castella, com quem tinha quasí o 
mesmo parentesco, e igual impedimento que com a de 
Portugal (l !); de maneira que o repudio vinha neste caso 
a parecer menos hum effeito da obediência á auctorídade 
da Igreja, e do justo temor das suas penas, do que huma 

(11)0 impedimento que havia para este seg^mido cazamento, vé-se 
pela seguinte demonstração : 

D. Affonso Vn. 



i>.tFeniBndo n de Leão. D. Sancho Hl de Caátallá. 

I I 

P. Affonso IX de LeSo. o. Affonso VIU dá CMlelIá. 

I 
p. Borenfi^ela. 
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preflmencla <|iie se dava á Infanta de Castella^ e á alliança 
e amizade de seu pai. 

Também eonjectarámos, que da mal pensada alliança * 
de el-Rei de Le3o com os Mahumetanos resultou a inva- 
s9o que estes bárbaros fizerSo em Fevereiro de 1198, nas 
fronteiras da Beira^ entrando até Geia, cujo território 
queimarão, destruirão e assolarão, como consta do Nè- 
orcdogio de Santa Cruz de Coimbra, aonde se faz memo- 
ria da morte de alguns Cónegos, que perecerão no ineéfh 
dio de Ceia (qui in exustione de Cêa mortui suntj. 

Neste mesmo mez de Fevereiro de 1196 (segundo a 
ChTúnica Conimbricense) he que el-Rei de Aragão, que 
então tinha paz com ambos os Príncipes de Leão e Gas- 
tella, executou a resolução generosa e verdadeiramente 
real, de vir em pessoa á corte de el-Rei de Portugal 
D. Sancha com o nobre empenho de conciliar a paz entre 
08 dous estados belligerantes de Leão e Portugal, e res- 
tabelecer entre elles a harmonia que a ambos convinha. 
Faz menção desta vinda, e do seu objecto, a referida 
Ghronica pelos seguintes termos: «/n era 1234 (anno 
1196) Reã) Aragonensi^ venit usque ad Colimbriam ád 
mittendam pacem inter Christianos, in mense Febrm- 
rioi^, 

Anno de 1108 

Não sabemos se o generoso empenho de el-Rei de Ara- 
gão a bem da paz teve o desejado effeito. Alguns motivos 
temos de suspeitar que a discórdia ainda continuou, Ou 
logo se renovou ; porquanto : ' 

1.® Neste anno de 1198, em Fevereiro, nota a (y^ro- 
nica Conimbricense a morte do Mestre D. Lopo, e de 
Nuno Fafez em Ciudad-Roderigo : « VI IL Uns Februaríi 
mariuus fuit Magister Dns Lúpus in Civitate-Roderiúo 
era ISM. Eodem die morttms fuit Nuniis Fafiz cum «o» . 
O fue parece indicar que a guerra de Portugal com Leão 
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ainda contíDuava, e que os Portuguezes fariao acaso al- 
guma tentativa sobre aquella cidade. 

i.^ Huma escriptura, apontada na Espafía Sagrada^ 
tom. 22.^, pag. 102» que contém a doação feita ao Cabido 
de Tuy, no anno de 1199, por bumas Religiosas, com li- 
cença da sua Abbadeça, nota na data, que reinava D. Af- 
fonso em Leão e D. Sancho em Portugal, aonde a men- 
ção desacostumada de ambos os Reis parece dar algum 
indicio de que el-Rei D. Sancho estava então senhor de 
Tuy. 

3.® Mandando o Santo Padre Innocencio III a Hespa- 
nha o Gisterciense Fr. Rainerio, Legado seu, encarregado 
de exigir de el-Rei de Portugal a importância do censo, 
que de alguns annos se devia á Sé Apostólica, lhe deo 
também a incumbência de ajustara paz entre el-Rei 
D. Sancho e el-Rei D. Affonso de CastelUij e fazel-os ob- 
servar o juramentum foederiSy a que se tinhão obrigado 
por instrumento publico j^. Isto foi no anno de 1198, pri- 
meiro do Pontificado de Innocencio III, e também d'aqui 
parece concluir-se que ainda a paz não estava consolidada 
entre estes Príncipes, e que a discórdia com Leão se ha- 
via também estendido a Gastella. 

4.^ Finalmente: os nossos escriptores falão com enca* 
recidas expressões acerca desta trabalhosa guerra com 
Leão, e a referem entre as calamidades que affligírão 
Portugal no presente reinado. E isto suppõe huma guerra 
algum tanto dilatada, e porfiadamente renhida, com es- 
tragos e minas de ambas as partes. 

Deve ficar aqui em lembrança, que quando o Papa dava 
ao seu Legado, o Cardeal Rainerio, a incumbência, que aci- 
ma dissemos, de conciliar a paz entre estes Príncipes, ha- 
via sido informado pelo Mestre-Escola de Braga, que al- 
guns homens mãos e enredadores semeavão rixas entre 
elles, trabalhando pelos manter em discórdia. Esta cir- 
cumslancia, por miúda que pareça, não he alheia da bis- 
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toria; antes convém referil-a para expor á execração pu- 
blica o péssimo e infame caracter de semelhantes homens, 
e para mostrar quanto elles, com os seus mexericos, po- 
dem ser funestos ao lado dos Príncipes. 

Anno de 1199 

Temos hum documento deste anno de 11 99/ que con- 
firma o que acabámos de dizer acerca da continuação, ou 
renovação da guerra com os Leonezes. He huma carta de 
filiação e sujeição do mosteiro de S. Salvador de Castro 
de Avelans, feita pelos seus padroeiros ao mosteiro de 
S. Martinho da Castanheira, copiada por integra nas Dis- 
sertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.®, part. 2.*, 
pag. 113, num. 38. Â sua data he do mez de Maio deste 
anno de 1 199 (era 1237), e nella se diz : c Regnante Rege 
Saneio a flumine Mineo usque in Ebora, et a maré occt- 
dentale tisque in Edania, eo videlicet anno, quo venit 
occurrere civitati Brigantiae, et liberavit eam ab impu- 
gn€Uione Régis Legionensis 1^ j aonde vemos que el-Rei de 
Leão ainda neste anno pretendeo expugnar Bragança, e 
que acudindo lá el-Reí D. Sancho em pessoa, o obrigou 
a ceder do seu empenho. 

Este mesmo anno de 1199 parece ter dado principio 
ás calamidades publicas, que da parte dos elementos na- 
turaes se padecerão em Portugal neste reinado, e de que 
falão os chronistas antigos com mui sentidas expressões. 

O preludio de todas ellas, que começou a encher de 
pavor os povos, foi hum eclipse do sol, que o Chronicon 
Conimbricense diz succedido em sexta-feira 3 de Junho 
da era 1237, que he anno de 1199 (12), o qual, pela des- 
cripção que delle faz o Chronicon, se vê ter sido central, 

X 
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(12) Parece que ba alguma equivocaçSo, ou erro, no Chrcmeon; 
ppr(][Qje o dia 3 de Junho naquislle anno foi quinta-feira, e n2o sexta. 




poi6 á Ira (to dia suGcedfirSo proftUKtas treta»^ de que se 
cobria « terra entre as horas senta e nona, ístc/ he, entre 
a meio dia e't8 três da tarde. O mesmo Chrmiem refere 
a impressão que este acontecimento, aliàs nataral^ pto- 
duzio sobre os ânimos de toda a sorte de pessoas, qae 
presumindo ser-lties oliegado o termo da vida, estupe- 
factos e meio mortos corrião aos templos a implorar a 
piedade do Senhor e a sua misericórdia. 

Seguio^ae no anno.de 1203 huma grande fome, que o 
mesmo Chrmiem diz ter sido geral (per mivêrsum mun- 
dum) e tâo extraorditiaria^ que segundo as suas expres- 
sões a# tAú tinha experimentado outra semelhante: de 
maneira que por toda a parte se outíSo as lamentações 
dos de^raçados, sendo a morte, assim nos homens, 
cómo noá antmaea, o termo de seus padecimentos. Ao 
qaê acrescerão nos dnnos seguintes de 1203, 1205, 1207, 
1209 e 1213 terremotos, grandes e fi^quentes chuvas, 
enchentes extraordinárias no Tejo, esterilidades^ fomes e 
mortandades em differentes partes das Hespanhas, de 
que fazem memoria os Annaes e Chronicas antigas. 

Por as datas destes acontecimentos se vé que as cala- 
midades de que falámos» ao menos emquanto aos seus 
maiores rigores e estragos, forão muito posteriores ao ca- 
zamento da Santa Rainha D. Thereza com el^Hei de Leio, 
e somente começarão a sentir-se alguns annos.depoi[s da 
separação destes Principes, que se eífeituòu (como dis- 
semos) em 1195 ou principio de 1196, Pelo que he falso 
o que diz a antiga Chronica attribuidâ a Ruy de Pina, que 
tanto que elles forão catados j que foi no mez de Fevereiro^ 
(de 1191), logo em Portugal e Castella sobrevierão gran- 
des e perseveradas invernadas, dtc, quasi como querendo 
dar a entender que as intemperanças do Ceo forão conse- 
quência, ou castigo do dito cazamento. 

Os escriptores Inglezes da Historia Universal também 
. parece terem a<loptado o mesino sentimento ; porquê di^* 



teei que os frades mais ignorantes n!Sò dáecârãú dé aHH^ 
buir estas desgraças d obstifuição^ úom ^ê el-Rêi sê opp^ 
nha d dissolução do matrimonio de sua fUha^ e a (mtras 
differenças, quê tinha com a Mfte de Boma; tnáè $M és-* 
tàs tálnmniás não flzerào impressão^ áalvo frà givualha.^ 
Já dissemos qtie o cazaméíito estaya feito, e foi disscík 
vido muito antes de se se&tirem em Portugal ais priMt-< 
pães e maiores desgraças, de que faiSo os antigos. Os 
ftades ignorantes (com o respeito devido Ms êscriflòres) 
vem aqui muito fora de propósito. Todos (n9o só os fra- 
des), e em toda a parte, naquelles tetopos, havifio cJoiftO 
castigos de Geo, e sinaes da sua indigoaçSo^ os eclipses, 
as esterilidades, as fomes, as guerras e outros semdhafi-' 
tes fenomeuos e sqpcessos naturaes, mõrtnefrte quando 
eites pela sua raridade excitavão admiração, ou pelos 
seus estragos e violência inspiravSo temores, receios, e 
talvez remorsos nas consciências. Todas as historias an- 
tigas; e ainda as de tempos mais próximos a nós, estSo 
cheias destes portentos, e not3o a impressão religiosa 
que elles fazi3o. Hoje mesmo, que a luz da filosoQa e dos 
conhecimentos naturaes nos tem revelado etti gfsttide 
parte as causas físicas de taes fenómenos, he di£Bcil des- 
vanecer os effeitos da credulidade popular, que ahàs n9o 
deixa de ter fundamento nas ideias da religião, e na crença 
da Providencia, com que Deos rege o mundo. Fifiálmente 
as diflferenças que el-Rei D. Sancho teve com a corte dê 
Roma, forâo muito depois, e já para os últimos tempos 
da vida deste Soberano, quanto podemos inferir da carta 
que o Santo Padre Innocencio III a esse respeito lhe di- 
rígio no anno 14.^ do seu Pontificado, que fbi o ultimo 
da vida de el-Rei D. Sancho I, em 1214. 

Annos de 1200 a 1211 

No largo período dos onze anno^, qoe décoirérlo deêdé 
1300 «té á mom de él-Rei «in 121 1^ Mo sabômOS (|tt0 
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continuasse a guerra entre Portugal e Leão ; antes parece 
bem natural, que os males da fome e das doenças, que 
em ambos os reinos se padecião, inspirassem aos seus 
Príncipes (como ordinariamente costuma succeder) sen- 
timentos mais bumanos, e os convidassem a applicar 
todos os seus cuidados e esforços para o alivio, conso- 
larão e soccorro de seus infelices vassallos. Alguns nossos 
escriptores dão, nesta parte, grandes louvores á. constân- 
cia e magnanimidade, com que se bouve el-Rei D. Sancbo, 
e ao amor que mostrou ao seu povo em tao calamitosas 
circumstancias. 

Dos bárbaros Sarracenos não era de esperar que se 
deixassem mover de affectos humanos a respeito de po- 
vos, que lhes fazião continua guerra, e de quem elles erão 
irreconciliáveis inimigos. Assim, dizem alguns nossos es- 
criptores, que o Rei de Sevilha aproveitando a oportu- 
nidade que lhe offerecíão as desgraças dos Portuguezes, 
fizera entrada neste reino, assolando tudo quanto tinha 
escapado ás duas funestíssimas calamidades da fome e 
do contagio. Acrescentão, que el-Rei D. Sancho, para dar 
algum alivio a seus povos, se vio na necessidade de as* 
sentar tréguas de cinco annos com aquelles inimigos, 
findos os quaes, tomando a sahir a campo, ganhou a ci- 
dade (então villa) e praça de Elvas, que foi (dizem) a ul- 
tima empreza militar, que em sua vida executou, sendo 
já.0 anno de 1208. 

Não temos achado nas antigas Ghronicas e documentos 
memoria alguma de lugares ou praças, que os Sarracenos 
ficassem possuindo em Portugal, depois desta e das pre- 
cedentes invasões, á excepção tamsómente das terras do 
Algarve, que já dissemos, e da forte praça de Alcácer, que 
somente se recobrou alguns annos depois, em 1217, c já 
no seguinte reinado. E taes são as noticias, que nos pare- 
cem verdadeiras, com respeito ao governo (digamos as- 
sim) externo do reino, durante a vi()a de çl-Rei D. Sancho L 
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Vindo ora ao que este Príncipe fez no governo e admi- 
nistração interna, a beneflcio dos seus vassallos, como ao 
princípio promettemos : He na verdade bem para admi- 
rar, que andando elle occupado por largo tempo em guer- 
ras pertinazes e ruinosas, e sendo por outra parte com- 
batido de tantQs e tão pesados infortúnios, como temos 
referido; podesse assim mesmo empregar-se no bem, 
adiantamento e prosperidade do seu reino, e na felici- 
dade dos seus povos com tão infatigável zelo, e com tal 
assiduidade e constância, que não he facii designar hum 
só anno do seu reinado, que não seja assignalado por al- 
guma prova, e talvez por muitas, da sua real e paternal 
sollicitude. 

Dão testemunho disto, em primeiro lugar, os Faraes 
cjue deo a diversas \erras e lugares do reino, dos quaes 
os que nos constão por certa e indubitável noticia, são os 
seguintes : 

No anno de 1186 a Gaudella e Covilhãa. 

Em 1 187 a Felgosinho e Viseo. 

Em 1 188 diValhelhas. 

Eiíi 1 192 a Penacova. 

Em 1194 ao Jfarmetor. 

Em 1195 a Leiria^ Pmedono, ao castello de Povoos 
e a Covelinas. 

Em li 96 ao SoutOy em terra de Panoias, a Souto-maior, 
a Ermelo e Ovelisa, a Soveroza e a Casteição. 

Em 1198 a S. João da Pesqueira, Penela, Paredes, 
Linhares e Anciães. 

Em 1199 á Guarda. 

Em 1201 a Sisimbria. 

Em 1202 a Guyanes, a Santa Marta e Biduedo, e a 
Taboadeln, Fontes e Crastelo. 

Em 120.3 a Monte-mór o Novo. 

Em 1 204 a Vvocou, em terra de Penaguião. 

Em 1205 ao Reguengo de S. Julião, em Penaguião, ao 






B«guengo 4e S. Cypriano, a Godim, e 90 Begumgo de 
Yilla-nova, 

Em 1S06 d AgtUar de fonte de Mulher. 

Em 1207 9 Aaveiras. 

Em 1208 a Banalde e Andranes. 

Em 1209 a Penamacor e a Pinhel. 

Em 1210 aos visiobos de Godim do Monte d^ Arg^- 
mmdanss e a Ferreiros j Fontemanha ^ YaldaviT^^ (jec* 

Ji em outro lugar apontámos algumas das principais 
vautagenSi que se seguião daste estabelecimeato dos fçh 
raes, tanto em benefício da povoação e -cultura das terras» 
como a favor da liberdade e oivili^çao dos povos, da me- 
lhor administração da justiça, da policia e segurança pu- 
bUca« d:c. Aqui jsómente daremos bnma prova disto, para 
com ella mostrarmos ao mesmo tempo a grande prudeo- 
ga e sabedoria de el-Reí D, Sancho, e as e^^cellentes jdeia$ 
que tinha (naquelles tempos alias tenebrosos) da verda- 
deira arte de rteioar* Ser4 esto prova tirada do Foral de 
Penamacor, dado em 1209, de que indícar^oos aljjpns 
artigos, que nos parecerão attendiveis. 

Hum delles estabelece o respeito que se deve é aaza 
do cidadão, impondo graves penas a ^em paí^^ o li- 
miar 4a porta çom armas. Outro isenta os bomens de Pe- 
namacor de darem pousada a pessoa alguma iíOUtf% ^ua 

vontade. Ontro probibe que mnguem faça penhora nas 
roupas da cama 4os habitantes, ác. 
] Conc^de-i^ ^s moradores de Penamacor ij^e não pa- 
guem portagem em todo o reino, nem wmtadego pelji 
pastagem dos seus gados. Que o morador, que tiver ha- 
bitado ah hum anno, goze a inteira propriedade de ma& 
berdades, e pos$a j^er delias o que bem Ibe parecer. 
Que o mancebo ou servo qiie babitar bum anno omi os 
povoadores de Penamacor, fique livre e a sua descendên- 
cia. Que as tendas, moinhos e fornos ^j^jam livres de tedo 
o fõr^^ One os babitadores de Penamacor nãQ $i^iq ^^rí- 
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gados a ser mordomos ou serviçaes cootn sua yautada. 
Que baveodo ua villa mingoa de mantimafitos, uiogiíeia 
possa comprar os que a ella vier^n sem liceoça dos al- 
caides, &c., de. 

Não s3o meuos sabias algumas das determinações deste 
Foral relativas á punição dos crimes. Ordeua*s« (por exíem- 
plo) que a testemunha que jurar falso, e o fiei que fiiUiir Á 
fidelidade, além da grave muleta que se Ibe impõe, sf ja 
lançado fóra do concelbo. Que o bomam qm acb^r sua 
mulher em adultério conhecido (m adultério cognítoj 
possa repudial-a, ficando com todos os seus bens; e qua 
se alguém por isto lhe quizór fazer mal, pague WQ sol- 
dos, e seja laoçado da villa por traidor. Qu« o que forçar 
a filha alheia seja tido como homicida» de 

Ci^quauto ao ecclésiastico, ou ante^ i mautepça das 
igr^as e seus mimstros : ordena-se que as igrejas de P^ 
uamacor recebão de primiçm buma âAga de pão. Qi^e 
tenhão também os dizimos do pão, vinho, e de todos OS 
fruGijQS e gados, de maneira por4m que o Bjs(ki Um ^ 
terç^ parte; os Clérigos outra ter^a; e que a outra tef^ 
será administrada pelos paroquianos, as jpaes a de/^eo*- 
dérão copforme o Bispo e os Clérigos ordeuaiwi. Qu^ os 
CterigoSi em lugar de primicia, dêem incenso par? o ser- 
viço da Igreja, Ac. 

Qs Foraes dados ás teirras do reifH>' podião ew oarto 
modo consíderar-se como outras taotas ftwàs^Qm 4e vj^ 
las e cidades; uão só porque por elles se estabeleeião o^ 
direitos^ ise^ôes^ privilégios e Ijberdadas da conmmh 
dad£, a se ligavão e fixavão am os naoradofiãs eo sm^ 
babitaçoes ; mas também porque os beneficias, que d«Ues 
se esperavão, e os interesses da defeiía commom couW*- 
davão muitos outros babiitautes a hirem ali fixar a soa 
morada, augmeuUudo por este modo a po voa(;9o dos lu^ 
gares » dos seus districtos. 

Mas além disto, el-Rei D. Sancho foi auctor de algiunas 



povoações totalmente novas, que ou d'antes nHo existiao, 
ou tendo existido, se acbavão ermas e desamparadas. 

Em 1 194 doou ao Prior e Ordem do Hospital buma sua 
herdade, para nella se fundar, como fundou, o castello 
de Belver, a que elle mesmo impoz este nome. 

No mesmo anno mandou povoar a antiga cidade de 
Idanha, que se ficou chamando Idanha a Velha; e em 
1197 a doou aos Templários, dizendo na data desta doa- 
çSo, que era o anno xi do seu reinado, e o m da povoa- 
çio da cidade (et papulatianis ejusdem civitatis anno 
tertíoj. 

Em 1199 fez huma doação aos Francos de Montalvo 
de Sór, aos quaes já tinha dado a povoar Sizimbra e Ale- 
zirae, como se diz no próprio diploma. 

Em 1200 deo Carta de Couto a Rolino, e mais Flan- 
dreHse$ de Villafranca, que provavelmente forao ali man- 
dados povoar, ou neste mesmo reinado, ou no antece- 
dente. 

Em 1209 deo o Foral, que já vimos, a Penamacor, e 
diz que o dá aos Povoadores, o que prova que a povoação 
se fazia naquelle mesmo tempo. 

Em 1203 deo foral (que já apontámos) a Montemor o 
Novo, e parece que também esta villa se fundava então, 
e se começava a povoar, &c., &c. 

He fácil conjecturar as vantagens que de todas estas 
providencias resultarião á agricultura das terras do reino ; 
mas el-Rei D. Sancho a promovia ainda mais directamente 
com as numerosas e amplas doações que fazia tanto dos 
seus reguengos, como de outros bens e propriedades, e 
com os coutos que concedia a corporações, communida- 
des e pessoas, donde se seguia que as terras entrando no 
dominío particular dos donatários interessados no seu 
melhoramento e producçao, sentissem mais de perto os 
benefidos inestimáveis da cultura e do trabadho hu- 
muio. 



Ofierece-nos buma bem sensível prova deste resultado 
o testamento deste Príncipe feito em Outubro de 1209, 
dezesete mezes antes da sua morte (13). Pareceria, na ver- 
dade, quasi incrível a grande riqueza de dinbeiro, prata, 
ouro, jóias, gados e outras cousas de valor, de que elle 
dispoz, se nos nao constasse de bum tao autbentico docu- 
mento. E isto mostra quanto neste reinado se bavia adian- 
tado a prosperídade do reino, ainda apezar das calamida- 
des que o afligirão, e quanto tinbão crescido as suas ren- 
das, que então erão em grande parte tiradas do producto 
das terras, do trafico e commercio interíor, dos grandes 
rebanbos de gado, que os próprios Reis se não dedigna- 
vão de ter entre as suas propriedades, ác, &c. 

Neste testamento dispoz el-Rei D. Sancbo de alguns 
500:000 maravedis de ouro de 60 ao marco, diz Nunes 
de Leão (14), (que pela reducção da antiga Gbroníca equi- 
valião, pouco mais ou menos, a 500:000 cruzados de boje) 
em moeda, além de 1:400 marcos de prata, buma boa 
quantidade de marcos de ouro, jóias, &c., e dos seus re- 
banbos de egoas, porcos, vacas, ovelbas, e outros gados 
que ttnba em Soure, Coimbra, Santarém, Évora e outras 
partes. Todos os seus filbos e filbas (que erão muitos), e 
netas, participarão do seu amor e real generosidade. As 
catbedraes do reino, e outras igrejas, os mosteiros, as 
ordens militares, as albergarias, as pontes, os captivos, 
&c., todos estiverão presentes á consideração da sua ge- 
nerosa piedade; e ainda com isto deixou 10:000 mara- 
vedis para fundação de buma gafaria em Coimbra, que 

4 

(13) Aliás de 1210, como mostra a Nova Malta Poriugueza, no- 
tando o erro de Brandão e Baronio, e da Historia Genealógica, que lhe 
diminuem hum anno. (Vid. Nova Malta Portugueza, pari. 1.*, § 107, 
pag. 203.) 

(14) Vid. Nova Malta Portugueza, part. 1.*, § 107, por cuja 
avaliação os 500:000 maravedis de ouro deviSo fazer a somma de 
2.000:000 cruzados. 

TOMO II S3 
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até hoje existe; outros 10:000 para se Aiodar hum mos- 
teiro cisterciense, de. 

Estes últimos artigos nos fazem lemlH*ar a albergaria 
fundada por este Príncipe em Coimbra; o hospital qua 
instituio para captivos em Santar^n ; o restabelecimmto 
da igreja catbedral de Idanha, que logo transferío pwa a 
Guarda; as numwosas doações a mosteiros e igrejas, a 
outros testemunhos do respeito e veoeraçSo que tinha á 
religião, á Igreja e aos seus ministros. O qu« todavia oio 
foi bastante para que nos últimos annos do seu râiia4o 
nio lhe suscitassem gravíssimos íncommodos alguns ao- 
clesiasticos» a titulo das suas chamadas immunidadês e 
isenções, que naquelle tempo se tiabSo levado a graDdiaa 
excessos» e pretendiio ainda levar a outros maiores. Pôde 
ve^se sobre este ponto a carta que o Santo Padre limo- 
cencio III escrevia a el-Rei no anuo 14.^ do seu pontifi* 
cado, e ultimo da vida e reinado de el^ei D. Sancbo, 
que he em Baluzio a 8.^ do liv. 14.®, porque a noaaa 
penna se recusa a referir por miúdo tudo o que ndla se 
contém. 

Emfim este illustre Prindpe, grande imitador de «au 
pai no valor e na piedade; exacto observador das maxí* 
mas de governo, que delle tinha aprendido; digno, saiB 
duvida, de viver com honrado e glorioso nome e iama m 
lembrança dos bons PcHtuguejses, falleqeo depois de hmna 
prolixa enfermidade a 27 de Março de liU , como se mo9^ 
tra na sua chronologia. Teve de vida 56 annos, 4 mexas e 
16 dias, e de reinado 25 annos, ^ mezes e 21 dias. 

Foi cazado (como já dissemos) com a Rainha D. Dolce, 
com a qual viveo por espaço de 24 annos; pois eUa falle- 
ceo no 1.° de Setembro de 1198, tendo caaado eD» U74. 

Teve delia alhos varões, que nos constrai : 

l.'' D. AffonsOy que lhe succedeo no reino, nascido mi 
dia de S. Jorge do anno de 1186, segundo o Ckr<mk(m 
Conimbricense. 
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2."^ D. Peàro^ qoe naseeo em Hft7> segundo o m^smo 
Chronkon. 

3.^ D. Fernando, que nasceo em 11^, ^egoudo q 
mesmo Chronkon. 

4.^ D. Henrique, que pelos doawa^nto» aotigos parece 
teroAseidoemllSQ. 

5.^ Z>. AaymMiKto. 

iV. B. Estes dous ultinios falle^^Q d# piqv§0i idiâi 
e iâo sobreviverão a elrReii como ge ooHjge de vMg virem 
iMweados no seu testamento. 

Teve filhas legitimas, segundo a ord^Q» d9 t#9tW)«nt9: 

l."" D. 7%&r«za^ que foi Raiaba de Le3o, e fatlfMO 
em 1250. 

2.^ D. Mafalda, que foi Rainha de Gastella. 

3.^ D. Sancha, que não cazou. (Esta he antes de Ma- 
falda.) ' 

4.* D. Branca. 

5.^ D. Berenguela, que foi Rainha de Dinamarca, ca- 
zada com Yaldemaro II, o Victorioso. 

6.^ D. Constança, que he a primeira de que faz men- 
ção o Chronicon Conimbricense, pondo o seu nascimento 
em 1182, ainda antes do primeiro filho varão, que no- 
meámos; mas era sem duvida fallecida muito antes de 
seu pai, cujo testamento a não nomeia. 

Teve el-Rei D. Sancho vários filhos illegitimos, a saber: 

De D. Maria Paez Ribeira, que he a primeira nomeada 
no testamento de el-Rei, teve os seguintes, também pela 
ordem em que ali se nomeiam : 

1.® Z). Gil Sanches, que foi (diz o Livro Velho das Li- 
nhagens) €chuz honrado Clérigo, que houve na Hespa- 
nha » . 

2.^ D. Buy, ou Rodrigo Sanchez, que não cazou. 

3.® D. Thereza Sanchez, cazada com D. Affonso Tel- 
lez, c. g. 

4.® D. Constança Sanchez, s. g. 
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De D. Maria Ayres, segundo o testamento : 

1.® D. Mar$im Sanckez, grande cavalleiro, e qoe teve 
grandes empregos &a Leio. 

2.^ D. Urraca Safichez. 

3.^ D. Mayar Sanchez, de que se nio faz menção no 
testamento de el-Rei, postoqne he apontada por algnns 
escríptores entre os seos filhos iUegítimos havidos na dita 
Senhora D. Maria Ayres. 

Falleceo el-Rei D. Sancho I em Gotanbra, e foi sepal' 
tado no mosteiro de Santa Croz, onde el-Rei D. Maiiod 
lhe mandoQ levantar o tumulo, em que ao presente des- 
cancão as suas venarandas cinzas. 
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Exr*' e Rev."^^ Sr. 

Em consequência da determinação do Conselho Acadé- 
mico, de 15 deste mez, tenho a honra de enviar a V. Ex.* 
as suas Memorias sobre a Origem do nome de Portugal^ 
e Chronologicas do Conde D. Henrique, acompanhadas das 
reflexões de hum dos Censores, para que, dando V. Ex,* a 
estas a consideração que melhor julgar, se sirva tomar a 
devolvel-as, a fim de serem impressas nas Memorias da 
Academia. 

Deos guarde a V. Ex.* Lisboa, em 20 de Outubro de 
1836.— Ex."*° e Rev."^« Sr. Bispo Conde de Arganil. = 
O Vice-Secretario, Francisco Elias Rodrigues da Silveira. 

Censura. §1° 

«A recopilação de espécies, ainda quando por outros já 
tindicadas com o útil objecto de systematicamente illus- 



ctrarem a uossa historia, he empreza digna do alto saber 
«e vasta enidiç3o do Bispo Conde, e do agradecimento da 
«Academia, por mais esta prova qae lhe qaer dar do sen 
«zelo e appUcação. Intitulou o Kspo Conde a prímrâa 
«composição « Memoria em que se trata da origem do nome 
«de Portugal, e seus limites em differentes épocas: quando 
€se separou Portugal da Galliza Romana : quando se cha- 
€mou reino, e quando os seus primeiros Reis tomarão este 
€tituloit. E a segunda ^Memorias históricas e chronologi- 
€ca$ do Conde D. Henriquei^. Ambas ellas são merecedo- 
«ras da impressão entre as Memorias da Academia, a que 
«levantarão o preço na estimação que téem os trabalhos 
«de tão laborioso escríptor. Em justo sufib*agio de consi- 
«deração, apontar-se^hão aqui leves l^aobranças, disper- 
«tadas na lição dos variados pontos que encerrão.» 



Resposta 

Depois de dar as devidas graças ao douto censor pela 
honra, certamente excessiva, que faz ao meu nome oeste 
preambulo da sua censora, aproveitarei a oportunidade 
de dizer em poucas palavras o intento com que escrevi 
estas duas Memorias, offerecldas á Academia, porqoe 
d'ahi se entenderá que limites eu puz ao meu trabalho, 
e ficariío plenamente justificadas algumas ommissões, que 
se me notão na censura. 

Creio ser cousa reconhecida por todos os Portuguezts 
versados nos estudos da nossa litteratura, que ainda não 
traios huma Historia de Portugal que mereça este nome ; 
e Dão digo só huma historia escripta com todas as quali- 
dades e perfeições que inculcao os melhores mestres da 
arte; mas nem ainda huma collecção dos factos da histo- 
ria portugueza, tomados das fontes mais puras, recolhi- 
dos com juizo e discrição, limpos de grosseiros erros, e 
de flibaloaas invenções e inverosimílhanças, e arranjados 
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peia ordem natural, com acertada cbronologia, de ma- 
neira que possão hmn dia servir de indice e guia a (pum 
hoaver de escrever dignamente a historia desta iitustre 
monarquia. 

Facii me seria mostrar o que aqui supponbo, se ne^s 
breves reflexões me fosse permittido analysar os prinei- 
paes escríptores da nossa historia, que andSo nas mios 
de todos, e ainda huma boa parte das antigas chronieas 
que lhes servirão de fundamento : porque em muitos des- 
tes escríptos se veria quam pouco os seus auctores (alias 
beneméritos e mui dignos de louvor) se aehavão appare- 
Ihados com os requisitos necessários ao bom desempenho 
de suas litterarias emprezas, quero dizer, quam pouco 
conhecimento tínhão dos mais antigos e mais verídicos 
e authenticos titules da nossa historia ; quam pouco das 
regras da sãa e judiciosa critica para os estremar e ava* 
liar; quam pouco daquella nobre e rara imparcialidade, e 
independência de juízo e de caracter que faz pezar em 
balança fiel o bem e o mal, referir o prospero e o adverso, 
notar o justo e o injusto, sem se deixar dominar ou allu- 
cinar nem do amor da pátria, nem do ódio dos estrangei- 
ros, nem da admiração do extraordinário e maravilhoso, 
nem das preoccupações e credulidades dos contempora 
neos, nem, finalmente, do temor ou da esperança. 

A convicção que disto alcancei pela assidua leitura dos 
nossos livros históricos, e o desejo de ser útil á pátria e 
ás letras, me inspirou o pensamento de concorrer, quanto 
coubesse na minha Ihnitada possibilidade, para que a nossa 
historia se fosse alimpando (seja-me permittida esta ex- 
pressão), das nódoas e impurezas, que tanto a desfeião e 
desfigurão. 

Com este intuito tenho escripto muitas Memorias e Dis- 
sertações, todas tendentes ao mesmo fim, entre as quaes 
são as duas que tive a honra de offerecer á Academia, e 
que derão occasião á censura a que vou responder. Em 
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todas ellas n3Ío fiz mais que referir os factos que me pa- 
recerão bem provados por documentos ou monumentos 
de indubitável fé ; rectificar a chronologia e as círcumstan- 
cias de cada hum ; refutar as noticias contrariadas pelos 
referidos documentos e monumentos; deixar em silencio 
(sem os negar) os factos de que nSo achei provas, que pro- 
duzissem no meu espirito a necessária convicção, e es- 
quivar-me a longas discussões sobre aquelles que, nao 
sen^o fabulosos, podem admittir variedade de opiniões. 

D'aqui he fácil coliigir : 

1.^ Que não podião entrar no meu plano senão espé- 
cies já por outros indicadas, pois todo elle se reduzia a 
compilar factos historicos, que na sua substancia não ad- 
mittem novidade, nem invenção do escriptor. 

2.® Que não foi meu intento escrever a Historia de 
Portugal, nem isso era compatível com a idéa que eu 
formo das qualidades da historia, comparadas com os 
poucos meios e talentos que em mim ha para as desem- 
penhar. 

3.^ Que também não foi meu intento referir todos os 
factos da nossa historia, nem negar os que não refiro, 
nem entrar em longas discussões sobre os que são du- 
vidosos, e talvez se podem sustentar por huma e outra 
parte. 

4.® Finalmente que o meu trabalho se reduz só e pre- 
cisamente a narrar os feitos que me parecerão fundados 
em títulos authentícos e fidedignos; a rectificar as suas 
datas e circumstancias ; a refutar os que são desmentidos 
pelos mesmos títulos, e a ommittír aquelles, a que não 
pude achar iguaes provas e sólidos fundamentos. 

Dada esta satisfação, que me não parece inutíl, passo 
já a responder aos artígos da censura, hum por hum, de- 
signando-os com números, copiando-os fielmente como 
me forão communicados, e respondendo o que me pare^ 
ceo bastante para minha justificação. 
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Censura. § 2.^ 

«No artigo 1 .^ resume o auctor a opinião seguida acerca 
<ií da origem do nome Portugal; mas delia apparece alguma 
«duvida, achando-se Portugalete na ria de Bilbáo, Porto- 
<ícaglia na Moréa, dcc, onde repugna a probabilidade de 
«concordarem ahi as mesmas circumstancias das duaspo- 
fívoações para darem aquelle nome composto; e sendo 
«natural, fosse imposto pelos que demandavSo a foz ou 
«entrada do Douro, como succede com os mais que prin- 
« Cipião pela palavra jporio^ não se pôde também dizer que 
«a sua povoação, ao principio ao sul, a pouco e pouco foi 
«passando para o norte, quando nos Novos Additam^ntos 
«que o Senhor João Pedro Ribeiro fez estampar ás suas 
^Dissertações Chronologicas e Criticas, a pag. 5, achámos 
«citada a doação de D. Ordonhx) II de Leão ao Bispo D. 6o- 
«mado na era de 950, que mostra em como então a povoa- 
«ção de Portugal ou Porto estava ao sul, e não ao norte 
«do Douro, o que também se aponta a pag. 9 da Disserta- 
«pão Histórica Jurídica j que o mesmo sábio auctor publí- 
«cou no anno de 1834 sobre os direitos da Gathedral do, 
«Porto. Seja esta duvida também mera opinião, mas o facto 
«do documento referido merece pezo a todo o superior 
«juizo.» 

Resposta 

Antes de responder directamente a este artigo dâ cen- 
sura, devo confessar com ingenuidade, que tendo-o lido 
e reflectido sobre elle com toda a attenção, me não foi 
possível alcançar a força da duvida ou argumento que 
nelle se quer fazer contra o que eu digo na minha Memo- 
ria : chegando eu mesmo a duvidar, se nella teria expri- 
mido alguma cousa diversa do que tinha na mente, ou se 
me teria explicado de hum modo tão confuso, que desse 
occasião a alguma errada intelligencia. 
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Duas cousas bem símplices e bem claras quiz eu dizer, 
e me parece que disse no primeiro artigo da Memoria. 

Disse : 1 .°, que Portus-CcUe foi nome dado ao principio 
a hum lugar ao sul do Douro^ o qual se chamou Portus 
por ser estação de barcos que pelo rio entravao e sahi3o, 
e ali ancoravão ; e Cale ou de Cale, por haver ahi hum 
castello deste nome, que sérvio de tirar o vocábulo Porto 
da sua significação genérica e indeterminada. 

Gomo esta povoação era situada ao sul do Douro, e a 
cidade do Porto, a que pelo tempo adiante se foi dando 
eom especialidade aquelle nome de Porti^-Cale, está ao 
norte, intentei explicar isto, e disse : 2.°, que era muito 
natural que defronte de Portus-Cale se fosse estabele- 
cendo na margem opposta aquilonar outra igual povoa- 
ção ; que esta tomasse o nome da primeira, quasi como 
fazendo parte delia ; e que crescendo depois em grandeza 
e trafico, apropriasse o mesmo nome a si com preferen- 
cia, e com elle viesse por fim a denominar-se exclusiva- 
mente. 

A£Qrmando eu tão expressamente na primeira propo- 
sição que Portucale era ao principio huma povoação, ou 
hum lugar ao sul do Douro, não entendo por que razão 
o douto censor julgou necessário lembrar-me, em prova 
daquella situação, as obras do Senhor João Pedro Ribeiro, 
e os testemunhos por elle apontados ; obras e testemunhos 
que eu tenho lido huma, duas, três e mais vezes, e que 
a cada passo consulto e cito ; obras de que muito t^ho 
aproveitado ; ás quaes devo a certa noticia de haver es- 
tado a povoação de Portucale ao sul, e não ao norte do 
Douro; e nas quaes me fundei quando assim o escrevi. 

AfBrmando eu também na mesma primeira proposição, 
ou '^uppondo que Portus^ Ckile he^ hum nome composto 
do vocábulo genérico portus, e do outro vocábulo Cale, 
Aome do castello que ahi existia, não entendo como se 
me possa attribuir a ideia de duas povoações para darem 
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aquelle nome composto, sendo cousa mui differeate di- 
zer que Portm-Cale he bum nome composto de doos 
vocabulo3> ou dizer que os dous vocábulos, de que eUe 
se comp&e, sígnificão ou exprimem duas povoações. 

Falo, be verdade, de duas povoações, buma ao m\, e 
outra ao norte do Douro; mas nem a segunda era neces- 
sária para compor o nome, nem eu a inventei, ou men- 
cionei para esse flm. Essa povoação existio e existe ainda 
ao norte do Douro; cresceo em grande;$a, e em frequên- 
cia de povo e de commercio, até cbegar a ser, como be 
hoje, buma grande cidade; fez esquecer, pelo decurso 
dos tempos, a primeira; e por fim levantou-se com o 
nome que veio a ser próprio e exclusivamente seu. Isto 
quiz eu explicar, e isto me parece que expliquei na ^- 
gunda proposição. 

Em parte nenbuma digo (como me attribue a censura) 
que a povoação do sul foi a pouco e pouco passando para 
o norte. Digo sim, que era natural que defronte delia, ao 
norte, se fosse pouco e pouco estabelecendo outra igu^l 
povoação, como em semelbantes circumstancias costuma 
acontecer, e podia trazer em prova deste pensamento. 
V. g., a povoação de Dargue e Anha, defronte de VUnnna 
do Uma, e na margem opposta do rio Lima; a de Azy^ 
rara, defronte de Yilla do Conde; a de Lams^ defronte 
da Figueira, e assim outras neste reino e fora delle. 

O douto censor lembra-se de Portugalete na ria de Bil- 
báo, e de Portocaglia na Morêa ; e diz que nestes lugares 
r^ugna a probabilidade de concordarem ahi as msmas 
circumstancias das duas povoações po^a darem aguelle 
nome composto. 

Tomo a confessar ingenuamente que não entendo bem 
a força do argumento, que com isto se quer fazer contra 
mim. Já disse que não bq opinião minba» nem w dei a 
entender em palavra alguma, que o nome compo^ de 
Portus-Cale fosse formado de duas povoações,, nem a alias 
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allusivo. N9o falei em Portugalete da Biscaia, nem em 
Portocaglia daMorêa; nem me lembrei da probabilidade 
ou improbabilidade de serem esses nomes compostos de 
dtios povoações, aindaque também não comprehendp a 
repugnância de assim poder ter acontecido, e de con- 
correr lá essa circumstancia. 

A escolha que o meu Censor fez de dous lugares tão 
distantes entre si, deixando nos espaços intermédios en- 
tre a Biscaia e a Mor^a tantos outros, que têem hum nome 
composto da palavra Porto, faz-me lembrar que elle qui- 
zesse insinuar aqui algum particular argumento contra a 
origem que dou a Portucale, fandando-se na semelhança 
material de Portugalete e Portocaglia com Portugal e 
Portugália. 

Nâo sei qual fosse a origem daquelles dous vocábulos, 
nem me pareceo necessário gastar tempo nessa indagação. 
Basta-me reflectir aqui, que qualquer origem que se lhes 
dé, e quaesquer que fossem os elementos da sua .compo- 
sição, nenhum argumento solido se poderá d'ahi deduzir 
(segundo meu parecer) nem a favor, nem contra o que 
digo da origem de Portus-Cale; sendo tantos os nomes, 
assim próprios como appellativos, assim no idioma latino, 
como em outros, donde se podessem derivar cale, gale, 
caglia e gallete, que seria trabalho perdido, e empreza 
quasi ridícula, querel-os trazer todos a huma origem, ou 
pretender que de hum só se derivassem todos os mais 
que com elles téem alguma apparente semelhança. 

Entre Portugalete e Portocaglia achão-sè com o nome 
de Porto muitos lugares, v. g. : 

Porto-marinho — Nas margens do Minho (Florez, Es- 
pafia Sagrada, tom. 18.®, pag. 86). 

Porto de Santa Maria ^ Porto Real — Cadiz. 

Porto de Hannibal — Algarve Portuguez. 

Porto-mahon — Minorca. 

Port-Vendre ou Porto de Vénus —França. 
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Porto de Hercules — Sardenha. 
Antes de Portugalete : 

Portlandj Porísmouth, Baltisch-Port—llhsí^ Britan- 
nicas. 

Censnra. § 3.® 

«Ao que o auctor diz no artigo 3.*^ sobre se o território 
^de Portugal já antes do cazamento do Conde D. Henrique 
afigurava algumas vezes sobre si, de, permitta-se sugge- 
«rir o testemunho da Historia de Carlos Magno j por Tur- 
«pin, escripta, como he assentado, no século x, a qual no 
«cap. 18.® refere que Carlos Magno deo a terra dos Por- 
(ntuguezes aos Dinamarquezes e Flamengos. Terra Por tu- 
^gailorum Banis et Flandris. Acha-se esta chronica no 
«livro Germanicarum rerum colobriores vetmtioresque 
(ichronographij hum volume em folio, emFrancfort, 1566. 
«Simbnde de Sismondi, no 4.® vol. da Utteratura dos 
a Povos do meio dia, a cita, ác.» 

Resposta 

O testemunho da Historia de Carlos Magno por Tur- 
pin, suggerido aqui pelo douto censor, não podia, nem 
pôde ter lugar algum na minha Memoria, por ser tirado 
de huma obra apócrifa e fabulosa. 

No Dictionnaire Universel Hisíprique, Critique et Bi- 
bliographiquej da 9.* ediç., se lê a respeito desta obra e 
do seu auctor, o seguinte artigo : 

« Turpin ou Tulpin, monge de S. Diniz, Arcebispo de 
Reims pelos annos 760, recebeo o pallio do Papa Adria- 
no I em 774, com o titulo de Primaz: morreo pelos 
annos 800. Attribue-se-lhe o livro intitulado Historia et 
vita Caroli et Hollandi, mas esta historia, ou antes fa- 
bula, he obra de hum monge do século xvi, que tomou 
o nome de João Turpin. Deste livro se tem tirado todos 
os contos, que correm acerca de Rolando e de Carlos Ma- 

TOMO II 34 
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gno. Vem em Schardii, Rerum Germankarum quaiuor 
vetnstiores chronographi, Francfort, 1556, foi., e ha 
huma versão franceza, por Gaguio, em 4.^» que se não 
deve confundir com hum romance publicado debaixp do 
titulo de Chronica de Turpin^ Lyon. 1583, 8.°» 

E note-se que Casimiro Oudin attribue a Vida de Car- 
los Magno e de Rolando, não a hum monge do século xvi, 
como diz o diccionario citado, mas ao Papa Calixto II, que 
viveo no século xii. 

O douto e judicioso Fr. Henrique Florez, no tom. 3." da 
Espana Sagrada, da 2.*ediç., cap. 3.^ § IO.*, a pag. 118, 
tendo apontado vários testemunhos de antigos escriptores 
para provar a vinda e pregação de Santiago na Hespanha, 
diz no fim do 9: «Ommitto citar também Turpin Remense, 
e outros testemunhos, os quaes, por não serem legitimes, 
antes deslustrão, que auctorísão a matéria». 

Nicoláo António, na Biblioth. Hisp, Vet., liv. 6.^ cap. 2.^ 
§ 42.^, rejeitando como fabulosa a estada de Carlos Magno 
em Toledo, e o seu cazamento com Galiana, filha do Rei 
Galafre, diz que são contos de velhas tirados da Historia 
fabulosa de Turpin: tUna est ex anilibus fabulis^ quae 
temere in cUiquot ex nostris historiis prorupere, ex Tur- 
pini fabulosa historia v. 

Avista do conceito que tão judiciosos escriptores fazem 
da chamada Historia de Carlos Magno por Turpi», e não 
nos constando por dociímento, ou historia alguma de fé 
indubitável, que Carlos Magno tivesse jamais poder ou se- 
nhorio algum nas terras, que se podião dizer Portugallo- 
rum, nem que Dinamarquezes e Flamengos possuíssem 
algum canto de terra na Galliza,. de que acpv^las terras 
fazião parte; seria hum erro grave, e obraria eu de hum 
modo contrario aos meus intentos se mettesse ua imnh^ 
Memoria huma noticia tão destituída de fundamento, e se 
chamasse em prova delia a Historia de Carlos Magm do 
biso mrpm. 
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No fim deste artigo da censura, dtz o eeasâor» que Si- 
monde de Sismmdi oo Tratado da Lilíeratura do m$io 
dia da Europa, tom. 4.^» cita a Hitíoria dê Turpin^ maâ 
não diz em que capitulo, ou em que pagina o cita. Eo 
passei pelos olhos todo o volume, e xão achei nette o o»- 
me, nem a obra de Turpin. Gomtudo ainda que lá Teidia, 
be necessário saber cchqqo SimcMide o cita, e para fM fim 
o cita, e que conceito faz delle ; e ainda dado que tudo 
isto seja favorável ao censc»*, ficao seia^re sidtrwtindo os 
testemunhos adma aqpoiítados, e outro» mito» qoB m 
poderiâo apontar em prova de ser apoerifii e fátiolosi 
aquella historia. 

GMSwa. §4'' 

«Na referencia que o nosso sábio auctor faz no artigo 5.® 
cc dos queindicao as terras do dote daRainhaD. Thereza, pa- 
«rece desejar-se achar o compilador Christovão Rodrigues 
«Azinheiro, que tendo-o sido de chronicas antiquisshnas, 
«seu testemunho conteste dehiremaquellasterrasatèocas- 
«tello de Lobeyra na GalKza, faz com que se não receasse 
«a sua prova, como succede com outros muitos factos^ 
«que sô pelas narrações de taes escriptores recebemos. 
«O testemunho do historiador do mosteiro de Sahagun 
«(coetâneo) quando diz do cazamento de D. Thereza, le- 
« vando Coimbra e a província de Portugal, que eram fron- 
«teira de Mouros, também parece desejar-se ahi, ác.» 

Resposta 

Quando no artigo 5.^ da minha primeira Memoria apofito 
o que dizem alguns dos nossos escriptores ^erea das ter- 
ras que foram dadas ao Conde I>. H^trique por oeeaaiao 
do seu cazamento, não he nem para os refutar., nem para 
me servir de seus testemunlios cchuo bistoriadcnres ; mas 
tamsómratè para mostrar a generalidade, pouca exKçSo 
e incerteza com que falão daquelte obj^o, nio nos oife- 
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estados do Conde. Por isso citei alguns poucos, que me 
parecérSo bastantes para o meu fim, e não cogitei nem 
de os referir a todos, nem menos de os graduar pelo seu 
merecimento respectivo. 

Azinheiro porém (seja-me permittido dizer francamente 
a minha opinião). Azinheiro, em caso nenhum podia aqui 
fazer falta nem saudade: 

1 .^ Porque a respeito do assumpto daquelle meu ar- 
tigo não diz mais, nem menos, nem de diflerente modo, 
do que se explica Duarte Galvão, de quem parece haver 
copiado esta e outras noticias. 

2.^ Porque he (no meu conceito) hum máo compila- 
dor, que adopta e escreve todos os erros, fabulas, inco- 
herencias e inverosimiihanças que achou nos cadernos ou 
memorias, a que chama chromcas antiquíssimas e ve- 
Ihissimasj sem as nomear, nem dizer onde as achou, ou 
aonde existião os exemplares de que fez uso. Donde re- 
sulta acharmos nelle, por exemplo : 

«Que D. Henrique, o prhneiro Conde que foi em Por- 
tugal, foi filho de hum Rei de Hungria, e era Infante se- 
cundogeníto filho de Rei. 

cQue povoou e fez Braga; que fez Igrejas cathedraes 
Viseo e Lamego, e o Porto, e lhe poz Bispos, e deo ren- 
das a estas Igrejas, e fez a Sé de Coimbra. 

cQue o Arcebispo de Toledo D. Bemaldo refez a Igreja 
de Braga, e a reformou e tornou á dignidade primeira. 

«Que D. Henrique era sobrinho de D. Raymundo de 
Toloza. 

«Que D. Thereza foi filha de D. Affonso YII, ao qual 
seis vezes denomina Affonso VIL 

«Que do Conde D. Raymundo de S. Gil descendeo D. Af- 
fonso Jordão, e deste descendeo o Conde D. Reymão de 
Toloza, que cazou com D. Urraca, neta de el-Rei de França 
e filha do dito Afibnso YE. 
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«Qae a Rainha D. Thereza, depois da morte do Conde 
D. Henrique, cazou com D. Vermuim Paez de Trava, e 
depois tomou o Conde D. Pedro de Trastamara, seu ir- 
mão delie; e que depois cazou D. Vermuim Paez com 
huma Qlha da Rainha, e que por este peccado fora feito 
em Galliza o mosteiro de Sobrado, Ac, dcc.» 

O que tudo sao erros, fabulas e inverosimilhanças, 
quasi todas copiadas de Galvão, tantas vezes já victorio- 
samente refutadas, e que Azinheiro diz haver tirado de 
chronicas antiquíssimas e velhissimas. 

Ultimamente, nenhuma falta pôde fazer na minha Me- 
moria o nome de Azinheiro, nem a sua auctorídade, como 
testemunho histórico fundado nessas antigas chronicas; e 
conteste com ellas ou com as tradições populares, por- 
quanto tem contra si : 

1.® A Historia Compostellaha coetânea, que diz ex- 
pressamente que o rio Minho era o limite entre a terra 
Portucalense e a Galliza. 

Sl.° Os testemunhos contemporâneos, ou quasi contem- 
porâneos, por mim apontados na Memoria, que dizem 
que o Conde D. Henrique dominava desde o rio Minho 
até o Tejo. 

3.° Os outros testemunhos, também por mim aponta- 
dos, que dizem que ao Conde fora dada a terra Portuga- 
lense^ denominação que nunca passou além do rio Minho. 

4.® Ainda mais os testemunhos, também apontados na 
Memoria, que denominão o Conde D. Raymundo Conde 
de toda a Galliza^ ^totius Gallecie comes i^. 

S.** Finalmente o silencio das mais antigas chronicas 
e documentos conhecidos, verídicos e de fé indubitável 
daquelles antigos tempos, das quaes se não pôde de ma- 
neira alguma colligir que os domínios de Portugal pas- 
sassem além do Minho até Lobeira ao tempo do cazamento 
do Conde D. Henrique. 

Pelo que respeita ao historiador d^ Sahagun (que tam* 
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bem hl falta ao mea censor) quando diz do cazameruo 
de D. Thereza lemndo Coimbra ea procincia de Portu- 
gal, que erâo frmteira de Mouros, pareceo*me escusado 
hir buscar tSo longe este escríptor, que nSo diz mais que 
06 nossos, nem fixa os limites precisos da demarcação, 
que era o que eu desejava na minha Memoria. 

GsBSiini % S.® 

«Referindo o nosso auctor no artigo 6.^ a publicação da 
«CSirontca chamada Gothiea no tom. 14.^ da E»paíkL Sa- 
€grada, e no 3.^ da Monarquia Lusitana, como foi desta 
€que aquella o publicou, parece que a liçio ou frase se 
«deve mí&poir : he sabido que a primara noticia de tal Chro- 
«nica foi dada pelo nosso Rezende.» 

RespMta 

O objecto deste reparo be de tão pequena importância, 
que Bio posso deixv de o attríbuir ao graeroso empenho 
qoe tem o douto censor de que a miriía Memoria saia á 
luz com todos os ápices da perfeição. 

fiu citei primeiro a Ghronica chamada Gothiea, da edi- 
ção de florei: IA porque foi a de que me servi, e com 
fraquencia consultei; 2 A porque lhe dou com preferen- 
cia « denomineaçio de Chremka Lusikma, e não de Giro- 
niea das Godos, e aquelle primeiro nome be posto por 
Florez, e melhor e mais próprio que o segundo que lhe 
deo Brandão. 

Por outra parte os nomes de Bnjmdáo e Florez :, da Mo- 
narquia Lusitana e da Espaãa Sagrada, são tão coiyie- 
ddos, e de tampos tão distantes, que oartamente níngu^n 
se ttganará com dles, de qualquer modo que sejão enun- 
ciados, nem a prioridade de hum sofrerá algum prejuízo 
em qmlqm^r hifrir que seja collocado. 
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Gcmtudo deixo ao corrector da typogratiâ académica 
inteira liberdade para poder restituir as duas frases aó 
lugar que o censor lhes manda assignalar. 



Censora. % 6." 

«Na segunda Memoria do Conde D. Henrique, a fbl. 1, 
tverso, dá o nosso auctor a sua taboa genealógica segundo 
tDuarte Ribeiro de Macedo. Ora esta achasse contèxiaih 
c pela lllustra cão Histórica á Genealogia, dos Reis de Por tu- 
<igal do Senhor D. Thomás Caetano de Bem, impressa em 
«Lisboa em 1789, que a pag. 14 nao duvida de capitular 
^de erro ou engano manifesto a filiaçSo de Síbylla de Bor^ 
cgonha, o que ainda depois corroborou no Antiloquio do 
«2.^ vol. dàs Memorias Históricas dos Clérigos Regulares 
«de S. Caetano^ impresso em Lisboa em 1794, e he de 
«toda a propriedade, que quando a nova taboa de D. Tho- 
«más de Bem n3o prefira, que ao menos issô mesmo sê 
«diga.» 

Resposta 

Peia simples leitura desta minha Memoria se vê darflt- 
mente, que n9o entrava no meu plano discutir largamente 
qviestões genealógicas, as quaes occupariSo mais espaço 
que a Memoria toda inteira. Li alguns escriptores que 
tratarão da genealogia do Conde D. Henrique; examinei 
quanto me foi possivel as opiniões e razões de cada hum ; 
e assentei sobre este exame o meu juizo, tal qual me pa- 
receo mais bem fundado.. Citei Duarte Ribeiro de Macedo 
por ser hum dos que melhor (a meu parecer) e mais ana- 
lyticamente tratarão esta matéria. Citei também a Histo- 
ria Genealógica da Caza Real Portugueza, por ser auctor 
não só grave e verídico, mas também clássico na parte 
genealógica. 

Podéra citar muitos oulms que seguirão o mesmo; e 
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podéra também cilar os muitos que seguirão contrarias 
e desvairadas opiniões em dififerentes tempos, e discu- 
til-as, e formar sobre ellas os meus juizos, se esse tra- 
balho me não parecesse, além de muito longo, alheio em 
certo modo do meu principal intento, impróprio do fim 
que me tinha proposto, e totalmente exorbitante dos li- 
mites de huma breve Memoria. 

Quando porém eu houvesse de entrar na empreza de 
os citar e examinar, ainda assim pôde ser que não falasse 
da Illustração Histórica de D. Thomás Caetano de Bem, 
por não ter delia conhecimento, nem do seu Antiloquio, 
apontado pelo douto censor, por não achar nelle a judi- 
ciosa critica e a coherente deducção que he para desejar 
em taes matérias. 

Este escriptor, alias mui douto e mui benemérito, de- 
pois de expor e sustentar na pag. 16 do AnlUoquio a opi- 
nião, hoje vulgar, da linha paterna do Conde D. Henrique, 
dando por irrefragavel a auctoridade do códice de Fleury, 
e apoiando-a com todas as razões que a favor delle se tem 
allegado: passa immediatamente na pag. 17 a contradizer 
tudo o que até ali tinha dito e sustentado ; torna a falar 
de hum Códice Floriacense, como se não fosse o mesmo 
que poucas linhas antes havia dado por de irrefragavel 
auctoridade: e combate a fé histórica deste antigo docu- 
mento com razões, que na verdade são, em grande parte, 
pouco dignas de hum escriptor tão instruido e tão judi- 
cioso. 

Diz (por exemplo) que o Códice Floriacense abrange 
factos de tresentos e dez annos,.e infere d'ahi, que ou não 
he obra de' hum só auctor, ou que o auctor se valeo de ou- 
tros. Como se não fosse esta a sorte da maior parte das 
chronicas antigas, das quaes rara he a que contém so- 
mente os factos vistos e presenciados pelo escriptor! 

Diz que o auctor do códice escreveo com pouco exame, 
porque denomina a Raymqndo Conde de Borgonha^ o que 
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he falso ; e põe o condado de Borgonha além do Saone, o 
que he impróprio, porque a denominação do condado 
naquelle tempo era Borgonha Transjurana. Mas o nosso 
auctor foi o que escreveo com pouco exame e reflexão ; 
porquanto o que diz o Códice Floriacense, em termos for- 
maes, citados na Arte de verificar as datas, da 3.* edic, 
no tom. 2.°, pag. 497 he o seguinte: «íftc (fala de D. Af- 
fonso YI) filiam Roberti Dticis Burgundionum duxit in 
nxorem, nomine Constantiam, de qua suscepit filiam j 
quam in matrimonium dedit Raymundo Comitij qui Go- 
mitatum trans Ararim tenebat. Alteram filiam, sed non 
ex conjugali thoro natam, Ainrico uni filiorum filio ejus- 
dem Ducís Roberti dedit, hosque ambos in ipsis fini- 
bus Hispaniae contra Agarenorum collocavit impetwm^ : 
donde se vê que nem chama a Raymundo Conde de Bor- 
gonhaj nem põe o condado de Borgonha além do Saone. 
Chama sim a D. Raymundo Conde, e diz que tinha o seu 
condado além do Saone, que he cousa mui diversa do 
que se lhe quer attribuir. 

Diz ainda mais o nosso auctor no seu Antiloquio, que 
o Chronísta Floriacense mostra ser nimiamente crédulo, 
porque refere ter-se visto no ar, perto de Orleans, no 
anno de 1003, hum fantasma como huma cidade, de que 
não temos outra noticia. Mas este fantasma que espantou 
o sr. D. Thomás, he aquelle fenómeno natural, a que os 
Francezes dão o nome de mirage, que tem. causas fisicas 
conhecidas, que se tem observado muitas vezes, e que 
até he frequente em alguns lugares. 

Nota também que o escriptor Floriacense referisse a 
observação de hum parhellion de três soes em 1108, e 
hum eclipse da lua em 1110, e diz que a melhor critica 
não julgaria estes fenómenos tão extraordinários, que 
delles fizesse memoria. Notável discórdia de reflexões! 
Pois acima acha o Chronista nimiamente crédulo, porque 
refere hum fenómeno natural, mas raro : aqui o acha falto 
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4e eritica, porque refere outros fenómenos naturaes qne 
nSo s3o mtrmtéinariosl A verdade te que nem o par- 
hálions nem o eclipse total tM central da lua (quaes forSo 
os dous do anno i 1 10) -slo fenómenos tão ordinários, 
que não excitem ainda hoje a admiração dos poYos, e se 
n9o fiiça delles mençlo nos diários públicos, e nos registos 
dos curiosos. Quanto mais que o Senhor D. Thomás de- 
vera lembrár-se que escrevia a sete séculos de distancia 
do Ghronista Floriacense. 

Em summa: não me parece necessário gastar mais 
tempo com esta analyse, nem relevar aqui as frequentes 
equivocações do Senhor D. Thomás de Bem neste seu An- 
tiloquio; porque também me não pareceo necessário con- 
verter huma breve Memoria das acções do Conde D. Hen- 
rique em hum extenso Tratado de genealogia. 

O que eu digo da genealogia do Conde he tirado de gra- 
víssimos escriptores, e ihndado em muito boas e solidas 
razões. Quem achar melhores as do Senhor D. Thomás 
pôde seguil-as livremente. Mas em caso nenhum me pa- 
rece que possa ou deva ser objecto de censura académica 
huma opinião tão bem fundada e auctorisada ; huma opi- 
nião que não he absurda, nem improvável, nem ridícula; 
huma opinião, emflm, que nem deslustra o escriptor que 
a segue, nem a Academia que a approva. Nem escriptor 
algum, quem quer que seja, pôde ser notado por não falar 
dos outros escriptores que seguirão as suas opiniões, ou 
as contrarias, salvo em alguns casos, que não são frequen- 
tes, e que certamente se não veriQcão neste de que tra- 
támos. 

Gensnra. § 7." 

<A foi. 5 desta Memoria diz o Bispo Conde, que oús 
ti filhos illegitímos (naquelle tempo) não se denofnitmvõo de 
«i Infantes, nem as filhas illegitimas de Rainhas j que aliàS' 
cpor algum tempo ti verão todas as legitimas, ainda antes 
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<nio Pereira de Figueiredo, recolhendo os testemunhos de 
«Pelagio de Oviedo, e da Chronica de el-Rei D. Affonso Vil, 
«que manifestamente tratio de Infantes as íithas bastardas 
«de el-Rei D. Bermudo, e as do mesmo Rei D. Affonso, 
«mostra além disso com hum lugar do liv. 7.^ da Historia 
€do Arcebispo D. Rodrigo, cap. 5.^ terem até o tratameito 
«de Rainhas j o que lhe sérvio para a Dissertação 14 J" das 
«que lhe publicou a Academia.» 

Resposta 

O que eu digo na minha Memoria he substancialmente 
differente do que o douto censor me attribue. 

Eu digo em termos formaes « que n^n a qualificaçlo 
de Infanta, nem a de Rainha se dava ordinariamente 
naquelles tempos ás âlhas illegítimas dos Reis». 

O adverbio ordinariamente, de que aqui uso, modifica 
e limita a generalidade da proposição principal: mas o 
censor ou se esqueceo, ou não fez caso deste vocábulo, 
e d'ahi vem que me attribue a mesma proposição, mas 
em sentido absoluto, em toda a sua generalidade, e sem 
limitação alguma. 

Para contrariar a proposição neste sentido absoluto e 
genérico, bastaria acaso apontar hum ou dous exemplos 
de se haver dado a denominação de Infantas ou Rainhas 
ás filhas illegitimas dos Reis. Mas para contrariar a mesma 
proposição, limitada, como eu a limito, era necessário 
mostrar que essa denominação se lhes dava ordinaria- 
mente, isto he, por via de regra, as mais das vezes, ou 
ao menos, muitas vezes; e isto he o que nem o censor 
mostra, nem se prova dos dous ou três lugares, a que se 
refere a censura; lugares aliás apontados pelo Padre Pe- 
reira contra Brandão e Barboza, que, segundo elle diz, 
suppunhão aquelles titulos tão privativos das filhas legi- 
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timos dos Reis, que nunca se aítribuissem ás bastardas. 
(Dissertação 13.", § 5.®, nas Memorias da Academia, 
tom. 9.**) 

Eu nao sigo a opimão- de Brandão e Barboza em tanta 
extensão e generalidade, como aqui lhe dá o Padre Pe-' 
reira, nem consequentemente tomei, ou me julguei obri- 
gado a tomar a sua defeza : mas se esse fosse meu intento, 
acaso me nao faltarião alguns fundamentos para mostrar 
que o Padre Pereira nem os refuta cabalmente nesta parte, 
nem os textos por elle apontados são tão decisivos e de- 
monstrativos, como elle quer suppor. 
Reflectirei, comtudo, que quando se diz que os títulos 

« de Infantas ou Rainhas se não davão ás filhas illegítimas 
dos Reis, parece que se deve isto entender: 1.®, dos tí- 
tulos dados nos diplomas dos Soberanos, ou nos docu- 
mentos legaes ; e não dos títulos dados pelos escriptores 
de Chronicas, que talvez, ou por negligencia, ou por li- 
sonja, ou por civilidade e respeito, ou por outro qualquer 
semelhante motívo, tomavão mais liberdade, como ainda 
hoje acontece; 2.®, dos títulos dados ás filhas illegitimas, 

'rigorosamente taes; e não ás filhas de matrimonio ^ ain- 
daque este Tosse illegitimOj e viesse a dissolver-se como 
tal; porque estas não erão naquelle tempo Udas por bas- 
tardas (como quasi sempre lhes chama o Padre Pereira), 
nem ainda hoje o são por direito. 

O douto e exacto Brandão parece que teve era vista 
ambas estas reflexões; a primeira, porque diz que sem- 
pre via D. Thereza nomeada Rainha, e ás vezes Infanta 
nas escripturas, e que pelas doações antigas tinha alcan- 
çado não se darem aquelles títulos ás filhas illegitimas 
dos Reis, nem os terem estas Princezas nas escripturas. 
Fala sempre de escripturas e doações; e não parece 
natural que tendo elle lido e examinado as Chronicas 
antigas, e entre ellas as de D. Pelayo, D. Afl^onso VII 
e a Historia do Arcebispo, lhe escapassem os luga-, 
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res apontados pelo Padre Pereira, ou nelles nao refle- 
ctisse. 

Parece ter tido também em vista a segunda reflexão ;• 
porque diz que sempre via a Senhora D. Thereza « no- 
meada Rainha nas escripturas, e algumas vezes Infanta, 
o que lhe não podia competir, se fora havida fora de ma- 
trimonioií. Não diz se fora bastarda, ou filha natural, ou 
filha de amiga ou de manceba (como ás vezes diz o Pa- 
dre Pereira), mas sim se fora havida fora de matrimonio. 

O Padre Pereira não attendeo a estas e outras miude- 
zas, que o poderão acaso fazer menos dogmático neste 
ponto. E Piara que esta nota não pareça nimiamente ou- 
sada acerca de hum tão douto escriptor, direi mais, que 
quando o Padre Pereira, quasi no fim da Dissertação léJ" 
traz o lugar do Arcebispo, tirado do liv. 7.°, cap. 5.®, diz 
cque sendo esse testemunho tão decretorio e decisivo, 
não sei (diz elle) que antes de mim, reflectisse nelle algum 
dos nossos escriptores; > ao mesmo passo que Brandão 
não só reflectio nesse testemunho, mas até pretendeo 
eneiTar a sua força na Monarquia Lusitana, liv. 8.**, 
cap. ^2.^ pag. 26 da 1.* ediç., no fim da col. 1.* 

Não proseguirei mais nesta matéria : não apontarei os 
defeitos da Chronica de D. PelayOy nem a confusão que 
nella notou o próprio Florez acerca dos filhos de D. Ber- 
mudo: nem também mostrarei a interpretação que se 
pode dar aos lugares apontados por Pereira, e que não 
seria favorável ao juizo que delles fez, nem ás consequên- 
cias que delles tirou. Tudo isso seria estranho ao meu 
presente objecto, e totalmente escusado para minha de- 
feza contra este artigo da censura. 



João Pinto Ribeiro Injustas successões, ác., § 5.° 
«Nascer aquella Princeza (a Senhora D. Thereza) de ma- 
trimonio, que se separou, não causava impedimento a 
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auas fílbas, para lhes perteneer a heraiiça e soceessao de 
seu pai. Todo o direito canónico e civil ensina que os &- 
4hos mscidos de matrimonio putativo, declarado depois 
por invalido, são havidos por legítimos, e que succedem 
a seus pais em todas os seus bens, honras e dignidades, 
sem differença alguma dos que são nascidos de matrimo- 
nio valido. » 
Eybel Jus. EccL, De Stat. Conjug., § 367.° 
<i£ffectus matrimonii uoseitur is esse praeeipui^ ut iude 
nati legitimi sintj el si matrinumium essa fUtaUtmn, et 
nati quoque ex pareutibus, quorum matrímauium subse- 
quebatur, legitimi babeantur.» 

Ceiísiin. IS."" 

«Em ordem a ampliar as noticias do Conde D. Henri- 
«que, direi que nò anno de 1833, na Impressão Regia, se 
«imprimio em folio n Ensaio de huma Dissertação histórico- 
<íi critica sobre os factos mais controversos da historia do 
tConde D. Henriquey^, onde a pag. 25 se menciona a to- 
«mada de Cintra^ Lisboa ^Alcácer, nqanno de H08, por 
«Sigar I, Rei da NoruQga, segundo testemunho da historia 
«do mesmo reino; e a pag. 26 se acha a traducção do ip- 
oipenàix á Historia do mosteiro de Sagahun^ que he huma 
«historia coetânea com muitas particularidades dos sue- 
«cessos do Conde D. Henrique, e de sua mulher D. There- 
«za, supposto que se deva corrigir o que se diz a pag. 29, 
«de ser a primeira vez que se aprefeenta este testemunho, 
«por isso opie o encontrámos produzido muito anterior- 
«mente pelo chronista Manoel de Figueiredo.» 

Recosta 

O facto que aqot se refere da tomada de Cintra, Lkboa 
e Âkacer, na acmo de 1108, por Sigar I» Rei de Noruega, 
daria certameute (se fosse verdadeiro) huma espécie ben 
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nov9 para ampliar as noticias ão Conde h. Henrique, in- 

struindo-nos de bum successo do seu tempo, acontecido 
em terras dos seus dòminios, e ignorado até o presente 
dos nossos mais antigos e modernos escriptores. Receio 
porém que do exame deste facto nao resulte mais que o 
conhecimento e convicção da sua falsidade» seon a Tanla- 
gem que se quer inculcar, para o mais amplo conhieci- 
mento da historia do mesmo Conde. 

Antes de expor os motivos deste meu receio e descon* 
fiança, cumpre-me advertir, que tendo feito muita& e 
repetidas, diligencias para obter o citado Enmiòij. que se 
diz impresso na Imprema Regia no anno de i8ã3, nao 
só o nâo consegui, nem achei noticia alguma ddle» mas 
até da mesma Im|ff ensa Regia me infonnárao por eaeripto 
(que conservo) que não cansíava ter-^ impr^s$^ em 183S 
naqueUa ofScina obra alguma com o indkadQ tituh. 

Mão posso portanto saber como o auctor do Emuio 
propõe ou sustenta aquella notícia, e em que UistíMrid d» 
Noruega se fundou para acredital-a, e vejo-me obrigado 
a lançar mao de argumentos estranhos ao mesmo Enscm; 
mas todavia bastantes (a meu parecer) para o refutar nesta 
parte. 

Pela breve relação chronologica que nos dão do reino, 
de Nc^uega os sábios auctores da Arte de verificar a& da- 
tas (que forãó os primeiros que a este respeito consudtcá), 
no artigo em que tratão da Dinanutrca e Suécia» padroce 
que nos tempos mais remotos estava aqueUe pais divi- 
dido em pequenos estados independentes» que reconbe* 
dão htíma espécie de suzerania nos Reis de Suécia e Di- 
namarca, e que somente pelos annos 940 da era viAgar 
he que Heraldo chegou» depois de longos combates» a 
formar de todos os referidos estados hum sò reino^ 

Desde esta época nomeião os doutos escriptores alguns 
Reis que dominarão a Noruega» e indicão a vajpia sorte 
desta paiz» que não be necessário referir w^i ; ba$t»do 
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tamsómente notar que entre os Príncipes que o governa- 
lio, ou só por só, ou conjuntamente com a Dinamarca, 
ou com a Suécia, se n3o acha algum com o nome de St- 
gar, como se pôde ver na referida obra, e no copioso Ín- 
dice de nomes próprios, que vem no fim do tom. 3.® da 
3/ ediç., impresso em 1784, in foi 

Neste Índice encontra-se, na verdade, hum Sigher, e 
outro Sigihard, que s3o nomes semelhantes a Sigar; mas 
ambos elles vem notados entre os Reis de Essex (dos Sa- 
xões oríentaes) em Inglaterra, e ambos reinando pelos 
annos 663 até 700 da era vulgar, isto he, mais de quatro 
séculos antes da supposta conquista de Lisboa, Cintra e 
Alcácer em 1108. 

Postoque o testemunho daquelles sábios auctores pa- 
recia bastante para fundamentar huma prudente e razoá- 
vel convicção em tal matéria, quiz eu comtudo consultar 
alguns outros que nella me illustrassem: e examinando o 
Traiado completo de Cosmografia e Geografia do nosso 
douto Consócio o Senhor Cazado Giraldes, no vol. 2.®, 
pag. 440, num. xxxi, aonde traz o catalogo dos Reis da 
Noruega, desde o anno OOO^até 1412 da nossa era chrís- 
tãa, também nelle não achei Rei algum do nome de Sigar, 
nem de outro que com elle se parecesse: e o mesmo me 
succedeoy lendo as listas que traz, dos Reis de Dinamarca 
e de Suécia, a pag. 445 e 455. 

Consultei ainda mais o breve compendio da Historia 
da Dinamarca e da Noruega, com o titulo de Beautés 
de VHisUnre, de., por Mr. Nougaret, Paris, 1817, no qual 
se dá principio á historia destes dous reinos pelo anno 
2860 antes da era vulgar christãa, que segundo a cbro- 
nologia de Usser vem a cahir muitos séculos antes do di- 
hivio de Noé! 

Neste comp^idio vem huma serie de trinta Príncipes, 
que reinário naquelles paizes desde o anno 1038, antes 
de Christo, ale o de 190 da er^ vulgar, e entre elles se 
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acha com effeito hum com o nome de Sigqrd, que reiaou 
treze amios: mas nem se lhe attribue empreza alguma 
marítima, e muito menos sobre as costas da Lusitânia, 
nem este pode ser o que conquistou Cintra, Lisboa e Al- 
cácer em H08, isto he, mais de novecentos annos depois 
da sua morte. 

Ao anno 940 de Christo encontro designado com o 
num. 49 o Rei de Dmamarca e Noruega Heraldo VII (que 
he por onde começão os auctores da Arte de verificar as 
datas), e a respeito delle e do seu reinado se diz que 
algumas Colónias dirwmarquczas continuavão a fazer 
incursões nos férteis paizes da Europa; que huma delias 
talou as costas de França, não poupando os próprios 
Normandos, seus compatriotas; que outras se^ precipita- 
rão sobre a Frisia, aonde commettérão inauditas cruel- 
dades: e flnahnente, que algumas levarão a desolação d 
Hespanha e Portugal. 

He claro que o escriptor allude aqui ás invasões fre- 
quentes, que naquelles tempos faziao sobre as costas da 
Europa os povos dò norte, conhecidos com o nome de 
Normandos; mas nem d'aqui se pôde. tirar cousa alguma 
para a historia do Conde D. Henrique, nem temos noti- 
cia de que aquelles bárbaros se apossassem jamais de 
Lisboa, ou de Cintra, ou de qualquer outro determinado 
lugar da Lusitânia ou da Galliza, hmitando-se quasi sem- 
pre as suas emprezas a saltos repentinos e imprevistos 
sobre as costas para saquearem, roubarem e destruírem 
o que podessem, quasi como ultimamente, e ainda na 
nossa idade, costumavao fazer os piratas Berberescos nas 
terras marítimas destes reinos. 

Parece pois que n3o temos nas historias da Noruega 
cousa alguma que auctoríse a supposta conquista do Rei 
Sigar em 1108: mas temos ainda alguns argumentos po- 
sitivos que parece provarem a falsidade desta noticia. 

Consta pela Chronica Lusitana (aliás Chronica dos Go- 

TOMO II sr> 
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dos), á era 1147, anno 1109, que tendo fallecido nesse 
anno el-Rei D. Affonso VI, logo os Mouros começarão a 
rebellar-se, sendo os primeiros neste movimento os áe 
Cintra, e que hindo sobre elles com grande celeridade o 
Conde D. Henrique, de novo os subjugara. Donde se con- 
clue que no anno antecedente de 1 1 08 erão os Mouros os 
que estavao senhores de Cintra, e não os Norueguezes, 
ou outros alguns povos do norte, de que nenhuma men- 
ção se faz nos nossos mais antigos e authenticos docu- 
mentos. 

O mesmo que digo de Cintra, se deve dizer de Lisboa, 
porque ambas estas terras tinhão sido conquistadas por 
D. AflfonsoVI em 1093, como consta da referida Chro- 
nica, e de outras do mesmo tempo, e ambas tinhão en- 
trado consequentemente no governo do Conde D. Ray- 
mundo, e pouco depois no do Conde D. Henrique, de 
quem por isso se dizia que dominava desde o rio Minho 
até o Tejo. 

Finalmente, do castello de Alcácer, sabemos por tes- 
temunhos históricos fidedignos, que foi por vezes tomado 
e retomado por Mouros e Christãos, até vir definitiva- 
mente ao poder dos Portuguezes no anno de 1217. Não 
temos porém noticia alguma de que jamais fosse domir 
nado por Norueguezes, e á vista do que deixo ponderado 
nesta resposta, parece-me prudente esperar novas con- 
firmações da existência do Rei Sigar, e das suas conquis^ 
tas em Portugal em 1 108. 

» 

Censura. § 9.^ 

«Achando-se a natureza dos Foraes determinada no 
«liv. 2.°, tit. 27.® das Ordenações do Reino, e occorrendo 
«o trabalho que sobre a sua reforma escreveo o Senhor 
«João Pedro Ribeiro, com todas as mais illustraçoes que 
«posterior e recentemente tem a seu respeito publicado. 
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cparece que com o seu juizo se deve substituir os ditos 
c dos auctores que o nosso sábio Bispo transcreve a foi. 23, 
<K sobre semelhante objecto, alheio do que he da ordem mu- 
^nieipal, e sem relação com o que lembrou dos communs 
€de França, a foi. 23.^ 

Resposta 

A esta observação do meu censor, digo, em primeiro 
lugar, que no liv. 2.®, tit. 27.° das Ordenações do Beino 
se não acha determinada a natureza dos Foraes (como 
elie suppõe), nem ahi se pretendeo determinar; mastam* 
somente se acbão resolvidas algumas duvidas sc^re os 
direitos, que pelos Foraes se pagavSo, e sobre os lugares 
e casos em que se havião ou nao baviao de pagar, e isto 
em resposta á consulta que a Commissão dos Foraes ti- 
nha feito subir, por Femam de Pina, á presença do Se- 
nhor D. Manoel, quando estava em Çaragossa no anno 
de 1498. 

Digo, em segundo lugar, que nem na Memoria do Se- 
nhor João Pedro Ribeiro sobre a Reforma dos Foraes.no 
tempo do Senhor Rei D, Manoel, nem nas mais illustra- 
ções, que posterior e recentemente tem publicado sobre 
o mesmo objecto, se acha determinada, nem este sábio 
Académico teve intento de determinar a natureza dos 
Foraes, porque não era esse o seu fim, mas somente il- 
lustrar, como com effeito illustrou com a sua vasta e cos- 
tumada erudição a historia daquella Reforma: pelo que 
em parte nenhuma da Dissertação, e illustrações aponta- 
das disse> nem lhe era necessário dizer o que erãoosFo» 
raes que se davão ás terras, ou aos povos nos antigos e 
primitivos tempos da nossa monarquia, que são os úni- 
cos a que se referem as palavras da minha Memoria. 

Mas dado que, ou nas Ordenações do Reino, ou nas 
obras do Senhor João Pedro Ribeiro se achasse definida 
a natureza dos Foraes, porque razão de bom discurso 



deveiia eu ser obrigado a preferii' essas definições a ou- 
tra qualquer que dissesse o mesmo, e que delias se nâo 
desviasse, antes com ellas concordasse? Que he o que 
na minha definição, ou explicação da palavra Foral pôde 
offender a escrupulosa exacção do meu censor? 

O que eu quiz dizer, e disse na Memoria, he que os 
Foraes erão leis particulares para o governo das terras 
a que se concedião ; leis que o senhor do território dava 
d cidade, villa, concelho ou julgado, acerca da policia, 
tributos, juizOj condição civil, ác, pelas quaes se havia 
de reger a terra e seus moradores, E porventura não era 
esta naquelles antigos tempos a natureza dos Foraes? 

Esta mesma lhes attríbue o douto e judicioso Brandão 
na Monarquia Lusitana, part. 3.*, liv. 9.®, cap. 12.**, 
quando diz : ^Davão foraes ás terras fçtte erão as leis par- 
^ticulares por que se governavão) não só os Reis e Prin- 
acipes Soberanos, senão também alguns fidalgos, a quem 
«os Príncipes concedião a povoação ou governo delias». 

E pouco adiante, no mesmo capitulo : «Em todos estes 
«Foraes, ou nos mais delles, além de se limitar o que os 
^povoshavião de pagar aos senhorios destas terras, se dor 
9ivão leis particulares, que dispunhão o modo da justiça 
itque se havia de guardar no crime e eivei; e por estas leis 
«se governou o reino até o tempo de el-Rei D. Aflfonso II, 
«que foi o primeiro,, de que nos consta que fez ordenações 
«e leisgeraes». 

Nas mesmas idéas, em substancia, concorda o bene- 
mérito jurisconsulto João Pinto Ribeiro no Tratado inti- 
tulado Injustas Successões, ác, | 3.°, onde diz: «Duvido 
«se no tempo daquelles Reis de Leão havia leis geraes na- 
«quelle reino que se podessem estender a este. Governa- 
iívão-se então os povos por Foraes particulares e leiÈ mU" 
micipaes. Dos que se derão a cada hum, se vierão depois 
«a ordenar as leis geraes». 

E mais adiante, no § 12.": «Pouco importa dizer-se 



, 389 

«que os Portuguezes seguião as leis de Leão, e se gover- 
«navão por ellas . . . Goveiiiavão-se os povos de Hespanhaj 
^principalmente os de Portugal^ por suas leis municipaes 
d e particular es li. 

Nas mesmas idéas concorda também o auctor do Elu- 
cidário^ na palavra Foral /, dizendo: «Assim forão cha- 
«mados os particular es códices^ ou cadernos de leis muni- 
ncipaes de huma cidade^ villa, concelho ou julgado . . . 
«JE como estas leis dadas pelo senhorio directo do respe- 
activo território erãopuhlicas, geraes e impreteriveispara 
«05 individuos daquella corporação ou colónia^ se chama- 
«vão Foral a foro^ ou porque erao tao notórias, como o 
«que se passava na praça, ou porque segundo ellas se de- 
(ícidião e regulavão perante os Juizes as causas e acções^ 
«ác.» 

E na palavra Juzgo: «No século xi ainda continuão se- 
«melhantes vestígios (do Fuero-juzgoJ ; mas depois que 
«el-Rei.D, Fernando, e particularmente o Conde D. Hen- 
«rique e a Rainha D. Thereza derão particulares Foraes 
«a muitas terras, o Fuero-juzgo só tinha lugar no que 
apelas leis municipaes nao estava determinado». 

Nas mesmas idéas, finalmente, concordão os nossos 
doutos consócios os Senhores Francisco Nunes Franklin 
e António de Almeida, em Memorias já approvadas e im- 
pressas pela Academia. O primeiro, na Memoria para 
servir de índice dos Foraes^ ác, na Introducção, aonde 
referindo-se ao Chronista do Senhor D. Manoel, diz que 
este Príncipe «como naturalmente amador de honra, e de- 
«sejoso de deixar de si memoria, mui prudente, de claro 
«e bom juizo, como delle diz o seu Chronista Damião de 
«Góes, considerando quanto para bem reger seus subdi- 
«tos, e para melhor cumprimento de inteira e igual justiça, 
«convinha regular os direitos de cada huma das cidades, 
«villas c lugares, deo-llies leis particulares (além da re- 
«forma dâs Ordenações antigas que fez compilar parii todo 
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CO reino) acerca da policia, jnizo, impostos, primlegios 
•e amdição dvil de cada huma del/os». 

E o segundo, na Memoria sobre Penafiel, impressa no 
tom. 10.^ das da Academia, part. 2.% pag. 20, aonde se 
explica, nos seguintes termos: «Gomo nos Foraes se lan- 
«çavSo as leis da governança de cada território, a que se 
€davão, he provável que naquelle, que o Conde D. Henrí- 
«que deo a Penafiel, e depois foi oonfirmado por seu filho 
« D. Affonso, ... se encontrassem aquelles que pertenciâo a 
«este concelho; porém este documento nâo existe entre 
«nós; ha porém aquelle que D. Manoel lhe deo no 1.^ de 
«Junho de 1519, no qual somente se trata sobre rendas e 
«direitos reaes, que nas sobreditas terras se devem pagar, 
«e modo de as arrecadar, havendo os Monarcas Portugue- 
^zes reservado já para si os direitos magestaticosn , 

Mas que necessidade ha de citar tantos escriptores, 
quando o que elles dizem, o que eu digo, e o qi^e he 
verdade se apresenta com toda a clareza a quem lê os 
antigos Foraes? 

Apontaremos para exemplo somente dous. Sqa o pri- 
meiro, o- Foral dado a Coimbra peio Conde D. Henrique 
e sua mulher a Senhora D. Thereza, na era 1149 (auno 
11 11), e copiado nas Dissertações Chronologicas e Criti- 
cas, tom. 2.^, pag. 226, aonde se estabelece: 

«Que se o cavalleiro cahir em velhice, e não poder mi- 
litar, conservará as honras de cavalleiro. 

«Que a viuva do cavalleiro terá as honras que tinha em 
vida do seu homem. 

«Que ninguém a tomará por mulher, nem a ella, nem 
a alguma filha sua, senão por livre vontade delia e de seus 
parentes. 

«Que o saião não hirá pôr o sêllo em caza alguma ; mas 
que se alguém fizer cousa illicita venha ao concelho, e seja 
I ahi julgado com justiça. 

«Que o Juiz e o Alcaide serão tirados de entre os na- 
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turaes de Coimbra, e postos sine offretioney isto he, sem 
peita, sem intervenção de dadivas, Ac. 

«Que o Infanção não poderá ter caza ou vinha em Coim- 
bra, salvo querendo ahi habitar e servir como os mais. 

«Que nenhum cavalleiro estranho poderá entrar em 
caza alguma contra vontade de seu dono, Ac, dcc.» 

Seja o segundo Foral o de Penamacor, dado por el-Rei 
D. Sancho! em 1209, é também copiado nas referidas 
Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.**, part. 2.*, 
pag. 186. Nelle se estabelece e se ordena: 

«O respeito devido á caza do cidadão, impondo-se gra- 
ves penas a quem passar o limiar da porta com armas. 

«Que nenhum homem de Penamacor seja obrigado a 
dar pousada a alguém contra sua vontade. 

«Que se não possa fazer penhora na roupa da cama 
dos habitantes. 

«Que o morador que ali tiver habitado por hum anno, 
tenha a inteira propriedade de suas herdades, e possa fa- 
zer delias o que bem lhe parecer. 

«Que o mancebo ou servo que habitar hum anno com 
os povoadores de Penamacor, fique Hvre, elle e a sua des- 
cendência. 

«Que os habitadores de Penamacor não sejâo obrigados 
a ser mordomos, ou serviçaes contra sua vontade. 

«Que a testemunha que jurar falso, e o fiel, que faltar 
á fidelidade, além da grave muleta que se lhe impõe, seja 
lançado fora do concelho. ■ 

«Que o homem que achar sua mulher em adultério co- 
nhecido (in adultério cognitq), possa repudial-a, ficando 
com todos os seus bens. 

«Que o que forçar a filha alheia seja tido como homi- 
cida. 

«Que as igrejas de Penamacor tenhão de primícias 
huma fanga de pão. Que os dizimos se dividão em três 
partes, huma para o Bispo, outra para os Clérigos/ e outra 
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(pie será administrada pelos paroqaianos^ e despendida 
segando o qae ordenarem o Bispo e os Clérigos, Ac.y de. » 

Veja agora o meo censor se os Foraes erão, oa nao 
erSo leis dadas d villa, concelho ou julgado acerca da 
policia, juizo, privilégios, condição civil, &c. Se erão, 
ou não erão leis eiveis e crinUnaes. Se erão, oo não erão 
leis pelas quaes se região as terras e seus moradores. 
E se isto todo erão, como parece evidente, isto he tam- 
bém o que diz a minha definição, on explicação do vocá- 
bulo, e nenhuma necessidade havia de a soprír por ou- 
tra, que sem duvida diria o mesmo. 

O douto censor, depois de me aconselhar aquelle su- 
primento da definição de Foral, acrescenta huma ou duas 
clausulas, cujo verdadeiro sentido não sei se bem entendi. 
Diz assim: «Parece que com o seu juizo (das Ordenações 
e dos escriptos do Senhor João Pedro Ribeiro) se devia 
substituir o que o nosso sábio Bispo transcreve a foi. 23 
sobre semelhante objecto, aiheio do que he da ordem mu- 
nicipal, e sem relação com o qtte lembrou dos commMtns 
de Franca, a foi. 23 verso» . 

Parece querer dizer, que o que eu transcrevo sobre os 
Foraes (isto he, a definição e explicação que delles dou 
e do seu nome), he alheio do quepertence á ordem mu- 
nicipal, e não tem relação com o que lembro acerca dos 
communs de França no verso da mesma foL 23. 

Se esta he, como penso, a intelligencía das palavras do 
meu censor, muito quizera eu que elie fosse menos con- 
ciso em ponto tão giave ; que dissesse o que entende por 
ordem municipal, e que depois mostrasse que os Foraes 
antigos, taes como eu os descrevo, erão alheios dessa or- 
dem. Emquauto elle não tiver esta condescendência, cwn 
o mesmo direito com que elle resolve que o que eu tran- 
screvo he alheio da ordem municipal, lhe podarei eu di- 
zer que o que elle escreve he alheio da razão jurídica e 
da historia. 
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Esta matéria me levaria mui longe, e pediria huma 
larga dissertação, que d3o pôde ter aqui lugar. Os nossos 
escriptores não a tem tratado, como ella merece, e como 
seria conveniente para o bom conhecimento da nossa an- 
tiga jurisprudência. 

Limitar-me-heí simplesmente a dizer, que segundo o 
meu juizo, a otdem nmnicipal (quanto este vocábulo nos 
he applicavel) tem sido varia, e diversamente circumscri- 
pta em vários períodos da monarquia ; e que acaso por não 
attender a esta differença dos tempos, he que o douto 
censor fez da matéria hum conceito, que tenho por pouco 
acertado. 

Nos tempos primitivos da monarquia, que são os de 
que eu falo na Memoria, existião entre nós instituições e 
praticas próprias do governo feudal. Muitas terras do 
reino erão governadas por Senhores particulares, que 
reconhecião na verdade a supremacia do Rei, e lhe ren- 
dião vassallagem; mas que ao mesmo tempo affectavão 
huma grande independência, fazião talvez a guerra buns 
aos outros, em bandos que os Príncipes mal podião co- 
bibir; e á sombra da guerra quasi continua que era ne- 
cessário fazer aos inimigos externos, e que talvez punha 
os Reis em certa dependência dos grandes vassallos, quasi 
constituião estes, dentro da monarquia, huma verdadeira 
aristocracia militar. 

Então pôde-se dizer que em cada villa, concelho ou jul- 
gado, tudOj ou quasi tudo pertencia á ordem municipal; 
porque cada huma daquellas porções de território tinha 
hum governo particular sobre si, tinha leis judiciaes, po- 
liciaes, administrativas e económicas, próprias e peculiar- 
mente suas. 

Os tempos forão alterando este estado de cousas. Os 
nossos Príncipes fizerão leis geraes : forão pouco e pouco 
reprimindo a prepotência dos grandes : forão mais repor- 
tados em suas doações, e menos largos nas prerogativas 
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q/m por aUas se coooediio: tomário a si a Domeaçio de 
Jukes e Magistrados : levantarão tropas p^rmaaeates re- 
cnrtadas de entre a massa g^al e total da povoação do 
reino, e pagas peios dinheiros públicos : impozerão tri- 
butos, &c., &c. 

Gom estas mudanças foi-se restringindo (como be claro) 
o amplo circulo da ardem municipais até vir ao estado em 
que hoje se acha (ou achava ha pouco) reduzido a cousas 
latamente económicas, e ainda essas, em muita parte, 
dependentes da approvação do Príncipe peios seus tribu- 
naes. 

De tudo isto se conclue, que muitas das cousas e das 
leis estabelecidas nos antigos Foraes, não pertencem hoje 
á ordem municipal, nem eu digo isso ; mas pertencião en- 
tão, pertendão naqueiles primeiros tempos da monarquia, 
e desses é que eu falo mui expressamente. 

Uii por fim o meu censor, que a matéria que eu ali 
trato he sem relação com os communs de França: e iam- 
bem nisto me parece que não procede com exacto dis- 
curso. 

Considerando eu os Foraes como meios de cívilisação 
dos povos por os trazerem á unidade de interesses, á 
coBununidade de direitos, a hum maior gráo de Uberdade 
civil, de propriedade, de segurança, dec, pareceo-me que 
esta espécie de instituição tinha alguma relação com os 
commêtm de França, cujos fins erão idênticos. Se o meu 
censor se dignasse desenvolver nesta parte os seus pen- 
samentos, eu poderia também melhor, ou satisfazel-o, ou 
dar-me por conv^cido. Por ora não julgo necessário am- 
pliar mais estas reflexões, já sobejamente extensas, e pôde 
ser que fastidiosas. 

Lisboa, 27 de Novembro de 1836. 
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Appensos á aotecedeiite ãespoâíu «dilo-se três 46cu- 
meDtos com refimocia ao qm o Aootor ifii a fêg. 383, 

cajá copia aqui apresentámos. 

N.« i 

«Pede-se por muita mercê ao Senhor Contador Fincai, 
cou ao Senhor Officíal Maior da Imprensa I^a, queira 
«dizer se nessa officma se imprimio em 1683 o Ensaio 
ade kuma Dudertaçèo hisiorico-crtíica 9obre ús fachs 
•mais controversos do Conde D. Henrique, em loiio, e 
. «se será possível haver-se hum ex^aipiar desta obra. 

«Pede este favor o Bispo Conde D. Francisco. i» 

Em s^fuimento á pergunía contMa em a nota ante- 
rior, escrípta do punho do Senhor Bispo Conde D. Fran- 
cisco, encontra-se, sem assignatura, a resposta segui^;e: 

«Não consta ter-sé impresso em i833 obra alguma 



«com o titulo designado na nota junta, salvo se o foi com 
«ootro titulo, que conviria saber para se procarar nos li- 
«vros competentes.» 

Extracto de hqma carta original dirigida ao Àactor 
pelo Senhor Manoel José Pires, Sócio effectivo e Guarda 
Mór da Academia Real das Scíencias de Lisboa: 

tlU."* e Ex."^ Sr. — Na livraria dos Padres não ha ne- 
cnhum Conde D. Henrique; na da Academia menos 

c Todavia indagarei pelos livreiros, e havendo lá vai, 
cetc., etc. 

cDe Y. Ex/ muito obrigado, afifectuoso e attento ve- 
cnerador=(Assignado) Manoel José Pires. — Academia, 
«18 de Novembro. 

cHoje 19 me respondeo hum amigo que apezar de to- 
«das as pesquizas nao apparece tal Conde, etc, etc.» 



Da liznra das informações contidas na copia e no ex- 
tracto apontado parece-nos testemunho irrefragavel o que 
dezeseíe antios depois se lia no semanário litterario intitu- 
lado o Ptmorafna, tomo ã.^ da 3.^ serie, 4853, acerca do 
Ensaio da Dissertação historiohcriíica, de que se trata, 
e de cuja existência e maieria só então pôde achar-se 
prova e dar-se conhecimento ao publico. 

E para noticia completa do que se averiguou a respeito 
deste opúsculo, e explicação do mysterio, em que no de- 
curso de annos como que se achou envolto, reproduzire- 
mos aqui, com a devida vénia, o que sobre o assumpto 
escreveo o nosso infatigável e distincto bibliographo o Se- 
nhor Innocencio Francisco da Silva, no artigo correspon- 
dente ao nome de D. Fr. Fortunato de S. Boaventura, 
tomo 2.^ do Diccionarío BibliograpkicOs a pjg. 314: 
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(í Ensaio de htima Dissertação historico-crilicaj sobre 
<c os factos mais controversos da historiado Conde D. Hen- 
« rique, primeiro Soberano de Portugal, e tronco da au* 
9gustissima caza reinante. Lâsboa, na Imp. Regia 1833. 
«foi. 

«Nelle se tratSo quatro pontos, ou questões: 1.^ de 
« quem foi filho? 2.^ sua jornada, ou jornadas á terra-san- 
« ta ; 3.* ultimas acções de sua vida ; 4.* independência do 
c seu cunhado. 

« Por causas não bem averiguadas, os exemplares deste 
« opúsculo, que existiâo todos na Imprensa Nacional por 
« occasião da mudança do governo em 24 de Julho de 
«1833, forâo destruídos, ou sq extraviarão por modo tal 
« que nunca mais apparecérão, ficando até a existência de 
« similhante obra incógnita aos que se interessão neste 
c ramo da nossa litteratura. O Senhor Figanière não teve 

< noticia alguma do referido opúsculo, senão muito de- 
a pois de achar-se impressa a sua Bibliographia Histori- 
ica. — Felizmente, hum exemplar, antes daquella des- 
c truição, existia já fora, e em poder do Senhor Francisco 
«de Paula Ferreira da Gosta, curioso investigador dos 
« monumentos pátrios. EUe o facultou graciosamente ao 
«Senhor Lopes, editor do Panorama, e sahio com efieíto 

< reproduzido com toda a exactidão no tomo 2.^ da 3.^ se- 
« rie deste semanário (1853); ficando assim ao alcance de 
c todos que pretenderem haver conhecimento das opiniões 
« do douto cisterciense acerca dos assumptos, que tão con- 

< trovertidos téem andado entre os nossos historiadores, i^ 



FUI DO TOMO u 



índice 



ESTUDOS HISTÓRICOS E CHEONOLOGICOS 

CollecçSo de testemunhos históricos que provâo a vinda de 
alguns povos antigos ás Hespanhas , 3 

Collecção de testemunhos que provâo a vinda dos antigos Gre- 
gos ás regiões occidentaes da Hespanha ^ 39 

Limites da Lusitânia Antiga 65 

Memoria em que se trata da origem do nome de Portugal e 
dos seus limites em diíFerentes épocas : quando se separou 
Portugal da Galliza Romana : quando se chamou reino : e 
quando os seus primeiros Reis tomarão este titulo 95 

Memorias históricas e chronologieas do Conde D. Henrique. . . 145 

Memorias chronologieas e históricas do governo da Rainha 
D.Thereza , \ , .\ 189 

Memorias históricas e chronologieas do Senhor D. Affonso 
Henriques, primeiro Rei dos Portuguezes 233 

Noticia do Ínclito varão D. Egas Moniz de Riba do Douro .... 305 

Breves reflexões sobre os quatro capitulos inéditos da Chronica 
de el-Rei D. AfiPonso Henriques, por Duarte Galvão, publi- 
cados na Revista Litteraria a.® 15 • 315 

Memorias de el-Rei D. Sancho I, o Povoador e Pai da Pátria. . 325 

APPENDICE 

Resposta ás censuras académicas feitas ás minhas duas Memo- 
rias sobre a origem do nome de Portugal, e sobre as acções 
do Conde D. Henrique, oíferecida á Academia em 28 de 

^ Novembro de 1836 359 

Advertência do editor 395 











H5 



NOV 14 194Í 



^ 



